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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao

exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que dispõe

sobre as contribuições para o regime próprio de previdência social dos

servidores públicos do Município de São Paulo que especifica.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

efeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

DD. presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Dispõe sobre as contribuições para o

regime próprio de previdência social

dos servidores públicos do Município

de São Paulo que especifica.

A Câmara Municipal de São Paulo

APROVAD O EM 1' DISCUSSÃO
VOLTA A 2' DISCUSSÃO

............
KTE

Art. 1°. A contribuição social dos seMtlores públicos titulares de cargos

efetivos, regidos pela Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, e

alterações, para a manutenção do regime próprio de previdência social do

Município de São Paulo, incluídas suas autarquias e fundações, será de

11% (onze por cento), incidentes sobre a totalidade da base de

contribuição.

§ 1°. Para os fins desta lei, entende-se como base de contribuição o total

dos vencimentos do servidor, compreendendo o vencimento do cargo

efetivo acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas

em lei ou por outros atos concessivos, bem como os adicionais de caráter

individual e quaisquer outras vantagens, excluídas:

I - as diárias para viagens;

II — o auxílio-transporte;
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III - o salário-família;

IV - o salário-esposa;

V - o auxílio-alimentação;
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VI - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de

trabalho;

VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo de

provimento em comissão ou de função de confiança;

VIII - o abono de permanência de que tratam o § 19 do artigo 40 da

Constituição Federal, o § 5° do artigo 2° e o § 1 o do artigo 3°, ambos da

Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, referido no

artigo 4° desta lei;

IX — outras vantagens instituídas em lei, não passíveis de incorporação

aos vencimentos do servidor.

§ 2°. O servidor titular de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na

base de contribuição, de parcelas remuneratórias percebidas em

decorrência de local de trabalho e de exercício de cargo de provimento

em comissão ou de função de confiança, para efeito de cálculo do seu

benefício previdenciário, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação

estabelecida no § 2° do artigo 40 da Constituição Federal.

§ 3°. A inclusão das vantagens referidas no § 2° deste artigo, para efeito

de cálculo do benefício previdenciário, dependerá do cumprimento de

tempo mínimo de contribuição, valores médios observados, dentre outros

requisitos previstos na regulamentação desta lei.

Art. 2°. Os aposentados e pensionistas do Município de São Paulo,

inclusive os de suas autarquias e fundações, cujos benefícios

previdenciários sejam concedidos com base em situações funcionais

regidas pela Lei n° 8.989, de 1979, contribuirão com 11% (onze por

cento), incidentes sobre o valor da parcela dos proventos de

aposentadorias e pensões que supere o limite máximo estabelecido para

os benefícios do regime geral de previdência social.
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previdenciários, considerar-se-á, para fins de cálculo da contribuição de

que trata o "caput" deste artigo, o somatório dos valores percebidos, de

modo que a parcela remuneratória imune incida uma vez única vez.

Art. 3°. O décimo-terceiro salário será considerado para fins de incidência

das contribuições de que tratam os artigos 1° e 2° desta lei.

Art. 40• O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as

exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas na alínea "a" do

inciso III do § 1° do artigo 40 da Constituição Federal, ou que tenha

cumprido os requisitos do § 5° do artigo 2° ou do § 1° do artigo 3 0 , ambos

da Emenda Constitucional n°41, de 2003, e que opte por permanecer em

atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da

sua contribuição previdenciária, até completar as exigências

constitucionais para a aposentadoria compulsória por idade.

Parágrafo único. O abono de que trata este artigo não poderá ser

incluído na base de cálculo para o efeito de fixação do valor de qualquer

benefício previdenciário.

Art. 50• A contribuição do Município de São Paulo, inclusive de suas

autarquias e fundações, para o custeio do regime próprio de previdência

social de que trata o artigo 40 da Constituição Federal, será o dobro da

contribuição do servidor ativo, devendo o produto da arrecadação ser

contabilizado em conta específica.

Parágrafo único. O Município é responsável pela cobertura de eventuais

insuficiências financeiras do seu regime próprio de previdência social

decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários.

Art. 6°. O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM,

unidade gestora do regime próprio de previdência social, em virtude do

disposto no artigo 40, § 20, da Constituição Federal, passa a ser o

responsável único pelo processamento dos dados e pela concessão e
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pagamento de todos os benefícios previdenciários devidos pgio

conforme ficar estabelecido no regulamento desta lei.

§ 1°. O IPREM deverá, no prazo máximo de 2 (dois) anos, implementar a

infra-estrutura necessária para os fins previstos no "caput" deste artigo.

§ 2°. Durante o período previsto no § 1° deste artigo, o IPREM poderá

firmar convênio com os Poderes e órgãos municipais para a

operacionalização do processamento dos dados e da concessão e

pagamento de aposentadorias devidas pelo Município.

Art. 7°. Passa a integrar a estrutura organizacional do IPREM um

Conselho Deliberativo e um Conselho Fiscal, com a participação de

representantes dos servidores, na forma a ser estabelecida na

regulamentação desta lei.

Art. 8°. O IPREM, no desempenho de suas tarefas de unidade gestora do

regime próprio de previdência social do Município, dentre outras funções e

competências, deverá:

I - proceder, no mínimo anualmente, a recenseamento previdenciário,

abrangendo todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime;

II — disponibilizar ao público, inclusive por meio de rede pública de

transmissão de dados, informações atualizadas sobre as receitas e as

despesas do respectivo regime, bem como sobre os critérios e

parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial;

III — promover a consolidação e a divulgação das normas constitucionais e

legais que tratem do regime próprio de previdência social do Município.

Art. 9°. As contribuições a que se referem os artigos 1° e 2° desta lei

serão exigíveis 90 (noventa) dias a partir da sua publicação.

§ 1°. Decorrido o prazo estabelecido no "caput" deste artigo, os servidores

abrangidos pela isenção de contribuição referida no § 1° do artigo 3° e no

§ 5° do artigo 8°, ambos da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de

dezembro de 1998, passarão a recolher contribuição previdenciária

correspondente, fazendo jus ao abono previsto no artigo 4° desta lei.
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§ 2°. A contribuição de que trata a Lei n° 10.828, de 4 de janeir6FCMCO9,

fica mantida até o início do recolhimento das contribuições referidas no

"caput" deste artigo.

Art. 10. As contribuições previstas nesta lei deverão ser recolhidas em

favor do IPREM na data do pagamento dos vencimentos, proventos e

pensões, mediante desconto mensal na respectiva folha de pagamento e

contabilizadas separadamente.

Parágrafo único. Também serão contabilizados em separado os demais

repasses e pagamentos destinados ao regime próprio de previdência

social do Município.

Art. 11. O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem direito à

remuneração, terá suspenso o seu vínculo com o regime próprio de

previdência social do Município enquanto durar o afastamento ou a

licença, não lhe assistindo, neste período, os benefícios previstos nesse

regime.

§ 1°. Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem

remuneração a manutenção da vinculação ao regime próprio de

previdência social do Município, mediante o recolhimento mensal da

respectiva contribuição, assim como da contribuição patronal prevista no

artigo 50 desta lei, observando-se os mesmos percentuais e incidente

sobre a remuneração total do cargo a que faz jus o segurado no exercício

de suas atribuições, computando-se, para esse efeito, inclusive, as

vantagens pessoais.

§ 2°. O recolhimento de que trata o § 1° deste artigo deve ser efetuado até

o segundo dia útil após a data do pagamento das remunerações dos

servidores públicos.

§ 3°. Na hipótese de atraso no recolhimento, serão aplicados os encargos

moratórios previstos para a cobrança dos tributos municipais, cessando,

após 60 (sessenta) dias, as coberturas previdenciárias até a total

regularização dos valores devidos, conforme dispuser o regulamento.
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Art. 12. O disposto nesta lei aplica-se aos servidores titulÃFéCjcPé4Cci6argos

efetivos da Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município de São

Paulo e aos Conselheiros deste.

Art. 13. Os recursos provenientes das contribuições instituídas por esta lei

serão destinados, exclusivamente, para compor o custeio do regime

próprio de previdência social do Município e de sua unidade gestora,

sendo consignados como receita em rubrica própria do orçamento.

Art. 14. O Executivo poderá realizar as alterações orçamentárias que se

•	 fizerem necessárias para a implementação desta lei.

Art. 15. Ficam o Executivo e o IPREM autorizados a repactuar os

contratos de empréstimos e outras avenças entre si existentes, assim

como consolidar as demais obrigações em favor do Instituto ou do regime

próprio de previdência social, mediante ajuste que preveja o pagamento

dos montantes devidos pelo Município em até 10 (dez) anos, a contar da

publicação desta lei.

§ 1°. Inclui-se na autorização prevista no "caput" deste artigo os

montantes derivados do disposto na Lei Municipal n° 12.158, de 14 de

agosto de 1996.

§ 2°. Os recursos aportados pelo Município para a cobertura de

insuficiências financeiras, nos termos do parágrafo único do artigo 5°

desta lei, serão utilizados pelo Executivo como pagamento dos

compromissos a que se referem o "caput" e o § 1° deste artigo.

Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias,

contados de sua publicação.

Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JAM/GGISM/msmr
Previdêdoto PL



Faia n°  (,) R do prx.

N°	 t.)-- 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Adeiln.á ci 	-	 Parlamenta.

RE 100.406

São Paulo, 21 de fevereiro de 2005.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência o anexo
Projeto de Lei, que dispõe sobre o regime próprio de previdência social do Município de São
Paulo.

2. A previdência é um dos grandes desafios desse novo milênio. Muitos países em
todo o mundo vêm promovendo alterações nos seus regimes previdenciários de forma a que essa
prestação, de natureza essencial para as populações, possa ser mantida.

3. No Brasil não tem sido diferente. Tanto é assim que nos últimos 6 (seis) anos, nos
governo de Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, foram realizadas duas
reformas constitucionais, seguidas de normas gerais emanadas da União que impõem nova feição
à previdência de nosso país, especialmente aquela voltada para os servidores públicos.

4. O projeto de lei ora apresentado tem como finalidade promover adequações mais
prementes ao regime próprio de previdência do Município de São Paulo, incorporando normas
derivadas das referidas emendas, bem como das legislações infraconstitucionais posteriores.

5. Dois princípios básicos contidos naqueles dispositivos constitucionais norteiam
esta proposição: o caráter contributivo e solidário do regime próprio de previdência e a busca do
equilíbrio financeiro e atuarial de longo prazo deste regime. Tais princípios visam, de um lado,
garantir um sistema de benefícios previdenciários adequado para os nossos servidores públicos e
seus dependentes, e, de outro, estabelecer um sistema de custeio que não venha a comprometer
em demasia a capacidade financeira da Prefeitura de cumprir com as suas obrigações com a
população em geral, nas áreas da Educação, da Saúde, dos Transportes, da Assistência Social, e
de tantas outras.

6. O Município de São Paulo possui 193 mil participantes do regime previdenciário,
entre servidores ativos efetivos, inativos e pensionistas. Contribuem para o regime próprio de
previdência 173 mil participantes, dos quais 127 mil ativos e 46 mil aposentados; 20 mil
pensionistas participam do regime previdenciái-io, porém não contribuem para o mesmo.
Portanto, 66 mil participantes, mais de 1/3 do total, já recebem beneficio previdenciário e a
tendência é um aumento significativo nesta quantidade em razão da média etária dos servidores
ativos, atualmente de 44 anos.

7. Em 2004, o Município de São Paulo pagou benefícios previdenciários aos
aposentados e pensionistas no valor de aproximadamente R$ 1,7 bilhão. Mas foram arrecadados
somente R$ 205 milhões dos participantes. A diferença de R$ 1,5 bilhão foi integralmente
coberta pelo Tesouro Municipal.
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8. É claríssimo que o custeio do regime próprio da previdênC,MtairUipat senãcPfélarne'"r
modificado, irá comprometer cada vez mais a capacidade da Prefeitura de paffi. hialW os
funcionários públicos e realizar os investimentos sociais e de infra-estrutura fundamentais para o
bem-estar da população. Isto decorre, entre outras coisas, do fato de, atualmente, o regime
próprio de previdência não ter um caráter contributivo para o custeio das aposentadorias, uma
vez que a alíquota de 5% paga pelos servidores refere-se apenas ao pagamento das pensões.

9. As emendas constitucionais dos governos do presidente Fernando Henrique e do
presidente Lula determinam a necessidade de contribuição para todo o sistema de benefícios
previdenciários (pensões e aposentadorias), além de estabelecerem contribuições mínimas
atualmente fixadas para todos os servidores públicos brasileiros em 11%. Contemplamos
também neste projeto a inserção dos servidores nos órgãos gestores do regime previdenciário
municipal.

10. A respeito das exigências legais, é fundamental termos presente que, se não
110 aprovar um projeto contendo as exigências legais (Por exemplo, 11% de contribuição mínima), o

Município deixará de ter renovada a sua Certidão de Regularidade Previdenciária — CRP — cujas
sanções previstas praticamente inviabilizariam o funcionamento da cidade:

(i) suspensão de transferências voluntárias do Governo Federal para o
Município;

(ii) proibição de novos acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como as
concessões de empréstimos, financiamentos, avais, subvenções de órgãos da
administração direta e indireta da União;

(iii) bloqueio de recursos de empréstimos e financiamentos de instituições
financeiras federais como Banco do Brasil, Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES e Caixa Econômica Federal.

11. Leve-se em consideração, também, que a Lei de Responsabilidade fiscal
estabelece com clareza (artigo 11) que "constituem requisitos essenciais da responsabilidade na
gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência
constitucional do ente da Federação", como é o caso da contribuição aqui proposta.

12. Com relação à alíquota de contribuição dos servidores ativos, aposentados e
pensionistas para a manutenção do regime próprio de previdência social do Município, a
proposta é fixá-la em 11%, padrão mínimo, estabelecido por lei federal do ano passado.

13. A contribuição previdenciária sobre proventos de aposentadoria e pensões
concedidas pelo regime próprio de previdência dos servidores do Município incide sobre a
parcela dos proventos de aposentadorias e pensões que supere o limite máximo dos beneficios do
regime geral de previdência social (R$ 2.508,72).

14. Assim, podemos afirmar que:

(i) 18.768 pensionistas, que representam 91% do total, continuarão a não
contribuir, ou seja, terão aliquota de 0%, pois recebem pensões inferiores ao teto
de R$ 2.508,72;

(ii) 1.601 pensionistas que recebem entre R$ 2.508,72 e R$ 10.000,00 — 7,8% do
total — terão alíquota efetiva, após o imposto de renda, inferior a 6%;
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11(iii) apenas para o universo restante — 231 pensiodlgra-CSST ré'nifin darSentar
ultrapassa R$ 10.000,00 (1% do total) é que a alíquota efetiva, aK4è Aftii4 to de
renda, será superior a 6%.

15.	 Quanto aos servidores aposentados, pode-se dizer que:

(i) 30.858 — 68% do total — que recebem até R$ 2.508,72 e que hoje pagam 5% de
contribuição, deixarão de pagá-la. Por isso, seus proventos líquidos aumentarão;

(ii) outros 8.759 aposentados — 19,3 % do total — que ganham entre R$ 2.508,72 e
R$ 4.583,00, pagarão uma contribuição inferior à que pagam hoje e, portanto,
também aumentando seus proventos líquidos;

(iii) assim, 87,2% dos aposentados — 39.617 pessoas — serão beneficiados com o
aumento em seus proventos líquidos, pois atualmente recolhem 5% para o custeio
das pensões e, pela nova sistemática, passam a recolher apenas sobre a parcela que
exceder a R$ 2.508,72;

(iv) 11,3% dos aposentados — 5.132 pessoas — terão um pequeno aumento,
variando sua contribuição entre 5% e 7,4%; e

(v) apenas cerca de 1,5% dos aposentados — 667 pessoas — que recebem
remuneração superior a R$ 10.000,00, terão alíquota efetiva igual ou maior a
7,5%.

16. Isto significa que os segmentos com menores remunerações entre os aposentados
e os pensionistas terão um impacto nulo ou positivo, isto é, não perderão ou, em sua maioria,
ganharão com a introdução das novas contribuições.

17. Nosso projeto contempla também a concessão do abono de permanência para os
servidores ativos que tenham completado as condições para a aposentadoria previstas na
Constituição, o que, na prática, os isenta da contribuição previdenciária.

18. A proposta encaminhada prevê também que o Município, bem como suas
autarquias e fundações, contribuam para o custeio do regime de previdência com a alíquota
máxima estabelecida pelo atual Governo Federal na Lei Federal n°. 10.887, de 18/06/04,
equivalente ao dobro do montante a ser arrecadado dos seus servidores ativos.

Assim:

a) os participantes ativos contribuirão com	 : R$ 314,4 milhões

b) o Tesouro Municipal contribuirá com	 : R$ 628,8 milhões

c) os servidores aposentados contribuirão com : R$ 45,2 milhões

d) os pensionistas contribuirão com	 : R$ 8,9 milhões

e) o que significa uma contribuição total de	 : R$ 997,3 milhões

19. É fundamental notar, também, que o total de beneficios previdenciários
atualmente pagos é de R$ 1,72 bilhão. Confrontando esse montante com a contribuição total
acima, concluímos que as contas previdenciárias de São Paulo ainda continuarão deficitárias no
valor de R$ 722 milhões! Mas, no firme propósito de consolidar compromisso com os seus
servidores ativos, inativos e pensionistas, propomos que o Tesouro Municipal seja responsável
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pelas insuficiências financeiras do regime. Ou seja, do total de benefldi~drric&ioNffntar
atualmente, mais de 700 milhões ficarão por conta não dos servidores ativos oiRiSaWcfOrias de
toda a população de São Paulo que paga impostos.

20. O valor das contribuições do Tesouro Municipal para o regime próprio dos
servidores acima do limite máximo previsto pela atual legislação federal será utilizado na
amortização da dívida e outras obrigações do Município para com o Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo — IPREM — e o regime previdenciário, cuja autorização para repactuação
e ajustes está prevista no artigo 15 do projeto de Lei.

21. O disposto no Projeto também se aplica aos servidores titulares de cargos efetivos
da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, bem como aos seus
Conselheiros.

22. Essas, Excelentíssimo Senhor Prefeito, são as razões de interesse público que

4)	 envolvem a matéria e justificam a edição da presente Lei, que ora submetemos à elevada
consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

Mauro Rica~fachado Costa
Secretário Wicipal de Finanças

Paliei-sé° Vidal Luna
Secretário Municipal de PlanejamÁto
— 

4
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Senhor Presidente

15- DOCREC
15- 0208/2005

Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos do

disposto no artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e

considerando a relevância da matéria, solicitar seja conferido regime de

rgência ' tramitação do Projeto de Lei que dispõe sobre as

contribuições para. o regime próprio de previdência social dos

servidores públicos-do Município de São Paulo que especifica.-

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevada estima e consideração.

JOSgERRA
Pteeitõ

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI -

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

11 M/msmr
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Ângela Cri/Mate-ai
Subsecretá	 Apoio Legislativo
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25- OF-SGP15
25- 0032/2005

São Paulo, 25 de abril de 2005.

•
Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição
e Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 085/2005, de autoria do Executivo — que
"Dispõe sobre as contribuições para o regime próprio de previdência social
dos servidores públicos do Município de São Paulo que especifica",
solicitando-lhe que nos envie subsídios, para que a Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ÉN:T .0 TRíPOLI
Pr sidente

Anexo: fotocópias do PL n° 085/2005 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo

• SGP15/crs
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Processo

Carlos Robe
RCR. I 130;

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Solicito a V. Exa. seja encaminhado ao Poder Executivo pedido

de informação para saber, com relação ao projeto de lei n° 85/05, que dispõe

sobre as contribuições para o regime próprio de previdência social dos

servidores públicos do Município, o que segue:

1. De acordo com o art. 5° da proposta a contribuição do Município,

inclusive de suas autarquias e fundações, para o custeio do regime

próprio de previdência social, será o dobro da contribuição do servidor

ativo. O art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal define como

despesa com pessoal os encargos sociais e contribuições recolhidas

pelo ente às entidades de previdência, razão pela qual requer-se

esclarecimento quanto ao:

a) atendimento dos limites fixados nos arts. 19 e 20, inciso III, da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

b) cumprimento do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

2. O art. 8°, inciso III, do projeto, atribui ao IPREM competência para

promover a consolidação das normas legais que tratem do regime

próprio da previdência social do Município. Dessa forma, como

compatibilizar tal dispositivo com os art. 14, inciso I, da Lei

Mfg/if0085-05



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ-ó-PAULO

...,

Complementar Federal n° 95/98, com a redação dada pela Lei

Complementar n° 107/01, que dispõe sobre a elaboração, a redação,

a alteração e a consolidação das leis, já que conforme de depreende

de tal dispositivo a consolidação de leis deve ser formulada pelo

Poder Executivo ou pelo Poder Legislativo, mediante projeto de lei.

3. O art. 11, § 1° do projeto assegura ao servidor licenciado ou afastado

sem remuneração a manutenção da vinculação ao regime próprio de

previdência social mediante o recolhimento mensal da respectiva

contribuição, assim como da contribuição patronal, "observando-se os

mesmos percentuais e incidente sobre a remuneração total do cargo

a que faz jus o segurado no exercício de suas atribuições". Todavia,

de acordo com o art. 1°, § 1°, do PL, a base de contribuição referente

à contribuição social é o total dos vencimentos do servidor excluídas

as vantaqens elencadas nos incisos I a IX. Dessa forma, requer-se

esclareça o Poder Executivo o que compreende a remuneração total a

que faz referência o art. 11, § 1°.

4. Qual o objetivo pretendido com o art. 14 que concede autorização

genérica para realização de alterações orçamentárias, já que dentro

do limite de 15% do total da despesa fixada no orçamento já pode o

Poder Executivo abrir créditos adicionais suplementares, através de

decretos (art. 15, Lei n° 15.942/04) e a abertura de outros créditos

suplementares e especiais dependerá de autorização legislativa

específica (art. 42, Lei Federal 4.320/64).

5. O art. 13, inciso V, da Lei Orgânica, dispõe que cabe à Câmara, com

a sanção do Prefeito, deliberar sobre a obtenção e concessão de

Mfg/if0085-05



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

empréstimos e operações de crédito, bem como sobre a forma e

meios de pagamento. O art. 15 do projeto autoriza o repactuamento

de contratos de empréstimo entre Executivo e lprem mediante ajuste

que preveja o pagamento dos montantes devidos pelo Município em

até 10 (dez) anos. Todavia, não especifica as demais condições em

que seria permitido o ajuste, não esclarece o quanto aumentaria o

montante da divida, nem se o Município, apesar disso, ficaria dentro

dos limites de endividamento previstos na Resolução n 40/01 do

Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso VI, da Constituição

Federal.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro

pronunciamento desta Comissão sobre o projeto de lei n° 85/05, e saliento a

importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia do presente pedido.

•	 Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

Celso Jatene
PRESIDENTE

DEFIRO

Mfg/if0085-05

•
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Senhor Presidente

Agente de Ap. Legislativo
RF 11.132Em resposta aos questionamentos referentes ao Projeto de

Lei n° 085/2005, que dispõe sobre as contribuições para o regime próprio de

previdência social dos servidores públicos do Município de São Paulo que especifica,

temos a esclarecer o quanto segue.

1. Atualmente, os gastos com despesa de pessoal no

Município de São Paulo, incluindo a cobertura dos benefícios previdenciários, estão em.

39% (trinta e nove por cento), ou seja, abaixo do limite de 60% (sessenta por cento)

estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

O § 1°, inciso VI, alínea "a", do art. 19 da LRF exclui do

cômputo das despesas com pessoal a arrecadação de contribuição dos segurados, .

matéria de que trata o presente Projeto de Lei.

Dessa forma, considerando que haverá aumento da

arrecadação das contribuições dos segurados, as despesas totais com pessoal serão

reduzidas, atendendo plenamente as disposições dos arts. 17, 19 e 20 da LRF.

2. O IPREM elaborará uma consolidação de toda a

legislação municipal que trata das aposentadorias e das pensões do servidor público

municipal, bem como de toda a legislação federal que rege a matéria, aplicável ao

Município de São Paulo. Tal providência permitirá a publicação de material informativo,

claro e didático, a ser enviado a todos os servidores municipais. O objetivo da

consolidação, portanto, não é de alterar a legislação vigente e sim transpor para um

único documento todos dispositivos vigentes acerca do tema, de forma a facilitar sua

consulta e aplicação.

Caso, no entanto, seja constatada durante a execução dos

trabalhos a existência de conflitos ou falhas na legislação preVid—ebOi-iado

deverá ser encaminhado, pelo Poder Executivo, projeto de lei à Câmara

para deliberação sobre as eventuais adequações na referida lebislaçãb2 M A I

Município,

Municipal,
2005	

ic?

SG1A • 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL
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3. O percentual de contribuição de que trata o Projeto de

Lei incide sobre a remuneração do servidor, entendida como o total dos vencimentos,

excluídas as vantagens elencadas no art. 1°, § 1°, do Projeto de Lei. Essa base de

cálculo está de acordo com o que determina a Lei Federal n° 10.887, de 18 de junho

de 2004, no § 1° de seu art. 4°.

Assim, caso o servidor quando afastado ou licenciado sem

remuneração optar por se manter vinculado ao Regime Próprio de Previdência do

Município de São Paulo, a contribuição incidirá sobre a mesma base de cálculo, como

se em exercício do cargo estivesse.

4. As adequações orçamentárias de que trata o art. 14 do

Projeto de Lei referem-se à transferência dos valores da folha de pagamento das

aposentadorias, hoje custeadas pelo tesouro municipal, para uma conta específica,

gerenciada pelo IPREM, órgão gestor do Regime Próprio. Nessa conta será

contabilizada a contribuição do Município, dos beneficiários, do custeio do sistema e

também dos recursos para o pagamento dos benefícios previdenciários.

5. O art. 15 do Projeto de Lei apenas autoriza o IPREM e

o Poder Executivo a repactuarem os contratos de empréstimos e outras avenças já

efetuados, sendo mantidas as mesmas condições e percentuais de reajuste já

estabelecidos nos respectivos contratos. Cabe salientar que essa dívida foi contraída

por governos anteriores e encontra-se devidamente registrada no balanço da

Prefeitura. Não se trata, portanto, de dívida nova.

O objetivo deste repactuamento é possibilitar um melhor

gerenciamento da dívida e a quitação do montante devido ao IPREM no menor prazo

possível.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

Ao
Excelentíssimo Senhor
ROBERTO TRIPOLI
DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo— . .

Resposta PL Previdência
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16- PAR
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•

CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 85/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Executivo, que visa dispor sobre as

contribuições para o regime de previdência social dos servidores públicos do

Município de São Paulo.

A Lei Orgânica do Município, no artigo 102, estabelece que "cabe ao

Município assegurar uma estrutura previdenciária e de assistência médico-

hoispitarar que viabilize os princípios previstos na Constituição da República,

garantindo a parataicipação dos segurados na sua gestão."

O presente projeto altera o percentual de contribuição em atenção as

disposições constitucionais em vigor.

Assim, sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, inciso I e

37, "caput" e 102 da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da

propositura uma vez que reconhecem a importância do projeto para o Município

de São Paulo, na medida em que lhe cabe gerir a Previdência Municipal e adequá-

los as disposições constitucionais ora vigentes.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento

nada têm a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

17- RELCOM
17- 1194/2005

1
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Câmara Municipal de São Paulo

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DE FINAN4 ORÇAMEN

.4"
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Carlos Robes% dàSilva

Supervisor de Equipe - -15

\OFICIAL

_VOS 

Publicado no D

de.ÇL/.

conferido; 	

À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Encaminho o presente parecer, exarado na Reunião Conjunta das Comissões

em 28 de abril do corrente, para publicação e posterior juntada aos autos do PL 85/2005

que se encontram nessa Supervisão.

Ânge Bordin Andreoni
Subsecr tária de Apoio Legislativo

SGP 2

piás/Roberto da SilVã
Supervisor de Equipe - SGP-15



dlo o' ;
;

São Paulo,C5PS

Carlos Roberto da Silva
Supervisor de Equipe - SGP-15

•

' Segue(m:	 sia
date,	 .3) c •	 de

•
no_.. 

Evg Pr.-f
.48$istente

RF. /00.453 nerit£;1?



Fo!ha° ---J-3 	 do proc.

n°	 %S.- n	 ::e 20. 03- 1

Eva	 _ ....4:.;.,
Assistente P.riamentar

C7).	 ReF0.453 /
Wébn,a/ta	 • •	 Jetk

TAQUIGRAFIA

TAQUICiR AFIA

C. R:
L

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA

PRESIDENTE: CELSO JATENE

TIPO DE EVENTO: Audiência Pública
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 29 de abril de 2005

OBSERVAÇÕES:

Há orador não identificado.
Há manifestações fora do microfone.
Há palavras ou expressões ininteligíveis.

7495
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rod.:B01 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7495	 data: 29.04.05

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Boa tarde.

Na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, declaro abertos os trabalhos desta audiência pública ao PL

85/2005, de autoria do Executivo, que dispõe sobre as contribuições

f . 1 1	 V
para o regime próprio da Previdência Social dos servidores l púb]Jicos do

I/ 4,,

Município de São Paulo que especifica.

Anuncio a presença do nobre Vereador

Comissão de Constituição e Justiça.

,ot
Esta Presidência convidou o Secretárl

Município de São Paulo que especifica.	 041Vh"

Anuncio a presença do nobre Vereador Joojii"Háto, membro desta

l..CALL.L~U Lle LAJIA.L.I.Lu.Lyau	 u~.-Lyet.

,otk,
Esta Presidência convidou o Secretáriot Municipal das Finanças,

.1:11

`tt

t).
t*1,J

Sr. Mauro Ricardo Machado Costa, e alSecretaria de Finanças, neste
.1,41

ato, se faz representada pelo Sr i , , Secretário Adjunto George Hermann

Rodolfo Tormin, a quem peço quegfaçai,parte da Mesa, por favor, e que é
l.

o Secretário em exercício neste,momento, porque o Sr. Secretário Mauro

bh 440
Ricardo Machado Costa não eStá em São Paulo.

4,01lyt
Convidamos também o Sr. Secretário Municipal de Negócios

li

Jurídicos, Dr. Luiz .Antônio Guimarães Marrey que, segundo avaliação do
“I'Y s

próprio governo,,IN.não precisaria estar presente a esta audiência

pública;,Io,ISr. Secretário Municipal de Gestão Pública, Januário

"A$Montone,q,que se faz representar neste ato pelo Superintendente do

InstitutO de Previdência Municipal, Dr. Carlos Henrique Fleury. Por

favor, faça parte da Mesa conosco.

Januário

Fleury. Por

O Presidente da Associação dos Funcionários Públicos

Municipais de São Paulo, Sr. Túlio Leporini; o Presidente da

Associação dos Servidores da Câmara Municipal de São Paulo, Sr. Nílton

Luís Ferreira. Está entre nós? (Pausa)
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rod.:B01 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7495	 data: 29.04.05

desta audiência pública.

da Mesa conosco.
#	 11;;141,

O Presidente do Sindicato dos Profissionais de i l l EdUcaçã.o do
#	 -il#

Ensino Municipal de São Paulo - Sinpeem -, o ex 7yeeador Claudio
I:, 

oictt:.1

Fonseca, que já vi por aí, não estou vendo aqui agorà. Quero convidá-
tI•11

II

0 Presidente do Conselho RegionalVddi.Sconomia da 2 a Região,

,o'll
E foi efetuada a publicação do convite para a audiência em

r(#
I !Pti,Wtrês jornais de grande circulaçao» 0 Estado de S. Paulo, o Diário de

São Paulo e a Folha de Sr "Paulo, bem como no Diário Oficial do
.0	 It.	 íi

,L01,4

V 0
01 V

#1,

,1!
aqui oentrenós. Esse registro vou fazer sempre que V.Exa. estiver

presenté, principalmente em reconhecimento ao trabalho que V.Exa.

realizou nesta Casa durante quatro anos.

O SR. CLAUDIO FONSECA - Obrigado, Exa.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Quero iniciar a audiência

pública, primeiro tentando estabelecer um critério para que possamos

fazer a audiência da melhor forma possível.

A Presidente do Sinesp, Sra. Maria Benedita de Castro de

Andrade que, inclusive, é um dos Sindicatos que pediu a realização

desta audiência pública. Está entre nós? (Pausa) Por favor, faça parte

lo também a fazer parte da Mesa conosco.	 '1 I # '###(1lo também a fazer parte da Mesa conosco.

O Presidente do Conselho da 2 a Região,

Sr. Heron Carlos Esvael do Carmo. Está al.?1:(Pausa)Sr. Heron Carlos Esvael do Carmo.

E foi efetuada a para a audiência em

São Paulo e a Fblha bem como no Diário Oficial do

Município.

Quero

Município.

Quero fazer um régistro de que o Presidente do Sinpeem,de que o Presidente do Sinpeem, ex-

só nãoVereador ClaudioClaudicyFonseca, só não continua sendo Vereador por que foicontinua sendo Vereador por que foi

tremendamente l(injuStiçado pelo partido ao qual fazia parte, que nãopelo partido ao qual fazia parte, que não

conseguiullobt'er legenda. Se tivesse obtido, com certeza continuariaSe tivesse obtido, com certeza continuaria

fazer sempre que V.Exa. estiver

ao trabalho que V.Exa.
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rod.:B01 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7495	 data: 29.04.05

Quero registrar a presença do Vereador José Police Neto

Netinho... (B02)
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teme~

rod.:B02 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento: 7495	 data: 29.04.05

Quero registrar a presença do Vereador José Police Neto

Netinho, e pedir para que S.Exa. faça parte da Mesa conosco. (Pausa)

Também o nobre Vereador Gilson Barreto, Vice-Presidente

Presidente desta Comissão.2resiaenue aesua uomissao.
"4	 1!

Gostaria de estabelecer um critério: quero iniciaraSassando a

	

! I s h 	 tt,
palavra aos representantes do governo, para que possam,aat todas as

1	 ‘.
explicações que S.Exas. acharem necessárias em r'elação ao projeto.

4 t 	11
Depois, vamos passar a palavra aos representant'es lIdaS entidades que se

,t1
i)

fazem representadas aqui, que terão um tempo umpouco maior para poder
Ir.

'111,1
expressar as suas manifestações. Em seguidá, vamos passar a fazer as

cada pessoa, para que possamos

agilidade na realização da'audiencia.

Então, quero iniciar, " pedindo aos representantes do governo

( n ,111"Ci
que façam a explanáçãomPdo projeto, usando o tempo que acharem

necessário. Por lfavo . quem for falar, dizer o nome completo, e que

órgão representailkpara que possamos ter isso gravado.
't

0SR:i.GEORGE TORMIN - Sr. Presidente da Mesa, Vereador Celso,
II'L I

•	
•

.ftJatene, ell'Unome de quem cumprimento os demais componentes da Mesa;
(,.00yw

senhoras' e senhores presentes a este evento; senhoras e senhores

servidores públicos municipais, sou George Tormin. Sou servidor

público federal e, atualmente, ocupando o cargo de Secretário Adjunto

da Secretaria Municipal das Finanças do Município de São Paulo.

Bem,	 inicialmente,	 acho	 que	 seria pertinente	 nós

contextualizarmos o encaminhamento desse projeto de lei que institui o

inscrições para as pessoas interessadas em se manifestar. E, aí, vamosinscrições para as pessoas interessadas
,1111

,1111
estipular um prazo de três minutos'ipara

'i tt.t i

ter
VL 9 4, Af

11's),,4'111‘1

tt n I
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regime previdenciário, ou institui a contribuição para o regime

previdenciário dos servidores públicos municipais.

Primeiro fato: hoje, o custo das aposentadorias e pensões

atinge 1,7 bilhões,idffl reais
t	 4141'

p	 11
t	 1	 i

el	 4	 h
ch	 1=
‘Itt'

, feitas pelos servidores
í	 4 )	 i

.ativos e aposentados - porque os pensionistas não 4 contribuem para o

il

(	 '

#

regime, somam 205 milhões. Então, temos aí um "déeidit de 1 , 5 bilhões
4t

de reais anuais. Então, esse é um déficit, fe aftendencia

	

illl,	 t11

é crescer ao longo dos próximos anos,oconsiderando que
t 1111	 lI

do servidor público municipal é hoje de 44 anos.
' 1111,W h

Fato dois: existe uma Emenda Constitucional, al

arcados pelos cofres do Governo Municipal a

anualmente.

As contribuições para o sistema,

'1‘t,

aprovada no ano

4m,	
li

de 2003, e encaminhada para o' / Congresso Nacional pelo
d	 1 1 	 1

atual Governo

Federal, que determina a inâtituição de regime de previdência nas três

"'NA

1(1/:11,
(

Emenda Constitucional determinando a instituição de uma contribuição

solidáriaçparservidores ativos, inativos e pensionistas.
tí

4
1tFato três: há também uma legislação federal que regulamenta a

instituição desses regimes no âmbito da União, dos Estados e

Municípios, que estabelece algumas definições que devem ser seguidas

nas três

esferas deesferas de governoumdregime contributivo e solidário entre oscontributivo e solidário entre os

servidoresservidores ativos,, inativos e pensionistas. Então, existe já umae pensionistas. Então, existe já uma

Emenda a instituição de uma contribuição

é quepelos entes federados. A primeira delas as alíquotas

estabelecidas para contribuição aos regimes próprios de previdência

não podem ser inferiores àquelas aplicáveis aos servidores públicos.

Essa é uma determinação.
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Essa mesma lei estabeleceu que os servidores públicos federais

contribuirão para o regime na alíquota de 11%.

Então, relembrando o que acabei de dizer, os servidores

públicos federais contribuem hoje com 11%... (B03) 11114

11 '
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...os servidores públicos federais contribuem hoje com 11% da sua

remuneração para o regime, e essa lei geral da previdência para os

servidores públicos estabelece que estados e municípios não podem

cobrar menos de 11%, e 11% é o piso em lei federal. Além, disso,

estabelece que a alíquota tem de ser aplicada de forma equanime entre

ativos, inativos e pensionistas. Então não é possívelmpelà'llei federal
1.

•

k 1.0 Ii$1,
estabelecer alíquotas diferenciadas entre ativos, inativos e

	

I	 1"11

pensionistas. E também define a contribuição dOs il ehtes federados para
A	 tit

,11h,)1

o regime. No caso, existe um limite mínimoíque i, e'exatamente o total da

contribuição dos servidores ativos, edosentes federados, no caso o
1t

xk

Município de São Paulo, não pode, contribuir com menos do que os
Y11,1,

.Ift II ,

servidores ativos contribuem para 'o ,regime, nem podem contribuir com

II

mais do que o dobro. Então existe nessa mesma lei federal a limitação
1.	 I

de piso e de teto para,,a, ;Instituição desse regime. E também existe
'	 1

legislação federal estabelecendo penalidades para os entes federados

que nãonão instituírem o / regime nessas regras, que é a não emissão da

certidão de regularidade previdenciária. A não emissão dessa certidão
1 1 1	 '1

faz com que t,o,município deixe de ter acesso às linhas de crédito do
10

,1	 1 § 	 $,

Governo' leFederal, quer sejam linhas de crédito onerosas ou
1,„101.'1

transferências voluntárias, não-onerosas, para o município. Então há

uma penalidade, vamos dizer assim, ao não cumprimento dessa legislação

federal.

É importante colocar todo esse contexto até para dizer que

essas regras não foram estabelecidas pela Câmara de Vereadores do

Município de São Paulo nem pela Prefeitura de São Paulo. Essa é uma

legislação federal, a Constituição do país que estabeleceu essas
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menor possível,

estabelecer perce

estabelecem que o

contribuído pelos

o município está

chegamos no

lei , que é „,duas

projeto 'de lei,

proposto em lei,

Vereadores, queo l estabeleceu a
o

.tI JI

regras. E nós, com base nesse contexto, o Poder Executivo baseado

nessas regras estabelecida de uma forma equânime para todo o país,

elaboramos e encaminhamos projeto de lei à Câmara Municipal de São

Paulo. E nesse encaminhamento nos ativemos em alguns pontosque não

, f •	 t,
estavam no poder discricionário do Executivo estabelecer , àlíquotas

'

diferenciadas ou inferiores a 11%. 'O piso é 11%, p 'teto, a maior
fO

contribuição aplicável é de 14%, há alguns municípios', Estados que já
i

praticam essa alíquota, e o nosso Prefeito Vdsé" I 'Serra optou pela

dfli,"kL
o. Então a alíquota que constà°do projeto de lei é a

41,
não há possibilidade),0iDela lei federal de se

ntual menor do,	 11%. Essas mesmas regras
".

Município não pode oferecer menos do que o total
!

funcionáriati'vos nem superior ao teto. Pois bem,
.j

propondCGchégar. 	 no teto, no limite estabelecido e

vezes a contribuição do ativo. Então

o qual foi encaminhado à Câmara dos

menor alíquota possível permitida pela

legislaçãoÀã rege a matéria, que é 11%, e fomos ao limite máximo de
„

t	 4t,

contribtação do Município de São Paulo. Então, é importante dizer que

o nível' de discricionariedade das regras da previdência no Município

de São Paulo são muito limitadas, estamos muito preso às regras

estabelecidas na Constituição Federal e na legislação federal rege a

matéria. Nesse sentido, gostaria de dizer que há alguns pontos que não

competem à Prefeitura de São Paulo, nós não temos condições - tampouco

a Câmara Municipal de São Paulo - de mexer nessas regras, pois elas

á.

alíquota, pelo piso. Então a alíquota

"."'"•-"W

1 1 N , 44 n 1,

se"'Serra optou pela

lo projeto de lei é a

lei federal de se
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não foram estabelecidas na cidade de São Paulo, mas sim pelo Congresso

Nacional.

É importante salientar que mesmo com a implantação dessa nova

público hoje, e o será por muitos anos ainda, é arcado pkla: sociedadepúblico hoje, e o será por muitos anos

paulistana, é a sociedade que arca com

senhores, até por ser servidor público

também passei pelo processo no Governo

que realmente entendo, compreendo

algo que não... O sistema
,1„

wk,.	 'chegow l t ia° ponto que chegou, estamos
911,0

discutindo isso por erros dO ttiPassado. Só que os erros do passado se
1 ,1	 1t

t!ti,

isitl

	

,	 t"s

0 1	 1

diversos países promovendo revisão em seus sistemas previdenciários, e

alguém linfelizmente tem de pagar essa conta, não tem como fazer
11.1fi"'

mágica50 Infelizmente, o recurso... (B04)

sistemática, vamos ainda permanecer com déficit anual de cerca de 1,5

.f , l 't 11;°"''
bilhão de reais. Esse déficit do sistema previdenciário dosodervidores

dsrl
om essa diferença. E confesso aos

	

1 $,	 1.

!O como a MaiiSiá! que está aqui, e

ort)	 II 1/
	no Federál i domo 	 servidor público,( 1	 s00

tt

o ,isenimento que boa parte dos
.í(

(,

servidores municipais está sentindo, ma ,é

previdenciário brasileiro

discutindo por Só que os erros do passado se

avolumaram de talavolumaram de tal sorte, qué ,thoje temos a situação existente, não hátemos a situação existente, não há

recursosrecursos suficientes;'a tendência é hoje a população brasileira é teré hoje a população brasileira é ter

umauma expectativa devida cada vez maior, e isso vai onerar cada vez ovez maior, e isso vai onerar cada vez o

E essasistema previdericiário. E essa é uma característica mundial, existemuma característica mundial, existem
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Infelizmente, o recurso público, principalmente depois de os

recursos inflacionários deixarem de existir, os quais existiam quando

maishavia inflação, e as finanças públicas passaram a ser

transparentes, reais, mais ligadas à realidade dos fatos, fez., ,com que

	

hoje tenhamos uma situação de déficit de 1,7 bilhão de 	 ais no

	

1 11 ,#	 4

41,sistema previdenciário do Município de São Paulo, e, o ,dmportante é

	

• .J 1	 )
41t

saber que ele é coberto pelos tributos arrecadasdna, lcidade, ou seja,
1,	 .14p.41

hoje tenhamos uma

quem arca na integralidade do déficit são 'owxmunícipes, são os

ti'!At
cidadãos que residem nesta cidade, que contÉibüeffi'nesta cidade.

•	 III
It& I , , hi#1

0 que estamos propondo é um aument04-ou uma redução no déficit
11"1,

de 1,7 para algo em torno de 1,5 bilhões. É importante salientar que

mais de 90% dos servidores nao 'i'u-ai ter qualquer impacto em suas
Pj!

pensões. Para os servidoresleOpentados, uma parcela razoável, àqueles
, 1	 '1	 )

que ganham até R$ 2.500,, ,00 1vão ter aumento em seus proventos, vão ter

L
, 

o'
ganho em seus proventos.,,Também uma pequena parcela de aposentados vai

,t•
ter redução na atua lcontribuição, e apenas aqueles aposentados que

141,

recebem acima ide l, R$ 10.000,00 é que vão ter uma redução um pouco maior

,,ft
em relaçãoàf situação atual. Realmente, no frigir dos ovos, quem está

it •;,
l b 0	 1

arcando com esse ânus são os servidores ativos. Agora é preciso ter

consciência de que se não iniciarmos o processo agora, quando os

servidores ativos daqui há 10, 15, 20 anos, vierem a se aposentar,

corre-se o enorme risco de não ter recursos. Então, é melhor que

implantemos esse sistema agora, que cada um contribua um pouco mais,

mas que no futuro se possa garantir as aposentadorias. Falo isso com a

certeza de que o sistema previdenciário, e não é só em São Paulo, está

acontecendo em todos os Estados, municípios, na União o déficit é

quem arca na

0 que estamos uma redução no déficit

mais de 90% dos
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na

não

enorme, e se não fizermos algo agora vamos comprometer o futuro dos

servidores, das aposentadorias dos servidores. Isso vira uma bola de

neve, imaginem com as atuais contribuições não se consegue criar

recursos

situação

se fizer

suficientes, muito menos um fundo de aposentadoria, e,isso

atual é inimaginável. E há uma grande possibilidade».se
410

114.

1#'!1

atual é

_	 _	 _ _ _1	 _	 _•••	 _	 .	 f.algo agora, de termos problemas sérios no futuró;P4t'

E para o Tesouro Municipal a cada dia quese' ldeixa de aprovar

esse projeto de lei, que ele deixa de entrar etri l ivigOi-, há uma perda de
it

11,

quase 400 mil reais diários, 11 milhões derreáid por mês que poderiam
‘I-

sendo alocados em melhorias paratam , cidade, em aplicação em

'
tas sociais. Então há ainda esse reflexo.

wthE não há, Sr. Presidehtejt Srs. Vereadores, alternativa. A
t

„
!ão desse projeto de" ' qei- na forma como apresentado, nas

I P*	 11.i,
ies mínimas estabelecidas, é uma determinação constitucional, de

"
Federa1, f 0 e Ctmedida plenamente coerente com a realidade do

I(/'
fO°

,
absolutamente correta, e temos de aplicar aqui no Município de

esse projeto de lei, que ele uma perda de

estar

programas social

E não :

aprovação desse apresentado, nas

alternativa. A

condições mínimas constitucional, de

legislação isso. E já foitção federal que I noímatizou isso. E já foi aplicado pelo atualaplicado pelo atual

Governo

sistema

medida

servidores federais,previAenciário dos servidores federais, acho que tomou a

com a realidade do

acho que tomou a

no Município de
d'	 I,
!

São Paulo, t por mais que venha a afetar, em alguns casos até a reduzir
it	 ,1

a remuneração líquida de alguns servidores, isso está sendo feito

agora para que medidas mais duras, mais amargas tenham de ser adotadas

em futuro não muito distante.

Bem, essa seria uma primeira abordagem sobre o tema.

Obviamente, estarei à disposição dos presentes para sanar eventuais

dúvidas. Não sei, Sr. Presidente, se o Carlos Flory gostaria de fazer

algumas considerações.
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Antes de passar a palavra ao

Presidente do Iprem, quero registrar as presenças dos Vereadores

Giannazi, João Antônio, Kamia e o Presidente desta Casa, Roberto

Tripoli. Quero convidar a todos a fazerem parte da Mesa, caso,assim o
4

e
desejem, caso contrário, fiquem onde estão. Passo a palavra !para o

lie 1

	

1 1 4 	 '4
Carlos Flory. litt4	 11

O SR. CARLOS FLORY - Boa tarde, Sr. Presidente, Vereador Celso

4 4. 14. .11Jatene, em nome de quem cumprimento os demais componentes da Mesa,
II

nn

!)

I II ",	 .;senhoras e senhores. Gostaria de repassar um poUco os temas abordados
51,

(:4

pelo Sr. George Tormin, para que o focd¡ Idoi debate tenha sempre como
11" kl,

pano de fundo o contexto legal no qual estamos inseridos. É repisar de

que uma emenda constitucional t'
1' 	 o art. 40, da Constituição

II
44b* 14,	 ft,

Federal, em dezembro de 2003, q } e vale a partir de janeiro de 2004,
1 ,1	 't n

fazendo alterações profundas hno que tange às regras de aposentadoria e
1

Ilft0"1,
contribuição dos servidores públicos federais, estaduais e municipais.

Is

Também a legislaçãd' d complementar posterior, principalmente a lei
0,t'w

10.887, de junhowde 2004, que veio a regulamentar essa alteração

constitucional,, deu embasamento nos quais o projeto de lei em tela se
ti

JJfocou.,, r

11„il"t:Y5

L io
VEvidentemente, é um tema extremamente difícil, tema bastante

controverso no que diz respeito às pessoas que sofrem as

conseqüências, mas não é dado, permitido ao ente Município de São

Paulo decidir de outra forma. Como já foi citado, há diversas punições

aos municípios que não adotarem essas regras. Foi citado o fato de o

município deixar de receber o certificado de regularidade

previdenciária. Inicialmente, o prazo para isso era 1° de maio deste
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.r:

um ajuste da...(B05)um ajuste da...(B05)

ano, tendo em vista que muitos estados e municípios trocaram de gestão

no início do ano, foi dado prazo maior a esses prefeitos para que

tivessem tempo de preparar essa alteração, e o prazo foi prorrogado

para 1° de outubro. Mas, de qualquer forma, temos de ter presente o

0'4
seguinte: o que significa perder o atestado de regularidade? São.441,

vários temas, empréstimos, etc, mas se estima para o,
e

Muniáípio de São

r	 .Ito•
Paulo um valor anual da ordem de 500 milhões de reais. Se não houver

441i.
41	 ,,

II
10,41

1
11	 ,10"1 4 4 , -itttu

1 1 t"4$

	

1;k	 'V

	

1	 I
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Se não houver

municipal, o fato de

um ajuste na legislação previdenciária

não ter mais certificado de regularidade

previdenciária, o município estará sujeito a deixar ter acesso a

recursos da ordem de 500 milhões por ano. Além do certificado de
nnf,	 th

regularidade previdenciária, queria lembrar a todos queVtemos a lei

em

essenciais da

:ecadação de todos os"tributos de competência

da Federação". Ou seja, se está na Constituição
t

Lcipal decidir se aplica ou não a legislação, é

Responsabilidade Fiscal.
r	 ,	 ,

It

contribuem, e a ,Prefeitura com 2%, mas com uma diferença. Os 11% para

f"
o servidor da ti ativa incide sobre o total de rendimentos, não há

diferençaInaforma como é cobrado hoje os 5%, mas para os aposentados
1 - I 	 .1

há uma'diferença fundamental há um limite a partir do qual se

contribui, o limite do regime geral do INSS, de R$ 2.508,72. A lei

determina que apenas a partir desse valor é que a contribuição dos 11%

incidirá. Isso significa, tem como conseqüência prática que cerca de

90% dos aposentados ou contribuirão menos ou deixarão de contribuir

com o regime previdenciário municipal. Ou seja, essa lei beneficia 90%

dos 46 mil aposentados do Município de São Paulo. Só para citar um

exemplo, se um servidor aposentado receber R$ 3.508,72, para facilitar

federal,

seu art. 11 -

complementar, lei-	 -	 -	 -	 - —entar, lei 101, a Lei de Responsabilidadef:Fiscal que
i!,

411
responsabilidade na gestão fiscal a instituição,

- até leio textualmente: "Cóhstitui requisitosaté leio textualmente:

a instituição,

requisitos

previsão e efetiva arrecadação de competência

constitucional do ente na Constituição

não é dado ao ente municipal

obrigado a aplicá-la sobDb pena.deincorrer nas penalidades da Lei denas penalidades da Lei de

Gostaria de acrescehtar ao que o Jorge havia dito que os 11%ao que o Jorge havia dito que os 11%

incidem complementarmentei' aos 5%, com os quais os senhores jáaos 5%, com os quais os senhores já
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de longo prazo do sistema.

Adicionalmente, queria deixar

proc—n,
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Cf/ll~

a conta, ele terá faixa de isenção até R$ 2.508,72, portanto, ele só

contribuirá com 11% sobre os mil reais que ultrapassam a faixa, ou

seja, pagará 11% sobre mil reais, que são 110. Hoje, ele contribui com

dá um total de 175,40. Então, um

,"1 111'1'4'
e contribuir  com 65 1,140 I al menos.-• •r

5% sobre o total dos rendimentos, que dá um tota

servidor nesse faixa de renda deixa de contribu

Os exemplos podem se multiplicar, e evidente

inferiores de renda é um peso significativo.

i'ts,	 41

da saúde

a

,Irkl

t
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t
ct

44 {ot

#1111	 4).
clao li.que, como foi dito,

te que 
0

parai, as faixas
q 	 1 1

Nift"tN)
masjé t um custo da saúde

contribuição dos 11% minimiza o problema do déficit atualmente
•"

existente, 1,7 que são os benefícios previdenciários não mudam, muda a

0J-	 "
faixa da contribuição do servidorA que aumenta para 300 e poucos+	 _

muda a

milhões. A parte que o Município paga, uma parte será a patronal, os
I

1 • (!.h
22%; mas mesmo assim aindaestarão 720 milhões que o Município terá

ft /1
tri ll 	'

de honrar, e isso faz 'parte do projeto de lei. Há um artigo no projeto

1;!

de lei que obriga: o Municiplo a cobrir qualquer deficiência financeira
inisttr.o	 !,1

atuarial que 'o iliregime apresentar. Ou seja, a garantia que o servidor
1tL

tem hoje de , que a Prefeitura contribua com todo o montante necessário

existente, 1,7 que são

faixa da contribuição poucos

milhões. parte que a patronal, os

22%; mas mesmo Município terá

_

e
ao pagamentó das aposentadorias, e as contribuições pagam as pensões,

essa gaantia continuará sendo dada, só que será dividida em dois

pedaços. Um pedaço é a contribuição patronal; e o outro como

contribuição obrigatória para a cobertura das deficiências do regime.

que gostaria de ressaltar,

certamente serão abordados

Enfim, esses são alguns aspectos

mas estamos abertos a outros pontos que

nesta reunião.
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Quero agora passar
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Quero acusar o recebimento

de dois ofícios encaminhados pela Federação das Associações Sindicais

e Profissionais dos Servidores da Prefeitura do Município de São

da comissão,	 e serão analisados
1 Ilth

4	 •1,1
l kt 1.

btt.
a palavra aos Vereadores'Ih'inscritos.

(1
J)ki

(1/
. Sr. PresidenteVmato obrigado pela

.3 1 1,	 qTtt

Fiz questão de usar a palavra, aqui, hoje, para registrar

Lg
.1"4N

4
algumas posições, que é tambémW(aposição da bancada do Partido dos

Trabalhadores nesta Casa. lEct primeiro lugar, constatamos que há
1

,P4,2
O h 1

ful'qi
J

porque efetivamente a cobrança, a emenda constitucional é de 98,
ítt t.

aquela queestende a todo o funcionalismo público. Portanto, não foi

Paulo,	 estão recebidos pela

Primeiramente ao nobre Vereador João Antônio.João Antônio.	 fv"

O SR. JOÃO ANTÔNIO - pela

,t1[91(4	 j
palavra, demais membros da Mesa; os que estão /wepresentando o Governo;

'kltilf
e aqueles que estão participando des1-a,au4ência pública.

bancada do Partido dos

lugar, constatamos que há

problema previdenciário nó'Município de São Paulo. É registrar que a

atual Governoinformação correta e'l,que o atual Governo Federal, na questão daFederal, na questão da

mínimoprevidência, estabeleceu o teto mínimo e a questão dos inativos,e a questão dos inativos,

no período ildo Governo atual. Sem entrar no
( 1,4

as infórmações.

mérito, mas é para precisar

Nós achamos que os funcionários públicos merecem ser

respeitados. Nós, as entidades que vieram me procurar na liderança do

PT, e vieram oito, a todas eu perguntei: vocês já

Governo para discutir esse projeto? E todas me (B06)

sentaram com o
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E todas me responderam unanimemente: não sentamos com o

Governo, o Governo não sentou com as entidades do funcionalismo

público. E era para ouvir, pelo menos, e é uma outra crítica que nós

estamos fazendo ao processo.estamos razenco ao processo.

4 fitftilffii

funcionalismo. Ou seja, o conteúdo fundamental dovprojeto é que eleva
r k	 t

de 5% para 11% a contribuição do funcionalismd; I:eàWg é a essência do
'1

4,»I.	 A
projeto. A Lei Federal é mais completa. É verdade que estabelece a

t,
1)),,,944,0

questão dos 11%, que também é relatiyot hcomo será cobrada. Eu, por
0111

exemplo, acho que a lei abre espaço para os atuais funcionários não

serem cobrados os 11%, elevarmos apenas para os futuros. Estou citando
1 11	 1

11	 lif3/

exemplos do que é possí	 1vel. t / 4(
1 1	 i)

E não cria o fund6),)!, que é uma exigência da lei federal, e

também não fala sobre l quem vai administrar o fundo. Então, não cria e
I

	

t s 	 I.

	

>I	 ilt

não cria o conselho,do)fundo. A lei não estabelece o teto.
ti	 11,

Entao,ifi 
t 
ofi i projeto que está na Casa, francamente, com todo

respeito que k tenho ao representante do Governo, está preocupado com a
t("lu

1!	 ‘ i	 ) 1
situação financeira geral da Prefeitura, e não resolve o problema da

Leit. ! 10'

previdência de longo prazo. Então, qual é a responsabilidade tanto do

Executivo quanto do Legislativo? Não é fazer projeto paliativo, porque

daqui seis meses, por conta dos problemas estruturais das finanças do

Município, vamos ter de voltar a analisar, e qual será a solução da

previdência daqui um ano? Vai ser elevar para 14%, para 15%, para 21%

a contribuição do funcionalismo? Porque essa é a lógica do projeto, é

II /')"O 4	 .E é um projeto que tem visão apenas do caixa da' Pr,efeitura,
4

não está preocupado com a situação previdenciária de , lonao prazo do
•



rev.:

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

Wina/,,a
Assistente

IAF .:. 10(3.453

rod.:B06 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:7495	 data:29-04-05

de- --Yek
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jogar a responsabilidade essencialmente

público.

nas costas do funcionalismo

•

Por último, vocês estão em campanha salarial, claro que o

vocês já têm descontado em seus salários 3% do HospitáfPidO Servidor
1 i 1 !;44,„(,1$

- I ,

	

• 1 	 •I•não no projeto porque não cabe no projeto ',„ 1 ,más será que virá
'14

compensação salarial?	 11 4 c.• 1 
•14k4	 1$,,t1

Então, quero deixar claro para'as, Pentidades que a bancada do
11'4,

PT está disposta a ouvir todos vocês, porque nós estamos construindo

um substitutivo. O projeto comol'estalaqui na Câmara Municipal, nós não
1(,

vamos. (B07)

q	 11'

II

11/
11!,k,

fl
'1,	 11'

,Vti
I

"

•140

projeto não pode tratar dessa matéria. É registrar aqui que, vocês,
, 4 	)

funcionários, além de descontar os 11%, se o projeto f&IWirovado,

'	 "	 -	 •	 -	 -	 • -

Público. Então, já são 14%, e qual é compensação salarial que virá? EPúblico. Então, já são 14%, e qual é que virá? E

não no projeto porque não cabe será que virá

compensação salarial?

Id,u4k

!gol

114t,

411;
I II

1

.	 lx$

t4(!4
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O projeto como está na Câmara Municipal não vamos votar

favoravelmente e vamos apresentar em 2 a votação um substitutivo que

queremos submeter a todos vocês. Obviamente, temos o maior interesse

em discutir e ampliar esse debate e a solução desses problemas. Se o
eii1,

governo tiver disposição de ouvir a oposição, podemos até 
t
PaVimentar

111,, , 	tkt

um caminho que construa uma solução definitiva para tesse t'problema na
I"

1.f11111#
cidade de São Paulo. Do contrário, o projeto original que aqui está

carrega essencialmente uma visão de caixa, do te *àdiit to municipal e não
A I

•t!tt	 t•
dialoga com o futuro da previdência do funcionalismo da cidade de São

Paulo. á	 lof
IN

•I,

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) 1, - Quero fazer o registro das

presenças dos Vereadores José.I VAMékco, Beto Custódio e Claudinho.

01),Passo a palavra ao Vereador [rCárlos Giannazi. Algumas pessoas chegaram

depois da audiência já comeUda, ouvimos os representantes do governo,

estamos ouvindo os vereadores e em seguida vamos ouvir os presidentes
•

dos sindicatos que i eâtão presentes, e no final vamos abrir a palavra
t1 V '	 1)

ipara as pessoapi lique quiserem se manifestar. A inscrição está sendo

feita na mesa'da assessoria.
k,

04 i 0 SR. CARLOS GIANNAZI - Boa tarde a todos, é um prazer enorme

recebê-los na Câmara Municipal de São Paulo, quero cumprimentar a Mesa

em nome do Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Vereador

Celso Jatene.

Quero dizer que estamos perplexos e estarrecidos com a forma

com que a discussão desse projeto vem sendo encaminhada na Câmara

Municipal. Em primeiro lugar, o projeto nem foi discutido com as

entidades representativas do funcionalismo público, que é muito grave.
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Depois, esta é a primeira audiência pública que estamos realizando

para discutir o projeto e quase que entrou em votação na Câmara

Municipal. Então, é um verdadeiro desrespeito ao processo de discussão

da democracia. Não respeitou as entidades, não houve uma discussão
"

mais consistente nem mesmo nesta Casa. Houve ontem um ,Congresso de

1 14!,.,	 11)Comissões totalmente tumultuado, vocês viram pelos principais jornais,

pela televisão, foi uma verdadeira vergonha, principalmente em relação

410	
1*-t; *

- '1. 	tt
a esse projeto. Quero manifestar essa consideraçãó'.

11 ),	 i)
Em segundo lugar, muitos falam que o' projeto foi apresentado

em caráter de urgência e foi colocado Pelo . Governo Municipal que o

projeto teria de ser aprovado urgenteMente senão o nosso município

estaria perdendo mais de 500 milhões por ano, por conta dos repasses
,

dos convênios com o governo federal.

Quero contestar, issb. Em primeiro lugar, o prazo, como foi

dito, do governo federal,,,,la exigência para os municípios se adequarem

à lei federal já i foi' l prorrogada para o final do ano, para outubro.

, 0	 I
Então, por que,oessa pressa? Por que não retirar o projeto e discutir

com maisOnsistência, com mais seriedade com as entidades

,t,
representativas do funcionalismo, com os vereadores para que possamos

buscarl álternativa para a questão previdenciária.

O que não pode ser jamais a do confisco salarial, nem essa

apresentada pelo governo federal e muito menos essa do governo

municipal e a mesma que também foi apresentada pelo Geraldo Alckmin na

Assembléia Legislativa.

Quero que fique claro que somos radicalmente contra a emenda

constitucional 20 do Fernando Henrique Cardoso, de 1998, e a emenda 41
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do Governo Lula. As duas emendas são nefastas para todos os

trabalhadores do Brasil, em especial ao funcionalismo público. Então,

nós repudiamos esse projeto, esse modelo de previdência que não atacou

os grandes sonegadores. Recentemente, vimos que o novo Ministro da

	

t	 P141'
INPrevidência Social, que está sendo processado, está sendo acu

e
sado em

	

.tet	 -
(1.„ , IN

várias denúncias de fraudes em banco, de empréstimos. opeveria entregar
1 0	 1
1„1141,,

o cargo, ser exonerado. Não sei por que está lá aindalS / Efe disse que a

previdência tem uma dívida de mais 80 bilhõesVle reais, do setor
. 1	 t/

-WN)N
patronal. Várias empresas, estatais, que não pagaram a previdência. E

(pt,, ';1,01
a previdência não atacou essa questão. u 11"

0 11 1	 1
I t.	 1

Então, é muito injusto e inconsistente atacar o funcionalismo

público, os trabalhadores com um à reforma como essa. Aqui em São Paulo

acontece a mesma coisa, o Iprem sempre foi saqueado pela prefeitura,

'k,#0teve a retirada de dinheiro, pela Câmara Municipal de São Paulo, a
,Lio0

Câmara Municipal deve dinheiro para o Iprem, o Tribunal de Contas deve

dinheiro para o l l i Iprem, uma dívida de mais de 3 bilhões de reais,

	

0 , 1 	 v1

acumulada.	 gig

	

g	 itl,I;

Então; é isso que temos de discutir ...B08

1	 'N
iS,tr

í1,001,1I+?'
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Então, é isso que temos de discutir e não penalizar ainda mais

o funcionalismo público. Muitos falam que é a lei federal, existem

lacunas, espaços para combater isso e não fazer essa reforma dessa

maneira, prejudicando o funcionalismo público. É só olhar o exemplo do

h.	 1!
município do Rio de Janeiro, que conseguiu através de r 'mandado de

q,41,
segurança não cobrar os inativos. Isso tem de ficar i...cláro que o

Prefeito César Maia, do PFL que é um partido iqüe l t

II.
não tem nenhum

1 01 
compromisso com o funcionalismo público, entroU l 'cóm um mandado de

,kt
131,

segurança e por meio de liminar não está aplicando a emenda 41 na sua
,

amplitude e conseguiu o certificado.

Então, se o Governo Serra tiver vontade política e o mínimo de

consideração com o funcionalimúblico que tem os seus salários
e

,•1k11,
arrochados, que há mais de Idez t anos não tem aumento salarial, também

	

t t	 1! •

	

qth	 ,1tyV

pode fazer a mesma coisa,'Lfazer enfrentamentos. E eu duvido, desafio

qualquer pessoa quel l' 'o l ,gOverno federal tenha coragem de deixar de

repassar o dinheiro para São Paulo, mesmo que não tenha o certificado.
Ak‘	 '1	 f'

~,f 1	 hAl
Eu duvido. São , oPaulo é o terceiro ou quarto orçamento do Brasil, a

111,

terceira cidade do mundo, duvido que um Presidente da República em

qualquerl5mmento da história tenha a coragem de fazer isso.

h i ll Acho que isso é uma falácia, o que quer mesmo é fazer o

confisco dos salários, arrochar mais ainda, porque infelizmente o

funcionalismo público, o servidor público é sempre o bode expiatório

das crises sociais. Entra governo, sai governo é a mesma coisa nesse

aspecto do funcionalismo, sempre massacrado.

Então, somos totalmente contra esse projeto por todos esses

argumentos apresentados, queremos rediscutir uma forma que possa
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beneficiar o funcionalismo nessa questão da previdência. Quanto a esse

projeto enviado dessa forma, a nossa posição é contra em todos os

sentidos. Votaremos contra e vamos fazer de tudo, usar de todos os

nossos recursos para que não seja votado. Um abraço a todos. (Palmas)
tl

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Antes de passar i !a , palavra ao
.y.

próximo vereador, quero dizer ao pessoal do Sinpeem que'está'colocando
ta'1,~

a faixa que o Presidente já me garantiu que se porLacaso os adesivos
f t J"1

danificarem a pintura, ele garante que pinta ae ltnovo. (risos) Tem a

1, 11 1t 	 1 )	 lj

SR.

que o mais

importante é ouvirmos osimportante é ouvirmos os

I	 'ti
1.•

Não poderia deixar de comentar algumas coisas, principalmente,

sobre a fala do Vereador HJoão Antônio, que foi Líder do Governo Marta, 1 14
,} "'t k n 	 !L

Suplicy, ele faz(algumas colocações que é querer continuar a abusar do
ho.

servidor público ,cdmo fizeram ao longo dos anos.

kl
f'

porque. lPssaram quatro anos tentando

autonomia da Câmara Municipal de São

compressor. Ontem foi a primeira sessão de discussão, como eliminaram

quase todos os direitos da Câmara, experimentaram disso e viram o que

eles fizeram de nefasto na Casa, nos quatro anos, e agora estamos

seguindo aquilo que criaram. Pensaram que iam perpetuar na Câmara

Municipal de São Paulo.

palavra o Vereador Gilson Barreto.	 !	 "palavra o Vereador Gilson Barreto.
1,14

O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, quero saudar a

presidentes das associações de classes e' sindicatos. Acho qR
.W141
W"'h

representantes de classes a res

•i!J
asmintn _	 'I,assunto.

' f t,.	 !i!"

a respeito do

Mesa, os

ao longo dos anos.

Ontem, eles, inclusive, experimentaram do próprio veneno,inclusive, experimentaram do próprio veneno,

anos tentando tirar todos os direitos e

Paulo, por meio de rolo
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Quero registrar a presença

a Claudete Alves.

É gozado, falam de compensação salarial. O governo passado deu

0,001 de aumento ao servidor público municipal. Como falam em exigir

compensação salarial? As associações de classe têm direito de falar

isso, mas o nobre ex-líder do governo anterior não tem esse direito de
I 1 N,

t .	 1!
falar, porque nem eles cuidaram da lição de casa e ! près,ervar o

funcionário público. Sempre fizeram trabalho em cima adfuncionário

público, não quer dizer que os funcionários aceitaram."I.
t.

A emenda 20, de 98, Fernando Henrique é t mAá branda. A emenda
It k 	 1k

,ies t , I s 	 .4/

41 vem pegar os aposentados, porque na 20 "não tinha de cobrar de

aposentados. A 41, do Lula, está cobrando dos aposentados. Outra

coisa, a Lei 2887/04 é que cria as penalidades do Governo Lula.

1 m , .Então, não venham compartido defensor da pátria. Hoje, o
1,	 1

atual governo municipal vairseguir uma legislação

3/4$
como foi colocado aqui. Então, pode dizer que vai

t;

ruim, o pessoal vai lagar J mais, isso tudo podem
,

Partido dos Trabalhàdores pode que usar esse n

defesa disso 'e :daquilo, que hoje é obrigação da

C	 j/
falando"aqui e vamos falar da tribuna. É importante ouvirmos os

ti
b0

representantes de classes que hoje vieram aqui nesta audiência

atual governo federal. Foi criado

vai aumenta, que vai ser

isso tudo podem falar. Mas nenhum do

que usar esse microfone para fazer

é obrigação da Câmara Municipal de

São PauloMmar posicionamento, isso não justifica, não admito. Estouisso não justifica, não admito. Estou

pública. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) -

da Vereadora Soninha. A próxima vereadora é

A SRA. CLAUDETE ALVES - Sr. Presidente, funcionários público

presentes, demais vereadores, presidentes de entidades sindicais, boa

tarde.
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Quero iniciar minhas considerações a respeito do tema me

dirigindo ao Vereador Gilson Barreto, colocando o seguinte: a história

tem um preço, sabemos do preço que a história imputa a todo mundo. E

estou com muita tranqüilidade, mesmo fazendo parte do Partido dos
k	 k)41.

0111,

Trabalhadores, de colocar que vocês achavam que era um erro, por parte
II

do governo federal, a reforma da previdência. Isso não lios isenta da1 ,	 ,1	 ,1
114.0///„J

responsabilidade de não deixar que esse erro se rePitano municíp io de
/

'4 '4
São Paulo. É muito simples. Posso falar isso citutnqüilidade porque

fui suplente na gestão passada, tive dois piis'"de mandato, e se esse
1!°

1'014

projeto tivesse vindo para a Câmara Municipal de São Paulo eu teria me
t't	 11	 t,

h.
posicionado contrária porque acho um grande equívoco. Não importa que

,
tenha sido pelo governo federal51:"que é do meu partido. Aliás, fez uma

l i'11
,

complementação de uma iniciativa. que se originou do PSDB. Tanto a
lI j

•ti/it,
reforma administrativa quant:o./a reforma da previdência.

O que queriainda deixar vem explicitado é que escamotear o

,è 4 4,, t
debate com argumentos 4.de um governo que deu 0,001 não tem competência

u'lqr
# 1'	 It114

para criticar4projetos, eu queria dizer que sem problema algum, e o

tt/
senhor sabe . 1 1 muito bem que quando foi votado o 0,001 tinha sido

C!

negociado ,na mesa do Simpe o projeto de reestruturação do nível

operacional e do nível médio da prefeitura e aquela foi uma mera

formalidade, está certo' 	 B09
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...e do nível médio da Prefeitura. Aquela foi uma mera

formalidade. Então, é muito fácil falar: "Eu, enquanto Vereadora, vou

propor 25% de reajuste para os servidores." Primeiramente, não é

J»11,1V1Então, não vamos sair pela tangente, para não ( encararmos a

	

I pl t 	 I),
discussão. Agora, tanto é verdade que a postura do Goyernc5' ,1do PSDB, do

4::01"PSr. José Serra, é desrespeitosa para o conjufito% i dos servidores
i tt t, t

	

1. I t.	 i f
4tpúblicos municipais, que nem a possibilidade ¡ i te.0m de chamar uma

, t 	 't i 1$

discussão à mesa do Sinp(?), mesmo que nãoíseja!"esse o melhor modelo,
1:tt,141tii;il"

Contudo, foi um avanço, de, pela primeit .NPVez, entidades poderem ser
("kl,

ouvidas a respeito dos projetos que seriam encaminhados a esta Casa.
1 . itl

joiktNem isso foi feito.	 ft	 1 1 ti

	

4	 1

11„;Quer dizer, apesaraà ihúmeros apelos, manda-se um projeto
11	 i/

que confisca e que vai trazer prejuízo em sua aprovação. O governo do

PSDB estará imputand& t tdesconto de 14% no salário dos servidores. Por
,§4

fl.quê? Falam da ,Imaldita Reforma da Previdência, e há mais 3% da
wt lte i V

contribuição	 11pital, nobre Vereador Celso Jatene,	 e dá4	 que um

confisco de Y14%, onde nem sequer ainda acenaram a possibilidade de
d	 1	 '

discutirep i nada sobre uma proposta de reajuste que funcionários estão
' i ttt t '''t uf

pleiteando.

Os senhores puderam acompanhar o dia de ontem. Lamentavelmente

não pudemos contar com a presença de todos senhores. Talvez com maior

presença, conseguiríamos ter derrotado a intencionalidade do PSDB,

nesta Casa. Nem esperaram inclusive a audiência pública de hoje, para

ouvirem os servidores a respeito do assunto. Se não fôssemos nós, do

PT, junto com outros companheiros, que travaram uma batalha na Câmara

competência do Vereador fazer isso.comperencia ao vereaaor razer isso.
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Municipal de São Paulo, hoje os senhores já teriam o projeto votado em

primeira, porque a intenção de S.Exas. era, na terça-feira, já aprová-

lo, em segunda, para haver condições de confiscarem os 14% da conta de

Então, vir aqui com demagogia não dá! Nós, da l bancada do
1(1'

Itt
Partido dos Trabalhadores, somos contra esse projeto.,Vaçnõs'lutar até

A t 1 1 +tal,

V1

	

11	
°

, II.
Gostaria de não ser interrompida, apesar" da descrença do

( tt	 't	 't
..tth. # k	 i)

senhor, mas a minha história está aí, ninguem apaga. Vamos votar
y"

(p*„
contra. Agora, quanto a votar contra porL,Tibtar contra, há alguns que

t

acham que fazer política representando servidores é só marcar posição.
1:"4
V"h

Eu tenho dado mostras, na 'minha história, desde quando cheguei

'4t3
aqui, que essa coisa parar Ènglés ver e para marcar posição não

. 1 	 l à	 1
4h.o.

interessa. Penso sempre “numPcamlnho em que é possível amenizar quando

„
não dá para fazermosímais,nada.

't	 'h
413AEstamos iconstruindo um substitutivo, e votaremos contra essa

Aí"'l
proposta do confisco dos servidores... Estou assumindo não enquanto o

ih
1,11

conjunto ,Ida i l ibancada do Partido dos Trabalhadores, mas, enquanto
f s 	 1,

depois não

estamos, e, que, a qualquer momento, podemos deixar de estar. Sou

funcionária pública concursada e militante. Defendo diferentemente da

visão de muitos vereadores, principalmente da bancada do PSDB, que vê

o conjunto do funcionalismo como marajás. Querem desregulamentar o

direito. Aliás,	 foram eles que iniciaram,	 neste país,	 a

todo funcionalismo público.coao funcionalismo puoiico.

o fim contra esse projeto. Apelamos...o fim contra esse projeto. Apelamos...

-	 -
Iwoyi'
	 a

de carrdira, e está vereadora.

A história tem demonstrado que hoje estamos e

vereadoi.a" que está apenas vereadora mas ue é uma servidora públicavereadora, mas que é,	 q uma servidora pública
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desregulamentação dos direitos dos trabalhadores, porque, para eles,

pouco se importa a expectativa criada quando da realização dos nossos

compromissos públicos. Pouco estão se importando.

Para eles, somos marajás, e fomos escolhidos comocom bode
‘i "$1

#
.1' 14 1!

expiatório para pagar a conta do déficit público, que ' criaram pelo
4vt

	

(,,,	 44

mau-gerenciamento, nos sucessivos governos. 	 li•
1 E 4 1)1

l j°	 11 1 ol soft.'
Portanto, digo que deveríamos tentar'" sensibilizar os

itt41'4,

$1
vereadores. Primeiramente deveríamos votar 44 coritra, obstruirmos,

G
% I 	 4

41,01fazendo tudo para evitar essa desgraça.
P • t 44 thtt

Caso não haja jeito, e tenhamos del lapresentar um substitutivo,
it"t4

apresentei essa proposta, na bancada Ido PT, para que pudéssemos
t, ot•th
tiestabelecer o mesmo teto pari! 	 aposentados, fato negociado em

" 4	 I)

11110
Brasília. Lutamos para quemj4.nha até 2.508,73 pudesse ficar na mesma

4:( 4	 44411
situação, e a regra valeria, só para os funcionários que entrarem

depois, nos próximosoncUrsos, porque aí, quem entra, já entra com a
4

141
nova regra estabeleci'da. Desse modo, não ferimos a expectativa criada,

ok'Y0
porque dizer l t l que, 1 um funcionário público é marajá, por ter uma

aposentasiOna lintegral, uma aposentadoria diferenciada, enfim, tem uma
I	 4 41:

ot

sérievdeprivilégios é desconhecer a dureza com que passa o conjunto
fixot!i;'14.

dos servidores públicos, quem é que implementa a política e cuida da

cidade.

Então, já tivemos um golpe duríssimo, quando da retirada dos

81%, que foi respaldado por esta Câmara, dos 62% e de outros casos.

Não vamos podemos permitir que novamente um governo confiscar dinheiro

dos servidores públicos. Falam do fundo de previdência, mas não falam
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de devolver os quase três bilhões que os sucessivos governos

confiscaram do Iprem, dinheiro do servidor.

Apresentam uma proposta de reforma administrativa, sem

colocarem a possibilidade do cálculo atuarial, de pagarem xN , dívida
! ",

I-	 ti
para com o servidor.	 0	 h14

(I
o h

sp,.	 !4,,
Então, para concluir, Sr. Presidente, faço um oapelo ,,' para que,

(. í$1#1).
na próxima terça-feira, invadam a Câmara Munioi`p,1, de São Paulo,

,$ +I

44,)4,
porque os tucanos estão, com desejo louco e ihsaciável, de confiscar

1 4	 '1 'h

•1
14% do salário do funcionalismo público.r Vamos estar juntos nessa

1 1 	Ir1 : 1 1, 441
luta, para tentar brecarmos essa intencionalidade. (Palmas)

"
n ,

041,
O SR. PRESIDENTE (CelsorYitténe) - Convido (Camilo)

gI
1/141

1 , 4 44,	 ti

01 1 	 IV°

ittiti"I
1 1 1

II

t i l-

h

i ;$1 1 4 (	 110

'(‘011114,4,11/

V"

n 111/
I/

para com o servidor.
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Convido para fazer parte da

Mesa o Sr. Leandro Valter Justino Leite de Oliveira, presidente do

Sindsep. (Palmas)

Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto - Netinho.
Vit'tt,1 . l ã,	 e

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Sr. President 'e Srs.4.

Vereadores, e servidores públicos que acompanham„esaudiência
1 1	 tk

1„pst,„_,
pública, vou tentar abordar uma questão histórica l ltdo conjunto de

4#'41

servidores. Há um conjunto de normas legais e'Unfóruações objetivas,
44 tkti

que permitem a sociedade compreender a remurieãó do 	 serviço público.
10"

Historicamente a sociedade dividittita tarefa privada daquela
"

kt,
queéhojeexercidaparaoconjunto,dasociedade, de espírito público,

t"ki
/'

tocada por um conjunto de servidis
IP"

'tç
't	 V014Sou filho de servidór público municipal, e, portanto, conheço

4N410V

possibilidade de termos “ígrandes incrementos de patrimônio para att
'

11 $,1

1141,
jamais construirá fortuna.

e á
I m lWstá aqui um funcionário público estadual, que é delegado; e

11,10"511
há outros também. Portanto, servidores públicos têm, como principal

história de vida, o espirito público que reúne essa condição, de

servir à sociedade.

Em 1999, iniciou-se, em São Paulo, um estudo, em função de uma

portaria do ex-prefeito Celso Pitta, sob número 110, que iniciou toda

essa relação. Tenhoessa relação. Tenho essa vocação de espírito público, e abandonamos ade espírito público, e abandonamos a

possibilidade patrimônio para a

família,família, porque lvefetivamente o cidadão, quando opta pelo serviçocidadão, quando opta pelo serviço

público,público, sabel n tlque, Pode adquirir alguma estabilidade, mas sabe quealguma estabilidade, mas sabe que

a discussão de como se faria a recepção legal da emenda 20. Foi um

estudo denso, em que cálculos atuariais foram realizados, e o
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servidores de sempre,de

em atividade, e

a ter um grande
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resultado do estudo apontava para a implantação de uma alíquota de 13%

na época. Sinalizavam um rombo, caso não iniciassem esse processo.

Falavam que chegaríamos a 2010 com 1,7 bilhão de reais de déficit, e,

em 2020, chegaríamos a 2,5 bilhões.em 2020, cnegariamos a 2, Diinoes.	 fplt,

20. Mais

necessidade da

muito similar ao

que se discutia em 1999.

grande problema é que a

$ 1 "

f' 11
Isso foi a observação em 1999. Esse quadro nos separa daquele

V 4

144,.

primeiro estudo, da primeira reforma objetiva, redundànteda Emenda

Constitucional

quesitos dessa

implantação do

:ional 20. Mais uma reforma aconteceu, an'Emenda
41"

t.44,41
, 4 kt, s	 k ll I,

1 1	 ,00
l' t t	 11(10

.scutia em 1999. $t

40Itt
-

O grande problema é que a responsabilidade, não co

novo regime, e o queã.c) do novo regime, e o que se disdAW kiitSj e é muit

alteração mudaram adessa alteração mudaram a caracteristipa l W a ne4

,'I1	 !,
1,4(

com o conjunto

41. Alguns

u	 "
só de servidores de hoje, masvtio4Idonjunto

aqueles que já foram à apdsentadoria e h
i	 t

k	 buí
aqueles que virão a integrar as carreira:aqueles que virão

e hoje estão

carreiras, passam

problema, que é saberqUanão o
I,	 t._ sistema terá algum equilíbrio. A grande

átiti	 t

discussão, nas duas ãfterações que
't

t/11

traz tranqüilidade,para o conjunto

1 1 k	 ,que momento»Le possível se

apresentados, pelo conjunto
títl ho	 )

primeira
I

 avaliação atrás, que

anos do governo anterior, de estudos financiados, pelo BNDS, pelo

Banco de Desenvolvimento, até onde foi possível encontrar o ponto de

equilíbrio das contas públicas do município de São Paulo na relação

com o conjunto de servidores. Por quê? Até porque não façamos mais uma

discussão que gere para a sociedade uma expectativa de solução para

problemas, e que, na verdade, não é nenhuma solução.

que haveria... Esse quadro é aquele que

dos servidores. Há uma pergunta: Em

que
I.	 titt

verificar, com todos os números

conjunto dos servidores que participaram da

participaram durante os três últimos
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Na realidade, o que iniciamos hoje e o que foi encaminhado

para a Casa, no final do mês de fevereiro, é exatamente esse debate,

que, nos últimos seis anos, não foi feito nesta Casa. Esse é o grande

problema. Então, temos seis anos de atraso para darmos umalx.fsposta
11"1,

O 4, e
para o conjunto de servidores e para a sociedade, (1& como vamos

"P„1::
atingir um equilíbrio com o município pagando mais,.;„p1104'servidores

ter sua aposentadoria
1 01

44,

reservada.tendo a contrapartida da garantia de

Em momento algum, (Camilo)

I llt	 'to

li

4x	 t'
i ff ik tx 4)1,11i1

•10
(ilt

111((h4'

I I 1

"114

duth

i-tk
1 01 4.	 l'

11.

I' l 	 14

4 P411I tit	 TV'

1
Ittfli"

Ii' 	íf1 4+
"

n

t ) N i, 1.

4(	 01
te	 1 41	 I'

f t 4	 4 1/,1	 41
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Em momento algum, a sociedade foi informada de que passava a

assumir compromissos previdenciários do conjunto de servidores.

Portanto, durante muito tempo, enganávamos o conjunto de servidores e

enganávamos também um conjunto grande da sociedade, porque, afinal, a

sociedade era a responsável pela garantia e pelo suporte ildo pagamento
41r

das aposentadorias do setor público.	 0,	 ‘;3"
Só que aí quem passa a ter fragilidade &vã economia pública,

011
-1,	 j?

em dar respostas à sociedade. Aí começa a faltar toda e qualquer
'I I 	 .1

possibilidade de investimentos do setor público;"
,1
sejam para conforto e

Oh'
l i t t„ 1¥t101

amparo das tarefas que os próprios servidores cumprem, na sua tarefa
01)

de contorno e de função pública, sejam naquelas que sejam tarefas-fim,
),:14;

de entregar à sociedade saúde educação de qualidade.

..***
Há uma questão nos deixa muito preocupados. Quero pedir ajuda

;	 1

para o nosso secretário,e'idara o nosso presidente do Iprem. Quanto a

essa discussão, queNpela primeira vez, inicia-se no parlamento,

porque não foi l tl feita aqui, nos últimos seis anos, e havia a
j=

lI k 41 9t,
1 f	 0

responsabilidadeide ser feita, peço que ela conclua, com uma garantia,

que aponte para o equilíbrio não somente do conjunto de servidores que

estão,láqUi; mas para que a sociedade tenha a garantia de que o

município de São Paulo vai ter equilíbrio jurídico e financeiro, para

dar garantia a todos, e àqueles que venham a ingressar na carreira

pública, até porque, a cada dia, vamos perdendo ânimo de verificar que

há alguém para nos suceder.

Por que falo isso? Porque vamos buscar, nos próximos 60 dias,

uma solução para um problema que não foi criado somente no Brasil. O

mundo inteiro passou por problemas grandes, quanto à questão da
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seguridade social, e, em especial, no que tange à previdência. Levamos

muito tempo para compreender o que o cálculo atuarial, a expectativa

de vida e esse conjunto de informações têm de importância para

"
N. e

Levamos muito tempo para conseguirmos compreender a que isso,
4!1,,

sim, é uma poupança individual do servidor, e que ela.'"Atem de ser
$

11,1,, i . $ 11,
preservada. Ocorre que não foi. Muitos saques foraffi'feitos do bolso do

19 1, 1,	 J,
trabalhador, por vias indiretas. Hoje esse l número, resumido no

( 1 	 kh
.1;

documento entregue ao Sr. Prefeito, chega
Otttt
ra'mais de dois bilhões de

reais. Mas não parou aí. O conjunto $debervidores continuou sendo
d	 V

o
9

sacado, no momento em que a Administração foi deixando inclusive de

11"4'
fazer recolhimentos de Pasep, qt.ile''ei.am de obrigação; e, aí, mais uma

vez, gerou-se prejuízo ao panmônio dos servidores públicos.
.1	 I,

Pode até pareceriLéstranho fazermos um pouco da discussão

conceitual do que é k i t o,, diregime que queremos adotar, mas, se não
i ii

,;

conseguirmos discutii.d o conceito, não vamos conseguir estabelecer a

I
liii

base da legislaçao, que vai dar garantia ao equilíbrio. Garantir
1!$,

equilíbriolél discutir sim que, na implantação desse sistema, tenhamos

a possibilidade que o resultado econômico dele se reverta, em algum
1	 ti,

momento ,' para um benefício da categoria dos servidores que ora

estarão, sem dúvida nenhuma, dando uma contribuição para o conjunto da

sociedade, visto que não foram eles os culpados de não haver, há seis

anos, a implementação desse sistema, ou de vinte anos atrás, num

cálculo que não permitisse que funcionários chegassem a essa situação

de desequilíbrio quanto às contas que vão e vêm sendo feitas,

apontando os déficits recorrentes.

estabelecermos a contribuição.estabelecermos a contrinulçao.
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Como

Constituição e

muito para

desempenhando

muito para

Sr. Presidente, Srs. Vereadores, funcionários e dirigentes de

entidades, felizmente teremos de abandonar todas as nossas paixões

políticas na discussão desse tema, que é maior do que a questão

integrarão o conjunto de servidores públicos, porque não

capacidade para existir serviço público nesta cidadé

integrarão o conjunto de serv

capacidade para existir serviço :

Portanto, vamos iniciar

dogmas que os partidos dizem

discussão saudável, mas, na ho]

curvam-se os

interesses da

políticas partidárias.

MunicipalA,,éuma união do Poder Executivo, hoje representado pelo Sr.

secretário l adjunto, pelo superintendente do Iprem, e pelo conjunto de

parlamentares, que representa o Poder Legislativo.

política-partidária. Sabe por quê? Caso contrário, não vamos

,i • 	1#
chegar a um ponto de equilíbrio, e, com certeza, nossos sueslur

141

I	 /.1 1 t#

vontade de falar

1 i / il.	 1140i
é um primeiro debate, estamos, nesta Comissão de

JustimUito para escutar o conjunto de servidores,

#1' "'t#.4#•escutar ! os nossos representantes do Executivo,

'
omma,, tarefa de governo. Governo, no ente Federativo

w4191.j,
partidos dizem que deixaM, Wa hora de fa2

#po
ável, mas, na hora do apero 5 na hora que vem

"11

ar para a galera, como diz' . o dito popular, curva
"

coletividade, e ngdèel,o interesse de algumas ba

0°43,Idárias.	 1-4

para a

19'11

um debate que'd.éixã
4
, de lado,

t t	 'kt	 k.

que

de algumas bandeiras

de fazerem a

conseguir
Wkt,kt:

sores não

existirá

alguns

aquela

Hoje é o dia de recebermos, com o Poder Legislativo, as

informações do Executivo e as informações do conjunto dos servidores.

Então, fiz questão de fazer essa apresentação formal da tese que

teremos de desenvolver e abandonar os nossos dogmas políticos,

buscando efetivamente um equilíbrio de nossas contas, para que a

possamos garantir a qualidade hoje aos servidores públicos, aos nossos
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O SR. PRESIDENTE (Celso

Vereadora Soninha.

com qualidade esucessores o ingresso em uma carreira política

resposta que a sociedade paulistana precisa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Administração Pública, de modo geral:,

É claro que tem denXistir uma preocupação com as contas da
,í	 ')íf!A,.

Prefeitura. Logicamente,estamos falando do nosso dinheiro público, e a

, presentes 1aqui. Tal pergunta poderepresentantes do Poder Executivo, presentesla -qüi. Tal pergunta pode

A SRA. SONINHA - Na verdade,

qekli

0 ./ 1 ,	 e
Jatene) - Tem a palairra'Na nobre

t'kt

ti 
1 41r

ti it

41(1
;

xdade, faço ' imma w )ergunta para os
"•ltil

d' I t 	11
de maneira alguma, quando falamos de

até parecer ingênua ou simplória, tratandà-À de um detalhe, mas é um
"

411.

detalhe que não podemos esquecer, de maneira alguma, quando falamos de

Jatene) - Tem a

tratando'l de um detalhe, mas é umum detalhe, mas é um

para os

quando falamos de

V - '	 E
Lo"it

maneira como ele é administrado. Então, tem de haver essa preocupação,
t,

,r
com as contas da'Prefeitura, com o caixa da prefeitura. Contudo, não

frkt1

podemos jamaipercier, de vista, a dimensão do caixa do indivíduo,
't

que, às vez	 tratamos como se fosse absolutamente flexível.

011 1'SéOchegamos à conclusão que, para haver equilíbrio nas contas

da prefeitura, é preciso subir a passagem de ónibus, aumenta-se a

passagem e o indivíduo tem de dar um jeito, ainda que suas contas não

comportem, de jeito nenhum, esse impacto do aumento.

Ele vai ter que dar um jeito...
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... ele vai ter de dar um jeito. Ele vai andar três horas a

mais, vai pegar uma condução a menos, o indivíduo sempre tem de dar um

jeito de lidar com seu caixa. Não tem o direito de alegar "não, não

pode mexer aqui, porque, senão, vou quebrar". Entendo que é umdesafio

,P	 1)
que não podemos perder de vista, por mais simplório que pareçd'.15,

-tlív

Queria perguntar aos representantes da administração se em
tj • ‘ 1

11,a!litit»
algum momento foi feito um estudo para avaliar a ipbssibilidade e qual

1"1

seria o impacto de se conceder um reajuste l l t,ao'funcionalismo que
4	 11

compensasse, na conta do indivíduo, o impaCtd;qUe ele vai sofrer com
1)“

	esse desconto que não existia antes. 	 11"

Sabemos que mesmo com a adoçãodisso que foi proposto pela
1;:;t1t,,

prefeitura, o sistema continuarddficitário. A Prefeitura continua
9	 I

precisando desembolsar pardgaràntir o pagamento dos benefícios.
it

Gostaria de saber se issolfOi considerado, se pelo menos esse cálculo
,t,tor)(1

foi feito. Se for concedido um reajuste aos funcionários de maneira
‘it

q .	 4,	 'À
,1- "À n

que eles sejam compensados, na prática, por esse novo desembolso, isso
14' O"

inviabilizaria , Jcompletamente, a reforma da previdência da maneira,i$

como estál;sehdo proposta?
,1	 , v	 À,

,P4Muito obrigada.

' , 1 1#0 SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Abro a palavra para o

representante do governo que queira responder.

O SR. -Na verdade, essa é uma questão econômica, uma temática.

Nesse caso específico, imaginando que fosse possível aplicar um

reajuste no mesmo percentual do impacto da alíquota da previdência, no

conjunto geral haverá perdas. Não é possível matematicamente você

fazer isso e ter equilíbrio. Por quê? Porque boa parte dos
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pensionistas e dos aposentados, principalmente dos aposentados, terão

uma redução na contribuição, e um eventual aumento se aplica ao

conjunto de todos os beneficiários, mesmo àqueles que deixariam de

pensionistas igualmente.pensionistas igualmente.

recolher a contribuição, ou seja, teriam aumento salarial. Os
í	 'k 014

1 . 4	 1/ti

Não há como fechar matematicamente isso. Hoje fl daPforma como é

	

1 4;	 1Fit1Y'

estruturada a remuneração dos servidores públicos', 1 /qualquer aumento
xl

't	 14 tilsalarial atribuído aos servidores ativos dR÷e se
III ti

	

.111 1 , 4	 ti
aposentadorias e pensões, então, a conta não 'fãcharia. Não é possível

IP,
' •	 1;"1,2"4-

, "	 refletir nasrefletir nas

1
 I

0 SR. PRESIDENTE (Celso JateneP l - Os Vereadores que quiserem
,

se manifestar, já se manifestara:m. 1 i O Vereador José Américo estava
;

/l í 	 V
escrito, mas precisou se retirar. Se ele conseguir voltar a tempo,

it
111,11

abriremos a palavra a S.Exa:1N,,

Vamos passan' l a. " palavra aos presidentes dos sindicatos que
II

Benedita de Castro,Andrade.

ApSRA,. MARIA BENEDITA DE CASTRO ANDRADE - Boa tarde a todos.
ti	 ste

Cumprimento' a Mesa, o nobre Vereador Celso Jatene, colegas,
1w0411°

sindicalistas presentes, funcionários públicos.

Temos, primeiro, de contextualizar. Estamos hoje aqui para

falar sobre o projeto que dispõe sobre as contribuições para o regime

próprio de previdência social dos servidores públicos do município de

São Paulo.

Na verdade, hoje este projeto não trata apenas da elevação de

alíquota da contribuição previdenciária, este projeto vai mais fundo,

matematicamente.matematicamente.

0 SR. PRESIDENTE (Celso

estãoestão presentesx 0;2tiero iniciar pela presidente do Sinesp, Mariapela presidente do Sinesp, Maria
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feita.

Apresenta-se

alíquota COM

a 9.717, o governo, o

adequação no que lhe

trata da previdência dos servidores públicos. Aqui no município de São

Paulo o Vereador lembrou que há seis anos, desde a época do governo

Pitta, não foi feita uma adequação. Há seis anos o servidor público

está sofrendo o impacto de uma emenda constitucional que mexeu com a

III,•
previdência e não foi regulamentada no município de São PaUlo.IN

111,,
Só para relembrar, quando foi promulgada a emenda t420, formou-

1,.1,141115
se uma comissão no município de São Paulo para fáze'r l a adequação da

l i l I n4
4

reforma aos servidores públicos do município tdSão Paulo. O tempo—	 4

passou, e não foi feita essa adequação. Veib:W' emenda 41, de 2003,!ita essa adequação. Veió W emenda 41, de 2003,

em Diário Oficial

que

Esse projeto mexe

profundamente com dir
gk

Esse projeto foiffeito

	

. 1 ,	 ,

	

3 1 ' 1	 11,0'
governo nenhuiNvouve o

que instituWp regime próprio de pre
40 'Yt"4,, 1 	 ,t,

do Partido I. dos Trabalhadores, foi f
r w,110

interessava.

Então, primeiro acabou (Carla)

governo

tornou-se a fazer uma outra

essa comissão teria por

41 t 	 'kk	 kh

1P4
outra comissão, saiu publicada em Ddário Oficial

:ia por deverfazer t a adequação e também não foi

40 , % 4 	 lk

41;	 tki 1f

li:eira
esse projeto de lei que mistura a contribuição da

lk

reforma, previdenciária. Esse projeto mexe

reitos já estabelecidos em outras legislações.
1
.i	

.tik

no governo passado, e temos de fazer justiça,

o servidor municipal. A partir da edição da lei

e também não foi

,•
ti

l n

t i,	 ti,
de previdência,

foi fazendo a
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aplicabilidade

diálogo COM

infelizmente,

... que tinha no Partido dos Trabalhadores foi fazendo a

adequação do que lhe interessava. Então, primeiro acabou com o

empréstimo pessoal, porque a lei não permitia. Os funcionários do

município tinham empréstimo para casa própria. Acabou com empréstimo,
"

porque a lei não permitia. Tudo em nome de obter o certificado que
'í

Oit	 44h 1,está em discussão.	 10 4
;I	 , 1 	 1,

1 1, ,11411,,x•

Então, o governo foi fazendo a adequaçãogüelil
Y

he convinha. Os

ii
I	 t 

funcionários municipais pagavam 5% para deixar ttenefício para a filha
'11

solteira. Há mais de 20 anos as pessoas estavam pagando. Em 1998, o

( 1 , 4,	 11:t0

Governo municipal definiu que isso nãoPpCderia mais acontecer, porque

a lei federal não permitia. Mas também não devolveu o dinheiro para o
I, »14

brigando por conta disso.	 1 't1brigando por conta disso

-
„

da forma que convinha.
11 . lb

com relação à aplicação dessa lei e,

estamos tendo neste governo. E é lamentável o

que nos chegou: esse projeto foi deixado pronto pela administração,
$	 t

passadaã
$
e,la atual administração o está colocando em prática. E não

está s".:Ymexendo com elevação de alíquota.

Fomos buscar na lei, nas legislações postas, o que nos cabe,

qual o direito que temos como servidor. Essa lei institui o regime

próprio da Previdência, a contribuição do regime próprio, que até

agora é secreto, não sabemos em que momento foi criado esse regime no

município de São Paulo. O servidor tem clareza de que foram feitas

adequações ao longo do tempo. Tirou uma coisa, tirou outra, outra, mas

está em discussão.

.	 .	 .	 •	 -	 •	 .servidor. Os servidores tiveram . de entrar na justiça, ainda estão

flitt,

-N,(1
A administração passada construiu barreiras, colocou a lei em

A	 F.
servidor

também não

Não tivemos, no governo passado,
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cercam,

feita.

Sim. E onde estão os

seja, decreto.

porque ele lê primeiro que os

caber a opção de ler um decreto

correria, essa falta de diálogo

não está tendo...

a instituição do regime segundo todos os parâmetros legais que o

seguindo todas as determinações da lei federal nunca foi

Temos um projeto muito malfeito, que deixa o servidoa mão,

í-	 g -que não garante os direitos que temos. Até na própria déÇinal.ço dos
410.

(14.„
benefícios. Os benefícios previdenciários, segundo o regirdel'geral, são

411,,,,;.
elencados, são vários. Hoje eles não estão nal'ei. Onde estão?

1
11 + 1:11=Infelizmente são citados, numa cartilha, aqui 'eptal" E aqui que estão

ao artigo

todos

posterior. É. o que

será aprovada na Câmara?

regulamentação

previdenciários serão definidos

os nossos direitos, não estão no

da lei, está dito que estarão

está escrito. O que significa

-
1)')

o estão no texto da iWIN2liando vamos

lpt„
que estarão definidos, todos os

" ,
definidos em,, regulamentação posterior

n t n
dgnificaéisso? A lei será aprovada :

benefiCros? ..Em uma regulamentação pos
;

lt n „,11
I.

uma

os benefícios

posterior, ou

V •	 1

twItIlh

sobre isso hoje. O mais feliz dosEstávamos conversando sobr1

decretos é o da imprensa oficial,

	

.1 1	10

outros. A nós, servidores, só vai
oP	 1‘

editado com OSnossos benefícios.
, n '	 , n ,",i,

0 ,11 11$sse prazo, essa loucura, eE

- o outro governo não teve, este tad

Nós, do Sindicato de Especialista de Educação,

essa loucura, essa

teve, este também

defendemos,

primeiro, que se faça uma análise, separe do projeto o que é

queprevidência, o que é benefício e o é aumento de alíquota. Se fosse

só aumento de alíquota, iríamos brigar para ter um reajuste que

compensasse e poderíamos chegar a um acordo.
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Se concordarmos que isso passe, nãoteremos

#.

pior	

0	 4 1.

1,t
ot

pior ainda. Na educação do punicipio de São

	

o'	 I
série de garantias para

#1't

1 4 1 4 	 ti'Lr um trabalho de'N,ex&élência para as
1, 1,

garantem esses direitos.

legal que garanta os nossos direitos.aranta os nossos direitos.um dispositivo

o de São

:ias para

para as

E na educação é

l

pior ainda. Na educaç

egal, que nos dá uma

ar um trabalho de'
I

.egal, que nos dá umaPaulo temos um arcabouço

que possamos desempenhar
11	 1

•,##, 1 	#	 ,
tem de 'garantircomunidades. A lei tem essa função, que o servidor

$71"

dicar,otrabalhar.
"tt

uma situação especial. Temos jornadas
1. "

tenha amparo para que possa se dedicar

Então, temos na educação uma

diferenciadas. Ao contrário " #(4e''1, 11todosJ	 ¡M.G os outros servidores do

na época da

enquanto estão

vantagensmunicípio, nós só incorporamos algumas
t i 	I

demais servidores não, at, não, até incorporamaposentadoria. Os

absolutamente

de mais horas,

nada. Um

uma GEI,

Não podemos aceitar que direitos nossos, consagrados em várias

legislações... eles não estão em decreto, eles estão em lei - salário-

família, salário-maternidade, licença saúde - temos várias leis que

„	 • I/
trabalhando. Na educação, não.trabalhando. Na educaçãojnão. Então, incorporamos muitos dos nossos

benefíciosbenefícios apenas quando vamos

,1/ 
3

O que
1
 ! diz esse pr

professorfp,por exemplo, que t(

nos aposentar.

projeto? Nada,

que tem uma jornada
v'

ti
não estáf igarantido aqui. Não tem garantia nenhuma O texto, quando fala

t•

que vantagens seriam incorporadas, confunde, você não sabe o que leva,

o que não leva.

A situação de afastamento, por exemplo. Hoje temos o

afastamento, a lei

ler "o funcionário

garante. Aqui fica no vazio. Na hora em que você

pode tirar afastamento sem contribuir", pode. Ele

morre, ele está descoberto. Não se fala aqui da garantia que ele terá.

Ele pode ter 22 anos de serviço, tira um afastamento - está em crise,
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com problema, optou por não contribuir -, se ele optar por não

contribuir, fica na "roça", não diz que se ele morrer amanhã a família

dele tem a pensão.

O que depreendemos (Segue Carla)

f' it

	

111
1 10

1

	ti

1 ; 4 ;11 i , 4'

j

tt(	 •

'VI t 0 1 314,
vt,

t,
Ç4, liltIji

.4

11"11

I,	 1,0
yt„1;33333
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1111111
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O que depreendemos da leitura desse projeto? Ele não é claro,

é confuso, não dá garantia, é um cheque em branco que estamos dando

para a administração.

Todos nós sabemos, não somos ingênuos, que nós nãolt,podemos
I	 ! ru'sV

passar por cima de leis. Sabemos que há uma determinação iffederal para
t,t1'

que haja uma adequação da contribuição no município de São Paulo. Não
tI

queremos ir acima da lei, mas sabemos que há um pr'àzâ. O superintende,t
f ,	 3

acabou de citar que esse prazo é outubro. Se temos°esse prazo, vamos

colocar em discussão. O governo tem de ter 'sensibilidade para fazer
11°(:1,,.	 buí

uma discussão com os servidores, separarwi-evidência de contribuição,

pois aqui está tudo embolado. Estamos 1otalmente inseguros quanto a

isso. Separem, separem contribuição.Oramos brigar pela contribuição do
;

sistema previdenciário, vamos ver que direito que nos cabe. O sistema
II d

não está concluído, ha emenda paralela nos Senado para ser definida.

Não tem por que paralquehja essa precipitação.

"(t,
O governo do"Prefeito José Serra precisa ter a hombridade de

.„,
tirar esse projeto da Câmara, abrir a discussão com o funcionalismo.

Vamos costurar, definir, negociar quais são os benefícios

previdehdiários que nos cabem para depois fecharmos esse projeto.
I-

ho'Gostaria que depois o Secretário das Finanças explicasse onde

tem uma lei de mercado que ampare o que está aqui no artigo 15. Saíram

dos cofres do Iprem, foi reconhecido através de Diário Oficial, 2

bilhões de reais. E o dinheiro, a forma de ser devolvida, é uma

obrigação que a prefeitura já tem. Não é uma devolução compatível com

lei de mercado. Não sabemos onde tem uma lei de mercado que dê amparo

ao que está previsto no artigo 15.
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É isso. O que quer o SINESP? Sabemos que os vereadores têm um

papel fundamental neste momento para nós. Queremos que isso seja

analisado, seja separado o que é aumento de alíquota, o que é reforma

	

previdenciária que está embutida neste projeto. 	 fit1"4"
Agradeço. Se puder falar depois, eu gostaria. 	 It

1í#

	

14,	 11,
O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Pergunto aos 'representantes

íl
Ir 41	 1
t	 (IgItiido Governo se querem dar a resposta à indagação feita.ilit,Depois?

t t 	t,	 I
t,	 tt

- Comentário fora do microfone.

	

(I	 I,	 R,

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatener 41 '7 "Passo a palavra ao
44444 4

Presidente do Sindisep, Leandro Walter Justino Leite de Oliveira.

O SR. LEANDRO WALTER JUSTINO LEITE DE OLIVEIRA - Boa tarde a
'1,1'""todos, à Mesa dos trabalhos, abn ''Ptesidente desta audiência pública,

aos demais presentes, entidadeàtisindicais.
41	 'I,	 ,4

`4110'Uma questão importante que devemos marcar nesta audiência de
it

1fOuti
hoje é que há dez anos 5:)á servidores públicos não têm tido reajuste

salarial. Há um, i ll ariVcho salarial, apesar dos planos de carreira.

Evidentementeque,,vários setores do funcionalismo aumento linear não

tem tido há Muitos anos, e as perdas salariais dos últimos tempos, se
II•„

fizermos uma avaliação mais geral - esse éum dado da subsecção do

DIEESE h - estão por volta de 34,76%. Isso de perda salarial.

Fazer uma legislação dessa, neste momento em que o

funcionalismo tem perda salarial, significa um confisco violentíssimo

sobre o funcionalismo público municipal.

Além do mais, precisamos destacar todos os problemas que houve

na gestão anterior. Fizemos o enfrentamento, campanha salarial, fomos

às ruas, conjuntamente, as mais diversas entidades, mas havia um
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processo de negociação com o funcionalismo. Precisamos marcar isso,

era um sistema de negociação permanente com o funcionalismo. E a

negociação depende muito também da pressão que o funcionalismo deverá

air obter resultado. É 64yio que
nn

I	 ti
.0 '4lecessário que haja correlação de

'1Vtt
P t t 	 11

Ynsiga seu aumento>le salário,

esta gestão até agora não abriu
I,
tt

negociação com o funcionalismo. E não estdu lu falando única e
t ki	 ' t i	 kt

,ttI t À	 i/

exclusivamente do problema da previdência, 1 mas também da questão
40,)

'it:10
salarial. Há uma data-base, 1° de maio» ei,algumas entidades, inclusive

IT

É necessário ir às ruas paral g cOnseguir reajuste salarial?

1:9,	 14)1
Até agora, nãoVábriu nenhum canal organizado com o

funcionalismo municipal.,Mais grave ainda: temos o conselho do Iprem,

04 'W ti

aposentados, pessoal da saúde, e o nosso sindicato tem a nossa.;,

conselheira /Ana Rosa, que participa do Conselho do Iprem, e essa
1,	 .1

't
discussão, , oem momento algum, foi aberta, inclusive do ponto de vista

"ht•

do projeto de lei, no conselho para que os conselheiros pudessem fazer

o debate.

Aliás, conselho eleito para quê, se esse governo não respeita

exercer sobre o governo, para conseguir obter

em qualquer sistema de negociação é necessário

forças para que o funcionalismo consiga

conquistar suas reivindicações. Mas abriu

negociação com o funcionalismo. E não única e

./r
'

a nossa, já fizeram pressão nas ruas, para obter aumento salarial e
t

reajuste, e até agora este governo l,do José Serra não abriu negociação.

salarial. Há uma

eleito democraticamente, com várias entidades da educação, decom várias entidades da educação, de

o conselho do Iprem, legitimamente

do município de São Paulo? Então, o

eleito pelo funcionalismo público

governo que é dito, e está escrito

social democrata, tem democracia na sua sigla, precisa exercer a

democracia de fato, abrir canal com o funcionalismo público municipal.
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É o mínimo que um partido que se diz democrático tem que fazer para o

funcionalismo. O sistema de negociação existe, e esse governo precisa

colocá-lo em prática o mais rápido possível.

Ponto número 2: fizemos um levantamento (Segue Beth)
( 4N
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Ponto número 2: Nós fizemos um levantamento, nossa entidade.

Vamos exemplificar, um agente de apoio com um salário de 600 reais

perderia 40 reais. Um AGPP - Agente de Gestão de Políticas Públicas -

perderá 58,60 reais. Um auxiliar de desenvolvimento infantil', com um

,I.111	 I:
salário de 900 e poucos reais perderá 59 reais e um assistentel,social,

I I / 	 + 4

com salário de 1.800 reais perderá 109 reais.	 1+; +11'
O 1

Ou seja, haverá perda. Isso comprova que" a l preocupação do

1A1,,
Governo é única e exclusivamente com o caixa

,
'C'"para fazer caixa!

110411:44,01
(Palmas)

1!+14,	 +int
Foi bem lembrado aqui,pela companheira que me antecedeu e que

1;\
fez uma análise muito importante, / de que tem a questão do admitido

estável que hoje está se aposendb pela Prefeitura. O admitido não
411

estável também, independentemente da legislação federal há, inclusive,

14,.0I
1sentenças do Supremo Tribuna4.5ederal que inclusive reconhece.

d'
+//++

Claro que éOnnaodecisão que ainda poderá ser avaliada, mas
t t,,	 4

reconhece o direito abladmitido estável se aposentar pela Prefeitura.

1 1 /"S i	 4311
Essasl iquestões precisam ser debatidas. É inadmissível que se

nn

4
faça uma , mudança desta natureza e com esta violência, sem ouvir, sem

ti	 iit
negociaile isem discutir com os trabalhadores.

1 ,,// 11 1 III/

Há a questão do duplo vínculo que, somado, pode levar os

trabalhadores que tem duplo vínculo a situação de prejuízo. Há a

situação dos afastados que a companheira Benê colocou aqui.

A dívida de dois bilhões de reais, o Governo quer pagar a

dívida do IPREM com os recursos do servidor público, com o nosso

dinheiro.
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O discurso de que a

comprovação. Os próprios da

Os aposentados têm debates sendo feitos sobre a questão do

t- It
111

sendo feitos sobre a questão do

é deficitária, nacçi'há qualquer
1' 1'	1)	 11
11/0."t0s

ra e do Tesourol, l comprovam que é
t l 	'*

fiscal pode-g&sastar 56% com o

pessoal e a despesa não chega a 44%!

está por volta de 39%. Há dados

44%. Ou seja, há condições ainda

"t.para os trabalhadores para 11' atender,	 inclusive,	 à Lei de
91 Vtil

Responsabilidade Fiscal. São, s dados da Prefeitura, públicos.
t t	 1

1: k b. •$,).3
Outro questionamento,é em relação de que nos últimos tempos

rt,,;,"$11,
está comprovado atraiv' ép l „dio dado, que vem diminuindo os gastos com

aposentadoria. Em 1999 a Prefeitura gastava 13% com o pagamento de

1	 1, O
aposentadoria»,Emx ,2004 gastou 11%. Isso significa que a Prefeitura tem

diminuído(,o seu gasto com o funcionalismo.
/t

'Xmiirelação à Lei n° 10887/04 o limite de 10% não existe e a
0110'kok'

situação dos 56% da LRF, que colocamos há pouco, existem condições,

primeiro, que já passou para 11%. Acabei de colocar no item anterior

que tem espaço ainda para gastar com o funcionalismo.

Em relação à Lei 9717 o prazo para as alterações fixadas para

maio, se não me engano, foi alterado para outubro. A própria Benê

colocou aqui anteriormente que há prazo para fazer essa discussão. Há

Quer dizer, em vez de pagar e recuperar, devolver o dinheiro

que há anos vem sendo tirado do funcionalismo público, o Governo quer

pagar com o nosso dinheiro.

desconto que é feito sobre os mesmos.

previdência

Prefeitura

falso. Pela lei de responsabilidade
-

loth.14,
14%! Despesa'devpessoal

de vários Panos mas não
"

de,se fazer, de dar reade dar reajuste salarial

Sihh

não ultrapassa os

da Prefeitura

56% com o

existem condições,



tr47,,ct/ta

rev.:rod.:B15 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

evento:7495	 data:29-04-05

--'"fJw:T:--------- 	 3.------ - - •1.::, pr -I ...;..

i ,-.4.) 8 	 n • 

.....-
EV3 :	 '. ;;S!-d

,

TAQU1GRAF IssAF
,i,r.,1r9:1.4?t5a3mentar

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

prazo e o prazo foi alterado. Não há necessidade de se fazer no

afogadilho.

Por último, reforçando novamente, a questão da PEC paralela,

que é uma questão extremamente importante que pode restabelecer,

I'	 II
inclusive, a integralidade, a paridade entre ativos e t inativos, ou

40 r '
i!t$,	 Itl

aposentadoria do funcionalismo público.

tenha

dos 11%. Somos

Somos contrários

,4,

É esta a contribuição, que desejamos dar para este debate.
I
" t
tdout

Gostaríamos 911e , ouvir da Administração, dos representantes do

Iprem, do Flori l e i,dddJorge, que são da Secretaria de Finanças, que
1“NW

esclarecessem'esses pontos que estamos tentando esclarecimento.

OG
Mui'to l t obrigado. (Palmas)

ti l' 	 ,t,4¡1
O' 11'il6 E3R. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Registro a presença e passo

a palava para a Sra. Margarida Prado Gianoff, vice-presidente da

Aprofem.

A SRA.MARGARIDA PRADO GIANOFF

"t
4

."4.

feito uma campanha pública intensa em relaçao' ia'questão dos 11%. Somos
1,1

contrários a que se aplique os 11% nes 'tio& ,mlomento. Somos contrários
"

porque isso significa um confisco muito sério em relação às condições

salariais dos servidores púb1ica51 Estamos aqui com companheiros com
'IL11

n Tr

colete em campanha contra o aumento da alíquota.
3	 '1	 1),	 Ar.	 V

seia, há um debate importantíssimo a ser feito em relaçãOà,questão daseja, há um debate importantíssimo a ser feito

contrários a que se

feito uma campanha

Lembramos a questão: acho

r „41•1,

importante '4d sindicato

,f'	 '1

'I	 ttt, t “kw

T	 At. I.
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A SRA.MARGARIDA PRADO GIANOFF - Senhores componentes da mesa e

todos os que estão acompanhando a audiência pública, em primeiro lugar

gostaria de pedir desculpas pelo atraso. Estávamos em outras

atividades não menos importantes do que esta.

Estou aqui em nome do presidente da Aprofem,
4	 1#1

que
1'

que
I tj r	 '

dos Professores e Funcionários do Ensino 4i114
, Prof: I'asmael Neri

	

i	 11

1,,	 /11

t 41'

Palhares Jr.

Hoje estamos em

Municipal,

r„
audiência pública que'véliAiüffia demonstração dedemonstração de

interesse, pelo menos, em se

pelo Executivo que dispõe sobre

:j
discutir nesta Casao projeto

o nosso sistema previdenciário
"

próprio

o projeto enviado

no Município de São Paulo.
t't

Ot4'
Todos nós estamos, de t66.a. forma, envolvidos com o projeto.

-1
44V

Todos nós, hoje servidoresi $"da l ativa, aqueles que no passado foram
(I

tnr,	 th n O
servidores e estão na condição, como eu, de aposentados, e até aqueles

.4„ , 	 . 14

11{1'
0°"1

e pensionista'doaprem.
n 1

;
Isso'aleta a todos nós. É do interesse de grande número de

, t	•
it

pessoas'e até daqueles que virão a ser funcionários.

•404 Pois bem, na questão deste projeto de lei o que vamos destacar

aqui, para não sermos repetitivos na análise que a Benê procedeu de

com o projeto.

que um dia forma sersíldores mas já deixaram o mundo dos vivos e estãomas já deixaram o mundo dos vivos e estão

algum dependente na condiçãodo outro lado e. ldieiXãi'am algum dependente na condição de beneficiário

forma bastante complexa e depois o Leandro fez algumas considerações

pertinentes, não feitas pela Benê, queria lembrar o seguinte: nós

q**4')4

compomos um fórum 31 entidades sindicais que representam os diversos

servidores municipais, sejam eles da educação, saúde, finanças, de

todas as secretarias. Nesse fórum de entidades estamos discutindo,
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através de comissão, todas as iniciativas que deveremos ter com

relação a este projeto.

Debruçamo-nos sobre ele e encontramos várias colocações que

nos preocupam e muito. 	 th

À	 ' R )1
;

À

Todas essas preocupações colocadas pela Benê e peldítLeandro,
4 ( / '	 •

f'4

aliás, a preocupação já começa pelo título que institui or'regime e "dá
ft'

outras providências". Quando fala em outras providências já começamos
I	 iPt)

a ter sérias preocupações a respeito. A ausênciade uma clareza no
'I

Wts	 3

texto que remeta exatamente à intenção qUe'isé' traz disso nos faz

termos uma posição bastante preocupada com relação a este projeto.
i

Não estão incluídos os admitiddà, como o Leandro falou ou o

pessoal estável. Não estão definido quais são esses benefícios. Não
1

11!
estamos com clareza sobre a ihaneira como esse instituto está sendo

/I 14,,,[
encarado hoje.

„ tititit41
Em vários momentos notamos uma certa incongruência e

incoerência, inconsiàtência até no tratar o Iprem, se ele é hoje um

.1 ,	 1
regime próprio se ele não é hoje o regime pr6prio. E ele não é o

regime próprio. Ele passaria a ser, a partir desta lei.
o'

0 It
»,, t0Dal decorrem outras inferências que poderemos aprofundar em
•iii/'

outra odasião.

Temos sérios questionamentos com relação à situação de quem

tem duplo vínculo. Várias vezes na Prefeitura a pessoa que acumula um

cargo, em vários momentos é considerado como duas pessoas. Quando

interessa ele é considerado como uma pessoa só, e este é o caso do

duplo vínculo.

nos preocupam e muito.
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prejudicado nesta questão.

Temos muito duplo vínculo na maior secretaria que é a

Secretaria da Educação e na segunda maior secretaria, a da Saúde.

Então, é um grande contingente de servidores que estaria sendo

prejudicaao nesta questao.	 3'11'33"
't

1. 1.;)Na previsão de um conselho deliberativo, de um coriseiho fiscal

i i 13 3	 1411

entendemos que tem de ficar consignado, sim, já em ojèi1 P ,ta' forma de

11 ,31¥111)'
provimento	 dos	 servidores	 e	 da	 administração,	 em	 que

/	 i'• i.

/ I 	 í
'tproporcionalidade.

t 4,
3

3	 ‘i
,333,,	 3(

Haverá paridade? Não haverá paridade?De que forma serão
1;.,,, 11,,1

conduzidos a esses conselhos os representantes dos servidores?

Temos hoje um conselho eleito há l, menos de um ano de uma forma
,111,

extremamente legítima que foi pelo, yoto direto dos servidores e que,

se não houver nenhuma preV	
Pisao legal este conselho se extingue a

A 1 ;	 I
Ittr0

partir da aprovação do,projeto de lei. Até que se instalem os novos
ti

conselhos, o deliberativo,e o fiscal, como a gente fica?
,

É necessário prever uma época de transição (márcia)
333	 't

i
33, 1 .1 11	 33,

31.
333

11'3!'d

;131	 3 i	 it.

1100"
it
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...é necessário prever uma época de transição. Já existe um

conselho legitimamente eleito. Por que é que esse conselho não está

sendo mantido, ainda que em uma forma de transição, para entregar essa

função para um novo conselho cuja forma de provimento mão está

	

1. 1 tt	 41,
prevista, e precisa ser prevista? 	 IL

	

I t V 	 1

Não há nenhuma menção ao que será feito do patrimôniO atual do

1 1 ,„„
Iprem. E existe um patrimônio. Não há menção algumànada está dito,

I	 1
3

de que esse atual patrimônio fará parte integrante do novo modelo
'$

oli§»tk
previdenciário. Não está nada previsto. E temos 'o absurdo do artigo 15

I,
1; , ,,	 - t1,41

que já foi devidamente explorado aqui,,tqlieWé a forma que a Prefeitura
"

está encontrando para se livrar da dívida' contraída com os servidores.,
o

Porque não é uma dívida relati 
I

và a verba pública. Isso, de alguma
,t

flif.
forma, é verba que foi retiradà dos salários de todos e de cada um de

Ihítj
nós. Todos nós que contribuímos, inclusive os pensionistas, entramos

G4:11
na composição dessa dívida. E agora, simplesmente, com a maior

1

desfaçatez, a Prefeitura - porque é um projeto do Executivo - coloca
'4n1

que aquela parcela que a Emenda Constitucional 41 obriga que o
1

Município t repasse nos casos em que o Iprem não tenha caixa suficiente
,1'

para cumprircom suas obrigações, a Prefeitura está querendo dizer que
1,0111'11.

aquilo tidervirá como abatimento da dívida.

Isto é um absurdo, porque se já não se devesse um centavo

sequer, a Constituição, a Emenda Constitucional 41 já impunha aos

municípios essa obrigatoriedade. Então, isso é dar calote nos

servidores.

E terrivelmente reprovável e decepcionante para nós foi a

atitude desta Administração de enviar o projeto de lei a esta Casa sem
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temos, é o espaço único que nos

sequer ter discutido qualquer coisa com os servidores, ou com as

entidades representativas dos servidores.

E também não vou tirar do fogo a Gestão anterior que já tinha

isto preparado e tinha, sim, um sistema de negociação funcionando,
t t	 `ItO/41,

ainda que precariamente. E também em nenhum momento (4 11 dispôs a-

tinha, sim, um

que nós

Casa, a

Este é

(4,
1 4h

( I,	 1 4#tt,
possível"aqui. É. o momento

restát : 1 l 'é 4"O de apelo a esta
., 1 	 I t	 't

tt ,	 +aprbvadas ou rejeitadas.

ose debruçarem com toda a

projeto de lei;

ouvirem os servidores, porque sãOéles que
' 1 ,	 1

9,0f

estão hoje, do que vier a

discutir conosco em mesa de negociação.

Portanto, estamos nos limites do

Casa, a casa onde as leis são discutidas Ce 'arirbvada

Este é o momento, Srs. Vereadores, Ide Ise debruça
01,	 Vf	 1,

'
responsabilidade que o cargo lhes confere, sobre esse

vão pagar esta conta e eles

é que estarão dependendo nb"futuic, e já estão hoje, do que vier a

acontecer com esse regime dePrevidência. Isto é altamente preocupante

L i;int.:11
independentemente de1Cluando a pessoa se aposenta ou não.

.1-
E se entenderem necessário e pertinente, e possível até, que

II§ sqV

elaborem propostas iWde substitutivo que venham contemplar as justas
=r,,

exigências.doslservidores.

v g l' i Muito obrigada. (Palmas)

, 1 0 0 SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Eu vou pedir licença ao

próximo presidente, Vereador Claudio Fonseca, porque o Vereador José

Américo conseguiu retornar em tempo e pediu para fazer uso da palavra.

Era o último vereador inscrito que ainda não fez uso da palavra. Em

seguida, passaremos a palavra ao senhor.

O SR. JOSÉ AMÉRICO - Obrigado, Sr. Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça, Vereador Celso Jatene; Vereador José Police
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Neto, Vereador Carlos Giannazi, nosso Vereador Claudio Fonseca que

está aqui, nosso colega da Câmara na gestão passada, demais

integrantes da Mesa, representantes do funcionalismo público

municipal.	 q41,,

10"4-

Eu queria dizer a vocês que o nosso Líder João Antônio já sel ig ,
1 1 ,1 4 lh

pronunciou falando a posição da nossa Bancada, mast4 eui
1
 'gostaria de

.1'
acrescentar algumas coisas. 	

I "1
1 ‘	 11

Acho que a Previdência no Brasil pr"ecidá l ser tratada com

seriedade, com profundidade, num processo de negociação e de discussão

entre o Estado, representado pelas suas esferas municipal, estadual e
0"hl

nacional... Então, nós temos que negociar
V!/111,,ffl,

Na verdade, as coisas foram ;acontecendo no nosso país e foram
1 h V

•	 '1,3

incorporadas distorções, fortl, incorporados problemas. A sociedade
t
14w1/

modificou-se, o perfil, i~mesmo a expectativa de vida se alterou no
I'	 1(
tol

nosso país. Então, Inós i otemos que promover alterações, uma grande
II 1 h

reforma no Sistema 0Previdenciário brasileiro, de cima a baixo.
O"( títiii0'

É justoi lque se discuta e que se apresentem leis com o objetivo

de aperfeiçb'ár o sistema previdenciário. No caso da Previdência

Municipal 
1
que nós estamos discutindo, também aqui é importante, é

1,00"

necessário, e a gente compreende que o Prefeito esteja preocupado com

isto e que ele apresente um projeto neste momento.

No entanto, gente, o que não dá para aceitar, em primeiro

lugar, é a falta de discussão e de negociação. Nós precisamos

encontrar uma solução negociada, onde a Previdência seja vista não

como um ônus que o Estado tem, indesejado, mas uma Previdência que

contemple o futuro de cada funcionário é um investimento em recursos
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negociada...MARCIA

humanos, é um investimento no desenvolvimento do funcionalismo, na

melhoria dos índices de profissionalização do funcionalismo.

Inclusive, na atração que a Prefeitura vai passar a ter para

profissionais de boa qualidade prestarem os concursos, ingressarem no

funcionalismo. E para aqueles que estão investirem na slia,'fOrmação,

q4t,
acreditarem que o funcionalismo público é uma carreira importante, uma

f • 41

.17ig gf

carreira que vale a pena a gente exercer e trabalhar ,nela. Então, é um

	

1	 <4'41
t k	 1 1	 1

41	 4 1	 41iinvestimento.	 141,t ttt
t l	 tj,	 n

Temos, em primeiro lugar, qüe 'ehcontrar uma saída
9,	 #00

negociada...MARCIA	 d 0

till ' i l 	 11

1N

§1

11 11 1 	 11

J	 ‘1j
PX	 41101

41;1I . f o/

C10"111

/t	 I"1
I	 `1,

i f-N,„)

it
1t oei ' 	1	 ,gf)

.1

r	 1 1 '1! ,
I

11
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Temos, em primeiro lugar, que encontrar uma saída negociada,

dialogada, e entender que uma boa Previdência ajuda a ter um bom

funcionalismo. Não imaginar uma coisa assim como um ônus indesejado.

Mas eu acho que o projeto do Governo, seja pela forma emlRie está
)§4,

vindo, seja por sua natureza, ele não contempla nenhuma0deSsàs duaslyr
preocupações. Primeiro, não houve diálogo, não houve,,negociação. Isso

‘t:
tem problema. Ontem, quem derrubou a sessão da Cãmára li nãii' fomos nós, a

41 n
Oposição. Nós tentamos obstruir; praticamente' I nã.o t ' conseguimos muita').

coisa, porque o Governo tinha maioria. Nósl t,conseguimos atrasar um
gO"

pouco. Mas o projeto, era para ser iniciádàtla votação ontem por volta

das 11 horas da noite; o Governo não estava presente; 7 Vereadores do
'1"ti

f	 Ir

PSDB não marcaram presença; alguns 1,da Base Governista foram embora.

.	 1/1t
Isso é falta de discussão; I Mesá dentro da Base Governista. Quem

conseguiu, na verdade, faza obstrução ontem foi o próprio Governo.

Nós tentamos e não c6nsegiiimos, e aí eles se retiraram, vários foram

se retirando. Por quê? Porque são vereadores, representam o povo, são
, n 1:1)1!'hd

sensíveis tambemao problema do funcionalismo. Mesmo estando na Base

Governista .,,,iàs pessoas têm sensibilidade, estão vendo o que está
1,"qt

d'
acontecendo'. O Governo não está discutindo nem entre eles mesmo, eles

fki)of	 11

que coriseguiram, repito, fazer a obstrução eficaz ontem. Eles

abandonaram lá, e de repente a nossa Bancada estava praticamente todo

o mundo lá e vimos que da Bancada do PSDB, só cinco marcaram presença.

Acho que a discussão tinha que acontecer mesmo no interior da

Base Governista, e, mais importante ainda, com as entidades do

funcionalismo, para a gente produzir um projeto que pudesse

representar talvez não o ideal, mas pelo menos aquilo que fosse
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vamos elevar de 5 para 11%".

Basicamente é isso.

é

possível como produto de uma negociação. Então, em primeiro lugar, o

primeiro erro é esse.

E o segundo é a natureza do projeto. Eu não quero me estender.

do funcionalismo e entendem, conhecem o
I4

P11,,. Está preocupado com o seguinte: "Olha, o
lr Pit tXf-

stindo tanto para pagat,a4 Previdência do
SOt

4
ueremos investir menos'; queremos gastar

N:11'h
Lvestir", é "gastar"menos. "Por isso nós

114:t1'
oP 1,0144

t t 9 1t, ‘I
Não há 1 aquilo que a lei federal prevê, que

t,'!tt“
é o Fundo Municipal, o Fundo Prev3!denciário. Não há nenhum compromisso

ift
.f l th	 ,ff

em pagar a dívida que o Tesouro Municipal tem com o Iprem, dos vários
.1	 t

qh 41,01
governos que foram retiralidO ou a título de empréstimo, ou desviando

dinheiro do Iprem. A l9divida do Tesouro Municipal com o Iprem é muito
t

grande. Não há uma l preocupação de resolver isso. Não estou dizendo que
f

,f	 f	 liff

/lb

1.
9

Previdência ; de uma maneira global, uma maneira ampla, e não na

perspectiva fiscalista.

Eram essas as observações que eu gostaria de dizer a vocês. Do

jeito que o projeto está na pauta, terça-feira deve ser iniciada, se o

Todos vocês são lideranças do funcionalismo e

projeto. Ele é sobretudo um projeto fiscalista,LM projeto fiscalista, isto é, 4 ele está

preocupado com a arrecadação. Está o

Tesouro Municipal está investindo do

funcionalismo, então nós queremos gastar

menos". A palavra nem é "investir", "Por isso nós

federal prevê, que

1,0"4flg

nenhum compromisso

em pagar vários

governos

dinheiro o Iprem é muito

grande. isso. Não estou dizendo que

vá. vez, mas poderia servá pagar tudol lideuma vez, mas poderia ser o início da formação doo início da formação do

Municipal, para queFundo Previdenciário Municipal, para que a gente encarasse aa gente encarasse a

maneira ampla, e não na

Governo conseguir dar quórum ou conseguir ter a maioria de 28

presentes, apoiando esse projeto, deve ser iniciada a discussão para a

primeira votação. E ele deve ser votado, imagino, em primeira na

terça-feira.
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N6s estamos preparando um substitutivo para, entre a primeira

e a segunda votação, apresentarmos. A nossa liderança vai procurar

conversar com as lideranças do funcionalismo, para que a gente

apresente um substitutivo que garanta o mínimo de negociação e que
1 N'

contemple a questão previdenciária de maneira um poucoi l mais i ampla.

Isso pode ser feito entre a primeira e a segunda votaçãOa"Magino que

Ot41
consigamos aprovar esse substitutivo, porque há.4 1 enibilidade na

il

Câmara Municipal; vários vereadores, inclusive' l ai t Bancada Governista,
1 1	 ,t1

11 11 1	 1 1 1 J)estão preocupados com isso. E a gente tem "condiçõI	 es, 	 se houver
't i	 fit"

Clth
mobilização, pressa, ajuda, temos condições h de aprovar um substitutivo

111I	 it

que pode não ser o ideal, mas pelopenosmuito melhor do que o projeto
("44
11,

0 1 " 1, Ido Governo.	 1

"II	 14
Muito obrigado, Sr.( 1Presidente, senhores presentes. (Palmas)

í p,
O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Quero passar a palavra para

o Presidente do Sinpeen„Vereador Claudio Fonseca. (Palmas)
t,	 11

'
O SR. CLAUDIW IFONSECA - SR. Presidente, Sr. Superintendente do

r'
Iprem, Secretário de Finança, Vereadores e público presente.

1
h til

Imagino que esse seja o tipo de debate que não deve deixar à
'tt

dtvontade nem o PSDB e nem o PT. Por qual razão? Se nós simplesmente
thf*lltI '1

tratarmo's essa questão como se fosse um problema de má-intenção, boa

vontade de um ou de outro, tanto o PT quanto o PSDB nos deveriam uma

explicação. Porque um fez a Emenda Constitucional 20 e o outro fez a

Emenda Constitucional 41. Porque se abraçou uma agenda política que

teve início em 1989 com a assunção ao poder do Governo Collor, que

comprou uma agenda das reformas do Estado para viabilizar o chamado

equilíbrio fiscal, o acerto das contas públicas e escolheu
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Constitucional 19; a Emenda

41 e tantas outras emendas - já

foram incluídas na Constituição Federal...DENISE;ão Federal...DENISE 	 11§ n 1,'

It

determinadas políticas para enxugar o tamanho do Estado. E a partir

daí passou a praticar algumas reformas estruturais do Estado

Brasileiro. Encaixam-se aí a Reforma Administrativa, portanto a Emenda

Constitucional 20, a Emenda Constitucional

já chegam a um número superior 5a 50 - que
41'

141	 ;I

'111
JIXA41./

,1111

e

/I.
is t 4 t 4 ketie

5 5 1	 kl

41"41,41/J

'V"
4vi,„

1.

f t	 Allt§

" I
n 	 n

11'

"

déflu. !

,15,

1°1411

•1
11 /	 (FI(

%,451i
011

11111"4‘
là	 e

810

t),)

/

i t	 11

V"

lk	 15'	 1.
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...a emenda constitucional 41 e tantas outras emendas já

chegam a um número superior a 50, que foram incluídas na Constituição

Federal. Quero crer que se fosse só uma questão de boa vontade ou de

fidelidade às suas idéias do passado, talvez, o Presidente Lula não
"

r- 11	 e
teria encaminhado ao Congresso Nacional a emenda constitucional 41,ly;

( 1,14	 114
que ampliou, por exemplo, a idade mínima para aposentadoria': A emenda

•I 1i

Itt"ttr.
20 fixou a idade mínima para aposentadoria no serviço público em 48

io*t
1 1, 1 t,	 3

anos para a mulher e 53 anos para o homem. E &temerida 41 instituiu no
i i	 It	 •

mínimo 50 anos para a mulher e 55 para o homem:"Institui inclusive um
1,
‘1144v

certo "pedágio", uma multa na verdadentparaf n quem antecipar dentro das

regras anteriores, se aposentandocom 48 e 53 anos. Fixou teto para,t ,
`014,

1)14.	 41
aposentadoria, o que não est iava Iclaro ficou claro no caso do

.41
,2,44

magistério, quanto ao tempo Ue' 1 ,exercício em funções de magistério para

aposentadoria espancando qualquer dúvida quanto ao benefício para os

„ 'IvO/Itt
especialistas em educação, d por exemplo. Ficou claro na emenda 41 e nas

tt

leis infraconstitucionais posteriores. Tem uma agenda. Isso aconteceu,
n

tri /14,11/
não quero creroque foi na má intenção do governo perpetrar maldades

411

para os trablalhadores públicos. Se alguém deve se acertar as contas, é
'It

I	 I	 •

1"1"1
o PT ,,e o PSDB se reunir num canto e dizer: escuta, para onde estamos

14,0"11"'

indo, o'que temos em comum? Para ser elucidativo, dizer às pessoas de

forma pedagógica qual é o modelo de estado que está sendo gestado, do

contrário fica no Fla-Flu. Sou oposição e defendo uma posição; sou

situação e defendo outra posição. E isso não é esclarecedor para a

população de forma geral, qual é o projeto estratégico do PT e do

PSDB.

- Manifestação fora do microfone.
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O SR. CLAUDIO FONSECA - Isso foi um passado na minha vida.

Você deve dar a mim o direito de cometer uma alusão, não nego o

passado, mas não convivo mais com ele. De qualquer maneira, acho que o

bom debate para todos nós é situar qual o projeto que está sendo

1 •	 (.
debatido, porque está sendo implementado. Do contrário,Ose lipegar o

,.
atuarial contratado na gestão anterior, não estou acusando0 Vereador

1 :: alki$k1,1'
José Américo sabe que faço o debate pelas idéias i to sabe disso. Tem um

projeto atuarial que foi contratado pela gestãdk l aiiterior, que fixou

*P"

esse atuarial, as entidades do funcionalismo, podem dizer se estou
0#k

mentindo. Não tivemos acesso também a sesse projeto atuarial e nem

if
quais seriam as diretrizes gerais para fixação. Quais são os dados que

I,	 1,
11„V

forneceríamos à Fundação Getúlio Vargas para que fixasse um modelo deI'	 4k,,,(
sistema previdenciário para:bimunicípio de São Paulo.

Como não quero enfrentaro debate no campo de quem fez o quê,
II

é melhor pegarmosjolado do aspecto legal. Então, respondendo ao
,i0(tí,11,10

Secretário, estamos atendendo aquilo que dispõe a emenda 20, a emenda

41, a leiÏ0848, a lei 9.717, todas que dispõe sobre a questão
'41 n

I P 	 !	 ,
1	 1

previdenciária.

w'Se é para cumprir os diplomas legais, não vale cumprir somente

quando é para fixar a contribuição previdenciária dos servidores. Eu

pergunto: por que os pensionistas continuam contribuindo para o Iprem?

(Palmas)Porque lei há que diz que os pensionistas são isentos, pelo

menos até 2.508 reais e continuam contribuindo. Então, não posso

simplesmente vincular a intenção do governo somente ao aspecto legal,

todos os parâmetros paratodos os parâmetros para a reforma, para limplementação. Nós pedimosa reforma,

esse atuarial, dizer se estou

mentindo. Não atuarial e nem

quais seriam as Quais são os dados que

forneceríamos à que fixasse um modelo de

porque há ilegalidade no não cumprimento por parte dos governos do
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passado e do presente, ao manter a contribuição previdenciária dos

pensionistas, a nossa organização e dos aposentados também.

Aposentados e pensionistas até 2.508 reais têm de ser isentos e

/1h
Vou para o campo das finanças públicas. ,Estamos tratando

0411).
exatamente do quê? Um projeto de lei que institui"ná verdade não um

1 4.1	 4

regime próprio de previdência social. Ele crlauiti órgão gestor do
tt	 11 h

"X
sistema próprio de previdência, um órgão '.j.éStor do pagamento de

pensões e aposentadorias, que é o Iprem. 10E está fixando a alíquota
r)4.1INJ

pensões e aposentadorias, que é o IpremVE está fixando a alíquota

econômicos da

quem atingirá

hoje contribuem com 5%. Está

continuam contribuindo até hoje. Não posso reduzir o debate somente à

r
q	

Vrntzl-a	 ocra	 .14uestão legal.esa legal.

mínima de contribuição de 11%. Esse i é o Objeto principal, é lógico que
14

1	 (141/.

quem faz isso está fundando essrièCessidade com base nos dados macro-
{ 1	 1,

econômicos da economia das finanças do município de São Paulo. E a
1,' twit

quem atingirá com essa medida? São 127 mil servidores ativos que

passarão a contribuit,coni 11%, quando hoje contribuem com 5%. Estápassarão

COM

do município de São Paulo. E a

mil servidores ativos que

certo, tem a lei que l diz que tem de ser no mínimo 11%, não estou

refutando. Jãl;coloquei
(ir	 slkt

legalidadetanterior.

o pressuposto anterior, se é legal, cumpra a

mil servidores ativos, ...B20

lk

lém disso, 127
( ,

if
t1111

)
.41

ti;14
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Wfalar de 1.300 reais pode estabelecer uma comparação, mas não„
1,„0

salário de professores,

que numa

do país,

é nenhum

médicos,

final de carreira um ganho

	

t	 tt

rt,,
salários são muito baixos,

. ( 01 '1	 It0
esses servidores que vão con

''11-
para a prefeitura fazer uma economia de algo em torno de 163, 179

Além disso, 127 mil servidores ativos, 30.858 servidores

aposentados que também vão contribuir, com percentual maior ou menor.

Há uma séria de inverdades e mitos que se criou em torno dos

servidores públicos que gozam de privilégios, que não são verdadeiros.

Você pega entre os 170 mil servidores públicos, os que estao $41a faixa
lttr

11/

de até mil reais dos ativos, são 40 mil servidores 'íkbquarto dos

servidores ganha até mil reais, é elástico o teto,ique.estamos fazendo
't

c	 '
t, it t 	 $11para comparação, quando a grande maioria estána t f ixa de 600 reais

	

, 1 	(,I,
II
'

	

3t tt t.	 t. 

até os 40 mil. Até 92 mil servidores ganham 2"rnil reais, e até 102 mil
1P1 3 ,	 /tu(

servidores ganham no máximo 2.500 reais:L /Não se pode dizer que numa

cidade como São Paulo, lógico diante da realidade social do país,

salário exuberante. QuandO" i sell' trata de professore
í'

engenheiros, arquitetos ue' ttántos outros profissionais que

final de

isso até metade das suas carreiras. São

vão contribuir com um percentual maior de 11%,

,
t t	 t3,

1;.milhõesao ano. Os dados são controversos, porque contraditam
1	 11 1tY	 ,)

inclusive com o próprio cálculo atuarial feito e entregue em novembro

do ano passado. Há informações contraditórias inclusive quanto ao

número de funcionários, que foi utilizado para a base de cálculo. Mas

que a prefeitura faça a chamada economia de 163 milhões.

Pergunto: se o problema é financeiro, será que é verdade que a

principal despesa ou aquilo que cria os chamados entraves para os

investimentos na prefeitura do município de São Paulo é a folha de
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Paulo é a que encontra uma relação de despesas de pessoal eqxeceitas
041'

1 , 
t

'1	 e
correntes mais satisfatórias. Algo emcorrentes mais satisfatórias. Algo em torno de 42% AasItireceitas

correntes do município são comprometidas com ascorrentes do município são comprometidas com as despesaso'com pessoal.
1 1 ,11 If

olha, isso vai levarEntão, não é uma situação que se diga:
3 "1 "

11,
finanças públicas .	 eiitendam quesituação de calamidade nas

42% estão

rombo de

exposição

incluídas as despesas

48 bilhões 500 milhae

de motivos do projeto

pagamento de servidores públicos do município de São Paulo? Eu afirmo

que não, o Secretário pode afirmar o contrário. Por que afirmo que

não? Porque dos 5.645 municípios brasileiros, a prefeitura de São

fnf f, f f .0
icom ativos'e ll i Coin nativos.

li sr
#s de 

M
,reaià, que são apres
fl

é dentro de outra 16gica

àina'i'auto-suficiente para ccatuarial, como pode ter um siste'Ma

O suposto

de

apresentados na

16gica do cálculo

para cobertura

a uma

nesses

	

,	 1 ,
pensões e aposentadorias.

d	 J

	

1,	 t‘,,
Vereador	 José Américo,	 refuto,	 sou	 contra	 fundo

,luto"O'
previdenciário, não resolve o problema, não vai resolver, não vai dar

' n 't
suficiência para 0 coirtura, não é essa a questão, se trabalha em

f

regime de caixavk,,De qualquer maneira há um número, 48 bilhões o

déficit, fdentro de uma outra lógica. Não há esse chamado déficit

levar para o campo jurídico, é possível desmontar o projeto pelas

falhas existentes. Não vou ser repetitivo, já foi dito aqui. Não vou

discutir vários detalhes que se pode entrar na discussão do que é

incorporação, do que é permanência, se aquela pessoa que tem dois

cargos se na aposentadoria vai ter contribuição para efeito de cálculo

do desconto a soma dos vencimentos. Não vou entrar nisso. E tem um

sou	 contra

r
f	 -

1.

porque temos uma despesa com servidores na ordem de 42%.
•';

,	 I

ho'Insisto que o problema tem natureza política, técnica e se for
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monte de questões que é lógico não vamos

minha tese na verdade, que acho que deve

nos furtar de debater, mas a

ser de todos os servidores é

que não deve ser elevada a contribuição de 5 para 11%. Essa é a tese.

10"N1, ,	 1
E alguém diz: é a lei, tem de cumprir. Será quel l não, 'dá para

'4 1,
,141,

dialogar governo federal, estadual e municipal e,Flizer, que essa

política que foi instituída para os servidores públicos tem levado a

' 4	 d
confisco de parte da renda desses servidores públicos que nos últimos

, 1 	 1à

4	 '1" p
10, 15, 20 anos não têm visto aumento realde salário? Essa é a

questão de fundo. Vai se fazer novamente l t o equilíbrio das contas

públicas tendo alguém que pagar a conta e'o Secretário diz o seguinte:

101erros do passado provocaram a necessidade dessas alterações no regime

.,4i,	 til
previdenciário. Não se diz quem causou os erros, porque não foram os

,1	 s t 	 1

4tiol

trabalhadores; inadimplência, má versação dos recursos, desvios,
I„

Paulo foiAqui no município ti'cle São Paulo foi utilizado dinheiro para

públicas.

1896....B21

Somos contra a elevação de 5 para 11%.omos contra a eievaçao ae para iiw.

E alguém diz: é a lei, tem de

dialogar

política

confisco

10, 15, 20 anos não têm visto

no regime

trabalhadores; versação dos recursos, desvios,

de estado comutilização em outras i 'despesas de estado com recursos da previdência.recursos da previdência.
4 1 	 41. n 4:

0 11 ;i" /! ; , 1/1

de empréstimo h nunca devolvido, foi repassado com atraso, tem um

passivo 'confessado de 2,330 bilhões, mas se corrigido atualmente, você
W414/.

pode dizer que ultrapassa os 4 bilhões. O Instituto foi criado em

financiamento'd&iab'ras públicas. Foi pego dinheiro do Iprem a títuloFoi pego dinheiro do Iprem a título

utilizado dinheiro para
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um pouco de recursos nas mãos daquelas pessoas

financiamento para comprar casa própria, muito poucos.

eu acho que

determinado

O Instituto foi criado em 1896, se não me falha a memória, e não tem

ativo algum. O ativo que o Superintendente recebeu é o prédio da Zachi

Narchi, não tem mais nada de ativo. O que tem de ativo? Mais nada. Têm

mas tem a contrapartida. 	 0{ 0- • 4 •I
L

mas tem a contrapartida.	 011"4.11MGLW

dos ativos do Instituto de Previdência Municipal,,

superavitário, diga-se de passagem. Com todos os deàv,superavitário, diga-se de passagem. Com todos os ddsvios, com todos os
Vê!)

4.11,
rombos provocados era superavitário, olha que causá.tram maldade com o

, 0	 'II.=

Instituto, mas dava para cumprir as pensõeà;"porque essa era sua

finalidade. Agora vai cobrir pensão e . apOsentadoria, obviamente que
0 4440. 	,0

ele não será nem superavitário e nem terá caixa suficiente para isto,

que conseguiram
'k

e
O que foi feito

(P11
ellad "héempre foi

04,4,

COM O

tiIi
Tem o mito de que"Previdência social tem que ser auto-

1

"44,°suficiente. Não há em nenhum lugar do mundo onde a previdência tem

	

,=,	 •=
,100"111

1	 ' t 00 0,	 0
1

,01"41'9k;,0$14

00 0	'0,
,0'0.

ir	 1 4 	 'I!
'I,

subsidiadas; sempre foi e vai continuar sendo, inclusive na Prefeitura
I,,,000,'00.

vai sero o mesmo modelo, vai continuar sendo. Então eu não vou entrar

recursos que cobreM 1 0 4 todos os benefícios do chamado regime deos benefícios do chamado regime de

a princípioseguridade social, ' o que a princípio deveria cobrir pensão,deveria cobrir pensão,

aposentadoriaNassistência social, assistência à saúde, não tem lugarassistência à saúde, não tem lugar

públicanenhum nop,mun.do. A previdência pública e a seguridade social sãoe a seguridade social são

sendo, inclusive na Prefeitura

sendo. Então eu não vou entrar

muito nos detalhes técnicos porque minha tese é política e

os servidores públicos é que não podem pagar a conta. Teve

momento, quando estava aqui Vereador em que li a relação dos

principais devedores do IPTU da cidade de São Paulo, 200 principais

devedores, esses não pagam a conta, é mais fácil elevar a alíquota do

IPTU para o cidadão que tem sua casa simples, os principais devedores
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de ISS para poder gerar finanças para investimentos e até melhoria do

salário dos servidores públicos, esses também não tem grandes

problemas, eles têm sempre condições de poder negociar anistia, elisão

fiscal. Então quem paga a conta sempre é o trabalhador e;snós não
g	 'git

g 41'

•queremos pagar a conta. Se não queremos pagar a conta ,à(5, nos resta
1$11$1,„

nesta audiência pública do ponto de vista técnico laó,i'nos falta
I.

pessoas para sentar com o Secretário, com o Superintendente, para
it

If

fazer a abordagem dos vários aspectos e déficAncias técnicas e
ok	 tk8 	,

OulAA
tjurídicas do projeto, não nos falta, mas nesa oportunidade como

qt4„ itto
agente político, sabendo eu que é e a ¡Comissão também, esta audiência

pública, nos resta pedir ao Sr. , ,Secretário que retire o projeto,

dialogue com os servidores públicos. Vamos construir um sistema
I,

$41'

previdenciário em bases susentává_s de fato. Nós não somos contra o
1• 1	 I1 $ 2, ik"0

caráter contributivo, nao 'somos contra, temos resolução, inclusive, em
'	 1

Itt114"/,

nosso congresso, achãmosorcpe tem que contribuir, porque todos que

falaram aqui não' l tionam a questão da contribuição e alguns até
'1$,I.gn

abraçam os 11 5kP lifmas querem ver um jeitinho. Como não cabe fazer

proselitismoYáomente do ponto de vista partidário acho que a gente tem
,s1"Is111.

i/ .. 1/	 Is

que entra:r i nas questões que levam o Estado brasileiro a promover essas
11,00$,1

reformar t e jogar o principal custo nas costas dos assalariados. É isso

que queremos discutir e estamos discutindo com o Governo Municipal,

com o Governo Estadual, com o Governo Federal, se não essa agenda das

reformas para atender aquilo que as agendas internacionais impõem ao

país é sim falta de investimentos, redução do tamanho do estado, para

prejudicar no geral a população, do qual nós somos servidores da

população do município de São Paulo.



de
Eva r.«~Liki

TAQUIGRAFIÂ sistente rlair'Y.nentar
RF 100.453

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

• "

(~1

rod.:B21 fl.:3 taq.:MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento: 7495	 data: 29.04.05

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Agora vamos passar à próxima

etapa da audiência pública. Quero pedir a compreensão dos inscritos

para a gente estipular um prazo máximo para cada um de três4iminutos,
I,
.1. Á!

porque são muitos inscritos, se não não dá tempo parad'conseguirmos
,k11,

1 »!ht,' .ouvir os últimos inscritos.
=	 1.

Tem a palavra o Sr. João Batista Gomes, doiSiddissep.

O SR. JOÃO BATISTA GOMES - Boa tade"S
(
ts. Vereadores e

	

4	 'tt

companheiros servidores públicos municipais. 9Eti'' queria dialogar, mas
i;tr	 `tml,0

não vai ser possível, mas talvez a Bancada,Pde Vereadores passe, porque

o Vereador Gilson Barreto disse que queria dialogar com as entidades

dl; .	 •
do funcionalismo e, infelizmente

t
'ele se retirou da sala. Acho que a

t,	 I,
11,11

posição das entidades do fiUnciónalismo está muito clara, porque
e l 	st

ttIO

infelizmente quando a gente fala que na discussão política diretamente

,litívfik,U
com os servidores parecer que não há muita clareza por parte dos

II

Vereadores para oilvir; d. porque ao marcar a audiência pública para o dia

de hoje, onteM,vimos a força da Bancada do Governo de votar o projeto
'è

a qualquer, 'custo e numa situação política em que nem mesmo as

g !.	 1 1'	 11
entidades foram ouvidas, como já foi dito aqui. Então os dados podem

11,110'

ser usados de qualquer maneira, as informações também.

Mas quero compartilhar aqui com os companheiros que disseram

que claramente o que se constrói aqui é uma briga entre este e aquele

partido político, quando, na verdade, quem vai pagar o pato são os

trabalhadores. Então a lógica que foi estabelecida aqui é muito clara,

quem construiu a Emenda 20, quem construiu a Emenda 41, quem construiu

a Lei de Responsabilidade Fiscal e assim por diante tem um único
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101
tt

mandante, que é o Fundo Monetário Internacional. Foi dai que partiu

tudo e aí não tem aqui quem é o anjinho não, todos os governos buscam

aplicar essa política e os sindicatos estão combatendo desde então

essa política.

Aqui para nós...	 O	 t

41

i	 (ti

tkt

k i l 	 t ,	 tk
t k 	 1 ,	 1

t tli	 I f k	 tlf

(410WitkY
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Aqui para nós o Superintendente fala dos aposentados que vão

se isentos, mas

perda salarial.

a situação é que 80% do funcionalismo público vai ter

Esse é o dado relevante: há 12 anos não tem reposição

salarial e 84% vai sair perdendo. E como já foi dito aqui, na,,verdade
*1

,f•	 11,
os aposentados que desde 2003 deveriam estar isentosh estão

II

tit'4contribuindo. A pergunta é: a Prefeitura de São Paulo vaik§devolver o
iv- h 4

Vlit§ir

dinheiro para os aposentados? Com certeza não 4*a:que não está no

projeto e não está em lugar nenhum, a

que muitos já estão fazendo.
1¥,o

Queria corrigir alguns dados, porque os companheiros estão

t°\
falando dos 42%, vou encerrar, Sr. Presidente, mas gostaria que os

lho"h
Vereadores olhassem o projeto "linformação que chegou ontem aqui

I II	 I i

nesta Casa, que foi lida /"êm plenário, de que o gasto com o
1 ,1	 lu

v- Vh,,11,41
projeto de lei. Que negócio é esse, Sr. Chefe de Gabinete, de que não

é possível dar +um reajuste, que foi a resposta dada à Vereadora

	

,( 1 I	 of
possível. E aí s6 o último argumento, o Vereador Netinho

1+ 1 	‘44t

coloca que„p t"que está em jogo é que a gente precisa ter claro que a
1'	

444

previdêndia , tem que ser uma poupança individual. Não, não é uma

poupançaé individual. Sinto muito. Essa é a discussão dos fundos de

pensão, de que querem transformar um direito coletivo da classe

trabalhadora arrancado com muito suor depois da Segunda Guerra, de que

a previdência solidária, os trabalhadores, no seu conjunto, contribui,

o Governo, no seu conjunto, contribui para que os trabalhadores tenham

amparo. Não aceitamos esse negócio de que é uma poupança individual.

Esse é um direito da classe trabalhadora e se precisar, e aí tenho

1 1 x4 .
não ser através de ação judicial

9t	 41	 k,

,ON't• 1 	 ,ttir

falando dos 42%, vou encerrar, mas gostaria que os

Vereadores olhassem o projeto que chegou ontem aqui

nesta Casa, que de que o gasto com o

funcionalismo é 39%,funcionalismo é 39%, incluindo os aposentados, está na última folha doaposentados, está na última folha do

projeto de

é possível

Soninha. ÉSoninha. É



rev.:rod.:B22 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

evento: 7495	 data: 29.04.05

Folha'
Toc.

6nÁrna eifft(í
,

451

TAQUIGRAFI s'Ante Pai atTl' catarR 100NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 .453

100% de acordo, não vamos embelezar o porco não. O conjunto das

entidades tomou uma posição muito clara, nós queremos a retirada deste

projeto, não aceitamos nenhum tipo de emenda porque tipo de emenda, na

verdade, vai facilitar a vida do Governo que quer fazer umabagunça
1	 '111,nessa situação para depois dizer que foi aprovado com todos' I os votos

y '
14,

da Câmara Municipal. "
1141-Então acho que cabe aqui) às entidades' do funcionalismo

44141 4 	 ,i!continuar a batalha dirigida aos Vereadores 'k i spl.ilrigida ao Governot ti	 (+

dizendo: "Governo, retire o projeto. Srs.rVereadores fiquem do lado
:0"

dos trabalhadores contra esse confisco 1,àalarial e pela defesa do

salário do funcionalismo, contra a redução". (Palmas)
11"

O SR. PRESIDENTE (Celsodatene) - Tem a palavra a Sra. Ana

Rosa da Costa, do Sindissep e Conselheira do Iprem.
l I 11

Eu insisto, por,favor, que atentem para o tempo máximo de três
,

minutos, porque não qiiero,usar a campainha, que acho indelicado.
I	 A

A SRA. ANA ROSA DA COSTA - Primeiro queria cumprimentar os

senhores membivdá Mesa na pessoa do Presidente, Sr. Vereador Celso
hi
ttJatene, os nossos colegas sindicalistas nas pessoas das duas

P
É

sindicalistas mulheres presentes e os servidores e servidoras
)tp

municipais aqui presentes.

Primeiro manifesto meu apoio à fala dos meus colegas

sindicalistas antecessores, mas queria enfocar dois aspectos do

Projeto de lei 085. Primeiro é o artigo 7 0 que trata dos conselhos

deliberativo e fiscal do Iprem, cuja regulamentação foi remetida a um

decreto posterior. Isto é extremamente preocupante, aliás, vários

itens do projeto remetem a um decreto posterior. Primeiro que um
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decreto é um dispositivo legal precário uma vez que ele é ato

exclusivo do Governo, do Executivo e, portanto, não passa por esta

Casa e não passa pela discussão com os trabalhadores. Não há a mínima

garantia e, com certeza, não seremos ouvidos, porque como já falou uma
‘1

colega anteriormente, nenhum governo nos ouve. Então ,esse t !fato é
n ,tiv

por este

que

I)"

Com relação ao artigo 15°, no,seliPparágrafo 2°, aí a coisa ét •i

responsabilidade das diferençasou,'das insuficiências financeiras do

,
regime, que são remetidas ad'ente 'federado, no nosso caso à Prefeitura

do município de São Paulo.jSa verdade, por este dispositivo previstoT
V411ittil

neste projeto de lei k l t vão ocorrer duas lesões aos funcionários, a

primeira já ocorreu,'"Com apropriação de valores que constituem esta

dívida impagáveL,Ique não foi sequer amortizada pela Prefeitura, que

teremos de participação efetiva dos trabalhadoijest;ridste instituto que

=,a4-5 inmer~eln	 ¥to

teremos de participação efetiva dos

está nascendo.

Com relação ao artigo 15°,

pior ainda, porque existe um dispo:pior ainda, porque existe um dispositivo constitucional que remete a

extremamente preocupante, pois as competências dos conselhos estarão
tiL/1.1

sendo regulamentadas por este decreto e esse é of lúnilco 'mecanismo que
441''

4.

»,44 41, O

sendo regulamentadas que

responsabilidade

neste projeto de 1(

primeira já ocorreu,
f"	 #

dívida impagável,,IquE

constitui (pa'it'd'ivida
It.tt,1

tt'
segunda apropriação

io,a1VP
financeiro para nós

atual e é a apropriação do nosso dinheiro. A

é transferir a responsabilidade desse impacto

novamente. Então usasse novamente, através de um

dispositivo vamos novamente pagar essa insuficiência financeira que

foi gerada pelo próprio sistema instituído pela Prefeitura.

Então isso é inaceitável e politicamente só seria um confisco

maior ainda, porque aí está confiscando não dos ativos, mas dos

inativos, pensionistas e de todos aqueles que algum dia, até os



•

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

tei~ cíW59
TAQUIGRAFIAsk

r-v,

FetFU2rIar

rev.:rod.:B22 tl.:4 taq.: MARCELO
Orador(es):

evento: 7495	 data: 29.04.05

•

o aspecto

inscrito, a Sra. Joselina Bastos, do Sinpeem.	 tu, ./

A SRA. JOSELINA BASTOS - Boa tarde atodOs'. Queria levantar

inscrito, a Sra. Joselina Bastos, do Sinpeem.

A SRA. JOSELINA BASTOS - Boa tarde

aqui três pontos que se repetiram na falasv'

4$4t	 '454'

que se repetiram na falasvtantos dos Vereadores que

apóiam o Governo, como dos

Superintendente do Iprem.

constitucional, onde 5 criaram regime

pr6prio porque essa lei têm condições.

com mandado de segurança para

cobrando os

ação na Justiça

por

falecidos que não estão mais no sistema, estarão pagando algo

duplamente.

Então endosso as palavras anteriores de retirada deste projeto

de lei para que se negocie, para que se converse e se faça prevalecer
' 1 31,,.

W
o aspecto democrático pelo menos do nome do atual Governo. (Palmas)41/,

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Tem a palavra.,.o próximo
I r dti,1"¡,,,-

kl

( k,	 4;

ki.	 ,00

apóiam o Governo, como dos representantes do Governo e do
1°4	 1

Superintendente do Iprem. Uma lt, é a questão do cumprimento

constitucional, onde 50% dos municípios ainda não

s
t

	criaram regime

,;fr

próprio porque essa lei tem ido inexeqüível e eles não têm condições.
,/
vk	 11„í4 2*	 tiO próprio Prefeito,Pitta entrou com mandado de segurança para.1,

não passar os comissionados para o ISS e o Iprem continuou cobrando os
•1,	 1,

t,
5% dos aposentados.e Pensionistas e o Sinpreem tem uma ação na Justiça

o 1por causa disào, h desde 98. Então quando se fala do cumprimento...
It,

i t t l ,i	 '
1 1	 ti

( I "	 I (	 iv
(koWY°



rev.:rod.:B23 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:7495	 data:29-04-05

F;

 
• •	 eSp.~0,..Nn

TAQUIGRAF írsfArcdfião..4:..5;itentar

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

emta/taet

Então quando se fala do cumprimento constitucional, e mais, o

Berzoini, fez várias portarias e atual Ministério da Previdência,

marcando data, por meio de portaria para cumprir a Constituição.

nunca vi isso. Portaria que eu saiba não pode mudar a Constituição, se

Nmarca data para cumprir a Constituição. Então vamos parar 'com esse

( t h x, .1 nn

negócio. A questão é cumprimento de lei. É política estalquéstão. Quem
ifr 

Constituição? Que o salário mínimo tinha que dai', Vara a Saúde, para

:¥/lhtt n 	 I
habitação, educação, na verdade a Constituição de 88 está sendo

'1:1$
desmontada pelo PT e pelo PSDB essa é"a4verdade. Porque o movimento

social que gerou essa Constituição não existe mais, temos que

reabilitá-lo porque a questão épo1ítica. A questão do déficit. Estou

aqui com a lei 12.158 do Governo Maluf, que inclusive destituiu o

Conselho de um dia para, outro e montou outro, para pegar o dinheiro
,1" 1„

IPREM, que gerou essa dívida assumida pela Prefeitura do

,	 I
São ¡Paulo; de 2 bilhões 323 milhões, mais é muito mais do,

t
r 1 " 1 11 : 1 ,t°

i lét raté hilário. Ele diz assim: que é para resolver
¡N.

problemaslsoaais da saúde e dos transportes urbanos. Agora, a Saúde e
.1/

.f	 1	 •

'I	 a'	 1:
os Transportes urbanos, todos sabem como estão. O dinheiro do Maluf,

`1„111
está respondendo processo até hoje investigando qual o País do mundo

que ele colocou esse dinheiro. E nós aqui somos os responsáveis para

pagar esse déficit. Então o Vereador Netinho, diz que precisamos de

equilíbrio, mas acho que precisamos de vergonha. Administração Pública

precisa de vergonha, para não usar, tão levianamente, o dinheiro da

Administração Pública.

Eu

nunca vi isso. Portaria

sabe se para cumprir a lei, porquesabe se para cumprir a lei, porque não cumpre, artigo 7° da70 da

Constituição? Que o salário mínimo a Saúde, para

habitação, educação,

desmontada pe

social que gerou essa

lo PT e pelo PSDB

na verdade de 88

Porque

mais,

o movimento

está sendo

temos que

reabilitá-lo

aqui com a

Conselho de

que tinha no

Município de

que isso. e

inclusive destituiu o

para pegar o dinheiro

do déficit. Estou
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como é que o Governo Serra tem CRP? Ou não tem CRP? Estão COM

It

eu acho qUe . o i,administrador público

, 1 '11
na vida? tíndividual de cada servidor

ser responsável. Porque sacar 100

Por fim, gostaria de falara aos pretendentes do IPREM, por

sinal tem nos recebido com muita gentileza, e eu agradeço essa

gentileza. Mas divergimos. Porque essa questão do CRP, a Prefeitura do

em problemas com o CRP. No Governo Marta

P41
regime próprio. Se esse é t t l o, problema,

ItI
141.

	Lndo lhe convém ser um regime . 	por

	

$	 $

	

t i	1I.41.0
solteiras, por isso continuou cobrando 5%

i•

quando não lhe6Diivém não é regime

014.
. Agora CRP, quando" é que a Prefeitura do

Município de São Paulo não tem problemas

conseguiram CRP e não tinha regime próprio. Se

aliás, o IPREM se arvorou quando lhe convém ser por

isso tirou os 3% das filhas cobrando 5%

dos aposentados e pensionistas, não é regime

próprio. Ai é casuísmo gente.
'4 11"

Pie	 11.1

Prefeitura do

Município de São Paulo ficou sem

não cumpriu a Constituição, como

CRP? E àénão é
O 4	 1•

é que o , Governo

o regime próprio, se

Marta conseguiu CRP,

regularidade previdenciária.r0: crie está vendo aqui é o
•.t	 tJlI I

governo já disse, de quantoPserá o aumento do funcionalit

Vou cumprir tabela.11 -0u.wseja, 0,01. Mas vão sacar 6

:r, se não é simplório, dizer olha:

deveria pensar sim, qual o impacto

. Isso não é ser simplório. Isso é

% do nosso salário, e falar em

reajuste de 0,01, é uma vergonha colega. Isso não tem nada de

constitucionalidade.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Próxima inscrita Sra. Rosa

Palmira, do Sipeem.

A SRA. ROSA PALMIRA - Quero cumprimentar a todos da Mesa, na

figura do Sr. Presidente, Celso Jastene, aos colegas presentes e a

seguinte: o

'aqui, não fiTiefconstrangida em dize

"
salários. Isso, .gent0 !• é gear um déficit e

•),I'

do funcionalismo esse ano.

vão sacar 6% dos nossos

aí a Soninha não está mais
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todos que estão acompanhando essa audiência pública. Em primeiro lugar

quero cumprimentar o Sr. secretário de Finanças, por uma declaração

dele bastante corajosa. Que diz que precisa fazer o equilíbrio das

contas públicas, embora saiba que com isso diminua a receitaliquida

J . IN V
dos servidores municipais. Mas que é necessário fazer essa t reforma e

(.4

ampliar essa contribuição. 	 gix k'f'

[.91"Nr
Quero cumprimentar por uma razão. Porque lantes disso o Sr.I

Secretário tinha dito que uma das causas' do desèqUilíbrio das contas
't

11 ', 4k)

previdenciárias tem a ver aumento da idade ' daTopulação nos diversos

fpt i , , tifo
países e que portanto no País. Acho que é laima maneira muito eficiente

kt4

de buscar um equilíbrio, porque diminuindo renda, diminuindo salário,
1•t.

diminuindo possibilidade de alimentação, de educação, de tratamento à

1110'
saúde, conseguimos com muita eficiência diminuir os anos vividos da

„)	 x,
e,„ '44;ft4

população e talvez com. , iSão. possamos buscar equilíbrio nas contas

,rt'tío
previdenciárias. É lmuitO corajoso, em dizer que assume uma

.	 1	 41)
t;

responsabilidade t i ldessa natureza. Muito corajoso. Agora nós ouvimos
o

nesse debate;'k i,dol,. equilíbrio da Previdência, foi, aliás, o debate
5f

central em,98'quando se aprovou a Emenda Constitucional no 20. e hoje,
,/

quando;	 ;ente entra no site do Ministério de Assistência e
kti•	 41

Previdência Social, a gente vê como é que está o déficit da

Previdência. Ele cresceu bastante. E muitos trabalhadores deixaram de

viver todos os anos, como se previa, porque tivemos uma diminuição dos

serviços públicos no País, tivemos uma corrida de pessoas que pensavam

em perder os seus direitos. Saiam não fazendo uma aposentadoria

proporcional e hoje está no mercado informal sendo explorado para

garantir renda para comer, para se locomover, para tratar da saúde e o
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municipal vai exigir do governo municipall'Olocar quanto mais dinheiromunicipal vai exigir do governo municiparolocar quanto mais dinheiro

em projetos e programas funcionários públicos

somos povo. Somos públicos

hoje, precisam estar e projetos sociais da

Prefeitura do porque não consegue sobreviver.

brasileira,

Isso para mim é uma 1 1.e,conomia burra que responde aquilo que precisa

ser feito para cumprir acordos com o banco Mundial. Mas não responde

burra que responde aquilo que precisa

com o banco Mundial. Mas não responde

xasileira, as necessidades do povo de

rombo, mesmo com a diminuição, acredito eu, de quantidade de anos

vividos pelos trabalhadores brasileiros, aumentou. Portanto é verdade

que aqui não se trata de uma discussão de você fazer equilíbrio

previdenciário. Trata-se de uma discussão de você continuar, acabar à
N Y41'4'

aplicação das políticas neoliberais, e o cumprimento dA 4 lOrilens do
q4b

Banco Mundial e do FMI. É isso que está sendo feito aquw;Nte isso que
Ottestá sendo defendido, é esse o interesse que está em causa.

3'1

(1 1 11Agora companheiros, falam-se muito erhI l Prb'gramas e projetos
,Ink•

sociais. A economia de 163 milhões retirados do'bolso do funcionalismo

I
em projetos e programas sociais. 4 , 4PorTie nós funcionários públicos

:ilth
" Hsomos povo. Somos população, e muitos dos nossos funcionários públicos

hoje, precisam estar inscriè:g's nos programas e projetos sociais da

Prefeitura do Município dé , São Paulo porque não consegue sobreviver.

:

0,'Y
às necessidads Ie da população

São Paulo»,que mais do que nunca precisa dos serviços públicos e que
,1	 (
t (	 /

quando tem , os seus trabalhadores, quando tem os seus servidores,

atacados' nos seus direitos, nas suas possibilidades de sobrevivência,

vai tendo cada vez mais esses serviços deteriorado, e cada vez mais

necessidades em projetos e programas sociais.

Muito obrigadas.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Com a palavra a Sra. Tereza

de Lima, do Sinpeem.

A SRA. TEREZA DE LIMA - A Rosa...
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A SRA. TEREZA DE LIMA - A Rosa, roubou uma parte da minha

fala, marcou muito quando o senhor falou, e a frase correta que o

senhor falou foi: O Sr. Secretário de Finanças, infelizmente, a

expectativa de vida aumentou.Essa foi uma das frases que kosenhor

A .IN, 11,4
falou que Rosa citou. Isso me marcou, porque pensei t ossira': se o

1ttr''
Its

trabalhador ocupa o seu tempo de serviço e não morre„évprejuízo para
A"1
9t0Içiik;

a Prefeitura do Município. (Palmas e risos) Foi idSo lque me chocou na
I ",

fr
fala que o senhor fez. Se o servidor público, Cora& I todo o trabalhador

'11
.Wh j L j

no País e no mundo, não é prego ou parafuso, l,qUe quando estraga é só

YtAi,	 Nu;
trocar. Somos seremos humanos, e devemost.ors .uma velhice tranqüila. Ou

viver até a velhice. Não morrer para contentar a Prefeitura do

	

.,11.	 U.
Município. Portanto esse inocente comentário do senhor está com a

intenção, que não é só o senli g,r, (Ide tem, estou vendo aqui muitas falas
,z	 t t	 I

•

que estão dizendo a mesma coisa, que o trabalhador é outro insumo.
II

Quando se fala, se gasta com servidor público, se gasta com o quê? Com

a população. Porque 'o servidor público é o servidor da população.

fazemos um trObálho poro a população. se não houver servidor público

não teriá,,,hospital, escola, não teria criança educada - estamos
11	 11,

tentando; 11 pelo menos, educar as crianças com as condições que temos -
' 1 410'1 "

Não sei' se o senhor sabe, mas a grande parte dos nossos agentes

escolares que fazem a limpeza da escola, eles não faltam. Trabalham

doentes, com febre, se arrastando, porque não pode perder o tíquete

refeição que eles ganham, o dinheiro do vale alimentação daquele dia.

Eles não vão ao médico. Porque se forem ao médico, eles perdem,

daquele dia, não perdem o dinheiro do dia, mas perdem o vale

alimentação. É para essa população, ...ininteligível... não vão pagar
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a aposentadoria, é que a. grande maioria dessa mesma relação é o que

tem na rede de gente ganha uma miséria. E é para esse povo, que vocês

vão estar aqui aumentando de 5% para 11%. Quando fala a discussão de

que se vai economizar, a Prefeitura vai deixar de pagar, vai gastar
VP'kf,1• 1, , 	 e

menos. Esta gastando menos às nossas custas, e l t i nósl somos

trabalhadores. Não estamos brincando. Quando a gente pegabma criança,

itta,

leva do berçário até o colegial, que forma a criança na personalidade,

	

-1	 is	 s.
1.

na educação, na formação geral, está gastando álguMá coisa. É o nosso
;

i)
salário, o meu trabalho é esse. Sou profesSorà'de sala de aula. Estou

t i l	 01)##
! : , # 1 , , ¡ NO

vendo na escola que além do pessoal não lesta podendo faltar nem um
,k1tti

-
dia, não pode se aposentar, porque não podem perder o vale refeição,

Pt,„
L1",

as condições de vida dessas pessoas: i Nao se chama co concurso, não se

.#11.	 ##

chama nada. A mesma pessoa ,temi,de fazer o trabalho de mais sete. Uma

1###$1'

condição desumana de trabalho, ainda vocês vem aqui para economizar em

cima da nossa vida. É t'umawcoisa complicada quando se fala nisso, muito

financeiramente,lem1rando que queremos viver, apesar de dar prejuízo
“f,V'

1,11
para a Prefeitura do Município de São Paulo. (Palmas, risos)

.	 1 t.,

WPRESIDENTE (Celso Jatene) - Tem a palavra o Sr. Tarcisio

.,1'
Rodrigued do Sindissep.

1
411

' IWO SR. TARCISIO RODRIGUES - Aos senhores presentes, aos Srs.

Vereadores, especialmente ao Sr. Secretário de Finanças da Prefeitura

do Município de São Paulo e ao Superintendente do IPREM, essa história

de fazer caixa para o IPREM em cima do dinheiro do funcionalismo

público, tenho uma história importante para contar, principalmente

para que pegou o trem andando, e não sabe muito bem de o trem vem.

Pegou no meio da linha. Quando me aponsentei na década de 80, foi na
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_
`erattlio

época em que foi criado a Lei de Contagem Reciproca Por Tempo de

Serviço. O senhor sabe muito bem o que é. O administrador da época,

•

acabou com aquilo que chamava montepio municipal que emprestava

dinheiro. Ai o administrador da época criou o IPREM, palavrabonita.
Ik P14,

Mas para mim foi palavrão. Porque o administrador da época,L quando
41°'

31,,I,	 IR#

de castigo com 35 anos de trabalho, para aposentar. Ele estava

11 Ii.
burlando quem? A Constituição Federal. Talvez os, senhoresnão sabem do

	

.0 2 1 )	 'd
assunto, porque muitos saíram dos serviços público muito cedo, mas tem

t,	 11"
1;14,4,:41°muito funcionário antigo que conhecely'essaNsituação. O Prefeito era

"

}4
Ik,

t li íIpIllti

1/11,141

ItO
,‘	 nnn 1

ot

	

,	 tt,

	

1-	 ,.,,
f'

If / 	t

	

I t' l l 	 it tO

	

't	 ttt,

t

itt
Iti

vtt	 111:

1, 0 11 11 1 1 III

dinheiro. Ai c

Mas para mim

criou o IPREM,criou o IPREM, ele criou . uma carência que tinha de ficarquatro anosele criou uma carência

I t. VI t. se

anos

enn,nnevinmbiônico, que fez essa sacanagem.



Mitel/La
•

TQUIGRAFI"K" 453

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO- SGP-4

rev.:rod.: B25 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

evento: 7495	 data: 29-04-05

... que fez essa sacanagem. Eu requeri a aposentadoria, passei

dez meses brigando nesta Câmara Municipal para que os cinco primeiros

vereadores populares após o golpe de 64 derrubassem aquele pedacinho

de lei. Então, houve uma eleição, esse pessoal foi eleito, xforam os
t‘

primeiros vereadores populares que apareceram aqui. E com doib meses
110

de vereança eles derrubaram e eu me aposentei. Mas fiqueiMdez meses de
1;,

castigo, tomando prejuízo para aumentar a cota iiiarJa poder criar o

t	 V( 1 1 1
t	 It

=1
Então digo ao Sr. Superintendente el ao Sr. Secretário das

1,	 $0"
(4.

Finanças do Sr. José Serra que recolháesse projeto e mande um
fv\

substitutivo devolvendo o dinheiro, do aposentado que foi descontado

desde 1998... (Palmas) Do contrario, assim como eu já briguei nesta

Al,tiCâmara Municipal, e eu falo / nonome de um cara que já foi para o outro

lado, que era o Vereador Neide Oliveira. Eu falei para ele: "Eu estou41 , "
,	 1,011(111

brigando com você e t;tenho fé em Deus e fé em todo o mundo da Zona

f

Leste, que nuncà mais você vai ser vereador!". Por incrível que

pareça, ele morreu,mas nunca mais foi vereador. (Risos)

kiááo que eu tenho a dizer. Muito obrigado. (Palmas)
o'

,t,
"YO .I SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - É bom que a gente está

ouvindo o'um pouco de história aqui também. Um pouco de história da

cidade e da Câmara Municipal. É interessante.

O próximo inscrito é João Cleber Santana Souza, do Sinpeen.

Instituto de Previdência Municipal.Instituto de Previdência Municipal.

,

brigando com

desde 1998... (Palmas)

Câmara

lado, que era

Municipal, e eu

An como eu já briguei nesta

cara que já foi para o outro

Eu falei para ele: "Eu estou

fé em todo o mundo da Zona

Leste, que Por incrível que

Desiste. Próxima inscrita: Mansa Albuquerque,

- Manifestação fora do microfone.

do Sinesp.

A SRA. MARISA ALBUQUERQUE - Boa tarde a todos. Quero

cumprimentar a todos na figura do Presidente da Mesa e colega
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ele colocou a questão

de saco de maldades,

reconhecer que fomos legitimamente eleitos pelos servidores e

sindicalista. Além de Vice-presidente do Sinesp, eu sou conselheira do

Iprem. E é um pouco disso que vou falar. Não quero ser repetitiva,

todos os colegas que me antecederam já levantaram todos os problemas

que a gente tem visto. E, como disse o Claudio Fonseca, o problema não

é nem de legislação, porque se fosse legal apenas, a fUgente teria„

outros encaminhamentos. 	 ts

fala

audiência
444.,

1 :44. 'buo,
errado. Não sabia se era uma audiência l paradiscutir PT/PSDB ou se era

1(,

uma audiência para discutir o sistema de previdência da reforma
ÏgP,1-

,1 1 (1	 It/
municipal. Então, quero agradecer'lporque você já fez o parâmetro de

h/1

que eles têm que ir para o di2íto è discutir. Acho que nenhum deles tem
' J ,.	 1 1,	 .1

concordoul:cdma forma de pagamento proposto; um dos motivos é que já

se vinhat,negociando essa dívida nefasta. Uma dívida com que nós não

concordamos. Primeiro: não foi pedido para nós o empréstimo; foi-nos

pagamento proposto; um dos motivos é que já

dívida nefasta. Uma dívida com que nós não

) foi pedido para nós o empréstimo; foi-nos

tomado. E agora estão-nos tomando também o direito de receber.

Já os conselhos que nos antecederam foram destituídos de outra

forma, ainda que negociado no SIMP o conselho, efetivamente negociado

só a gestão dele, a eleição dele de forma muito democrática - há de se

outros encaminhamentos.

Quero agradecer ar a fala do Claudio. Senti-m&'contemplada quando
l''1)

4t,,	 .1
dos dois partidos, porque 'aqui era uma disputa

it•,i/ ii,	 I..
eu estava até achando que estava na audiência--

ou se era

da reforma

de

9ksW'
feito nenhuma contribuiçãd com relação a esse debate mais seriamente,

v

porque não estão tratando,a reforma do Iprem de uma forma séria.

Só paraOlembar, eu sou conselheira desde junho de 2004. O

antigo conselho»também foi destituído pela antiga Prefeita porque não
It

gi:	 It

14,4 t 1 "`.

estamos nessa negociação.
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Mas o fato de ter sido eleito legitimamente e

democraticamente, não torna mais democrática uma Administração se ela

não dá o direito dos conselheiros também se posicionarem. Quero

lembrar aqui - e todos os conselheiros que estão presentes hão de se
t	 41
tllembrar - que nós estivemos, desde outubro do ano passado,» sdlicitando

1;41, IN,
ao antigo administrador... Aliás, desde o Cláudioi 'Bletz(?); nós

tivemos quatro superintendentes na outra Administração. Sucessivo...

Descontinuidade das políticas de reforma da Preyidência. Só no que
q t	 'it

t,	 4
0"911tutUinteressava.

1 t i 	$ fr"
1; 1 4, 	 htrí

E o que acontece? No dia i t . 20 iV'de dezembro nós tomamos

conhecimento desse PL. Então esse PL já estava pronto. Espanta-nos
114,,

muito saber que a Fundação ,IGetúlio Vargas recebeu um dinheiro
t il	 1,

significativo para fazer ;esse projeto que está aí e que está

subsidiando toda a dispusãão. E à boca pequena se comenta que a
1

Fundação Getúlio Vargas iM não construiu pontes aqui em São Paulo,,
t

porque de resto ftela 'fez de tudo, desde reforma, plano de cargos e
tíl'

í ff	 k k ft/
carreira.	 110,„»

Eu,, , quero fazer um apelo aos Vereadores, Celso Jatene e
Ik

'11Netinho,W que são os únicos vereadores aqui. Quero agradecer a
"'Wko.

permanência aqui até o fim. E quero solicitar - é um apelo que faço -

que vocês façam valer o seu papel de legisladores e façam, além da

audiência pública, efetivamente valerem as comissões em que tem que

passar esse projeto, porque nós temos questões muito importantes para

debater.

Quero também fazer um apelo ao Superintendente para que a

gente possa efetivamente restaurar e instalar uma negociação sobre
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público municipal.

esse projeto. Não acho que são seis meses, para quem já cometeu várias

irregularidades com relação aos aposentados, aos pensionistas que

estão aí pagando, não são três meses, seis meses que a gente pudesse

debater esse projeto, que não valeria a pena, de uma forma negociada,
P41,

1!

construir um projeto sólido e de respeitar a dignidade 
1'

1 1 do4tservidor
1 1 1'	 •

v;
C: t ib tpúblico municipal.	 til	 • •

` 1'0	 1
E, inclusive, para o Secretário de Finanças'!:IMARCIA

ç,4111'
't•

ft	 t,	 t n

li 1/¡
, irl'/I 

`Ns,

111	 ,
II

P4.
lI, t

!,	 k

Pk t	 4[11
"It

11

Iillt1
10	 '

ik
It .	$90

q i	 11

,áyt,
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E, inclusive, para o Secretário de Finanças, representante do

Executivo, que transmita - e é uma pena que o Secretário de Gestão

Pública não esteja aqui na Mesa porque também são afetas a ele as

questões que nos dizem respeito, e a gente não está vendo esse
"

N
tratamento. 0 1

Então, gostaria de apelar para o Legislativo, para o
4 1: ' $;:1

Executivo, que tragam essa proposta para ser d'debatida e retirem
4'1 '

f k 	,1

imediatamente da Câmara. Obrigada. (Palmas)
A

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - rEu l iquero informar à Mansa
l.

bRTo
que é impossível que o projeto passeísporMtodas as Comissões porque

Ofikk

ontem ele passou pelo Congresso de Comissões.

vithIU
- Manifestações fora dollmicrofone.

t i	v

O SR. PRESIDENTE (Caso Watene) - Pelo Congresso? Não foram
, I	 1

40; foram 52 projetos; „1.1m, da cada vereador, dois da Mesa da Câmara,
.„t

dois do Executivo; um deles, inclusive, dos funcionários da dengue.

114f,!1Foram 52.
;tf	

t
tf

f
.t0	 I.	 11,41

Próximo inscrito: Adelson Queiroz, do Sinpeen e do Conselho do

1 1
Iprem.	 ),,

t ;o sSR. ADELSON QUEIROZ - Boa tarde a todos os contribuintes da
(,,004;'0

cidade‘ lide São Paulo, boa tarde aos contribuintes que estão na Mesa

também, aqueles que sustentam o Tesouro Municipal desta cidade.

Eu não vou ser repetitivo e vou falar mais como conselheiro no

Iprem do que como sindicalista e dirigente - vice-presidente do

Sinpeen, porque o Claudio já o fez muito bem pelo nosso sindicato e

vários outros colegas já falaram bem pelo nosso sindicato.
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nossacolocando a

passado, como a Mansa realmente

Conselho. Nós tomamos conhecimento da

1 V"

da existênciajdepte projeto o ano

falou. O senhtor 'tomou posse neste
L

t i t	 ,f

Mas quero trazer um pouco da minha fala também não gostando da

fala do Sr. Secretário. Eu acho que antes de ridicularizar ou não o

nosso tempo de vida, nós temos que dar mais condições inclusive para o

nosso Hospital ter condições de nos atender. Essa é

que os funcionários públicos municipais têm também, com

E trazer para cá a preocupação com a sit

)s atender. Essa é uma preocupação

)ais têm também, com seu hospital.

cupação com a situação do nosso

o ano

neste

ano, e na primeira reunião do ano,
,nt,

que foi diamyP'de janeiro...,

- Manifestação fora do

O SR. ADELSON QUEIROZ

microfone:1"
# n /1

- Não, não. Eu estou
f

história. Todos os conselheiros 'presentes exigiam o estudo desses
1"1

projetos. Nós só tomamos conhecimento desse projeto depois de ele
1	 II

protocolado aqui na CATarát,, Isso foi esquecido por nós. E somos

Cif";Ii•
conselheiros que, seVorem vistas todas as atas, estamos cobrando

.1-	 ,t,•
desde o início .esse

,,
 estudo por nós. Pedimos, sim, a sua atenção e

tivemos uma atenção do seu atendimento. Porém, não tem prosseguimento
h	 'II01,

do que a»gente faz. Hoje de manhã nós tivemos reunião do Conselho, o
v,;1

senhor. 'esteve presente, fizemos várias colocações mais uma vez, e
loviij

reiteramos ao senhor, como intermediário do Governo e superintendente

do Iprem, que levasse a nossa voz ao Governo Serra para a retirada

imediata desse projeto. Esse é o posicionamento de praticamente todos

reunião do Conselho, o

os conselheiros que lá estavam presentes. E nós temos esse

comportamento e queremos, sim, cobrar do senhor, cobrar de todos os

Vereadores, daqueles que criaram todos esses problemas -

e aqueles do PSDB. Por que eles criaram? Porque são

aqueles do PT

os donos das



TAQUIGRAF1 A RF 1".453

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

ei/m~
p2:-TTF)747.3

Lvc..
Assiszentamentar

rev.:rod.: B26 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

evento: 7495	 data: 29-04-05

ele faça parte da Mesa.ala fana rlari-ra da Mraca

Emendas 19, 20 e 41 que dão origem a esse tipo de coisa. E ao senhor

mais uma vez eu apelo. O senhor disse, e está com várias reuniões com

o Governo por conta deste projeto, e quero que o senhor realmente leve

o nosso pensamento. Tudo que foi colocado hoje pela manhã e nas outras

t • 	t
reuniões, e também o apelo maior, a retirada desse projeto neste

momento e um estudo disso com as entidades e tambéml,dbd todos os
4 (' ' 1 1	 1 1.„I w;144-

conselheiros.
r

d
) t 4 kitti,Obrigado. (Palmas) 	

t. (#4 4 	,(
1!,

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) -Niiéro"registrar a presença
1)"

do nobre Vereador Francisco Chagas nesta 'audiência pública e pedir que
111 t,

4

I 4144

14
Próximo inscrito: EduardTerra Coelho, do Sinpeen.

O SR. EDUARDO TERRA COELHO... DENISE.

t
t;00

1:.ittni
itg

'2 # 	t
#'	 1#

q
44 ,	41! it

11
lit

	

#/.	 11»t:i
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anos.	 1 ;IttiW

Gostaria de colocar também que se é para cumprir a lei,

médica de anos.

o piso

O SR. EDUARDO TERRA COELHO - Boa tarde a todos. Gostaria de

colocar resumidamente porque boa parte do que havia planejado falar já

falaram,

dívida

fossem

"a ver

porque se

é que antes de cobrar dos servidores, gostaríamos que a

prem fosse paga, mas não com o dinheiro do servidor., Os 81%
I	 ;14t'

á'

,í

1"1,
1.	 I t i	 tj`

antadas. Para quem trabalha na educaçãO, 4i5 alunos em média
I t.	 11'

aula. Eu trabalho com 50 alunos (em' sala. Que o Hospital

ekt.,
nicipal que já levava 3% , 'que realmente prestasse um

41"11

de qualidade, porque muitas vezes quando marcamos consulta

Los", sou obrigado mii 'Èaã,vezes a pagar consulta por fora
,

for esperar pelo: / Sospi'tal vou ter de entrar com licença

do Iprem fosse paga, mas não com

vidos a todos os funcionários por lei, que ta xrefeitura

que já há um parecer positivo e que pagasáe,Oesses 81% a

! se fizesse a isonomia; que as condições ,de trabalho reais

que são devidos a todos os funcionários

entendesse que já há um parecer positivo

todos e que se fizesse a isonomia; que as

implantadas. Para quem trabalha

por sala de aula. Eu trabalho com 50 Que o Hospital

Público Municipal que já prestasse um

atendimento de qualidade,

navios", sou

ter de entrar com licença

f
"'	 1..f‘

garante a leMosalário mínimo. Nem o piso dos professores e muito

. 1 1`	 '4
servidores,v ligados ao Sinpeem já estamos nas ruas lutando pelos

nossos lidireitos e queremos que outras entidades representantes venham

à própria legislação,da categoria é l l um desrespeito à própria legislação, uma vez nãouma vez não

o piso dos professores e muito

menos 0 1 5b  do quadro de apoio. Finalizando, lembro que nós,quadro de apoio. Finalizando, lembro que nós,

para esta luta, ainda que alguns nos acusem de "cachorros

(Palmas)

loucos".

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - O próximo

Edivaldo Fernandes, ex-superintendente do Iprem.

O SR. EDIVALDO FERNANDES - Sr. Presidente

inscrito é o

Celso Jatene,

membros do governo, sub-Secretário Jorge e meu amigo Carlos Flores que
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Como bem lembraram os colegas do

me sucedeu no Iprem, demais membros representantes dos trabalhadores,

das entidades sindicais, servidores, sociedade e principalmente os

servidores do Iprem que estão presentes.

Falar um pouco da reforma e principalmente no impacto que terá
5	 fi

1	 í

e

na vida não somente do servidor público, mas de toda a llsociedade de

11,
São Paulo é uma tarefa que não pode ser feita como opoj'euEstamos a

k v 	I
pouco mais de quatro horas e o debate que é" para discutir, a

previdência, no maior município do país se deu 'emnas quatro horas.

fO t t I	 Ntxf I!

It4
"'Ne 11,0

A questão previdenciária começa'ipbr entendermos que existem
Al f\ 11,

quatro grandes problemas na previdência. E o maior deles que se vê

nesse debate é a falta de informação, é a falta de uma visão de toda

uma

discussão da previdênCia u csi= no âmbito do conjunto das regras de um
,4.h4

estado de bem-estar 'Éocial, principalmente, para regular as relações
1 ffI I	 Vá	 I	 ,t

de trabalho e l iessas relações envolvem diretamente o servidor e também
4;5

um contingente de outros trabalhadores, outros contribuintes que
4 1 , 	 1,

também,temlquestões.

- ço Muito se falou da igualdade de dois partidos. Tive a honra de

representar o governo Marta Suplicy nesta cidade. Tive a honra de ser

um representante deste governo e ver que há diferença clara sim. Senão

eu falaria que a eleição do conselho do Iprem não foi um ato. Lógico

que foi, foi um marco para a mudança da previdência social na cidade

de São Paulo. Nele se discutiu e se deu voz para os servidores e pela

primeira vez na história, voz paritária.

Falar um pouco

na vida não somente do servidor

São Paulo é uma tarefa que não a

É como se fosse simples.É como se fosse simples.

quatro se vê

nesse debate é a falta

movimenot

. 44 _	 1,41

sociedade do que é previdência.
í
 -fui representante do movimento,movimento sindical, eu também fui representante do movimento, aa

discussão

estado de

de diretamente o servidor e também



cun,c~i
E

T A Q U I G RAF I AriiktearrenzcrRF 100.<53
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:B27 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:7495	 data:29-04-05

queiram ver

companheiro

acredita que o Sindsep, o Sinpeem, e outras entidades'1 ,0indicais que
0 1.'1 Ti

Agora muito me estranha, talvez as pessoas não vejam ou

apenas o seu lado, porque o direito ao homossexual, o

ou companheira homossexual, foi dado neste governo, onde

conseguimos pagar a primeira pensão a uma

mais do que proselitismo, fizemos uma

companheira homossexual. E

diferença sim:' 1Pa2 la quem
II

de negociação

fazer governo

1
'it»1

'ii
it

' O i t i 1 1,	 d

diferença, é discutir e ampliar o debate do'que se faz necessárd
ttit'

Primeira	 questão	 importante';	 infelizmente,	 é
;

,141t.	 11
previdência é discutir um contrato social. Todo mundo viu

não foi pensando para que

fez

Agora,

ifi t il	 t i l

Todos hOS ii companheiros que falam de um projeto já pronto,
'1!4

gostaria de ';reafirmar e talvez relembrar a todos. Existiram estudos

ti Ii ii	 I,

que poderiam viabilizar várias visões. 	 Em parte corroboram com a visão

de certo projeto, em parte não. Na visão completa que teríamos desse

são representativas, eu diria que ter uma réswx de necsão representativas, eu diria que ter

permanente é uma diferença gritante e uma formà u'de fazerpermanente é uma diferença gritante e

diferenciado. Mas tudo isso não vem ao caso l góra, não bastadiferenciado. Mas tudo isso não vem ao marcar

diferença, é discutir e ampliar se faz necessário.

infelizmente,	 discutir

11
passado a forma como foi feitaa previdência

ttititJ

a aposentadoria dos seryiddres públicos fos

,rt$:0"1,11.
com que chegássemos'a ,esse ponto. Agora,

I	 "it )1,tdiscutir é outra.iv

.	 .

fosse contributiva. Isso

simplismo é uma coisa,

Todo mundo viu que no

um projeto já pronto,

projeto, haveria um conselho paritário eleito entre os trabalhadores e

haveria toda uma regulamentação, seja para concessão de benefícios,

para regras, para auditoria, para controle e principalmente para a

discussão da dívida pública.

Quando se fala que não aceitamos que a dívida seja paga dessa

maneira, ou quando se fala que a questão previdenciária envolve apenas
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a dívida do município para com o Iprem, temos um equívoco. Temos

também um município que paga toda a aposentadoria na íntegra, sem

nenhum tipo de contribuição dos servidores. E a forma de poder

:a, mas por esse debate.

V	 e
=. que fazer preyidência

'4(rit
pensar em contrato social

filhod;':Os seus filhos e

solucionar passa por esse debate. Não simplista, mas

Só para finalizar, gostaria de lembrar que

não é pensar hoje ou apenas no meu bolso. É pensar

que envolva várias gerações. Quiçá os meus e

netos possam estar lá com uma previdência

estaremos durante essa geração, porque nol/

saudável' Infelizmente não
1 ,	11	k,

passado não construímos a

não

11"

	

elt	 h411
'11k

íOltt	 II,
4t,

Agora, nesse item faria duas provocações..
t".11

	

if [1,,	 't

11í

	

v í ti t ,	 ' kf'

,/	 4
hi

ttt	 "
vtl	 110

Lo"' t , 1,

1 '4 1t	 ¡II_

,t
t-,!	 1,1

I'
9 O

P
-t

, 11/,,	 t4
tt

st

t!
Loolt,Y

solidez que deveríamos.lez que deveríamos .

. .B29
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Agora, nesse item faria duas provocações. O projeto de lei

como está, embora tenha parte dos itens com os quais concorde e acho

que devem ser efetivados, muitos itens tão estão presentes. Eu diria

para o movimento sindical e para a sociedade, principalmente, para

o bom debate, vão colocar para um governo a possibilidadePd.e'regular a
'$)

vida de milhões de pessoas, porque envolve os atuais l e os futuros e
,#'41

essas milhões de pessoas não terão garantido que,esté ou o governo que

441.1o sucederá irá garantir as condições de vida dos trabalhadores ou dos
*

dependentes. É necessário que haja uma ttleiNassim como temos a Lei do

iprem, a 10.828, e como houve no passado, que haja uma lei completa
,t
W '

que regule todas as formas e nao arenas o custeio do sistema, porque

mti,
senão cairá numa possibilidade que é permitir casuismos.

islo governo do Rio:de Janeiro, no começo da gestão passada,

eles não conseguiram l pagar o benefício dos servidores ativos, quiçái t	 tl,

dos aposentados,'

garantisse iséo/ hinão tinha uma reserva, um seguro. Daí, essa idéia do

para o movimento sindical e para

estaesta Casa representativa dos anseios da sociedade, que se'nãO fizeremCasa representativa dos anseios da

o bom debate, vão colocar para a

vida de milhões de e

que

Iprem, a 10.828, e como que haja uma lei completa

que regule todas custeio do sistema, porque

senão cairá numa casuismos.

$
$1	1 1 	 I
 4:'4,	 $4:10$

no começo da gestão passada,

porque não havia uma previsão e nem um fundo que

dos servidores ativos, quiçá

previsão e nem um fundo que

um seguro. Daí, essa idéia do

um fundo que é garantirfundo nãcv.. ser tão simplista. Ela tem

tt—t
minimamente' que não haja descontinuidade.

t

Por fim, gostaria de agradecer a todos e fazer uma provocação.

Estamos apenas há quatro horas e a sala se esvaziou. Espero que

tenhamos muito mais debates, que a gente traga para dentro desta Casa

o verdadeiro debate sobre a previdência. Ele envolve não apenas o

custeio e não apenas construir um fundo, mas construir reservas

morais, pessoais e principalmente sociais para termos uma boa

previdência municipal. E acho que para isso não é apenas a retirada do
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tarde, senhoras e

do governo, acho

maior escândalo que

governo. O Dr. Salum

projeto de

do PT, que

atual. Eu

lei, é a construção de um debate social, e isso o governo

fez a reforma federal, é totalmente diferente deste governo

participei de 17, se formos pegar o próprio movimento

representado, foram centenas ou milhares de s‘reuniõestsindical aqui

públicas. Obviamente que não foi defendido

trabalhadores do setor público, mas foram

conclamo a fazer esse grande debate que

país. Obrigado.

senhores, companheirosheiros

0 SR. PRESIDENTE (Celso Jatene)PRESIDENTE (Celso

Oh

VN,
-thapenas o pontodde vista dos

l'ts t 	st}.
todos debaçidós)!Dai, eu os1

LJ1,,ttu)
é a previdência pública no

44 kazi-4 1 	4 4,	
‘	

kai

4 1 1	 1t,

comunicada é o José Guilherme, do Sindsep:k
-

José Guilherme, do Sinds,epki"

Jatene)	 09último inscrito para um
ti1"

91fli

O SR. JOSÉ GUILHERME - _Obricrao
x.

JOSÉ GUILHERME - Obrigado. Boa
141,

t
1g11	 '1

sindicalistas, companheiros

que é importante ressal

,11

, gl in	 h.
tarmos 9que' estamos na luta. „ e no movimento há
v)

1P1Lmuitos anos e conseguimolembrar algumas coisas e assim como o Sr.¡,..,
„

Tarcísio traçar a história. Lembro o que foram os empréstimos para a
.1	 '4

I-
compra da casa própria no governo Maluf e Pitta. Ninguém esquece o

ti
nome de Mônicá., q9alem, Secretária dos Negócios Jurídicos, que conseguiu

tirar do aprem uma fortuna de 300 mil reais para comprar a sua casa
X	 41'11

f;	 ,11.
pr6pria4 Todo mundo se lembra disso e foi o

tivemos! Não só ela, mas vários membros daquele

que ficou quatro anos lá distribuía cartas públicas. Por exemplo, a

finada Irede Cardoso, que estava na Secretaria de Administração

Pública, mandava com um beijo verde. O camarada ia lá para entrar numa

pseudofila, que não existia sorteio, chegava lá. Havia membros que a

gente conhece. Roberto Hatner, que foi um companheiro que conhecemos,

ele conseguiu o empréstimo de tanto ficar enchendo o saco do Bertolo

Tarcísio traçar

compra da casa

anome de Mônica,li
1

14.

tirar do Iprem
'Ag'g

a sua casa

conseguiu



•cffitc~

rev.:rod.:B28 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:7495	 data:29-04-05

Uma de váriasaudiência

FUJU:___317111---

afíÂiLlÁgi-e924'1 . --- . 119r '.=.,rvis. i , -, ,• ,.
"	 :,!	 tar

AQ U ¡GRA F31,1jAIL?..
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

Salum. O Iprem era uma verdadeira palhaçada. Esse negócio de

empréstimo para a casa própria era uma palhaçada.

Nós, servidores, nunca vimos. Se não fôssemos da patota, não

tínhamos mesmo. Vamos ser sinceros aqui. O problema é que um instituto

	

j )	 .)
	que nasceu há mais de 100 anos não tem patrimônio..'	 próprio,140

'144,
Presidente do Instituto afirmou que é o prédio da Zaki,iNaichi. É uni

,1

.11,0sittl)
belo prédio, acho que todo quarteirão é da prefeitüra til t Quer dizer, não

(tql4 t	 ,t‘
tem patrimônio. É isso que nós temos de discutirt' t 1	 tt

att t , 41
A dívida, 2 bilhões, temos de discutir; fás°, porque é dinheiro

10"
et 4 ,,	 tilo

nosso. Onde está? Como vai ser devolvido?, tVejo na assessoria do Iprem
"

'
membros do outro governo. Márcia l Morales que foi diretora do

V4t4
11° 4

departamento de Recursos Humanos); do Governo Marta Suplicy. Vamos
,

tentar discutir, vamos implementa
W
r. E importante termos uma discussão

d
de alto nível sobre previdência. Não dá para ficar discutindo com

I	 ( gt l i„	 4441
histórias e muito menosoicom o coração, mas dá para discutir com

,0".=,,
seriedade. Não devemos mudar de pelagem, da noite de 31 de dezerribro

para o dia de, 1 1°,,de janeiro, isso nunca. Temos de ter firmeza para

nosso.

váriosvários do

Marta Suplicy. Vamos

tentar uma discussão

de alto Não dá para ficar discutindo com

histórias mas dá para discutir com

seriedade. de 31 de dezerribro

para para

dizer quegesse,projeto da forma que veio é i
,í r Vq1

oN É ticepel da oposição tentar impedir

realizaçáo da chamada audiência coletiva.

veio é inadmissível.

aprovação ou aimpedir ao máximo a

comissões, o Congresso de Comissões. Acho que é importante. Eu sempre

acreditei que as nossas campanhas públicas, a exemplo do que foi o 81,

o 62, a não adesão ao PAS e várias outras campanhas que realizamos no

município surtiram efeito. Vamos levar para os companheiros da nossa

base, começar a entender que vai tirar 50 contos a mais do salário,

que vai tirar 90, um prejuízo, para as pessoas começarem a vir para a
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Câmara Municipal de São Paulo e aqui, com os servidores, faremos o

debate de nível, da previdência que não é a previdência do amanhã. Os

companheiros têm razão, a Rosa tem razão, eu pretendo dar prejuízo

para a prefeitura mais uns 60 anos, porque pretendo viver muiton,
4.0 Então, vamos trazer para fazer o debate e pedir para ogoverno

II

400

principalmente que ouça as entidades, vamos fazer o debate público

sobre o projeto e não votar a toque de caixa. Obrigado'. (Palmas)
n 1"t

ik
	 $

i

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - ObVi'âmiêfite 	 como o grande

si ns, I N,	 11

alvo desse debate foi o governo, quero devolver a palavra aos
rlio'

, 4t11'
representantes do governo para que façamos esclarecimentos finais,

" I
/

respondam às perguntas. Quero dizer às 'entidades e sindicatos que a
'Op4h

Comissão de Constituição e Just'iU tl'tnão teria nem condições técnicas

„
para apresentar substitutivo qiéssa altura, mas faço um compromisso com

' n „,
vocês que qualquer encaminhamento seja feito por esta Comissão e eu me

comprometo a tirar 'peipiaá desse encaminhamento e mandar para cada

liderança de cada 0.11scada para que tomem ciência dos posicionamentos e
,	 P

1101
sugestões, idéias que possam surgir. Passo a palavra aos

It	 4 '
representantes, do governo.

t;	 ,4

1 1 ,(na0 identificado) - Obrigado, Sr. Presidente. A tarefa não é
t
NI 4 ' ; 1

fácil.Depois de quatro horas discutindo, os temas foram colocados, os

temas em muitos momentos foram extremamente passionais. Responder em

curto espaço de tempo a todas....B29
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... responder, em um curto espaço de tempo, a todas essas

questões é extremamente difícil. Mas vou iniciar essa tentativa de

responder. Tenho certeza absoluta de que não vou ter o consenso de

todos, mas eu pediria o testemunho das entidades que aqui estão

4..	 .1	 4
representadas de que, desde a minha posse em janeiro tenho me,

10

/ ! 4É t , . 11k

	esforçado muito em conversar com todas	 'renhi) buscado
(i

ltt,0'4•t,

intensamente essa conversa, essa aproximação com asentidades.
1" 1 , •

' t 	 II .	 it
Só para ter uma idéia, para aqueles que l hão conhecem, para

	

, t,	 -11
4:N III. .tentarmos explicar a reforma da Previdênça.a t ique está em discussão,

(Z):,,
independentemente se concordamos ou nãocom l 'ela, fizemos, acho, a essa

altura, quase 30 reuniões de esclarecimentos, lá no auditório do
,rt!

Iprem, com todos os gestores municipais - todos, não; grande parte dos
,11

gestores municipais -, com 4 tnair parte das entidades, muitas aqui
I

hoje presentes, fizemos reuniões com o Fórum de Entidades Municipais.
111 o/4 1 I

Evidentemente temos muitos pontos onde vamos discutir, vamos

k t, II'
divergir, e a divergência só se solucionará exatamente nesta Casa que

,
é a caixa de,, I ressonância da sociedade, onde as colocações e as

(ti
t,t•

opiniões serão ; colocadas, debatidas e, no final, haverá o ajuste ou a

trocaucle°! alguns artigos ou, se for o caso, de todos os artigos do
1 0 ". 1 

pr6prio4Drojeto de lei.

Mas queremos lembrar que, várias vezes, recebemos manifesto do

Conselho Deliberativo do Iprem que, só neste ano, só nesses quatro

meses que estamos lá, fizemos, se não me falha a memória, já seis

reuniões com o Conselho, quando a informação é que, na gestão passada,

não foi feita nenhuma reunião com o Conselho.
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Iprem e regime próprio.

O Iprem não é

ur
o INSS é o gestor'Ido Regime Geral de Previdência

l t	 I

' 4

1;4
! :14h

0.4

Socialassim como o INSS

Brasileiro.

O Iprem nãorem não era , 7 .!está no projeto de lei que será, no /projeto de lei que será, no futuro -

o gestor

não for

•
q

0 , N1,1.

Previdência no
0 1,t; 1 1:: 00

aprovada,,,' ele é

Município. No momento,

das pensões do

essa lei

servidor

dada enquanto

é apenas o gestor

Então, colocar uma idéia teórica de diálogo, de participação

paritária, integração, mas, na prática não ter essa integração, não

ter esse diálogo, também fica só no campo do discurso e da retórica.

Para atacarmos

vou responder a todos

alguns pontos que selecionei - certamente não
( V;041,

I . / I,	 e-, queria esclarecer algumas oisas que
V

4i
3cussão: primeiro, a confusão i queléixste entre

i

0 1 ;	 4 ;:	 1)

/

regime próprio do serNiidor'público municipal.

‘,
iço público municip

t
al lié há conjunto de leis que

sP"
114

tos e deveres,dosPeervidores para com a sua
, 04	 I

1 4 , 	1,
:om parceiros, para com a pensão e outros

1;"11k,

-, queria esclarecer

confundem um pouco a discussão: primeiro,

o regime próprio

O regime próprio do serviço

institui todos os direitos

aposentadoria e para com

benefícios previdenciários. O Ipremi,é apenas o gestor desse regime,

público muniCipal.
3 8'	 (11"NL

11	 , 4 b	 t,

¡NI 'k .Quanto ao projeto em si, acredito que está havendo um
1 ,00 , 1 ,14.

distanciamento daquilo que é intenção do projeto. Este projeto de lei

é um projeto que procura a adequação do Município de São Paulo às

normas constitucionais com relação às contribuições previdenciárias.

Ele é um projeto de Previdência. Ele não cria, ele não

extingue nenhum tipo de direito. Ele não trata do direito do servidor

municipal, quer ativo, quer inativo. Ele simplesmente trata

contribuições e das matérias ligadas ao tema das contribuições.

das
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Quando o artigo fala da base de cálculo da contribuição, ele

não está procurando tirar ou conceder direitos. Ele simplesmente

transcreve, na íntegra - e aqueles que tiverem um pouco de trabalho

vão poder constatar isso, ele é uma transcrição integralt,, da Lei

10.887, a Lei Federal que foi aprovada em junho do ano asado pelo
cp,,,	 1,,

atual Governo Federal. Ele não criou nada em cimaclágtinb que era
1; #/$1n, legislação federal.
1141'4

Quanto à urgência de mandar esse projetd, u'queria lembrar a
"alth	 i)

todos que a Emenda 41 foi aprovada em deteltibÈó de 2003, e as suas
Apo

4x1e)

determinações passaram a vigorar já em janeiro de 2004. Portanto, em
"tt

tese, esse projeto deveria já estar emdiscussão e em aprovação em
is tPli,mt,

janeiro de 2004, porque é uma determinação constitucional.
t,t

Obviamente que nãorâvia . tempo para isso, a não ser que a

f! n ,.	 Ito,11

discussão no âmbito doservidor municipal tivesse sido concomitante
0* ()wo h•

com tudo aquilo que seOiscutiu intensamente no Brasil, durante todo o

,=",x,,
ano de 2003 - vocês se lembram todos o quanto se discutiu neste país,

u# V' o
t0 1 W

se deveríamosou» não instituir a cobrança sobre aposentados e
41 t

pensionistasY ,Foi objeto de manifestação do Supremo, pela controvérsia

X O
que havia!, t se deveríamos ou não instituir 11%.

t n ou"xl^"I
' ; 01 Se a discussão tivesse sido paralela e com todas as entidades,

em janeiro de 2004, poderíamos já estar discutindo, neste fórum, nesta

Câmara Municipal, esse tipo de projeto.

Quando o novo governo assumiu, ele tinha muito pouco tempo

para resolver isso, porque, naquele momento, sim, havia o limite de 1°

de maio de 2005, para que o projeto estivesse aprovado. Se, depois, o

prazo foi prorrogado, é uma questão que sobreveio, veio a posteriori.
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Naquele instante, a ameaça de ser enquadrado na Lei de

Responsabilidade Fiscal e o Município perder, sim, a Certificado de

Regularidade Previdenciária era muito presente.

O Município de São Paulo tem, como foi intensamente dito aqui,
of

A . i
o Certificado de Regularidade Previdenciária, porque o prazo lainda não

ttit'
114,	 to,

venceu. Mas, no momento em que vencer e ele não estivertãdequado, ele
p.

tt

perderá esse certificado, com todas as suas conseqüências.
<4'4/

Quando nós assumimos o Iprem, 	 (B30)"
, t 	 k,

1/"4,11j

•11
1 4 * A t 	I

4# 11 t 1	 11,

o,

1
J	 I I 	 4

it,01"4

	

f	 o(t

01 	 -411#;:i

te l i 	 f. ,f

I	 tf'
o

k	 to

tí'it
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Quando nós assumimos o Iprem, aproveitamos todos os estudos

anteriores que havia a respeito da previdência municipal, porque seria

extremamente anti-profissional e não adequado não aproveitar aquilo

que estava lá, e tentar inventar a roda novamente.
I ) 04k.

J' 4	 k!
Nós usamos tudo que havia sido feito de estudoà1.A1iás,

1 1 4 0'	 1
t l 4 b 1)

colocamos à disposição das entidades os estudos e entregamos cópias de
i.1,

tudo que havia sido feito. O Sr. Cláudio lembra iteml í ldisso. Com base

'It	 Itt
naquilo é que construímos o projeto de reforma da previdência

' n

procura falar de

mostrar a todos os
1,1),

r
servidores quais são seus direit2ià,l ) não decorrentes desse projeto, e

04
nem será um projeto da Câmária llMullicipal de São Paulo, porque já são

J i 	 1 1	 I
direitos previstos na Constituição.

„/LIO"'111
Em função disso,,,ieditamos 200 mil exemplares dessa cartilha,

't
"ILI,

que foram distribuídbs a todos os servidores da ativa. Estão, no

naquilo é que construím

municipal.

Quando falamos de

direitos. 0 Iprem atualmente

n (	 itt#r
i IP"

1/10
direitos, o projeto não

I,
!lite está tentando mos

J

servidores quais são seus decorrentes desse projeto, e

nem será um projeto da de São Paulo, porque já são

que
'Ir

t	 ItO
Correio, os documentos, para

'1!4 t
pensionistas..

xi	 t,

f tl l 'I Percebi que algumas pessoas aqui presentes não tinham o

serem entregues a todos aposentados e

t..1.I	 t,.i.
1 1,01 .4

documento. Talvez não tenham recebido por algum problema de logística.

Se soubesse disso, teria trazido aqui um dos caixotes para distribuir

os exemplares.

O Sr. Mauro, no fundo, dispõe de alguns exemplares. Quem não

tiver, pode falar com ele. Estamos sim tentando divulgar, junto a

todos os servidores municipais quais são direitos previstos na

Constituição. Não se trata nem dessa lei municipal.
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Já estou me aproximando do final, Sr. Presidente. Gostaria de

lembrar que, também, no projeto, fala-se da consolidação das leis

previdenciárias. O Iprem não se propõe a mudar a legislação

previdenciária no Município. Ele simplesmente se propõe a cons,plidar,
1. t t, ik1,1144,

num único documento, sem alterar a legislação, desse tipo l aqU?.1) outra44v

cartilha que será distribuída, com toda a legislação„,municipal, para

que todos os servidores saibam bem tudo aquilo que' está em vigor, em

4 4	 II
termos de previdência municipal. Isso faz WreW do projeto, de

g l 	 91 11

d
divulgar os direitos previdenciários de todo los servidores ativos e

1 9 1 	 910114inativos.	 1/'	
)4

"iti

Finalmente, agradeço esta
1
 oportúnidade, de dar esses breves

14:"
esclarecimentos. Tenho certeza ágàbluta de que não esgotei o assunto.

'1 4	 p
/113

Muitos temas foram levantadoW' laqui. São temas de visões de mundo, de
/ttice

visões políticas de como, sePresolve um problema sério de previdência,
Ok 	 11

,1141°W
que não é só do munidípio'de São Paulo. A previdência é um problema

t . I14ti
estadual e federal, id do Brasil, como um todo. É uma discussão

14
1 '	 4

1	 40
permanente em

0
tododos países do mundo.

t,
os, senhores se lembram da campanha à presidência, nos

44'"h
.11

Estados 1 Rnidos, recentemente, um dos temas da campanha do Sr. Bush era
1 1 10 011 IV

a reforma da previdência. Ontem à noite, na televisão, estavam falando

sobre esse assunto. Não esgotamos o assunto, repito.

Estamos à disposição, quantas vezes forem necessárias, a

retornar a esta Casa e discutir esse tema com todos. As entidades

sabem muito bem que, como já fizemos, no passado, estamos ainda

dispostos a conversar com todos.

Muito obrigado a todos. (Palmas)
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•

...estão à disposição (Camilo) 	 I‘...estão à disposição (Camilo)

01140'44

(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, apenas para concluir, em

nome do Sr. Mauro Ricardo, nosso Secretário de Finanças, agradeço o

convite para participar desta audiência pública. Ratifico as palavras

do Sr. Floride, que a Secretaria Municipal das Finanças e
)	 1 .1141'

r
Desenvolvimento Econômico e o Iprem 	 N h
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...estão à disposição para esclarecimentos que se fizeram

necessários.

Talvez tenha dito alguma coisa que não fui bem interpretado ou

talvez não tenha usado as palavras adequadamente. Na minha fala

e 4 V
inicial, disse que havia um aumento na expectativa éde llivida da

população. Isso é comum e normal. Em todos países do l '44mundo isso
I :: al,!!4)'

aconteceu. Isso reflete a aplicação de politicasrbl ,icas na área de
1/

t	 14 tf'Saúde, Educação e Saneamento Básico. Todas as" ações que foram
I

1 1	 11	 1

implementadas, no país, nas últimas décadas4:1:evam naturalmente ao
4,1?

aumento da expectativa de vida. Enquanto ,vnas décadas de 40 e 50, a

expectativa de vida era em torno de 50 anos, hoje já nos aproximamos a
í

e0,í+

1)
Ocorre que o sistema'previdenciário é daquela época ainda.

i	 1
14'*1

Quer dizer, o sistema H previdenciário não acompanhou o aumento da
, 1,0Y)

expectativa de vida 6! tpopulação brasileira. Isso aconteceu numa forma
II

globalizada. Isso l! não é uma característica do pais. Então, esse
/!1 '11 V	 !), 11 1	 4»

aumento na expectativa de vida sem a revisão do sistema previdenciário
.1.	 1

1 , !	 !
traz . um refleXo financeiro para esse sistema.

'i'Foi apenas nesse contesto que usei as palavras. Até se tivesse

de escolher uma categoria que vivesse mais de cem anos, escolheria a

dos servidores públicos, até porque sou servidor público também.

Então, não foi nenhuma intenção as três pessoas citarem esse

trecho de minha fala. Peço desculpas se eventualmente deixei

transparecer alguma coisa. Obviamente essa não foi minha intenção.

aumento da expectativa de vida.

expectativa de vida era em torno

uma expectativa de vida 70 anosJ(1'uma expectativa de vida 70 anosJr 411

4 41

Então, esse



dmi~t
v

TAQU 1 G R A F
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:B31 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:7495	 data:29-04-05

Agradeço mais uma vez, Sr. Presidente, a oportunidade de

podermos estar vindo aqui, vindo aqui, explanando um pouco acerca do

projeto.

qikt,
1"41'

,1•
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Pela ordem, Sr.f'Pesidente.

	

t t,	 f f 	 fl

	

II	 I
11.0"11(r

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Tem a palavra, pela ordem, o

lt 1 1 	 ¡I
nobre Vereador José Police Neto - Netinho. 	 ,k1 4 n 44

!

1 1"11 11;oi

,1),4

ittst
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHOt- h Quero agradecer a presença

gf4

do Sr. Carlos Flori, superintendente e 4também do Sr. Ge6rgio, nosso
1	 1),,,,

10,1,
secretário adjunto.

,	 ituí

Quero colocar o meu mandato, assim como a bancada da social
,1

1:Y4democracia, nesta Casa, adisposição do conjunto de entidades que
q

ititt!"1;'
quiserem debater. Não:há t nenhuma dificuldade nisso.

Notadamente aqueles que aqui debateram durante quase essas
,

1h0
quatro horas podem:notar uma questão que tem de ser sempre observada.

Não falto4dm nenhum momento, em todas as palavras dos dois membros
fit

ti.
do Executivo que aqui estiveram, o respeito e a vontade de buscar

Inin"

soluções'e dar respostas.

Essa é uma questão importante a ser lembrada e colocada nesse

debate que vamos realizar. Para quê? Para que a melhor resposta saia

em forma de lei para a sociedade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Muito obrigado.Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene) - Finalmente agradeço a

presença de todos. Na qualidade de presidente da Comissão de

Constituição e Justiça desta Casa, digo que, para mim, foi uma honra

muito grande poder presidir esta audiência pública. Ouvi, durante esta
1 1114.

,1 • 1/ 1	 (!
semana, nesta Casa, que seria um congresso dificílimo a ser,realizado.

Como todos puderam ver, foi muito difícil conversarmos aqui. Agradeço

a presença e a participação de todos, e declaro encerrada a audiência

pública do PL 85/05, de autoria do Poder Executivo: "8

II	

1 0	 =I

$PL'Ct 4	hixt
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Requeremos à Douta Mesa, na forma regimental, o

ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO do Projeto de Lei

n.°	 ....	 devendo o mesmo passar

votação.

Sala das Sessões, em

CÂMARA---- DE SÃO PAULO
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VOTAÇÃO; .L.OMINAL

Encerramento da Discussão do PL n° 85/2005 - VER. J. ANIBAL

VER. J. ANIBAL

N° Sessão: 45	 N° Vot.: 4

Data Sessão: 03/05/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT Si' CARLOS GIANNAZI NAO
PT Si' CLAUDETE ALVES NAO
PT Si' DONATO NÃO
PT SP FRANCISCO CHAGAS NAO
PT Si' FRANCISCO MACENA NAO
PT Si' JOAO ANTONIO NAO
p-r Si' JOSE AMERICO NAO
PT Si' JOSÉ FERREIRA - ZELAO NAO
PT SP PAULO FIORILO NAOI. SP PAULO TEIXEIRA NÃO

Si' A. CARLOS RODRIGUES SIM
PV Si' ABOU ANNI SIM

PCDOB Si' ADEMIR DA GUIA SIM
PTB Si' ADILSON AMADEU SIM

PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
PP Si' AGNALDO TIMOTEO SIM

PMDB SP ANTONIO GOULART SIM
prrB Si' ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PL Si' AURELIO MIGUEL SIM
PV Si' AURÉLIO NOMURA SIM

PSDB Si' CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT Si' CARLOS APOLINARIO SIM
PTB Si' CELSO JATENE SIM N "N n•••-',..."'

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA SIM ..-** ,Z.n-,	 .
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM .<	

•	

\
'	 1+1n ',3 	 '‘? •••

PSDB si' DALTON SILVANO SIM ,\kx,' \&	 4:,,. 0PFL Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PPS Si' EDVALDO ESTIMA SIM

W''\
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGERIO SIM C\‘'`

PSDB SP GILSON BARRETO SIM
PMDB SP JOOJI HATO SIM

PP Si' JORGE BORGES SIM
si, JORGE TADEU SIMir

JB SP JOSE ANIBAL SIM
PSDB SP JOSE POLICE NETO SIM
PSDB Si' JUSCELINO SIM
PFL Si' LENICE LEMOS SIM
PTB SP MARIO DIAS SIM
PFL SP MARTA COSTA SIM

PMDB SP MILTON LEITE SIM
PSB SP NOEMI NONATO SIM
PTB SP PAULO FRANGE SIM

PSDB SP RICARDO MONTORO SIM
PSDB Si' TIA° FARIAS SIM

PL SP TONINHO PAIVA SIM
PFL Si' USHITARO KAMIA SIM
PP SP WADIH MUTRAN SIM

SI' WILLIAM WOO SIM

I

PSDB

ji

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

1° Vice.: *

I' Secr.: *

Votos Sim: 38

Votos Não: 10	 Total: 48

Votos Abst:	 O
Emissão em: 03/05/05 - 20:47Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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VOTAÇA NOMINAL

Projeto de Lei n° 85/2005 - Executivo.

Projeto de Lei n° 85/2005 - Executivo.

N° Sessão: 45	 N° Vot.: 5

Data Sessão: 03/05/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PT SP ARSELINO TATTO NAO
PT SP CARLOS GIANNAZI NÃO
PT Si' CLAUDETE ALVES NÃO

PDT SP CLAUDIO PRADO NÃO
PT Si' DONATO NÃO
PT Si' FRANCISCO CHAGAS NÃO
T si, FRANCISCO MACENA NAO
PT SP JOAO ANTONIO NAO
PT SP JOSE AMERICO NAO
PT SP JOSE FERREIRA - ZELAO NAO
PT SP PAULO FIORILO NÃO
PT SP PAULO TEIXEIRA NAO
PL SP A. CARLOS RODRIGUES SIM
PV si' ABOU ANNI SIM

PCDOB Si' ADEMIR DA GUIA SIM
PTB Si' ADILSON AMADEU SIM

PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
PP Si' AGNALDO TIMOTEO SIM

PMDB Si' ANTONIO GOULART SIM
PTB Si' ATILIO FRANCISCO DA SILVA sim
PL Si' AURÉLIO MIGUEL sim
PV Si' AURELIO NOMURA sim

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. Sm
PDT SP CARLOS APOLINARIO sim
PTB SP CELSO JATENE sim

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA sim
PSDB Si' DALTON SILVANO Sim
PFL Si' DOMINGOS DISSEI sim
PPS SP EDVALDO ESTIMA Sim

IF si' FARHAT, JOSE ROGÉRIO sim
B Si' GILSON BARRETO Sim

PMDB SP JOOJI HATO sim
PP SP JORGE BORGES sim

PMDB SP JORGE TADEU sim WO
PSDB SP JOSÉ ANIBAL sim '54‘5'PSDB SP JOSÉ POLICE NETO Sim ile,\t° 	 o 4
PSDB SP JUSCELINO sim S
PFL SP LENICE LEMOS Sim 0

PSDB Si' MARCOS ZERBINI Sim
tk

t ‘ rIP\
PTB SP MÁRIO DIAS sim O
PFL SP MARTA COSTA Sim

PMDB Si' MILTON LEITE SIM
PSB SP NOEMI NONATO sim
PTB SP PAULO FRANGE Sim

PSDB SP RICARDO MONTORO Sim
PSDB SP TIAO FARIAS Sim

PL Si' TONINHO PAIVA sim
PFL SP USHITARO KAMIA Sm
PP SP WADIH MUTRAN sim

PSDB Si' WILLIAM WOO sim

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

1° Vice.: *

1" Secr.: *

Votos Sim: 39

Votos Não: 12	 Total: 51

Votos Abst:	 O
Emissão em: 03/05/05 - 20:57Operad.: PAINEL ELETRÔNICO

prr-nc mona
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Especialista Educaçãode do

Veríssimo,Veríssimo, Presidente da Associação dos Contadores
1:4A1
I, gra11,

Paulo.	 1 9)1)
vg+N. ,

fiscais da
"

dt"
1 :4/. 41 * .0

do Município de gãcitpullo e ManuelIcíDio de Sãcii.Phuilo e Manuel do Nascimento

da

1

uni 
III) 4

11'

Ensino Público do Mcípio de São Paulo,
lb 414

ofl4 ,41 á
Pinto, Diretor do"'Sindicato Inspetores

Municipais de São

São Paulo.
f i' -44 XI

1
N#..k,

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Declaro aberta a audiência

pública da Comissão de Finanças e Orçamento, com as presenças dos Srs.

Vereadores Membros, Francisco Chagas, José Police Neto, Paulo Fiorilo,

e dos Srs. Vereadores Ricardo Montoro e Carlos Giannazi. Estão
VP4t.

t' /1 ) n t
presentes, também os Srs: João Alberto Rodrigues de Souza; Diretor do410

sig,	 tt
Sindicato dos Especialistas em Educação do Ensino Público,Pdo . Município

44
de São Paulo; Sra. Diná Maria Parene, DirptqA, do Sindicato

Sinesp;

Prefeitura

Presidente

Vamos dar inicio a gánünda audiência pública do PL 85/2005, de
it

autoria do Executivo, quelfYispõe sobre as contribuições para o regime
, / {„,1 4 I x t II

próprio de Previdênciàl t Social dos Servidores Públicos do Município de

	

OdU ral110.	 ./;

011 %,,litt

Inicialmente, passo a palavra ao Sr. Secretário de Finanças,

ltk,
para que .façauma explanação. As pessoas que quiserem debater deverão

0111

	

'I, á`	 4'1
se inscrever com a Secretaria da Comissão. Esta Presidência estipula,

11,0111.1

em prinéípio, um tempo de três minutos para cada orador. Questões

incidentais serão resolvidas na forma do Regimento Interno, de acordo

com o Artigo 86.

Neste momento passo a palavra ao Sr. Secretário de Finanças.

O SR. GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN - Bom dia...
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de imprensa e demais autoridades presentes no recinto.ae imprensa e aemais autoriaaaes presentes no recinto.

" O SR. GEORGE HER}IANN RODOLFO TORMIN - Bom dia, Sr. Presidente,

nobre Vereador William Woo, em nome de quem cumprimento os demais

integrantes da Mesa; bom dia Srs. Servidores presentes, profissionais

I-Inicialmente caberia nos contextualizarmos um potico lfobre os
itor 	 •

aspectos financeiros, à necessidade do encaminhamento.0.1,014#.'

	

10	 ‘1
kkIr 4'

•
l	 # 1 

r
II

1

kt /4

b— 1 'O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pddiwiã-11 a assessoria da

llll
Comissão, para que aumente o volume do microtone41 Sr. Secretário.

1

'

:4	 .1410

Com a palavra o Sr. Secretárias . '104¥-
"

p44
I, vali,

,0 n 4,
O ar. George...ane	 (("‘i

4 4
1

ot l e41	1111

II

711 4 4 444101

0 44,	 ttl

IL 141 11)

I 44

/t i l
 I/

'Iw$1

't	 I'

444i1.41°

1 1:I h	 414'
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O SR. GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN - Pois bem. Atualmente,

temos, na cidade de São Paulo, 127 mil servidores ativos, 45 mil

inativos - servidores aposentados - e 21 mil pensionistas. Ou seja,

para um universo de aproximadamente 200 mil servidoresíNativos,

t.	 ,	 t!
inativos e pensionistas, temos 66 mil beneficiários de apbsentadorias

q4N
e pensões. O pagamento desses benefícios previdenciániosjtem um custo

'41"t44'anual para a Prefeitura de 1,7 bilhão de reai5ma6 t, ano . E há uma11
14b.contribuição dos ativos e aposentados para o 'eg?.mé - atualmente, a

 
44

44i

1444.(441, 

contribuição é exclusiva para as pensões, Nas i os servidores ativos e
*0"

aposentados contribuem para o sistemagv- Içam cerca de 200 milhões de
tol!

reais. Ou seja, há um déficit anual da Idordem de 1,5 bilhão de reais
Ç444.

‘,"44

entre as receitas para o custel 1fot t dos benefícios da Previdência do

4 4 4, ‘"(4 4111Município e a arrecadação juilt'ok,ao ls beneficiários propriamente ditos.

	

' f 14,	 41; kr ,41
É importante saiS:ênar que essa situação se repete em

1# ..,	 it
,441101°Y1

praticamente todos municípios, em todas as esferas de Governo. Tanto
+ 1 ,4,

•
,V441$*

assim que esse •foi um assunto que esteve em pauta já em meados da
v

0 1` ` I (44 1#(
década de 90 e 41 foi,'objeto de muitas discussões no plano federal, o que

4x
gerou, emi i9p1 1 4a edição de uma emenda constitucional promovendo algumas

14"41.
d 411

alterações ivno regime previdenciário. Essas alterações foram um
lion

primeird passo, mas não foram suficientes para se gerar um mínimo de

equilíbrio no sistema. Isso fez com que, mais recentemente, já no

atual Governo Federal, fosse encaminhada uma proposta de alteração de

emenda constitucional que veio a ser aprovada em dezembro de 2003, que

determinou a instituição em todas as esferas de Governo - União,

Estados e Municípios - de um regime contributivo e solidário, mediante

contribuições tanto das esferas públicas, quanto dos servidores
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ativos, inativos e pensionistas. A partir de dezembro de 2003, há

então uma determinação constitucional de que todas as esferas de

Governo devam estabelecer regimes contributivos solidários. Até então,

a contribuição para

(	 4 Nk 14	 ))

editou uma lei, uma medida provisória que tuko41.4. ' transformada em lei,
l t,	 ,i)"(;11, 4 •ttest

definindo as regras básicas, uma legislação regulamentadora desse

dispositivo constitucional que deyeria se aplicar à União, Estados e
0.110

Municípios. Dentre esses comanfloà 1 kegais estabelecidos, destacam-se,ing

1411íi'aqueles que definiram que Esrados è Municípios deveriam instituir seus
./

regimes contributivos solidários e que as alíquotas c
rwOhli

praticadas, ou que ( 14vè4am ser instituídas, de a.2

contribuição prévidêriciária dos servidores ativoc k	41

/In 111 1 1°1

4 11	 %
União. IssoAentão, foi definido em legislação federal.

W

para os servidores federais: 11% de contribuição. Então, a conjugação

passou a ser uma obrigação, uma determinação constitucional.passou a ser uma obrigação, uma determinação

1¡4!4J41o regime da Previdência. Então, por esse comando constitucional, isso

. 4 VV,
I N k 	4g!Alguns meses ap6s, já em junho de 200 .&„"b Governo Federal

a contribuição para o custeio da Previdência estava restrita a
1 . IN.1!servidores ativos - os aposentados e pensionistas não contibU2.am para

- G

Alguns meses após,

regimes
&rh, 41/0

.•'•••	 • que as alíquotas que deveriam ser

ser instituídas, de arrecadação dessa

dos servidores ativos, inativos e

pensionistas, 'não:4Tioderiam ser inferiores àquelas estaser inferiores àquelas estabelecidas para a

" 'Essa mesma legislação, além de definir esses critérios para as
fluoilti4111'

três esferas de Governo, já estabeleceu qual seria então essa alíquota

desses dois comandos legais definiu já um patamar, um piso para que

Estados e Municípios, quando do estabelecimento do regime contributivo

para os seus servidores, não pudessem, pode determinação agora

constitucional e infraconstitucional, estabelecer um percentual

inferior a 11%. E também estabeleceu UM Mínimo e um teto para a



telmaceta - "
TAQUIGR A-F--I ATk

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-kissistente Paí lamentarRF 100.453

rev.:rod.: B03 fl.:3 taq.: ANELISE
Orador(es):

evento: 7535	 data: 11-05-05

contribuição dos entes públicos - no nosso caso específico, a

é 22%. Então, fomos ao mínimo

servidores e ao máximo para o

E esse prazo foi

de setembro.

Prefeitura de São Paulo. Estabeleceu que cada ente federado não pode

contribuir com menos do que a arrecadação dos servidores ativos -

daquilo que os servidores ativos, no seu conjunto, contribuíra para o

sistema -, nem pode contribuir com mais

foram limites estabelecidos

Dentro desse contexto

Dntribuir com mais do que o dobro. iiãsses1 1 também
404

(N. It4,-Jidos nessa legislação federal.
'04:411§J

contexto legal, é que foi fêtrap encaminhada à0 1, ;
40do Município de São Paulourila proposta para a

.44
/1 11 1 1 4 próprio de Previdência 1 'Social dos servidores

3tabelecendo comos . cpritribuição dos servidores o
40"t

à

Câmara de Vereadores

instituição do regime próprio de

o

legislação,
th.

041071 ", 10' R,

'4,	 1

oé	 ''Atíestabelecido na legislação iepWra os
e l 	 i1'4	 1410

go l 	-'

Além disso, IoGoverno Federí

para os entes feaerddOs que não ve]
.011;1'11:'

que„porr,conta da posse dos novos prefeitos, o Governo Federal achouque, dx5i1;conta da posse dos novos prefeitos, o Governo Federal achou

por bem' estender um pouco mais esse prazo, até para que os novos

a

públicos municipais estabelecendo

mínimo permitido na egislação, qqe é	 e estabelecendo o máximoe estabelecendo o máximo

que a Prefeitura poderia contribuirAque

estabelecido na

Executivo MunicipExecutivo Municipal.

Federal estabeleceu algumas penalidades

não venham a implementar essas medidas,

Nprazo ini15, que estava fixado para fevereiro deste ano, mas creio
44 't141,1, .1'	 'e

r9^ IrcvnIlmM =liAM-Inlewnovelf-=r na a4maque não venhadttaLiglementar os seus regimes previdenciários. Havia um

prefeitos pudessem conhecer melhor a situação.

dilatado agora para o segundo semestre, até o final

Se os municípios não...(Anelise)
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Se os municípios não estabelecerem esses regimes prôprios,

haverá algumas restrições, algumas penalidades a serem aplicadas aos

entes. No caso específico da Prefeitura de São Paulo, ficará vedado o

recebimento de qualquer transferência voluntária da União, quer seja
;144,

x 14 I!
por meio de convênios, quer seja pela a assinatura de novos contratos

(P't. ilt
de financiamento por qualquer entidade do Governo rFedéisal - Caixa

1	 41.
Econômica, BNDES etc. Ou seja, as portas de fifinciamento para a

	

1	 §, 1
1, 14 ji°

Prefeitura ficam totalmente fechadas. Mais aincla:" além de vedar a

	

1	 'ti

	

rf ex t.	 ;

contratação de novos empréstimos, os repasses° dos empréstimos já
1, V,

contratados ficam suspensos. 	 I' g 44-

41114t

Então, o Governo Federal estabeleceu regras muito rígidas e
1"è
I 101111,

#1/4,	 0

penalidades muito firmes contra ys prefeituras que não venham a

41t0
implementar os seus regimes gôprios de Previdência.

ti	 4110.J
Essas, Sr. Presidefite, seriam as primeiras informações que

.,(010,1()

poderíamos passar, até ,para que todos saibam em que contexto esse

projeto de lei,' foi4 encaminhado. Nessa situação, mesmo com a

0

	

4 4 4 	
44 0 

tt

	

í	 1 implantação desse,fillovo regime, dessa nova contribuição, o déficit da

	

4 1:4	 I 4

Prefeiturayai 1 ser mantido ainda em cerca de 700 milhões de reais por
1 1 ' 111"d,,i)

ano. ,Então,vmesmo com a contribuição dos servidores ativos, inativos e
14101'4°'

pensionfstas e mais a contribuição da Prefeitura em 22%, haverá ainda

um déficit anual de cerca de 700 milhões de reais para o sistema. E,

no projeto de lei que encaminhamos, está estabelecido que esse déficit

será arcado, será coberto pela Prefeitura até o momento em que o

sistema, como um todo, passe a ficar mais equilibrado.



•

(1~~1
a	 /
TAQUIGRAFIAsS,h %11( %O	 e	 %.0 Mn. SI	 m

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 RF 100.453

rod.: B04 fl.:2 taq.: ANELISE	 rev.:
Orador(es):

evento: 7535	 data: 11.05.05

Essas seriam então as primeiras informações. Estamos à

disposição de todos os Senhores, dos servidores aqui presentes para

quaisquer dúvidas que sejam suscitadas.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaríamos de registrar a
ItI.

de' Sà-o.hPaulo,

(;t
Vereador Roberto Tripoli, e também do Vereador JusceAnd Gadelha,

Líder do PSDB, da Berenice Gazone, Presidente"da, Federação das

„ tj ,	 41
Associações Sindicais e Profissionais dos Serxigores da Prefeitura

presença do nosso Presidente da Câmara Municipalpresença do nosso Presidente da Câmara Municipal

Vereador Roberto Tripoli,

das

Prefeitura
4 4	 '1 1 	' n

)

Municipal de São Paulo, Maria Benedita Andrade, residente do Sinesp
.0"

filf

Sindicato dos Especialistas em Educação. , dWEnsino Público do Município
",, 1,

de São Paulo -, Ana Rosa Garciada 6sta, Diretora do Sindsep
iliati

ttr

Sindicato dos Trabalhadores dalholininistração Pública e Autarquias do
't

4ti
Município de São Paulo -, Claudio Fonseca, nosso ex-colega, Vereador,

,.! 1 , ,, 11,,
Presidente do Sinpeem -4 Sindicato11 

lutoubil

tk)
1 . ' I N, 1

1'00

Público Munici!pal'Aprofem.
0,	 4L

Pelo 'Regimento, agora seria dada a palavra aos membros desta
•li",15

il . IV
Comissãol

141
ertambém ao Superintendente do Iprem, mas, por solicitação de

to1

algunWo'vereadores, a gente gostaria de ouvir primeiramente cinco

entidades que se inscreveram, que serão o Sinesp, Sindisep, Fasp,

Sinpeen e Aprofem.

Eu gostaria de convidar a Maria Benedita de Castro de Andrade

- Bene -, que vai falar pelo Sinesp - Sindicato de Especialistas de

Educação.

Líder do PSDB,

Municipal de São do Sinesp

Sindicato dos Especialistas Público do Município

Presidente do dos Profissionais em Educação nodos Profissionais em Educação no

EnsinoEnsino Municipal dei'São,,r Paulo -, Margarida Prado Gianoffi, Vice--, Margarida Prado Gianoffi, Vice-

Presidente do Sindicato dos Professores e Funcionários do EnsinoProfessores e Funcionários do Ensino

Público
gli,
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A SRA. MARIA BENEDITA DE CASTRO DE ANDRADE - Bom dia a todos,

bom dia à Mesa, aos nobres Vereadores aqui presentes, colegas

sindicalistas, colegas servidores públicos do Município de São Paulo,

somos, segundo os dados constantes da exposição de motivos,493 mil
0'41,

t. iI
servidores envolvidos nessa questão de aposentadorias e laDeFisoes; 193

mil servidores que estão tendo hoje a segunda oportunidade de uma

. 1 : ;1 11115'
manifestação sobre o projeto. Superintendente do Ipkem, o Sr. Flori, a

i	 04 ! I

quem a gente agradece muito pela gentileza em 4çonVérsar conosco. Ele
(4

out, k *,	 it

fez várias reuniões, mas todas de esclarecimento. Em nenhuma das
11°

q44, kin*
reuniões, foi dada a possibilidade de

1

tos ilservidores se manifestarem,
40#k1

de os servidores reivindicarem o seu à' direitos. A eles foi dado

1;:;1111'
ouvir. Muito gentil, esclareceU l Ponto por ponto, mas foi só isto:

1iesclarecimentos.	 1 11

14,,td
No dia 29 de abrg'h estivemos aqui nesta Casa, quando foiti

realizada a primeiralábdiAncia pública,
'44)

e foi aji lra.mara oportunidade... (Paula)
0°4

410

% k i t f 1141,

1 1 11 t "
4,144I

(1	 t o	 t$

1,1
r 	 No
ktg•



TAQUIGRAF I AAstR:LCÍ;; J..4;15a3ii,einar

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Cf/12~1

rev.:rod.:B05 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):

evento:7535	 data:11-05-05

e foi a primeira oportunidade que os representantes

sindicais e os servidores presentes na plenária puderam se manifestar.

Nos manifestamos e por unanimidade todos os servidores tinham

restrições a este projeto. Infelizmente, estamos chegando hoje, para a

C.1segunda audiência pública sem nada concreto em relação 	 4, pgimeira.
4$0

Todas as palavras proferidas no dia 29 pelos sindicatos e pelos
11."1

44111,"

presentes não foram consideradas. Estamos dianté'
f

,de uma situação
I	 I )$

4 1N 14 oextremamente grave com essa reforma, este projetcv i 'og desde o início o
1 4 	 ti 11

,s1),, ttt,	
,1

Sinesp tem se manifestado. Ele não trata 1 apenas de aumento de

e s t . , '111/$

alíquota; ele trata de uma reforma previdenciária. Os servidores têm
" ‘1,

sido penalizados desde a primeira reforma'. Quando houve a Emenda n° 20
'41

$)14 n
#014.

o Município se dispôs, formoul um4 comissão, na época do Prefeito
I,4(),V

Pitta, foi publicado no DiárTã't0ficial que essa comissão iria fazer a
$ 1 	I

ps t	441“(

adequação da reforma ,preiridenciária e de todos os dispositivos
1

,1,1014#)
constitucionais das 1»questões municipais. Isso não saiu do papel.

,t,,
Posteriormente noss tivemos a Emenda n° 41, fruto de um acordo do

o t t l ' i kt ,J$

Partido dos II:Trabalhadores que nos defendia até então, mas ele
‘/l

/141,
conseguiulifazer uma reforma onde o servidor é o grande responsável por

todasoasimazelas econômicas, pela falência do sistema. Quando isso foi
1:10"1"

promulgado estávamos na gestão da Prefeita Marta Suplicy que também

fez uma portaria porque queria fazer a readequação da reforma no

Município de São Paulo e acabou não fazendo. Nós nos deparamos com um

projeto de lei que não trata apenas da contribuição. A contribuição

por si só já é um confisco dos nossos salários. Mas, ela não se atém

apenas à contribuição, ela trata de direitos previdenciários

estabelecidos numa porção de leis que temos. Eles não constam do
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projeto. Os benefícios não são identificados, não são definidos no

projeto. Muitos sindicalistas e servidores tiveram a oportunidade de

ler o projeto. Quem lê o projeto se depara com uma situação

extremamente assustadora para o servidor. Muitos itens remetem para
tt

uma regulamentação posterior à lei. Consideramos isso gçSheque em
`10

branco que estamos dando para a Administração. Isso dá Um.d4ihsegurança
lí

twitt,"
para o servidor. Não sabemos exatamente de queolDenefícios estamos

I	 lott

falando. Não estão sendo consideradas as espédifindades das várias

*I)"
1: t te. 1110

lk

Dnsabilidade imensa na formação do 'cidadão paulistano, temos os
1)13,,

int	 It
DS direitos, as nossas ações consagradas em estatuto próprio. A

Orgânica do Município garante isso, ela diz que as atividades da
.!!..	 J

Educação, dos profissiona±sMde Educação estão consagradas na lei, no

.,1;:g;n:%
Estatuto do Magistério l; o',

1

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Peço que a Presidente Bene

$tl 4 1 11; 1 41°

conclua porquedávse passaram cinco minutos.
tt,

A;1SRÃ. MARIA BENEDITA DE CASTRO DE ANDRADE - A Lei Orgânica
j$1 lIl

nos garante tudo o que está no nosso Estatuto e que tem de ser
,Ittf,giti

preservado. Neste momento estamos diante de um projeto de lei que não

nos garante absolutamente nada, que nos coloca no limbo, que nos

carreiras, especificamente o caso daairas, especificamente o caso da Edu'daãCV"'no Município de São

.t1
ou t,	 0
bacãO''' nc Município de São

D . Somos o maior contingente e de elluncionários . Temos umaPaulo. somos o maior contingente ft' de,P ,I,funcionários. Temos uma

responsabilidade imensa na temos os

nossos direitos, as nossas

Lei ela diz que as atividades da

no

remete a uma situação posterior que não sabemos qual será. Então,

desde o início estamos reivindicando que seja incorporado pelos

líderes do Governo as manifestações dos sindicatos. Os sindicatos

representam atrás de si 193 mil trabalhadores do Município de São

Paulo. Discordamos desde o início da forma como esse PL passou nesta
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Democracia, que está instalado

como representante do povo que é, com certeza de que teríamos4chances

4yr

;o ti	 ti

14"1#»

ib•ti

11

.01,1 1	• _
diferente do Partido dos Trabalhadores, que reixou a cidade ontem.

li

)sl
1'4	 1111,1

Muito obrigada.(Palmas)Muito obrigada.(Palmas)	 ti'1441

diferente do Partido dos

demais colegas trarão

claro que os serv

isso. Eu acreditava

de ser ouvidos. Os demais colegas trarão posicionamentosyie4hantes.

É preciso ficar claro que os servidores não ,for'am' ouvidos.

Infelizmente digo isso. Eu acreditava que o
1
 Partido da Social

nestaDemocracia, que está instalado nesta cidad04 1triresse uma atitude

0 SR. PRESIDENTE a nobre Vereadora

da Costa, Presidente do

Sindsep.

"correção: sou dir41-eto
rikR1titst	 440

Municipais de São.,

,Ad1"1,
ROSA „GARCIA DA COSTA - A pedido da Mesa farei uma

14

do Sindsep - Sindicato dos Servidores Públicos

?aulo e estou representando o presidente que não

Casa,e que está passando nesta Casa. Ele foi analisado num conjunto de

outros projetos. Nenhum vereador se ateve a ele, nenhum vereador pode

analisá-lo com profundidade. Se isso tivesse acontecido, o vereador,

de ser ouvidos. Os

É preciso ficar

Infelizmente digo

atitude

a cidade ontem.

ip 	 Ii#4 s,

1ite	 4

'
O SR. PRESIDENTE (William Woo)- Convido

1:"4

Claudete Alves para fazer parte441'Mésa.
I, o

I,	 1F
Tem a palavra a Srá'." 'Ana Rosa Garcia da C

ti

.	 _	 '

A SRA. ANA

correção:

1!4. 111
pode comparecer. Sou conselheira eleita pelos funcionários para o

4 is 411,
ti	 .11	 is

Ipremvi lEmo . primeiro lugar, quero saudar a Mesa em nome de seu
,011to.

presidente, senhores sindicalistas presentes, servidores e servidoras

municipais, é com grande preocupação que vimos à tribuna da Câmara

para falar sobre o Projeto de lei n° 085. Aumentar a alíquota da

contribuição do Iprem significa confiscar 6% do salário dos servidores

da ativa do Município de São Paulo. Há 12 anos o salário dos

municipais não é reajustado, sequer para reposição inflacionária,

muito menos para aumento. No entanto, no início deste Governo temos um
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confisco. Vamos ser diminuídos em 6% compulsoriamente. Além dessa

situação precária e angustiante para todos os servidores, porque

significa empobrecimento da classe dos servidores, convém lembrar que

11% de contribuição somados a 3% obrigatórios de contribuição,ao HSPM
f	 4 !	 i44tt

t' t/1
transformam o nosso desconto em 14%, que é o limite máxilko permitido

juridicamente neste País. Todos os descontos acima ''cle'ti-'14% foram
'" •I	 (í

vetados legalmente. Outra preocupação refere-se, e"jat t foi citada pela
.	 a"4f 4
't, tf,	 ft

minha antecessora, a nossa querida Benê, sigriifipã° que esse projeto
t ft4	 1kl

está sendo feito no afogadilho, sem discusaã', 4Wem ouvir realmente as
,1.;

1=kii,

entidades, sem qualquer garantia de qualquer alteração das sugestões
ti.

vaifuncionar;remetetudo / soadecretos regulamentadores, o que é

extremamente preocupantejlo aspecto jurídico, uma vez que esse decreto
„„ ,, 4 ! t s4()

não passa por di .scdS6ão, não é obrigatório sequer ouvir a Câmara
X/tf'

Municipal quem I dirá r os funcionários, que não estão sendo ouvidos.
'111

(Como! Ifoi dito anteriormente...Paula)

J$
f l i t	 I t;	 04

/11041141141

Ittd

está sendo

entidades,

manifestadas pelo conjunto das entidades sindicaisdo Município de São
444t

Vlb44
Paulo e que trazem questões fundámérais como inclusão de vantagens na

base contributiva, reformulaçao do Iprem, seu dimensionamento, como

	

1	 h	 4!

	

e	 4
-	 -	 4tipt4-
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Como foi dito anteriormente, temos contribuído com sugestões,

mas não temos garantia nenhuma de que isso será contemplado no projeto

final. Finalmente, quero abordar outro artigo que é outro confisco ao

patrimônio do servidor: o art. 15° desta Lei, que transfere ao
II	 1;;f",,

j • 4 ,k
trabalhador a responsabilidade do equilíbrio financeiro da / despesa com

(14,44

as aposentadorias e pensões. Essa matéria foi regulàiiefitado pela

Emenda Constitucional como responsabilidade do entd"feder 'ado, no nosso
(

tt 4 k, d!caso a Prefei	
n

tura do Município. No entanto, esâelar'tigo transfere aos
'4h	 "

" 14 0
servidores essa responsabilidade. Por quê?rPol .qUé abete da dívida que

a municipalidade tem conosco, servidoresãokria a contribuição do Iprem
04 I(,

que não foi recolhida durante anos. Elah não foi recolhida, não está
vi#1,

fsendo recolhida. E, também os varl!os confiscos e empréstimos espúrios
1 1	 '1

Itx,110

feitos por administrações ane'ilores que gerou uma dívida de mais de 3
14,

bilhões e que por esse artigo. seria paga com a diferença do equilíbrio
('	 ' ,ft lí

41, 4" /	 1financeiro dessa ic
41
ont 1g. Isso pela emenda constitucional é

ktk.

a"41,
responsabilidade i túnidale exclusiva da Prefeitura. A Prefeitura não tem

,0 i
esse direito el tiesta Casa deve defender, deve fazer valer a sua posição

th),
de independência e valorizar o funcionário municipal, inclusive os

II
.	 'th

G
funcionáios desta Casa que também estão sendo expropriados. Isso é

1 "'Vb,§

uma expropriação do dinheiro que o servidor acumulou durante todos

estes anos.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Peço para a Ana Rosa

concluir.

A SRA. ANA ROSA GARCIA DA COSTA - Finalmente, nós solicitamos

a imediata retirada deste PL e a abertura de negociações reais com o

conjunto dos servidores e Executivo para aprimorar esse projeto e
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atender aos nossos anseios, inclusive da população. Porque um

funcionário mal remunerado e insatisfeito com certeza refletirá na

prestação de serviços à população, o que não é justo para quem elegeu

os seus representantes aqui presentes. Muito obrigada.(Palmas)0,,
ç $

I P III
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de trregistrar a

tt,or

presença da Sra. Joelia Rodrigues Santos Aguiar, vdoll 'Aindicato da
tEducação Infantil - Sedin.	 dtit

Tem a palavra a Sra. Berenice Gazoni, aa 4 =Fááp - Federação das
tt

Associações Sindicais da Prefeitura Municipãl dd"São Paulo.
q4,

A SRA. BERENICE GAZONI - Gostaria , de. cumprimentar o presidente
11"4tit

da Mesa, Vereador William Woo; o Secretãrio Adjunto, Sr. Jorge e os
y.,t1

I V44demais componentes da Mesa, todcgibdirepresentantes das entidades aqui
'4 1	 a

Llb.311çpresentes e caríssimos servi dores e servidoras da cidade de São Paulo.
't

t,twlEstamos aqui hoje para farakatnesta Casa de um projeto de lei altamente
ert'"

maléfico para a categorj,ã'dos servidores públicos municipais. Ele é

maléfico na forma li C iortiqiue foi encaminhado a esta Casa. Ele peca na sua
J°redação por faltal,de esclarecimento nos diversos artigos, inclusão de

1111,beneficios,tprevidenciários como já disse a nossa colega Benê. Ele peca
t i	 1 4,	 ttl

I!	 fl•
por incliiir)e deixar em aberto direitos e garantias dos servidores que

vitiv.

não seriam objeto desse projeto e que nele estão inclusos. A Federação

das Associações Sindicais dos Servidores da Prefeitura entregará neste

momento ao presidente da Mesa uma sugestão de PL substitutivo no qual

procuramos sanar falhas que consideramos graves e gravíssimas, se não

na sua totalidade, o que não é nossa pretensão, mas pelo menos na sua

grande maioria. Tendo em vista o alto peço, o ônus que isso irá

acarretar para quase 200 mil famílias de servidores públicos
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municipais, tentamos amenizar esse impacto maléfico que esse projeto

trará a todos nós. Solicitamos que sejam incluídos na Previdência do

Município os contratados pela Lei 9.160 que são estáveis e que não

sejam ocupantes de cargo de confiança.

(Estamos solicitando...Luiz Carlos)

($4
141,

't

T
4 1 	 1
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Estamos solicitando que a Prefeitura de São Paulo absorva,

nessa alíquota de 11%, os 3% que nós já contribuímos para o HSPM.

Estamos solicitando que o pagamento da dívida que o Iprem tem

para com os servidores públicos municipais seja abatido dagaliquota
1#1.'t;;"'t.

que nós viríamos a contribuir. Ou seja, até o final doig.agamento da

11;;;"dívida, o servidor continuaria contribuindo com 5%, e s odiferença de
-e v Ii4 i f (to,

cinco para 11, ou seja, 6%, seria abatida da dividaY!'
tliki

, Sr
Estamos solicitando também que o Conselh& do Iprem, a ser

14
Ui	 J

criado, o Conselho Fiscal e Deliberativo (sejam"paritários, da mesma
1;1 ,2411,:V"

forma que hoje já é o Conselho Deliberate Fiscal; e que os atuais
n I'Itt

ocupantes representantes dos servidores sejam mantidos até o final do
k:'1)4
t stitt,

f it4 t tfseu mandato.	 41	 , n

	

g 4 	 I,
1 11 11	 411

Nós, além dessas própobtas, estamos incluindo várias outras no
d11$1,,

projeto,	 que é exatamente	 de	 incorporações,	 afastamentos,
t +'''	 ++

4h4bovY1
contribuições - não mau ter tempo para falar de todas elas aqui. Mas a

I i 13/4444 11

Federação se colóca a l disposição dos Srs. Vereadores, para quaisquer
4, 1 0,	 ,

it
esclarecimentos i'que / se façam necessários.

141
Além l d.isso, a federação também vai entregar, junto com as

,if'3 ft	 1,

dentar, ent.idades que compõem o Fórum das Entidades Municipais, um
ti.

texto titie ela assina, que também abrange essas colocações que estamos

fazendo e outras que eventualmente não estejam incluídas no nosso

substitutivo.

Temos a lamentar a falta de negociação, pois só tomamos

conhecimento desse projeto depois de encaminhado à Câmara, quando,

então, fomos recebidos pelo Dr. Fleury, Superintendente do Iprem, para.

nos esclarecer sobre o que havia sido encaminhado.
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Como eu já disse, esse projeto terá um impacto muito grande na

vida dos servidores, que também já falou a Rosa. As perdas que já

temos acumuladas - vejam bem, Srs. Vereadores -, só na última gestão,

somam a 34%, só na gestão da Prefeita Marta Suplicy. 	 144..
4 kto°44'

Se formos considerar ainda os boatos que estão correndo, onde,o40
tx444,

se está falando que, na nossa data-base - que já tes a
,
mos querendo

o° ` i 	 ti

Xo#1,14,''
negociar, e para a qual já estamos sendo recebidofi 4pela Administração

th`tt

-, vamos ter novamente o execrável índice de 13, t01V, nós vamos dizer
`tt

#01ti ‘tipara ele: 0,01 nunca mais! Não queremos mais esse índice execrável
44 .P"

aqui, que parece que está sendo adotado atiicir , todas as administrações,
t#44k
24que começou aqui na Prefeitura de Sao' Paulo, foi para o Governo

lII
1:44ftti•JI/

Federal e, agora, parece que sefesta l falando novamente nesse execrável
14 t gii

índice aqui, que terá todo nos repudio.

1/1 n 11,1/
Imaginem os seÁlho'kes qual vai ser a perda acumulada dos

ruon}li
servidores, dessas affiílias todas, que falamos em 200 mil famílias,

11
f l '4 44 4 •1

mas podemos colocar aí 600 a 800 mil pessoas envolvidas, atingidas
ot t i; tt lr ift

i
diretamente por01esse projeto nefasto.

ft,	 4t
Oix,f3R5 1 PRESIDENTE (William Woo) - Pediria que a Presidente

do'	 4t
J1, d l	 ti

concluisde,,,Pque seu tempo encerrou.
1400'41'11'

' R o llA SRA. BERENICE GAIZONI - Queria dizer também que, nesse

momento, nesta Casa, estamos muito tranqüilos para dizer que temos

confiança. Mais ainda: temos esperança de que os nobres Vereadores

saberão corrigir tamanha injustiça.

Muito obrigada. (Palmas)
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O SR. PRESIDENTE (William Woo)- Convido agora o Presidente

Claudio Fonseca, do Sindicato dos Profissionais de Educação do Ensino

Municipal de São Paulo, o Sinpeem.

O SR. CLAUDIO FONSECA - Sr. Presidente, Sr. Secretário,
t 1

Vereadores que compõem a Mesa, representantes de entidadehdemais

ytt.,
servidores aqui presentes, antes de entrar propriamentenas propostas

1t
.1 4 otitti."

que sugerimos de alteração ao projeto de leir9Neria fazer uma
.t	 4

41 4, / t t ...1/
consideração acerca da afirmação do Sr. Secretário hde Finanças que diz

( tt	 ' t t	 fb

que a Prefeitura tem um déficit previdenciArib de 1,5 bilhões de
8 1 i 	 oi)"

t: § t , ' Altt*
reais. Se se tomar como referênciR.i o , WO4atuarial prevendo que a

.1"txt

Prefeitura se desincumbirá do pagament& das aposentadorias, eu até
("kt

10	 I.
poderia concordar com o raciocíni

4
o do, Sr. Secretário.

,	 ‘i14„tti
Ele é imperfeito. PO 4r4tguê? Sempre as administrações públicas

el	i
1.1	 ,41..1

	cumpriram o pagamento d 4 	aos institutos de previdência,

,C1431 11!í.
quando existentes nosEstados e Municípios responsáveis pela cobertura

	

1 1	 '4t)
a.44

de pensões; e, no acaso de insuficiência financeira desses institutos
4 1 4g O

, ro` t	 t),$#
de previdênciâ, l tbainda assim o Tesouro Municipal é responsável pela'

1!t t, 44/

coberturaldopagamento de pensões.
át' '411'44'g )	 It

114 1 05 que nós temos, na realidade, na cidade de São Paulo? Temos o
1t00"(1'41'

Institilt6 de Previdência do Município, com 96 anos de existência, se

não me falha a memória, 96 ou 98 anos de existência, que não tem

patrimônio nenhum, praticamente - só tem sua sede física. Esses dias

eu brinquei que, se aquilo fosse administrado pelo sindicato, em 96

anos, nós teríamos um patrimônio de mil vezes superior. Então, ele é

descapitalizado.
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E a Prefeitura deve ao Iprem uma dívida confessada pela

própria Administração de 2,230 milhões de reais. Foram contribuições

dos servidores que não foram repassadas para o Instituto. Essa dívida,

se fizer uma auditoria séria, deve ultrapassar em muito, muito f muito
Vohot.

It
esse valor.	 O	 htto

O Iprem não é deficitário. Aquilo que arrecaé:14 líe,R- suficiente
„

I

Fr I
't k tikut,

para pagar os pensionistas; no regime de caixa, Irã. N.ierdade, paga os
 441

4k1,pensionistas. E quem paga as aposentadorias é fa t administração direta,

p
o Tesouro Municipal.	 9t,""

ifo Tesouro Municipal.
1k4 d°

q41.."40
Quanto gasta a Prefeitura para f ipággrk , os seus servidores ativos

10'4t
4

e aposentados? Gasta, compromete, cerca ae 40% das receitas correntes
4:411.
tugri$r

do Município. Incluindo pagamentV'Ide ativos e aposentados, gasta 40%

„ 
das receitas correntes. É I llo" I 'Municipio, 	 com certeza, que tem uma

1 ,1	 ità
1141 '41111

relação mais equilibradatj'entre receitas correntes e despesa de

Ikt01"1
pessoal. Dentre o total dei municípios brasileiros - 5.645 municípios -

I
kk 4

/-	 t	 (‘

, é aquele que l : Ltem 'a melhor condição de equilíbrio nessa relação

	

+.#	 ‘t°	 0)
t O	 40despesa de peossaLef receita corrente.tt

( til	 tk

Enta£4, o déficit apontado é, dentro da lógica que foi
I t • 	 '41',t,h

(#.
estabelecida, que o servidor deve ser contribuinte, para que forme os

W4"
,I

)

recursós necessários para pagamento de pensões e aposentadorias. Esse

déficit não existe, como não existe também o suposto déficit de 48,5

bilhões, apontado inclusive na exposição de motivos do projeto

apresentado pelo governo. Essa é a consideração inicial.

A outra consideração é que a lei atende ao comando

constitucional, ou seja, àquilo que está previsto na Constituição.

No entanto, ... ( B08)
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No entanto, sabemos que as administrações públicas são useiras

e vezeiras em não cumprir a Constituição. Peguemos o caso dos

aposentados, daqueles que já teriam a isenção da contribuição

previdenciária a partir de 1998. Até hoje pagam! Defendemos4 ique não
tC0"1,r.

paguem. Mas a Prefeitura não aplica a Constituição naquilo' que i.v.eve. E

agora quer aplicar a Constituição para que tenhamos estie;teSdonto.
r'	 ti

* I l i 014,i1J.
Estamos falando de servidores públy8s I t i apontados nos

10*, 1,

11A AV
relatórios da Secretaria de Finanças onde 80% ldo' i tótal de servidores

4110

ganham até dois mil reais. E temos uma masâa'dd"40 mil servidores que
11"

wt„, .1,,i
ganham até 800 reais. As faixas quevforOm estabelecidas ali. São

I I

salários miseráveis, incompativeis, icom este desconto de 14%. 11% para
1 ( i ; Itti,

o Instituto de Previdência Municipal
/ I

i e 3% que são cobrados de todos os

servidores para ter atendim4. 'Nà saúde que ninguém tem. Na verdade ó
, ,1	 t i 	)

44.'0
Hospital do Servidor PúblicOtgestá integrado ao Sistema Único de Saúde

It::001111i

e atende à população	 geral.

4=1A prime1.9., 1.eivindicação que estamos apontando no documento
441 Oort t i oi

feito por todOsJas t entidades é que seja dispensada a cobrança dos 3%
sk -

para o Hospital do Servidor Público Municipal.
dr	 1 . 41,	 •

q	 ,t)
v4 IVA segunda questão - e há várias imperfeições, temos 17 gestões

1	 .14 'iti.

de alteíoção no texto do Governo que eu imaginei que a esta altura do

campeonato primeiramente se manifestaria o executivo para dizer entre

o que já ouviu dos sindicatos, entre o que já ouviu dos Srs.

Vereadores, entre o que já ouviu dos técnicos, pessoas dedicadas ao

estudo, que já tivesse proposto algumas alterações.

Sugerimos, por exemplo, alterações, no artigo 1°, para que

fique caracterizado quem são os contribuintes, para que não excluamos
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absolutamente ninguém, para que caracterizemos também o que venha a

ser o sistema próprio de previdência municipal e o órgão gestor.

Para incluir os admitidos, para incluir os comissionados

naquilo que for legal. E é possível incluir os estáveis, dgritro da
ti

legalidade, para estarem subordinados ao regime próprio dpIpitevidência
4.

V 44municipal.	 it..
#".41	

It

e411,
t":1

11.A. X

municipal.

sobre as vantagens que se tornem permanentes";g4"Wão dizem nada em4 4k	 t!
.fith)t

relação as vantagens que já foram incorporadas k dti'que poderão ser.
At	 +it

q a t i , 41110

0"xl ,	 11,
temos na área da educação os profissionais que têm uma jornada básica

)"4,Iiti
e que, por opção, são incluíddr Itd4 jornada especial integral e na

'4ti
jornada especial ampliada. YPor esta razão, depois do exercício de

relação as vantagens que

Um exemplo que acho que merecePaNátenção nesta situação é queUm exemplo que acho que merecePaNatenção nesta situação é que

Fala-se aqui que a base de cálculo da contribuição incidiráFala-se aqui que a base de cálculo da coht'abUição incidirá

ser.

jornada básica

O	 II

cinco anos continuados oul -o)não, eles

Itto°11%
texto é extremamento»Vagcre não trai

‘1

"Rh, 1 1 1 1 "
Trata da questão0as"permanências. Ac

m 41° 14
)	 k).0

ter uma melhororedação para não ser
xit

itens quelaparecem no próprio artigo
. 1 11	 ' I I	 'I>

3$1

contnadisag entre qual base será a
11,,forti

iii

definirão futuramente os benefícios.

cinco anos continuados oul ¡)não, eles podem incorporar a jornada. o
tio it1 li t)

texto é extremamento,Vagp; e não trata da questão das incorporações.
h

Trata da questão0:das"permanências. Achamos que o parágrafo 1° precisa

Propomos alteração, também em relação a questão do Conselho do

Instituto de Previdência Municipal que está definido na lei, inclusive

com suas competências e a sua composição. Ele tem de ter cargo

deliberativo, tem de ser paritário para atender também ao comando da

lei, ao comando da Ordem Normativa de n° 3, se é para cumprir a lei.

temos na área da

jornada especial_ depois do exercício de

ser incompatível, inclusive, com os

2° da própria lei, onde há uma

contribuição e também como se
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podem acumular cargo.

Propomos que haja alteração no que diz respeito à acumulação,

o direito de acumulação e como incidirá a contribuição sobre os

proventos de quem acumulou. Aposentado acumulou. É o caso de médicos,

pessoal da saúde, que podem acumular cargos, dos docentes que também
"

1.%'t
podem acumular cargo. 	 O 4 hti

441
0 	 41

th,

Ele vai pagar. A contribuição incidirá sobre ipsdois cargos e

SIb
no projeto do Governo depois ele somará...(márcia) v" . 1t4

4 kt	 JI4Nit-

roi*:

11G
4 440 )

u t 	 that
V

t
p4,

‘1,
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... a contribuição incidirá sobre os dois cargos, e no projeto

do Governo, depois ele somará os dois proventos para incidir a

contribuição. Cada cargo, uma pessoa; ele tem obrigações em relação a

cada um dos cargos; deve haver os benefícios também em relação, a cada
4t P41,

um dos cargos. 	
Isu I I% ti
4 O s t-

t)
Por fim, Sr. Presidente, eu me dediquei a lervosieubstitutivos

Itk,01"Ik n 'que me chegaram à mão e tinha uma expectativa de%lug, pudéssemos ter
I	 IT'if4, o

uma solução fora dos 11%. Mas vi aspectos pos

A

itiV,dd, por exemplo, no

"
projeto apresentado pelo Partido dos Trabalhadores, mas nãose deve à

kl 0,
q't=.41.0

questão da alíquota. No que diz respeitolà"alíquota de 11%, o projeto
"

do Executivo e o projeto substitutiyo do"PT também trazem os 11%; são
5,44.

i11't:
os mesmos 11% que estão nos doisdprojetos.

5kt
vlb ,

O que tem de positiva em relação ao projeto do PT, que eu
Y1	 / I 	 1

'1vocumprimento pela iniciarvaPkae tê-lo apresentado, é que caracteriza
YIng"4•,	 .„,

quem são os beneficiatios)
1
 quem são os dependentes. Esse é um aspectot	 41

"4,, 11 4
positivo da lei.,1 11Fidát mais próximo da definição do que vem a ser o

Js°4114(l
regime própriokpenPrevidência.

111,1

P92 , fim, vou entregar um documento por meio do qual ficará

g i	 I*	 1

mais ivfádilk . os Vereadores analisarem as 17 propostas de que é

impossível falar nesse tempo muito reduzido. Mas quero apelar aos Srs.

Vereadores, à Bancada do Governo, ao Líder do Governo que aqui não

está, mas está o Líder da Bancada do PSDB: nos últimos anos, todos os

Governos têm praticado maldades sucessivas com os servidores públicos.

Nós precisamos de um pouco de paz, de tranqüilidade para poder

trabalhar... (Palmas)
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E chega dessa ladeira descendente, onde só se retiram direitos

dos servidores públicos!

Por essa razão, dentro daquilo que é nossa atribuição, nossa

responsabilidade - e

a eles; já estive

seriamente sobre a

eu conheço todos os Vereadores; com todo,!xespeito
tt,If

is.
nesta Casa - estou pedindo para gue Veflitam

40$
4 1' 4 4, 44,,

séria proposta de alteração apresentada pelas

entidades. Nós fizemos

J1	 I

4tal'44,um esforço de juntar aqui' ,as propostas das,
.14.problemas técnicos, jukvii icds e até legais do

	

1 4t	 4ki I

*0114.

Is que 14% sobre aquelds que ganham salários
1)"

1: 4	14,4
ada que aprofun.dal>inda mais para o serviço

(V44t'

, de miséria & desqualificação dos seus
1:844
X. 07'ti

(t 
ootN1

441 k IP

(PaliaS)"
d

entidades para resolver

ganham salários

para o serviço

dos seus

profissionais.

it,01
O SR. PRESIDENTE t(William Woo) - Eu gostaria de registrar a

toW h
presença do Vereador t Jpsé Américo e convidar a Vice-Presidente

, 1	 1	 ‘)41,Margarida Prado Genor5rt?), da Aprofem.
o4441V

t r 4	 I	 tt2
A SRA ,. NARuARIDA PRADO - Sr. Presidente, Sr. Superintendente,

Sk

Sr. Secretário, Srs. Vereadores aqui presentes, colegas sindicalistas

e servia:Ores em geral. Estou aqui para falar não apenas em nome da
„.,

Aprofem 0 - Sindicato de Professores e Funcionários Municipais, mas

também para falar na condição de coordenadora do Fórum das Entidades

Sindicais deste Município que não se omitiu e não se calou diante

desse absurdo da forma como foi colocado o projeto de lei que altera a

Previdência Municipal.

Governo. Agora, achamo s que 14% sobre

miseráveis é uma tung

público uma situação

Muito obrigado.

Funcionários Municipais, mas

Todos nós sabemos sobejamente que a Constituição, a lei maior

do País, tem que ser obedecida. Ninguém está aqui para descaracterizar
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; que vínhamos de uma outra gestão

falhas, sim; com muitos percalços,

teim~
- -
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e desqualificar iniciativas que visem a dar legalidade à Previdência

no Município de São Paulo; não se trata disso.

Entretanto, o projeto apresentado, já desde a sua origem,

encomendado a uma entidade particular que fizesse estudos, ce t depois
11111'

Ittransformado em projeto de lei sem nenhuma discussão com 4 aqhpies que
110 1 '	 •

, Inativos 

	

4 1	 t

of,
I t h	 t.

I tt	 I)
conta. Ninauém foi ouvido, ninauém foi channoW i ouvir nada. Será aue

encomendado

vão pagar a conta, que são todos os servidores ativos, e até

aqueles que um dia foram servidores e já falecerariv ptl ,deixaram alguém

na condição de seu beneficiário para receber. Toa0"nos vamos pagar a

vão pagar a conta, que são todos os

aqueles que um dia foram servidores

na condição de seu beneficiário para

conta. Ninguém foi ouvido, ninguém
nr4t,	 111

0"xt

ou, 1f

,t kt

temos capacidade nem intelectual, para discutirmos
( 4/	 tt

relevância, que vai afetanà bvida de todos nós. Todi

essa é uma atitude queessa é uma atitude que considera:L trque se

responsabilidade, não sabemresponsabilidade, não sabem pensar? Não' , sabem se

legais? É essa a impressãolegais? É essa a impressão que ilps, fica, infeli

a

nada. Será que

assunto de tamanha

Ninguém escapa.

foi chafflado"&"ouvir
It..	 t à.—ttW

servidores não têm

se adequar às normas

infelizmente, de que não

de todos nós. Todos.
, w101,1,

Pois bem, nsi'kk trrtim de En
d."KNApronunciado a favor de negociações

kt
O I N 4 1 '	 11

d 1 V
com um sistemaa ehnegociação, comlt

sem dúvida;Gás com uma iniciativa, peloo)	 1414,11

1 1 1° 141porta
r
stsérem fechadas, vimos esse projeto

até podemos dizer sorrateira para esta C

Pois bem, de Entidades,

14t.

nós, que já havíamos nos

menos, do diálogo, vimos as

ser mandado de uma maneira,

asa. E nos causa indignação

essa maneira de não nos chamar para o diálogo.

Temos propostas, sim. As propostas estão consubstanciadas num

documento que vamos protocolar. Eu não vou repeti-las porque os que me

antecederam já colocaram quase todas; nosso tempo aqui é escasso para

debatermos todas elas. Mas são propostas consistentes, propostas de

quem sabe o que está na Constituição, de quem sabe qual é...
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Cinco minutos é o meu tempo. Não admito menos do que cinco,

como foi concedido aos demais. (Palmas) Porque veio "tempo esgotado"

aqui. Três minutos para mim.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Só informando à Presiqente: o
P I,. tftempo estipulado foi 3 minutos. Eu só informei o tempo apóbISItminutos;

1 1 t	 1t
(111	deixei a maioria falar 6 minutos.	 r4R-0v%

4: 1 iitelt

4A SRA. MARGARIDA PRADO - E para mim só 3? rl 41A 
4041

(k+4,-40
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Três' I minUtos; só informando

	

4 4t	 41i

OH 1),
que o tempo oficial terminou mas você pode doritinuar com a sua fala.

	

1' 1 1 	 '11111

A SRA. MARGARIDA PRADO —P Miito obrigada, eu serei
0 ( 	(4	 14,

breve...MARCIA
1'414,44.v114

1° 11 4	 "

f t 4 	 1 1	 1
1'4	 41iiri

V4

1.

	

I	 sett

	

x t	 ;1

1	 q t	 I
t "

	

44, 1 1	 ,)

441

gool 414100

‘ k k ol #tti,

4141

11'404110 1' t,11t11:,),

ott	 11

I oiixkat
Isti/
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A SRA. MARGARIDA PRADO - Muito obrigada, eu serei breve, não

vou cansar os ouvidos de ninguém. Até porque, do que nós precisamos

agora não é de discurso; é de ação. Está faltando é ação. Existe uma

previsão, terminada a audiência pública, cumprido o requisito u legal,
'1 0)111.1 0 	 /11

1'	 1 1 	 11existe uma condição para que o projeto vá para a segundà ígoaçao. E
Itts,

11•1!,isto pode acontecer ainda hoje à tarde. O nosso tempoW4curtissimo.
19 ' 1! •1, 4 0 Itte-Nós precisamos de ações. E a palavra agora está, Vsim, com esta Casa,

4/ 1, 	 jcom os Srs. Vereadores, com os 55 Vereadores qiih t aqiiidí temos. O voto dett
cada um vale exatamente um voto; nenhum voto vale mais, nenhum voto

4 t	 11"
1:4". bRiii

vale menos. E são esses nobres Vereadores leitos pelo voto direto da
0"kt41

população que têm a responsabilidade de 1Corrigir o que está aqui, de
1•‘,1

luf14"
analisar o que nós estamos propdRaOicom toda a seriedade, com toda a

‘$t

,honestidade e, se houver tempb hÁbil, apresentar ou substitutivo ou
Iti

1: 1 o,	 '1111/que venha um substitutivoNpor parte da própria Administração ou
,,Go440.

através de emendas; ?nftim,4 com os seus recursos regimentais corrigir,
k)

impedir que essei lbrojião seja aprovado da maneira como está.
41L014

Obrigadw.t41.(Palmas)
1 14	 414'

ott,AR5,, PRESIDENTE (William Woo) - Ainda há um inscrito, mas
14,'',4

nestetomorpento passaremos à participação dos Vereadores. Com  a palavra
1	 g110 )1V

1111

o Vereador Francisco Chagas.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

Sras. Vereadoras, entidades representativas de classe do funcionalismo

público municipal, companheiros sindicalistas. Eu queria cumprimentá-

los na manhã de hoje, nesta audiência pública para discutir o PL

085/05 do Governo.
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Eu queria, inicialmente, dizer que é de extrema relevância e

indispensável que tenhamos uma Previdência Pública no Município. Isso

é uma garantia fundamental para o servidor. Acho que sobre isso há um

consenso entre nos.	 01
t 141)#

41 

'4Xv

'1141 1.

o ti, tt
,ont„)

representantes das entidades - que também é conseirfflt;)Nitre nós. 0 que
1411,1§1não é consenso entre nós? E aí me refiro ao Ique t hao é consenso, do

t n

.011. 4t,nosso ponto de vista, no projeto de lei apresentado a esta Casa pelc
(#k

11
:il"

1tt
o,

O projeto de lei do Executijo, et primeiro lugar, não institui
11::1"4

um regime próprio de Previdêncianio Município. Isso é uma vacância, un
4140absurdo, uma insuficiêncial ( ponto de vista de uma lei que vai

1 1! ,,, ,11x1)orientar por muitos e miiitOnanos a vida e a previdência do servidol

,'t§111:1°10municipal.	 1 .4A, hei

t-"41,%,"*

"Oirlao°sequer quem serãowos beneficiários. Vamos deixar absolutamente clarc
1

4 : 4 0 ' 44'on 40 0 projeto de lei do Executivo Municipal, Sr. Secretário,
Inro")41#

representante do Executivo, não define a estrutura do órgão gestor,

não define um sistema de representação paritária, como foi dito aqui

pelo meu colega e ex-Vereador desta Casa, Claudio Fonseca. Portanto,

dá, de certa forma, a liberdade da gestão unilateral por parte do

Município, pelo menos em princípio, de um fundo que tem uma

importância como esse que estamos discutindo.

consenso entre n6s.

É indispensável que essa Previdência Pública Municipal,,obedeçaÉ indispensável que essa Previdência Pública

às diretrizes constitucionais.às diretrizes constitucionais. Isso me parece 7 tcrátn"fala dosIsso me dos

O que

não é consenso entre do

nosso ponto de vista, Casa pelo

Executivo Municipal.Executivo Municipal.

não institui

é uma vacância, um

vista de uma lei que vai

e a previdência do servidor

municipal.

Em segunáoi iugar, o projeto de lei do Executivo não definede lei do Executivo não define

sequer Vamos deixar absolutamente claro

cobertos pela nova legislação.quem serãci!,os ibeneficiários cobertos pela nova legislação.



(1/fft~t

TAQUIGRA g ráA60.453
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.: B10 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

evento:7535	 data:11-05-05

Em quarto lugar, o projeto de lei do Executivo não institui as

regras para a aposentadoria dos servidores. É um absurdo, um projeto

de lei que visa a resolver o problema da Previdência Pública não

114,01"44,
4

41 14 4 *'
4 4. 14	 4iÇ4 444í.

41

A proposta do Executivo, na nossa o¡Ditiião, visa a resolver
43/4t

11+4, lho
fundamentalmente um problema estruturardèN , curto prazo e caixa do

04	 t
4

Município. Acho inadmissível que ao,se pensar um regime de Previdência
41'4+44

dl* 1 01 "
no Município, não se pense em ,johgq prazo, não se pense nas medidas

recursos financeiros para o regi:

Município?

A proposta do Executivo, na

recursos financeiros para o regime próprio (de 11 Previdencia do

Município?

é que 116s iremos

instituir as regras.: as regras.	 t}tR,1

O projeto de lei não estabelece os recursos finance;.'t?s. Como
'4A.1

1 /t i, 	 10,
ós iremos criar o Fundo Previdenciário sem Wéflnição dos•

a resolver

, t 	i
1 4 II

que seriam necessárias ou inaàperisáveis para consolidar em definitivo
1C / 	 /k	 0

fi l lt, itifi
um regime de Previdência blue4passe pela transição do atual sistema e

,(40"0.
estabeleça uma meta d 'e n tcurto, de médio e de longo prazo para o sistema

"k)

0"",+Nprevidenciário. ( 1 1 .,i l 41

al i fiprimeira votação, a Bancada do PT sevotação, a Bancada do PT se posicionou

contráriaqa 'esse projeto. Já bem disseram algumas entidadesJá bem disseram algumas entidades que ele é

municipal.

considero

muito importantes. O Município de São Paulo criou nos últimos quatro

anos o SINPE, um sistema permanente de negociação. Eu pergunto: por

que é que os servidores, na medida em que se colocou na pauta desta

Casa e do Município, não foram chamados à negociação de um projeto

dessa natureza? Por que os servidores não foram chamados?

'I I Ir
VI}

À' 	 WJá ri
1

h	 'k
N'

$ 1 •

t
I I,.

( 0' It4t."1

um projeÉo $,que visa basicamente espoliar o servidor público n
1 4, ortx

)

,w / Mas, quero me deter em duas questões, até porque as
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Eu sou sindicalista, como boa parte de vocês aqui. Sou da área

química e fui negociador do ramo químico nacional...DENISE

Iikt,t

t .011t,
1k4

141

4,011 n !,

/ i, fifitxt)

e"11#4'4.
nix t	tt

44 4	11, 1.

10414,4,31P

ittit
10,41k,

si
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Itk
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'11

t t	 I
0"41
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de escravidão e pelos períodos de regime ditatorial,vivemos não

evento:7535	 data:11-05-05rod.:B11 fl.:1	 taq.:DENISE	 rev.:
Orador(es):Francisco Chagas; Paulo Fiorilo

...e fui negociador do ramo químico nacional durante muitos

anos. E tenho uma teoria para isso. O Brasil, pelo período em que

reconheceu os trabalhadores como iguais e, portanto, não negocia, não

	

4	 #i)Rki.

1 	 141há negociação entre desiguais. Eu só posso imaginar que a l ausencia de
V

/i41Á,
negociação hoje se dá por essa percepção das relaçoes entre o

4'4:J4h44',/'
município, o Executivo Municipal e os trabalhadores';',ou entre classes,

;entre patrões e empregados. 	 ix. .1. 44544
ti 54

' 4#	 11

pode; conceder, já foi dito mas
4t

1 44 1110

"
dê um cheque em branco para que decida unilateralmente o que vai fazer

com o destino da Previdência Pniúi4 no município de São Paulo. Não
' 4 k	 1)

vamos concordar com isso. Se"'houver hoje a discussão em segunda e a
I

votação, a posição da ban+la do Partido dos Trabalhadores é de votar

.t14041Y4
contra e apresentarOun,„substitutivo. É óbvio que haverá no nosso

insuficiências do ponto de vista da percepção. O meu
14(/'

.0	 hl
colega Cláudio il n	 aqui,oseca já disse isso ai, agora, com certeza, é

4
infinitamént,e4puperior a isso que foi apresentado até então. E vamos

.4k
4 1.	 k l )	 Is

'1..04141*"
g i ll 0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra o Vereador

Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores,

entre patrões e empregados.

---
14uti

E por último, esta Casa nãoE por último, esta Casa não á foi dito mas

faço questão reafirmar, ao Executivo Municipal que quer que esta Casafaço questão reafirmar, ao Executivo que esta Casa

dê um cheque em branco para o que vai fazer

COM São Paulo. Não

em segunda e à

de votar

que haverá no nosso

substitutivosubstitutivo

é

vamos

rejeitarlprontamente. Muito obrigado. (Palmas)Muito obrigado. (Palmas)

o Vereador

representantes do governo, Secretário de Finanças, sindicalistas,

funcionários públicos presentes,

informou a posição da bancada.

o Vereador Francisco Chagas já

Vamos votar contra esse projeto

o projeto queapresentado pelo Governo Municipal. Por quê? Primeiro,
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entrou no final de fevereiro, com pedido de urgência, com o argumento

de que era necessário aprovar logo em função das definições federais.

Essa data foi prorrogada para outubro e mesmo assim, o governo manteve

a urgência e na fala de vários apenas ouviu ou esclareceu, mas, não se

dispôs a negociar, ou a incorporar propostas das várias,que foram

q /k n 	 th
apresentadas nas falas dos sindicalistas que construíran4:iith 'apoio para

tentar melhorar o projeto de lei. 	 014. 4
I 04

1 1 4	 O4.14.Em 77 dias, o governo quer, segundo n k os jornais de hoje,
çtt

to k n i. 4 X,	 ¡I
aprovar em segunda votação esse projeto. Aprovai sem o diálogo com a

categoria, sem a intenção de incorporar âêndas que poderiam melhorar
Ott'

o projeto. Segundo, foi dito aqui l,que era possível construir um bom

substitutivo, o próprio Claudi!ÉNFonseca fez essa referência, mas

lIt '* 5 til

faltou o diálogo. O PT const sAii .,u Uma proposta de substitutivo, que na
it

4%.„1
fala da Claudio fez 1 referência a algumas sugestões que são

, two"0
importantes. A difereriça,,do substitutivo do PT para o projeto de lei é

, k,	 lk

que o substitutivo l institui o regime próprio de previdência. Não está
k,	 11

0 ; 4 / k l , 110

preocupado de lresorver o problema de caixa hoje, está preocupado com o

médio e longol tprazo, com o futuro dos servidores e da Cidade. Se for
4,1

/t1	 gi

para,resOlver o problema de caixa agora, esse projeto pode equacionar,

mas não resolve o problema daqueles que vão precisar do instituto de

previdência, porque não se preocupam em criar um fundo, porque não

está disposto a dialogar mudanças importantes.

Eu queria rapidamente, porque o tempo é curto, fazer menção a

quais pontos o substitutivo do PT apresenta que considero importante.

Um, a instituição do regime próprio de previdência; dois, isenta da

contribuição previdenciária os portadores de doenças graves e
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ALI%.
previdência.

(;tt,
Uma outra coisa importante que tiach&tque vale a pena destacar é

J4 4t4. (í
que define quem são os beneficiários. N6's incluímos os homossexuais e

t it Vitt,ele• 
os servidores  estáveis abrangidod i pelo artigo 17, do ato das

disposições constitucionais ,.'iânsãórias e o admitido até 5 de outubro
vi

11,4,4
de 1988, e regulamenta a,qudstao dos dependentes.

»kto"lí,

categoria, mas .eu, queria dizer qual é o outro grave problema.
A V

o§1
o0 I

15
substitutivo

1
ïde novo não vai ser debatido com a categoria ou numa

ti,	 t)",i,
tf	 l n 	 lk,

11,001‘)IV

a pena destacar é

os homossexuais eque define

os servido

disposições

de 1988, e

ÉÉ verdade que 4 o :substitutivo não resolve todos os problemas danão resolve tOdos os problemas da

qual é o outro grave problema.categoria,

Possivelmente 1	 4hgoverno vai apresentar um substitutivo. Essevai apresentar um substitutivo. Esse

audiênciá pública como esta, porque o substitutivo deve passar apenascomo esta, porque o substitutivo deve passar apenas

pelo Corigresso de Comissões. Portanto, mais uma vez, nós não teremos

evento:7535	 data:11-05-05rod.:B11 fl.:3 taq.:DENISE	 rev.:
Orador(es):Francisco Chagas; Paulo Fiorilo

contagiosas e isenta da contribuição dos 3% do Hospital do Servidor

Público Municipal; três, proíbe o empréstimo de valores pelo Iprem ao

município, prevê a organização do Iprem, cria a estrutura do Iprem

como a constituição do conselho de administração fiscal, 4j.nta de
I V(14.

recursos,	 órgãos colegiados e diretoria, órgãos t i lté!CnIcos e

q$1,
administrativos, órgãos de execução, estabelece a fopma'Iglet-'composição

/

dos conselhos com a previsão de eleição direta"' dos seus membros,
tvt,

4k ) 'II,
estabelece os recursos financeiros para a implementação do regime da

um debate amplo e transparente com risco do projeto ser aprovado hoje,

sem que as propostas apresentadas pelos sindicatos possam ser

apreciadas. Vamos votar contra do jeito que está e queremos dialogar

sempre. É essa postura que vamos adotar. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra a Vereadora

Claudete Alves...B12
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Com a palavra a Vereadora

Claudete Alves.

A SRA. CLAUDETE ALVES - Bom dia, Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, funcionários públicos presentes.
44t

I. 1, 4 lu
Primeiro, quero contratar algo com vocês, difer'ente 4 do que

.440, 

estão falando na imprensa, eu não estou contra vocês. % Exatamente por
'kt

estar a favor é que estão fazendo essa campanha. #04
(, /Mi

4t
Quero colocar nesta audiência que aqueles ktO disseram que não

t i 	 'It
041,

tenho legitimidade para vir a esta tribuna' pardefender o servidor,ti

quero mostrar a vocês uma lembrança, parque recordem o ano de 1998,
0 4 k	 11,

a luta que travamos no embarque dos deputados federais, em Brasília,

para aprovarem o fim da estab4l idf4e e a reforma da previdência. A
At'

h	 4

proposta defendida pelo PSDB, s i governo tucano, e aqui estou eu e a
1 4)	 ‘4 4 	 it

1 n 44..

então deputada tucano . ,Zula'le Cobra Ribeiro, onde fui chamada por
4 , C1011,1í.

t,

com que chegasse' à Câmara Municipal de São Paulo porque tenho uma
it"N

	história.	 14"11,,,„Y

15,	
tt,

11'
ot'

ot l k • 1 0.to	 I

minha boca. Porque foi exatamente depois do meu enfrentamento que

começou essa calúnia contra mim.

Quero registrar, para o conjunto dos servidores públicos

municipais, primeiro, eu não posso pagar pelo insucesso de alguns.

Segundo, estou do lado de vocês. Terceiro, não acredito que vocês

deixaram as nossas crianças sem aulas hoje para vir fazer palco para o

"negrinha ousada e meW44". Talvez tenha sido esse o motivo que fezTalvez tenha sido esse o motivo que fez

vocês podemMuits::N bem, vocês podem até, estimulados no final da minhaaté, estimulados no final da minha

no dia de hoje e fazerem sintoniafalaoltme: vaiar no dia de hoje e fazerem sintonia com uma corja quecom uma corja que

direitosestá querendo acabar com os direitos dos servidores e tentar calar ados servidores e tentar calar a
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Serra. Muito pelo contrário, estamos numa luta só que é a de tentar

frear o confisco que querem fazer ao conjunto dos trabalhadores

públicos municipais. Talvez após a minha fala, digam que é demagogia,

que votou no 0,001. Todos sabem ler e lêem o Diário Oficial, sabem que

I . 1„
o 0,001 não foi aumento salarial, foi um cumprimento bur9Crát4 1Co para

4tio'
l44

sair do reajuste linear. E outra coisa, todos os govep
à s,:linfelizmente

401„„1/'
,v(1

41.91firresistem, ficam.	 1. 11
'G

t	 14.1 	 1)

estão falando o contrário. Nem se fosse aninha Prefeita que estivesse
(O\ 1¡,

governando a Cidade eu votaria favorávela esse projeto, porque estou
W4,
1, 114ty

f': , 	 1/vereadora, mas sou servidora públiêalmunicipal.I•

4 4 tiy
ItIN, 4111

urgência. Mandei um fax para todas as entidades sindicais, chamando

,G01,1í.

-11
Compareceram apenàs i dinco entidades, até entendo os motivos.

th,o0

estão no substitutivo que tentei convencer todos os meus Pares desta

assim para aqueles que não se deixam usar como massa de manobra e

dizer: mais essa nós perdemos. Esse momento que acontece aqui é mais

uma enganação para o conjunto dos servidores. A fatura está liquidada,

o Serra já tem o número suficiente para votar esse projeto. Poderemos

gritar, xingar, fazer o corpo a corpo com os vereadores, mas

infelizmente, a democracia que muitos acreditavam que com a eleição do

o 0,001

sair do

vêem osvêem os servidores como marajás. Os governos passam e aqueles queservidores como marajás. Os aqueles que

resistem, ficam.

Esta Vereadora, de público, quen 'udelWar registrado porqueEsta Vereadora, de público, quen v ''
th_g"1 4 4 '4t

Prefeita que estivesse

projeto, porque estou

para debaterpara debater e constrMir juntos uma estratégia para barrar.juntos

as entidades sindicais,

O projeto chegou 9/ Casa no dia 23 de fevereiro em regime dedia 23 de fevereiro em

uma estratégia para

regime de

chamando

barrar.

os motivos.

As propostas colocadas pelo fórum das entidades são as quefórum das entidades são as que

X 4'4it

dj
Casa li•la:1; apresentarem . Então, no dia de hoje, companheiros e

ik,10"(141
companheiras, quem tem a história, tem legitimidade para se dirigir
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PSDB seria garantida no diálogo com as entidades, é mais um engano

como tantos outros. E no dia de hoje, nesta Casa, tentarão liquidar a

fatura para que o desgaste para o Prefeito seja menor, porque milhares

de servidores votaram no Serra. Vão tentar votar hoje, é inevik.rel.

W
Vamos apresentar emenda porque uma coisa é marcarttposição.

1,, , lk,
Todos sabemos que a fatura está liquidada e no final do mês,teremos um

4 1 )	1	 11

confisco de 14% nos salários de todos os servidres!t t Sabem por quê?
#41

4/)Porque para todos eles, nós servidores somos márajãà. A incompetência
.)

0 1 4) I)if
do Estado é colocada para que nós paguemos au /cbnta. Essa é que é a

I ,.	 Itt.
h ti,.	 '11

verdade!	 Ilint)-
4 f , tk	 /I.

Então, para concluir, apesar da k,necessidade regimental de se
ythil,

Oh, 1 01 4
fazer essa audiência pública, só'quero lamentar e dizer: como perdemos

4.
.01os 81 que foi referendado porl iesta Casa, como perdemos o 62% também

lii

	

14	 ittei
perdemos o debate...B13 Oktt.i te l 	 1,

tflt

I.

Ilt4

	

é t	 I)
41 1 t

	

I I	 4,1
1 O

I	 í

411
'

Itk
tty

i r 41.14:1
,s0• 4),

II I, 	 I ';	 ifi

(4101Y°

1;0°
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...que foi referendado por esta Casa. Como perdemos o 62%

também perdemos o debate da Previdência. E tudo o que acontecer daqui

para a frente é palco.

Os servidores podem me vaiar mas podem contar comigo porque

P4.»,
estou vereadora se não me cassarem. Sou servidora públicai l e, isso é um

	

j 4 V	 "(i§
roubo. Vamos lutar até o final. 	 I 14-

14 ) 11
4LOTIJ

Vou apresentar emenda mas perdemos essa. É otudo média que está
1i	 ,ft'li(t.%

%:4110'sendo feita! Muito obrigada. (Palmas)
141 '4.

0 11 :411 4, 	 4/

O SR. PRESIDENTE (William Woo) 	 yddtaria de convidar o
#)°

9h0

Vereador Carlos Giannazi. 
id	 d

O SR. CARLOS GIANNAZI - Bom diaa todos e a todas, colegas e
I "

servidores públicos. Digo colega porque também sou diretor de escola

municipal. Sou da carreira' l estou vereador na Câmara Municipal.
d	 1

I IP . ,	 d
Gostaria de fazer duas, considerações. A primeira é em relação ao

0 .1	 1,
Iwvi4)1,

mérito do projeto. 1 4 d.1

11
Este projetcHfoi apresentado em regime de urgência e está

Pit
I

4 (#1	 p)
$0	 1),0

inserido dentro , idas duas emendas que foram aprovadas no Congresso
(li
1 1

Nacional.lAsduas emendas constitucionais que todos conhecem. A emenda
.1'  1 ,..

I ,	 A4

20 era 'emenda 41 que representam um verdadeiro atraso para todos os
[bovyO

trabalhadores do Brasil. Nos posicionamos contra as duas. Fomos a

Brasília e lutamos contra a aprovação dessas duas emendas, a 20 e a

41. Inclusive, na 41 nos posicionamos contra a expulsão de quatro

parlamentares do Partido dos Trabalhadores que foram coerentes com a

luta histórica do próprio PT em relação à luta da previdência social

no Brasil.
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Este projeto de lei apresentado na Câmara Municipal está

inserido dentro deste contexto. Acontece que o prazo para efetivação

dos regimes próprios de previdência ficaram prorrogados para outubro.

No começo o Governo Municipal apresentou em caráter de

	

1	 * 1$4,

	

1 . 	 1 $,	 1!;
urgência argumentando que teria de resolver até maio?' a4llGoverno

	

' 4 111 $ 	 $

Federal prorrogou para o final do ano. Esse prazo jA 'f.di,$ prorrogado

outras vezes.	 -$4
f 	 f f% s

I t. I I: 41

Não há mais necessidade do caráter de, Urgencia, não existe
4 4	 ,It	 $,

,p0
stb44,.14.1/

4,111
Paulo vai deixar de receber recursos do Governo Federal, de convênios,

1,"4

enfim, toda essa argumentação quê" 'foi, colocada.

1$2(1
Isso também não corzlebonde à realidade. É uma cantilena. É um

4 1 	 t 4	 1)
t.	 $4=,$$,

projeto fiscalista, tem 'ma preocupação só fiscal, financeira,

„ Its$11u$,I,
econômica e não resolye,l o problema da previdência municipal. Isso

11$
1-44,

ficou muito claro' 
'VIW

A forma( como foi apresentado, o seu conteúdo, além de existir
it	 ttk
01,	 1

uma grande„contradição do confisco de 11% ele também apresenta váriasI	 44i..,;t
111,.—$1

outras; contradições jurídicas, técnicas, agredindo também o estatuto
L14,4141'$x$'

do magi/stério de São Paulo, sonegando direitos já conquistados

anteriormente por nós em nossas lutas históricas principalmente na

cidade de São Paulo.

O que estamos afirmando aqui é que não existe a necessidade de

urgência de aprovação. Isso precisa ser desmistificado, que a cidade

de São Paulo vai perder recursos com a não aprovação, até porque

W1 1 14
pelo GovehiCit Vtie

$$$$21x,
mais esta necessidade colocada pelo Govei-nduque tem de cumprir a

Constituição Federal, a emenda constitudidnal senão a cidade de SãoConstituição Federal, a emenda constitudidnal senão a cidade de São

Paulo vai deixar de receber de convênios,

Isso É uma cantilena. É um

projeto só fiscal, financeira,

da previdência municipal. Isso

ficou
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alta dos inativos
11h/P41'

cia social,e,Inem
40

i! I th 14,
com umaniminar,

Prefeitura do Rio de Janeiro por exemplo não desconta e o

com

com

de

PFL que não tem nenhum compromisso com a previdência

os servidores públicos do Rio de Janeiro, entrou

1;,(11,41,5
o seu	 Certificadoum mandato de segurança e conseguiu ter

atravésatravés dede de segurançaum"t,mandato
o t 	'1(

.i n t L441. 1)
Então, existem lacunas,

+31°
`41111,

feita em8São1IPaulo.

os votar 
It,c
ontra qualquer

1	 ti%

pAbricOs do Município até

Regularidade Previdenciária -

existem espaçosdesrespeitando a emenda 41. Então,

para que esta reforma não seja feita

É por isso que vamos queprojeto

até porque estamosdesconte 11% dos funcionários

I Fon
In°	 52

et t/tutnerytat eJ1UA, ,
ASSistente	 i:2riturTAQU IGRAF 100.453
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cfflmnct

muitos municípios não fizeram ainda a implantação de seus regimes

previdenciários. Tem de ser colocado também.

Em segundo lugar temos o exemplo do Rio de Janeiro. A

4 A'

4	 t

Governo está apresentnacdo aumento de 0,01%, o que é uma verdadeira
41.

vergonha. O Munidípic!i'deve para o funcionalismo público mais de 81% de
04 '4 V 	 t,

q
aumento salarialLw íE uma dívida histórica do Governo Maluf que o

114
Municípiogtem I'de pagar.

tt.
IO Governodeve mais de três bilhões de reais para o IPREM. A

(10110

divida 1,11Sna verdade, é da Prefeitura para com os servidores públicos.

Mas estamos vivendo esta inversão de valores. Nós é que vamos pagar a

dívida. Nós teremos nossos salários confiscados mais uma vez.

Diante disso votaremos contra o projeto apresentado. Vamos

repudiar e votar contrariamente a qualquer outra proposta de desconto

na folha de pagamento dos servidores públicos.

vivendo uma verdadeiravivendo uma verdadeira inversao i l de valores.1 valores.

EstamosEstamos vivendo len14,São Paulo a campanha salarial onde oPaulo a campanha salarial onde o
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Logicamente defendemos as outras propostas que devem ser

incorporadas e respeitadas.

Quero parabenizar todas as entidades do funcionalismo público

que estão trabalhando dia e noite construindo alternativast de uma

o 1 , 1forma até precária porque não houve tempo para a discussãog Ilth
,

It
Tem gente que não está nem dormindo, pessoal daàit'diretorias

tor .t4tt.
dos sindicatos e estão se dirigindo para a 'Caâmra Municipal e(	 ,a

pressionando os Srs. Vereadores da Casa a retirarem Vprojeto.
4,	 k '4k

oikt. tt.
Para terminar vamos votar contra o:projeto...

't,	 /I"
í , ,	 'Nu(
115

f 4
0

111

ill ‘1 I
I/‘

v111, 11, 	 .1,

s t 	 41	 I

4‘k	 t4110‘

114511;tf'

It 404
41	 $.

I	 t

/" 41 i t1

	

t i	 441

	

11	 IV
i iit 4 11	 Á1'

1 1 1	 1114
itil-•/til.

11	 ti
1111

(ti	 1	 1t
't	 tt

t i	 4t	 't

V4 ‘.11
114

1110
Á)

1;f1'
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Para terminar vamos votar contra o projeto de lei do Governo e

fazendo, mais uma vez, um apelo ao Governo para retirar o

da Câmara Municipal. Não existe necessidade. São Paulo não

perderá nada deixando de votar o projeto agora. Temos de discutir e

buscar outras alternativas para a previdência social. Alten liátlças que
4 1r	 .

(Pt.
não confisquem e prejudiquem mais ainda os servidores q públicos de São

itt'

11 0111,1,
Paulo. (Palmas)	 'fie, '(t

I
O/ 4

I	 ti1 4. 1 1.	 or
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Goistariá de registrar a

i tt	 't i 't

out.
presença e convidar para fazer parte da mesa olgèreador Beto Custódio.

Ijltpt„
Convido a Sra. Rosa Palmiro, dolSiinpeem, para falar por três

04t 
t

os membros do Executivo e Srs. Vereadores presentes.
i

Companheiros servidores, todas as reformas da previdência que

foram feitas nos últimos,anos - a de 98, a de 2003 e a que está sendo
I t	 'At,

l'" 1 ‘/, It

Vtk
O Iprimeiro: reduzir4o 1 déficit da previdência.

Na,, verdade quando
f#'

União não podemos falar
140"1"

previdência era sustentada

União. Se falamos em déficits é porque os tesouros estão deficitários.

Não é por conta do sistema previdenciário. Se a grande preocupação do

estamos fazendo, mais uma vez,

projeto da Câmara Municipal. Nãc

perderá nada deixando de votar o

buscar outras alternativas para a

Paulo. (Palmas)

minutos.
P°0

.00 0 0.	 .0
A SRA. ROSA PALMIRO - Cgmprento os senhores membros da Mesa,

1	 ,111;

feita agora no Município - nos colocam dois argumentos centrais. 0nos colocam dois argumentos centrais. 0

da previdência.

discutimos os estados, o Município e a

em déficit de previdência porque a

pelos tesouros estaduais, municipais e da

Governo é zerar este déficit, acabar com este déficit, talvez

serviçosprecisassem começar a pensar em abolir a prestação dos

como estão sendo colocados ospúblicos no País porque da forma
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déficits da previdência é esta a situação que acaba gerando quando se

trata da questão do funcionalismo.

Quando se diz em relação aos trabalhadores da iniciativa

privada talvez fosse melhor votarmos e instituir, novamente, t o regime

.1 . 	1 1	 1.
da escravidão porque aí, também não haveria déficit para t ti zerar e

P41

previdência para pagar.	 o itt Rir

Esta discussão, portanto, tem de ser feita u com maior cautela.
' t i	 if

Com relação à segunda discussão que é coloCaàa"' precisamos fazer

li
to	 'Ro	 'I

tlUlt
reformas para garantir direitos futuros, como t'foi colocado por esta

5mesa por duas vezes. 	 t $1t

' t i 	 I
Estamos participando da terceirareforma da previdência e não

ett.
1)11t.11.

tivemos nenhum de nossos direitorgá -rantidos. Pelo contrário, todas as
reformas foram feitas no sentido de retirar direitos e é desta maneira

I
14.,11

calotes na, Cidade. Um calote foi com a dívida da Prefeitura com oUm calote foi com a dívida da Prefeitura com o
'y4,1

contribuíram indevidamente de 98 até 2003. Além do problema dos

direitos que foi aqui colocado.

Portanto, é uma discussão que precisamos fazer com a maior

profundidade. Quero dizer aos Srs. Vereadores da Casa e aos membros do

Executivo presentes que precisamos aprender algumas coisas. Aprender,

por exemplo, que os servidores municipais conhecem muito bem a sua

legislação e conhecem muito bem a necessidade dos serviços públicos.

previdência para pagar.

que está sendo encaminhada1 lesta reforma da previdência nesta Casa.td. UG cak.cL

itt"111
Embora diga que Aispõe sobre a contribuição dos servidores ela

1 1 '14

é uma reforma da l'pridência. É uma reforma da previdência que retira
t rik,	 f'

-	 f t	 11direitos. E uma l liir.eforma da previdência que legaliza dois grandes
11

Ipremue t oUtro calote cometido com os aposentados do Município quecalote cometido com os aposentados do Município que
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Por isso é hora de parar e de ouvir o funcionalismo. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Convido o Sr. Altair da

Subprefeitura de Itaquera.

O SR. ALTAIR - Bom dia a todos. Em um momento desses é4difícil
ti

se manifestar depois de tantas manifestações. Claro, defendendoque os

funcionários não devem pagar este preço da forma ,comd4,está sendo

colocado até porque há houve uma reforma da previdência no âmbito

federal aumentando o tempo e a idade em set.d t A tanpd. Então, concordo
l ‘	 k.

0$4,, t	 I/
plenamente com todos. Acho que os servidores em 'geral não conseguem se

‘N,
manifestar. Trabalho em uma unidade de,tiaprOximadamente 30 funcionários

tt

40
quem ganha mil reais, são ;Oreis. Nem todos ganham mil reais. A

E ,/	 I
1ki.sf

metade, talvez, possa,,chegar a mil reais, dos funcionários da

prefeitura, em média'. WE,putra coisa, isso para ser descontado de uma
41

vez só. Os funcidnárids já estão endividados com esses consignatários
'(t

de empréstimo-,que, 1 de repente, era para ajudar as pessoas mas só
1/§

comi)]. icou;ii st:» aumentou o problema das pessoas.
e 

11 .0
Npiante de tudo o que foi falado me arrisco, ainda, a fazer uma

110w141V

sugestão/, até porque, pelas palavras, já está tudo praticamente

definido. Gostaria que não, mas, aparentemente é. Gostaria até que a

mesa me informasse quando vai ser votado o projeto. Talvez, para que a

gente tenha, pelo menos uma noção.

Para finalizar eu daria uma sugestão - e talvez a Câmara

pudesse fazer um substitutivo, que esse desconto...(valéria)

funcionários não devem pagar

colocado até porque há houve

federal aumentando o tempo e

plenamente com todos. Acho que

manifestar. Trabalho em urna

e as pessoas não sabem nem como se manifestar, que simplesmente vão
1 0/41,

ser aumentados em 11% no desconto 0, salário. Então por exemplo, para
e as pessoas não sabem nem como se manifestar, que si

1 0/41,

ser aumentados em 11% no desconto 10, salário. Então por
,P

vão

Lo04,1'4 - fl

01"CrIbt°
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...talvez a Câmara pudesse fazer um substitutivo e que esse

desconto fosse prolongado, fosse paulatino, fosse feito não de uma vez

porque ele vai prejudicar as pessoas que ganham menos, que esse

desconto fosse feito em cinco anos, talvez, fosse aumentando o
t,

desconto até chegar a um nível mais elevado, talvez i para os_

de

cinco mil. Muito obrigado. (Palmas)

a Sra.

de
,

IMA CRISTINA CARDOSO-DírLIMA - Gostaria de saudarTERESA CRISTINA CARDOSO , DETLIMA - Gostaria de saudar

tem nesse projeto e

em toda matéria de

começou a falar,

plantão. A

falava dos

podemos

era responsbilidade do Governo pagar, não é déficit nenhum. A nossagl ." 1:Al.:*,1,
existênciiaoserve de pano de fundo para um monte de coisa que todos os

governos de plantão, FHC, Lula e Serra estão fazendo conosco. Isso é

W

vergonhoso. Nós, servidores públicos somos quem atendemos as crianças

nas escolas, desde pequenas. Temos ensino médio, e vamos até o segundo

grau. Somos nós que atendemos a população nas bocas de caixa até para

receberas taxas que a Prefeitura cobra. Nós atendemos nos hospitais,

nós limpamos ruas, tampamos buracos. Enfim, quem atende a população

somos nós, servidores públicos. Nós não somos um encargo para ninguém,

os Srs. Vereadores

salários menores, e

culpabilização do

DS "marajás", i,até culpar o
$4:111.0

economizar,. Ora, apontaram

O SR. PRESIDENTE (William Woo)

(I	 4 1 1 4 í.
"culpa" iriáior,Vé

-	 • -	 -a "44

Cardoso

servid9lipelas

.1,ganhasse ,bemmais deIr' 1I. ottIrt,
rigado. (Palmas)	 1,I, t.

4t

IDENTE (William Woo) - Gostâria"de convidar a Sra.

	

11	 ' 1 11

	

F	 I10,doso de Lima, do Simpeemt 4'

t."
e ao público em,geral./, Acho que tem nesse projeto e

4JNItfreforma previdençiária um grande problema. A Rosa,r
, mas ,nao conseguiu terminar. Trata-se da

,.!,.'ti .1

acima disso só para queme acima disso só para quem

do servidor público, desde Collor, que

,111

mazelas todas de todos os governos de

o servidor público pelas dividas, que

um déficit que não existe, porque
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dívida. Então, tem

leti fs t qiie é o conselho e o que vai
14,0/

'em l branco. O servidor público nãooutro cheque 'em h bÉanco. O servidor público não é um encargo para a

ser, não pode ser umque dizer na

é um encargo para a
.1.

AV
N

111011/5
' 1 1 0 0 SR. PRESIDENTE (William Woo) - Quero registrar a presença do

Prefeitura lle t também não é prejuízo, é um investimento para ae t também não é prejuízo, é um investimento para a

tem de ser valorizado. Muito obrigada. (Palmas)Prefeitura 1e tem de ser valorizado. Muito obrigada. (Palmas)

nós somos um investimento, nós somos o investimento. (Palmas) Porque

se não existissem os servidores públicos, não existiria serviço

público, e, aí sim, não existiria o déficit. Esse é o fundo da coisa.

É isso que está por trás. Não são somente os 6% que querem aumentar em
Ic;Ist.

cima do que já pagamos, existe um monte de cheque eiros branco - o
V1$l tI. tt)

Vereador falou um, mas eu cito três. Um deixa para regulentar depois
i

t t 1

1G111,

existe,

não sabemos. Outra

é a formação do conselho,

que vai ser.

não sei dizer direitinho, o

formou outro no dia seguinte que

os requisitos para incorporações. Ué, quem é que vai tdepois fazer? Poros requisitos para incorporações. Ué, quem é

uma canetada? Já existe lei para

que é na forma da lei que já

Maluf num dia

conhecemos. 0 que eles podem

outro cheque em

regra, também para ser

autorizou

Quero

- ( tt,
"

bém para ser regulamentada depois, é a fo

"4eue em branco, porque não t dlz o que vai se/
' 1 4	 i`40

ler° dizer uma cola, em 96, não sei d
lt

l a t t 	 Ite#0
dia desmontou ol I COnselho, formou outro r

, 4=100
todos os desvios P do Iprem que estão nessa

fazer. O que eles podem fazer por'eriábt , é que

uma canetada? Já existe lei para isso, não precisaveoutra. É só falarisso, não
.t‘"i,	 ¡1

porque'“essas regras nós as

Líder do PT, Vereador João Antônio e convidar o Sr. João Antônio

Rodrigues de Souza, do Sinesp, para usar apalavra.

O SR. JOÃO ANTÔNIO RODRIGUES DE SOUZA - Bom dia a todos os

presentes. O Governo tornou a centrar sua fala na questão da

contribuição. Já na outra audiência pública isso já havia acontecido.

Vimos aqui que o sistema próprio já está criado pelas leis que estão
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do conselho

estruturado

postas no Município, e ouvimos dizer que esse PL não cria nem retira

nenhum direito. Falar das contribuições é uma situação que

infelizmente já perdemos lá em Brasília. O trator do Governo Lula

junto ao Congresso Nacional já achacou os servidores sob o relo de
4;14,

rilta"reforma da Previdência". Então, infelizmente, essa .'lita l t ínós já10' 1

4 14, '11perdemos, então, vir falar das contribuições que já estacNpostas como
Ar ' 1	 Ií,t	 1.tt,emenda constitucional não resolve a situação. A questao é que esse PL

I

traz inúmeros riscos aos direitos dos servidores le 4i5 Sinesp formulou,
4 (	 II h

junto com as demais entidades do Município, klita: proposta que já foi
4 4,	 op"

1 1'	 11entregue aos Srs. Vereadores, e que Pa‘t"nossa presidente Benê está
,í,

disposta a negociar com o Goverm ,h o que , for necessário para impedir
,ivt> Wque esse risco venha a se concretizar,

Se a Câmara aprovai esse PL, como a companheir
0 1 	 1 1 	 1

q th 4t4,dizer aqui, realmente estar'áitdando um cheque em branco ac
II

questão da inclusãodas jÉvantagens, a questão dos benE
t i s'tt

dependentes, a 4lestão da situação dos contribuintes
1 1 V	 )

Itt
contribuíram Com b o:Iprem e agora estão excluídos do sistem

'15,	 '411
PL, a forma de processamento, concessão e pagamento desse

t i	 I t 	 t,
também,400 está contemplada no PL, as ações e competências

lhol"tiu
deliberativo e do conselho fiscal também não estão aqui, a

futuro instituto também não está prevista, os critérios e parâmetros

para equilíbrio financeiro e atuarial que o PL diz que o instituto tem

de fazer não tem qualquer critério imposto, está tudo em aberto, sendo

como o instituto vai ter critério se está sendo criado

deficitário? E também as condições de repactuação da dívida ficam a

perdemos, então, vir falar

emenda constitucional não resolve esse PL

traz inúmeros riscos aos direitos

junto com as demais entidades do

entregue aos Srs. Vereadores, e

disposta a negociar com impedir

11*,,	 'III como a companheira acabou de

cheque em branco ao Governo. A

a questão dos beneficiários e

dos contribuintes que sempre

excluídos do sistema está nesse

desses benefícios

que, j á

cargo do Executivo propor e fazer com o instituto que a gente não sabe
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como vai estar composto. Então, finalmente, a grande imprensa tem

divulgado a preocupação que o Governo está tendo com o que está

deixando de economizar nesse período em que o projeto está aqui

aguardando aprovação. Ou seja, a preocupação do Governo é passar aos
ti

,"	 t o	 J.,
servidores as despesas que ele tem atualmente com a iiPnen_clencia.

IP44,14,
Agora, o ponto é outro, o ponto é que a Lei OrçaMentária deste

1 ti	 h•

município determina que esse dinheiro é para pagamento de salário.
4'41

4 t 	 Ji
Portanto, se o Governo vai economizar dinheiro td&pá'gamento de salário

0 1 4,. k,
esse dinheiro tem de aparecer, estamos em cpmpanha salarial, data-

base, portanto esse dinheiro não é para)ser economizado, ele tem de

aparecer na mesa de negociação para reajuste do servidor porque, pela
1.41
114,111,

Lei Orçamentária, ele é dinheir
/ ‘

o orçamentário. Então, não é economia

que o Governo vai fazer, ele i tem é de pôr na mesa um reajuste justo

para o funcionalismo porque', se não esse PL só vai fazer confisco

itto,"1,1t
previdenciário. Essafea tnOssa posição. Muito obrigado. (Palmas)

q	 4%)
1 n ,,

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Informando...
$,1$ 1 À4 	 çt

e	 ,1, t fF 'Itf,

1;t

itI r A04,

4

1i.rv"is
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uma pergunta, deiS ica l ao Governo, nas pessoas dos Vereadores do PSDB,
$1 n 	 tfll

jipor que, se ja,goi'prorrogado o prazo, se é uma coisa que veio de lá,

'1„1* 1(t
constituísse, por quê.

1,10111

"WAs considerações que quero deixar deminha parte e de parte do

Sinesp também são as seguintes: estamos sem negociação e, ou bem ou

mal, até sentindo na Administração anterior que haviatratoragem", não

sde conseguiaascoisas, mas houve uma negociação, nem que fosse de

fachada, e desta vez nãoestá havendo ainda - espero que haja.

Pertenço, como o Sinesp, ao Fórum de Entidades e gostaria de ver que

essa inversão de valores, como jáfoi citada até pelo Giannazi aqui com

e estávamos'l Com tanta esperança em que a democracia realmente seem que a democracia realmente se

Prec-
• A.Cl~~1

TAQUIGRA-FlAir. .ari's-nklentar
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Informando que estão

encerradas as inscrições. Ainda temos três oradores inscritos, três

Vereadores, além da fala do Sr. Secretário.

Neste momento convido a Sra. Diná Maria Márine do Sinesp.
1 1 041.
/I	 VA SRA. DINÁ MARIA MÁRINE - Bom dia a todos da Mesa leliOlegas,

.4410

({,,1
servidores presentes. O registro que farei é rápido, valoiha'linha dos

Ai°1
que me antecederam. Se eu tivesse quedeixar uma pergunta ao Governo,

aqui representado por Vereadores do PSDB, eu deixaria a seguinte

0 14 1 	 I

pergunta, construindo-a historicamente: esse itprOjeto de adequação à

emenda constitucional vem da administração ftlanterior. Ele foi deixado

praticamente pronto para ser levado "á votação. E, quando chegou
1-/

all t .	 ti
fevereiro, o atual Governo mandou 'para a votação - eaí euconcordo com

os colegas queme antecederanG para resolver problemas de caixa, porque
I	 I

'114
se assim não fosse, inclusive com o Governo Federal tendo postergado

{n/01
oprazo, para que permanecer em votação. Então, se eu tivesse dedeicar

'

se é uma coisa que veio de lá,

esperança
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relação à cobrança, gostariade ver essa tremenda injustiça reparada.

Também sou, pelo Sinesp, conselheira do HSPM, Hospital do Servidor

Público Municipal, e quero lembrar que a seguridadesocial garante

assistência aosegurado, e aqui o que se quer é que seja à parte, queo

,f , 4$,
servidorpagueà parte para ser atendido no que não é, porquetnão só

4Ple.
como servidora, tenho enfrentado dificuldades e recebido inúmeras

.11''I
4 . 0 41":queixas. Atuando no conselho é só o que se „,,, dificuldade der 

atendimento, falta de qualidade, tentativa, simnao por parte dos
,, t	 *1

./
médicos, que tentam muito. Falta é que oMunidípio assuma a sua parte

t:th
na seguridade, na assistência médica, l e'lakemosnosso plano de saúde,

seja no Hospital Municipal ou em outro lugar Agora, tirar denós,

compulsivamente, e não dar retorno nenhum nãopode, isso precisa
lt

acabarl. Muitoobrigada. (Pa1l6'á)

	

I t	 1lj
O SR. PRESIDENTEL;William Woo) - Convido a Sra. JoselinaI r-,	 tf

Bastos, do Simpeem, para ,fazer uso da palavra.
4

A SRA. ,JOSELINA BASTOS - Bom dia a todos. Srs. Vereadores,
o t t i 4; 1 of

componentes dÁMesa, I a minha preocupação aquié falar sobre a dívida do

Municipiall 4 à'Nentendo que nãoé o Executivo que está inventando essa

d'
aliquotàde,a1 96, realmente é uma determinação constitucional. Só que é

tambémi louma determinação constitucional dar reajustes de salários para

recuperar, de acordo com a inflação, a qualidade devida do servidor, e

isso a Prefeitura não vem fazendo sistematicamente. Muitas vezes,

amaior parte das nossas ações no sindicato, é porque o Poder Público

não cumpriiu a lei e agora está se usando o argumento de que é pelo

cumprimento da lei que se está colocando esses 11%. Entendo que

ficamos com dificuldade de questionar os 11% por serconstitucional,
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'11
mas o déficit é nosso. 	

ii"",114t.,/(1

1: n ,,, 'Nu+
Então, qual é a nossa proposta,l SrSWVereadores? Nós queremos,

que país, mas o déficit é nosso.

T

. está propondo
Ç'4tT
ta,V'tk,

sejWin'USagos com

'41
t u,	 trl

404k,	 1;,
no PL, que a nossaao contrário do que Serra

com o que a Prefeitura noscontribuição, os 6% a mais

	

, a juros de	 rm"'11

01,

1:110"1

k

, te,	 ! I 	 1)
,t-

'

	

I t t	 11

1 : 1 A 410Ittft

11,
:te	 t

Itl,e,11
ta

t i, o'	 ic

deve, a juros de

•

Dos 2% que Prefeitura muitas vezes

da Lei 12.158, de 86, quando Paulo Maluf tirou

o saldo positivo do Iprem para investir em "obras

e saúde - nós sabemos como estão

sociais" de Maluf estão hoje nos em

responsabilidade exclusiva dele como Chefe do Executivo, é isso que

temos de perceber. Nós temos uma dívida no Município de São Paulo de

2,323 bilhões da Prefeitura com o Iprem. De onde surgiu essa dívida?

; não repassa da folha de pagamento e
1 I

. 1 . 
4 IP'',

;
o Maluf tirou todo o caixa idoIprem,

4(4*
1j4,„ 1tx

festir em "obras social	 transporte' - '1	 11
/ 1 404,4‘'1

) o transporte el"a ‘saúde. As "obras
041.*

paraísos fiscais 'não sabemos nem em
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devolução

os nossos

Temos uma dívida no município de São Paulo de 2 bilhões 323

milhões da Prefeitura com o Iprem. De onde surgiu essa dívida? Dos 2%

que a Prefeitura muitas vezes não repassou da Folha de Pagamento e da

Lei 12.158, por meio da qual em 1996 Paulo Maluf tirou todo otkçaixa do
‘kP"t.

Iprem, o saldo positivo do Iprem para investir em obrasI4dociais.

.4t1Transporte e saúde. Nós sabemos como estão essas .área' As obras

sabemos nem

em que país é. E o déficit é nosso.

,Ntti: 4 4 1 _:t
Qual a nossa proposta, Srs. Vereadores?"Queremos, ao contrário

1#0
11,4"41111

do que o Serra está propondo no PL, que a dmossa contribuição, os 6% a
11'

mais, seja pago com o que a Prefe;tura hos deve, a juros de 1% daria

„1#
218 milhões. Nós poderíamos ficar s204anos sem pagar. Não é privilégio,

11ru	 te*,	 tt
não estamos nos negando ar pagar a aposentadoria, mas queremos a

sociais do Maluf hoje estão nos

o,' s t 	 ti
%Atine',"

paraísos fiscais, t'ilupi k não
ii

it It
ttt i t t tf&

O .	
stt' t4,	 t i	 t

J0- 1 h

I	 -

sem pagar. Não é privilégio,

mas queremos a

144 , '!t[ordo dinheiro quetp#2.0 dos

,41,00411k

nossos holerites. E que volte para

holerites	 O-	 xt 44(

'4 44	 4
-14,

3tá escrito 'na lei,

holerites.	 4 V

Está.

4111V
na orientação normativa, na constituição,

na lei 9717, iqué4itóda
'411x,

ente, e a::h,Rkbposta de
It,"1*41	 ,i n

maneira Ide Ilegalizar o
1 ,0 ;01 'til

qgo Isso é imoral,

insuficiência do sistema tem de ser paga

José Serra é descontar na dívida. Essa é uma

pode ser legal, mas é ilegítimo e imoral dar

qué4któda

ente, de

pelo

o calote da dívida.

0,01 de reajuste para os servidores, e tirar 6%. Até o Geraldo Alckmin

deu 5 e ...

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Por favor, eu gostaria que

você encerrasse.

Gostaria de convidar a Sra. Raquel Binas, do Sinpeen.
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A SRA. RAQUEL BINAS - Bom dia. É interessante. Muda governo,

sai governo e não saímos da posição de bode expiatório. Desfalca-se o

orçamento público, muda-se lei para facilitar situações de prefeito

que comete irregularidade por não cumprir a Lei de Responsabilidade
I	 kI

r	 VFiscal, todo tipo de coisa se faz.
Ng° 11-

411,	 4x

Estou na rede municipal desde o governo de Reklajslol . de Barros,
11.k k # 1 11$4,

e desde lá que brigamos e cada administração cpie, I niuda somos bode. 1 	141, 4
f. •N I N ifexpiatório. Conhecendo a rede municipal de ensino u'e os funcionários

e tt	 ' 4' *$

re,l,públicos municipais desta cidade, queria (kalak° que se não fôssemos
41IINPnós, nada funcionava, primeira coisa. P

A VI,

Agora, quero pegar a situação do professor, que está
‘tip-11,

trabalhando isolado. Sou da zon4"ileãre e estou vendo pessoas de lá, o
lI t 	 I"

Itiltipo de trabalho que faVeMos e como nos desrespeitam, como
fr 1 1 ,, , 11„ , ‘,

desrespeitam o funcionário:Ipúblico. É impressionante. Quando têm de
t.

fazer alguma coisa,i;'+q~do têm de acusar alguém, cometer alguma
41

atitude imoral, , 14tílie eti acho imoral, pois não somos responsáveis por

	

i t !	 4111

	

J$ I	 INI0rombo de orçamento, somos nós que "ferram".

EstouNusando uma linguagem meio chula porque não sou só eu,
Itt"q,' t I V 	 4,até crclige da nação usa. Só queria dizer, funcionários públicos do

,004,i

município de São Paulo, professores municipais de ensino, isso é

histórico, e alguém me contradita, que nem um prefeito desta cidade

foi reeleito. Foi? Sabem por quê? Porque somos sérios, trabalhamos

sérios, a comunidade nos respeita e quando pisam na bola com a gente,

sabemos fazer política.

Aquele cara que está no cantinho dele, quieto, fazendo uma

coisa, outra, que chamamos para a mobilização e ele não vem, mas na
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rua dele, na comunidade, na feira, na saída da escola, do trabalho, do

posto de saúde ele sabe fazer.

Não estou falando só no tom de ameaça, a democracia tem esse

Alktih4.
essa lei dos 11% não veio, só gastaram.

melhor

=	
I	 1°A+4

kk, ItA	 (I'César Maia não está cumprindo, por exemplo. 	 tx Attt

o ktx	 t iji 4k.

A Central Única na reforma da presidência, Central única dos
4 k 	 *II°

1:'1

"traidores" não nos defendeu e estamosaqui para dizer que não
044 	kl,

kh
merecemos esse 1%, não merecemos aumento 4 de 6% na nossa contribuição,

tt
v-th

pois estamos em uma situação de( ca Nmdade pública. Nós não merecemos
104. it i
ktt

tst'
esse desrespeito e vamos mo iâ''ar a fotografia de quem votar contra a

I

desrespeite seja reeléipo,fr4 ,tx

/1""1111.44Muito obrigada.
'`•('	 00

lado bom, a democracia põe e tira. Então, tratem de nos respe4.t 4ar. Sei

também que essa lei dos 11% não veio, só gastaram. Era proj 'eeó V,antigo,
t1 ro

t k 4 	 At
1 $ 4 .	 4

o governo em que infelizmente votei porque achei ,que n4,era melhor

.1 4 4411,,.

gostou, é uma lei federal. Mas não é inconstituciónakl, não al	 cumprir.

também que

o governo em que

gostou, é uma ei cumprir.

a

0 SR5 tIO5RESIDENTE

Vereador Beto4k Custódio para
os'

;fio /qo SR. BETO CUSTÓDIO

(A n 00" n

1110#1

001, 0,00

1: % 1,. 4x,,t1
gente, a gente vai falar blobre isso e duvido que um prefeito que nos

O SR:,.1 RESIDENTE (William Woo) - Gostaria de convidar o

;bre isso e duvido que um prefeito que nos

(William Woo) - Gostaria de convidar o

fazer uso da palavra.

(Segue Carla)-	 Cariai
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%#, ••,1 • Itindústria, tem um ;repuiirado na

(Ne 41{b
onseguiu produzir;t,N14 :questão da

. 1 ` ' •	 I§
"

naresultado de produção porque não é

frente, que é exatamente aquilo que conseguiu

kitintelectualidade, dos serviços prestados.

O SR. BETO CUSTÓDIO - Queria saudar todos os Vereadores e

Vereadoras, lideranças de entidades, e todo o funcionalismo público.

É importante, em primeiro lugar, entendermos, alguém já disse,

que serviço público é algo que, a cada dia que passa, embora não tenha

.1 n ts, ‘tt
postos idê saúde, enfim, todo o

"41, ‘1,
O que estamos vendo hoje foi o que foi feito anteriormente e,

!)41
W'

lamentavelmente, fui servidor (1pUbtico da rede estadual durante 18
' , I	 1

04
anos, nunca fui da rede munibibal, mas não é diferente, até porque tem

(n
professores das duas redes ,;Ciue enfrentam os mesmos problemas.

rt:0111,
Nesse sentidj :0,04ue percebemos? Quando vamos ao Hospital das

,v ",14
vemos,tudo"Iindo e maravilhoso, apesar da segunda fila, ou

11 ) 0	 )

seja, quem tem 4dinheiro consegue pagar pelo atendimento, o que é um
41

114

erro absurdoN embora as Clinicas sejam uma referência mundial na

f0'
cidade,de São Paulo.

I	 .11141*

' ,o/ Quando vamos ao serviço público municipal, embora não esteja

às mil maravilhas, é muito melhor do que algumas unidades

particulares. Estou falando isso, porque às vezes a pessoa vai ao

hospital particular, tem de pagar e ainda é maltratado. E no serviço

público temos gente de qualidade. Tem pessoas com compromisso.

Se nós pegarmos as creches, asSe nós pegarmos as creches, as CEIs, 'às 4 k tEMEIs, as EMEFs, osas EMEFs, os

trabalhos com o telecentros, hospitais,trabalhos com o telecentros, hospitais, enfim, todo o

serviço público, só iremos verserviço público, só iremos ver o resultadclopara a frente.

anos, nunca fui da

Nesse
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•

O que percebemos? Primeiro, houve um processo de privtização
1/4

1	 1 "'

r
no pais que há décadas acontece. Entregaram a Vale 46 Rip Doce,

'

privatizaram o Banespa, e isso tem nome. Privatizarama" coleta e
40  1)
4,40"41,

manutenção de lixo da cidade, que dá lucro, muito ll,lucro, para as

empresas privadas. É só observar. Quer dií'ej'4 ,'"ém detrimento do
4	 4 "%

funcionalismo,

temos de detectar.temos de detectar.

Quando

com a

outros

servidor

9, L
'HE 1(1'HE 11(ii11I1

Temos de evitar Adcorrupção. Conhecemos o caso Jorgina, mas háConhecemos o caso Jorgina, mas há

milharesmilhares de outrbs. Será que essas pessoas foram presas? Ai está oessas pessoas foram presas? Ai está o

da Previdência. Temos

•	 •	 -	 -de punir op„,:bm cometem crime, não quem é beneficiário. Temos de tomar

"14:1
muitomaildàdo. Que a Previdência está quebrada, e que tem de ser

r " 11114t1

revistal' i é verdade, mas não à base de achacar os salários dos

São

Ontem, por exemplo, ficamos até quase lh da manhã no Tide

Setúbal. Está lá, atendendo, tem fila, mas atende. Temos de valorizar

esses trabalhadores como um todo.

1).1
funcionalismo, favoreceram os chamados particulares. É uma coisa que

opo

14 4	 'ilitt

Quandonósobsersramoso~ac lon Itee ' hoje em dia, por exemplo,
411(lt 4

V441,
1 01,

com a questão dos precatóriosí
tVitt,

os
,
( # famosos 81%, que parte recebeu,

,	 "4) 11

outros não. Cai no esquecimeri 't1à. E°6 uma divida que ainda se tem com o
V I 	 111	 ;/44	 14

	servidor público.	
,t1",;,:#

014111,

4 4)
II, )1

#
1ffi l 41$II

dinheiro, o buraco ! sem fundo do chamado esquema da Previdência. Temos
#t	 4t4

servidores públicos.

Isso tem acordo com a gente. Nesse sentido, precisamos tomar

providências. E ninguém melhor do que o Prefeito hoje na cidade de

Paulo, que prometeu fazer de tudo para todos, resolver o problema.

Qual a nossa interpretação? Dar um aumento salarial

convincente para compensar esse seqüestro dos salários. Seria uma
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alternativa, porque a lei federal colocou, e o governo Fernando

Henrique Cardoso iniciou esse processo da reforma, mas,

lamentavelmente não foi concretizado. É importante dizer que todos nós

queremos ser aposentados, ter um salário à altura para sobreviyv.
I hl,N

Agora, não é através do sucateamento do bolso dosoTuricionários
h•t

municipais.	 014,‘'
ri ) RI

'ido")
Nesse sentido, damos todo nosso respêi .db, e apoio aos

4,	 *0111

funcionários que questionaram aqui, temos a dóps"Epinião formada e

.0
vamos agir de acordo. Tomara que até a hora'Ua votação o prefeito

*II xlalt
Serra mande para esta Casa uma outra 'alternativa para reconhecer

40\

aqueles e aquelas que lutam pela ci,dade de São Paulo, salvam a vida de

0144
muitas pessoas, levam o sentitiO" `k ocia intelectualidade a toda nossa

t
4;0

garotada e nosso conjunto dOhabitantes da cidade de São Paulo.

	

t i	 I I 	 1,

1 1:4

Muito obrigado.v4

• 110111111t

O SR. PRESIDENTEJ(William Woo) - Registramos a presença do
t h	 kkb

, 1 1 	 4
k

Vereador José Aniba1, 41ider do Governo.

thol
Tem a! lpálavra o Vereador José Police Neto.

h ti

Ote, ,SIVJI, JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Queria cumprimentar as
11.

1 !	 " 4`

entidades ídos servidores presentes, colegas Vereadores, membros do
I wiR10tti.

Executivo.

Quero fazer um breve histórico. O projeto chegou aqui na

segunda quinzena de fevereiro. Alguns dos dirigentes de sindicato

apontam que é um projeto que vem sendo discutido há um bom tempo.

Confessamos que essa é uma informação que para nós não parece

diferente porque, na realidade, vem sendo discutido não pelo governo

anterior, mas pelo anterior do anterior, na medida em que no Governo
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Pitta foi baixada uma portaria, 110/99, foi constituído um grupo que

apresentou ao prefeito à época um conjunto de alterações advindas da

alteração da emenda 20, que alterou o artigo 40 da nossa constituição

e naquele momento os cálculos atuariais já haviam sido colocados, e
f"41,

„
você já tinha um conjunto de informações que já (Segue DenibetViana)mo I

/kt

014.
g•

en V 41'
r l 404t1

4 1.	 á
44. 4 i 410,

)1
k,

11"4 1 4111

*11°

	

nit	 /Xiait

.1
4tt	

It#1
.

4
114:hI I	 't".

1 1 	1ti
41b

14"41

á	 I1 Pt

f
1 1 4 	Elo

t,s1144
i44tti -1(t

ot

01

t.

441	 i •t

flt 'Itti1

ltk
itt

1P'4./t/h. 10 1' ,kktti,

('	 ft 
)I*

tugi
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...e você já tinha um conjunto de informações que já estava

prestado ao conjunto de funcionários e também para o conjunto da alta

administração, que naquele momento, por conveniência política, achou

por bem não iniciar o debate com o conjunto dos servidores. 4:144
4 4 	li4P/44.

Posteriormente, quatro anos se passaram e um único 4'pàjeto foi
1; 1 4 4 ,	 /14,encaminhado para esta Casa, tímido projeto, PL 588/200,2mque trata

A O i
'14,00141:

única e exclusivamente da estrutura organizacional dos Conselhosiv)

Deliberativo e Fiscal; projeto adormecido ne'staasa. De qualquer
.1 4 	't i '1

Jmaneira, nos parecia naquele momento, 20021 cri:1e poderia se dar o
t"

primeiro avanço, constituir em lei o Conselho Deliberativo e Fiscal,
04tt

apontando um pouco para essa questão da h participação, da disciplina,wtt,
s, vitt,

04, çda democratização das informaçõep.”111
44t

. , 141	 !IIIPor que digo isso? 'Muitos dos nossos dirigentes... Falo
141/1("nossos" porque incorporoj ita questão de servidor, sou filho de

servidores públicos,(riteu" pai e minha mãe são servidores públicos. Dois

pontos são impof4neá. Hoje, o Conselho Deliberativo e o Conselho

Fiscal têm debatido, no seu espaço adequado, mudanças ao projeto, e

tem ata publicada no Diário Oficial de hoje que aponta parcialmente
Ii

essestavanços.

'w 'Não me parece razoável que a gente observe que a negociação e

aqueles que foram eleitos pelo conjunto de servidores - e, portanto,

estão no Iprem e no Conselho do Iprem -, não tenham legitimidade para

fazer esse processo. Pode faltar uma comunicação desses representantes

com o conjunto de servidores. Agora, que essa discussão não venha

sendo feita, a ata de número 18 de 2005, primeira sessão

extraordinária, deixa claro, até porque ela questiona muitos dos
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pontos aqui questionados e que a gente, bancada do PSDB, também vai

questionar: que o Conselho tenha a sua estrutura organizacional

disciplinada em lei.

É lógico que tem avanços que esse projeto pode trazer na

,t-	 W
qualidade do debate legislativo, que ele não vai dar confortio t a um ou10 I -

"s/ '11,outro governo. Ele vai dar conforto, sim, à boa admiâistração do
O° i

0,1414:*
sistema previdenciário, independente de quem estiver ,la. Hoje eu tenho

.1	 0,1.'4
1, L‘,.•,fconfiança absoluta no dirigente do Iprem; da111; i a alguns anos não

tkkt,0 ,1 1, 4	 i/

posso garantir o mesmo. E alguns dos dirigente fizeram isso aqui em

hIlli
mudanças abruptas que se tiveram em períodos'ianteriores.

0' 1 4	 h
Mas, mais do que isso, quero recordar a vocês que, no ano de

I '4,

2004, o Conselho não se reuniu P9rtanto, os pagamentos que deixaram

de ser feitos no segundo semestreu de 2004 só foram informados para o

conjunto de servidores... 4 etk quase se perdeu o nosso certificado de
11- 

regularidade, porquea, “Zrasília o Superintendente foi e lá foi

"toinformado, nem ,íaqui, q 1a foi informado de que poderíamos perder o
rt

Al
certificado. Poriiquê? Porque durante quatro meses o Município de São

4
14

Paulo deixou Ide fazer o seu recolhimento.
ar Vil,, 1	,f,	 I,

,w,II 

t 

IPor que eu digo isso? Para convencer o nosso Secretário,
IÉ, `tt'

convencr o nosso Superintendente de que é necessária a disciplina da

organização, da estrutura organizacional do Conselho, em lei, conforme

deliberação do pleno do Iprem. Mais do que isso, alguns outros avanços

que interferem na vida do conjunto de servidores ainda podem ser

debatidos com esta Casa.

E aí quero dizer que realizamos duas Audiências Públicas e uma

reunião na Comissão de Administração Pública. Primeira reunião,
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quatorze vereadores; essa, doze vereadores, e nove vereadores na

Administração Pública. Portanto, há um envolvimento de mais de 25%

desta Casa em todos esses debates. Portanto, há qualidade do ponto de

vista legislativo, sim, para absorver e maturar o projeto, como todo

1. .1
ol

lb.1

I I	 /I

Ninguém é dono da

encaminhado pelo Executivo ou apresentado por banCaaas ' tem a melhor
I	 IV!) '1'

1 ,	 á
qualidade. Até porque fiquei perplexo quando récebr"a minuta ainda do

la e kt4	 k.

substitutivo do PT, porque, se tinha essa qUal lâáide, por que não fazê-

lo no ano passado? Por que não estabelecer"esse debate com o conjunto
404

dos servidores? Por que não deixar. hclaro lipara a sociedade que existia
11,IP444 1 4	 'o estímulo de tal mudança? Mais 'do, que isso, por que não em 2001,
II

quando se assumiu, pegar cr ikesultado do trabalho já realizado com
I'144441

G

servidores? A conveniênc£a política, e toda ela tratada aqui por
v.4„

alguns vereadores, ,impediu tal debate, debate franco.
414 44 1 1.' V

	

.0 1	 tios

	

1 1 4,	 41
presidentel,,cidtpeu partido e não tenho vergonha de debater a questão

41° . , f n 	 14,

isso? Conveniência

Na primeira Audiência Pública a gente dizia o seguinte: Vamos

abandonar as nossas paixões políticas partidárias para o bem não só

desses servidores, mas do conjunto que virá, para garantir para

nossos sucessores não um sistema previdenciário justo, mas um regime

em que a sociedade se aproprie do benefício que ela paga para ter. Não

foi isso que aconteceu.

projeto legislativo tem de ser maturado.maturado.	 tf

(Itx,

sabedoria, de saber se0 ,%aWilb. .itn

4.1""11#'.

que foi

a melhor

ainda do

substitutivo do PT, porque, fazê-
létt#1:41211*i:4

debate com o conjunto

dos sociedade que existia

o estímulo de tal

quando se assumiu,

cálculos atuariaiscálculos atuariais e “ iniciar esse debate com o conjunto dosesse debate com o conjunto dos

do trabalho já realizado

isso, por que não em 2001,

COM

e toda ela tratada aqui por

debate franco.

Eu sou ltda. Social Democracia Brasileira, membro do PSDB, fuiEu sou ltda. Social Democracia Brasileira, membro do PSDB, fui

v lk:"kG

4k01,44,1'40
posso dizer o mesmo. Por que

previdenci:ária com o conjunto dos servidores. Agora, de outros nãodos servidores.

política.

Agora, de outros não

OS
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para o

Portanto, quero apelar para o nosso Superintendente do Iprem,

nosso Secretário de Finanças. Alguns pontos avançaram na

reunião do Conselho e estão publicados no nosso Diário Oficial. Outros

pontos podem ser debatidos e aí a gente pode sair daqui não com a

e
melhor lei - a melhor lei a gente não diz que pode tirarltdolbolso

/:411(
mas com o melhor debate e, do melhor debate, a melhor '9!phsciência de

4.1:AILJ
que todos participaram e importaram na decisão dol linotó

A
 de cada um dos

55 Vereadores.	 'tt4 Aki
th

011/	 kl,
Desculpe pela demora e obrigado, Sr. Preéidente. (Palmas)

4,
q4h

O SR. PRESIDENTE (William Woo) 1 7i 141Tem a palavra o Vereador
n O l t	 I;

Ricardo Montoro.

dia, Sr. Presidente, Sr.
Ak

Secretário, Srs. Vereadores1 /1969iedade civil organizada.
tk

4N0
Eu considero aAudiência Pública talvez o instrumento mais

,C°1.111'
democrático de que di 'spõeja Câmara Municipal de São Paulo e as câmaras

N
d . 4N t,

municipais de todo ro 'País, no sentido de trazer as entidades para que,

,Iflivremente, declarem as suas posições; e cabe aos vereadores ouvi-las,

assimilá-lastmodificá-las. O parlamento, com todos os seus defeitos,
14'NkI	 k( i 	 49

é ainda 'd tripé da democracia.

previamente definido. A maioria das ponderações que ouvi aqui do

funcionalismo me parece justa, sem dúvida nenhuma. O parlamento deve

ser a voz da população. Temos sessão marcada hoje para as 15h. Nada

está definido com relação à análise dos substitutivos que serão lidos

e votados.

Alguns deles têm... (B20)

55 Vereadores.

0 SR. RICARDO MONTOOYry Bom

da democracia.

a segunda AudiênciaEsta é a segunda Audiência Pública e nenhum resultado estáPública e nenhum resultado está
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Alguns deles têm de ter Congresso de Comissões. Portanto, não

está nada ditatorialmente definido.

Gostaria de chamar a atenção para o fato de que essa voz, que

diz que não deveria ser no período de urgência, é de que9durante
4i0

!	 0	 41'

quatro anos usou e abusou do instituto da urgência Ma l todos os

1140.,
projetos mais importantes da Cidade. Participei ativamente-da questão

•

Diretores Regionais,

população - sim, senhor -

t/B1Npudesse se manifestar adequadamente. Isso repres'enta um retrocesso do
,004tRur

'')r nponto de vista democrático. 	 f'	 '4
fOix

Estamos numa primeira experiência. Esse projeto polêmico

tt$cumpre determinações federais, mas 41-l ouvi com grande satisfação o que
' 4 1	 1

o Vereador Netinho bem disse - 1 não está esgotada a negociação. Mesmo
It

I , 	tt§
se for aprovado, não est“eágoitada a nossa luta, a luta de vocês, por

l'.*

A

,•	 ei$

I m 1 Entretanto, que a verdade seja estabelecida. Estamos na
(lowy°

segundai 0Audiência Pública. Nas anteriores e nas Comissões de Finanças

e Orçamento e de Administração Pública, o número de entidades e de

parlamentares pode ser considerado quase que recorde. Isso, sim, é

participação, as divergências são acatadas. Agora, o que não se pode*

ouvir é que vereadores e o PT, que participou ativamente e que era o

Governo na vez passada, venham criticar aquilo que eles fizeram com

grande desenvoltura.

dos Planos que foram metiddsnOela

9

projeto polêmico

cumpre satisfação o que

a negociação. Mesmo

se for nossa luta, a luta de vocês, por

—	 - 
1 94.

r'&441 1 !I
razoável que pds1sa 444 reverter em benefício do funcionalismo. A

	

't	 ti	 t	 t
44" 1 11{.01

dinamização doyConselho e uma série de atitudes que possam vir a ser
(41tk,tomadas podek lajudar o servidor.

exemplo, com relaçãcMà uifdivida do Iprem, que me parece bastantedo Iprem, que me parece bastante
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Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palavra ao Secretário

Adjunto de Finanças...

O SR. PAULO FIORILO - Pela ordem.	 ík4
k4/t

,i • 	1!‘
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - O Vereador tem uma lquestão de, 1 40	 t

ti

ordem? Qual a questão de ordem, Vereador? tí,

411.4t$NAN)

O SR. PAULO FIORILO - (Pela ordem) - Sóvpara recolocar aqui
In 4)

4k), 1 k,	 ij
uma questão importante que foi colocada tantdperó- Vereador Netinho

sti

como pelo Vereador Montoro. Eu acho que, se o trSDB tem uma preocupação

f! b l f , `ttio
em fazer um amplo debate do projeto, deveriaretirar o projeto da

urgência e discutir com todo mundol
N

,(Palmas)
Nd ..	 1.4 1 4

O SR. JOSÉ POLICE NETO. J'NEnNHO - Pela ordem, Sr. Presidente.

40
O SR. PAULO FIORILOí Fe' '

h 
(Pela ordem) - S6 para terminar. É fácil

elq4$ 1410
utilizar a retórica de (ide,. foi utilizada a urgência em projetos

i	 C
„ INi1"40'

importantes durante vis ,quatro anos. Por que, então, não retira a

urgência, já queA,plkdjeto é tão importante, porque mexe no bolso dos

/ 0"11 41 t f0'
trabalhadoresNwpará dialogar com os trabalhadores por um período

maior, para»buscar incorporar as propostas de emenda? Então não vale
'tu N4

1:
agora? 	 nós vamos votar, hoje à tarde, o projeto que quer o

#	 vil 'IP

Governo? Então, vamos reconstituir aqui.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Vereador Paulo Fiorilo...

- Manifestações na galeria.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Pela ordem, Vereador José

Police Neto.

urgência

- S6 para terminar. É fácil

utilizar utilizada a urgência em projetos

que, então, não retira a

porque mexe no bolso dos
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~gim

Eu pediria a todos... É legítima a participação, a

manifestação do Vereador Paulo Fiorilo, mas todos os Vereadores já

tiveram respeitada a sua participação nesta Audiência Pública e ainda

teremos esse projeto discutido em plenário e todos os Vereadores

N 'tV 
1$1N.

poderão expor o seu posicionamento.	 so

P4 N
Tem a palavra o Vereador José Police Neto.

0 E4, 1(
1	 1/	 1P804141)

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - ,(Pela ordem) - Sr.
I,	 "

1L '1(,40Presidente, primeiro, não entendi a questão'Ndek "Ordem, porque nem

ih
formulada foi. Foi feito um apelo, não umav iqiiédtão de ordem. Não cabe

ti., .	 t...1
questão de ordem ao Executivo, você pode fazer uma questão de ordem ao

'
Presidente. Então, faça a questão de 'ordem ao Presidente, não ao

Executivo.	 11iv"It e

•,,
Mas eu vou retomar '4 uma questão que acho extremamente

e1t:t" ,	 t...t
importante. Normalmente na i gente pode fazer o discurso para a galera -

o
4,100

para usar o dito popularbj.4; ou o discurso da verdade. Eu espero que os

Vereadores do PSDB '"e aqueles que pretendem fazer a discussão
t.

04 11 O')
verdadeira, quei hestá sendo feita, façam a discussão de verdade, não

14	 111,

para a galera'.N,

I:
vitc Manifestações na galeria.
1)„10 1 1 ) V

,110 SR. RICARDO MONTORO - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Para uma questão de ordem,

por um minuto, o Vereador Ricardo Montoro.

O SR. RICARDO MONTORO - (Pela ordem) - Eu também não entendi

muito a questão de ordem do Vereador, porque, na medida em que existe

o parlamento, qualquer emenda pode ser acatada ou não acatada,

qualquer substitutivo pode ser examinado, acatado ou não acatado. Ou o
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PT está acostumado à querer impor a vontade de uma minoria? O

parlamento está ai, representa a população, todos são vereadores foram

eleitos pela população, portanto é a vontade da maioria que vai

resolver. Se vai ser votado hoje à tarde eu não sei, depende da

0
9

4
í114'

atuação e da argumentação dos Vereadores. É por meio do árguttiOto que

se consegue a efetiva participação da população, se, que`n t adiar tal

matéria, se quer fazer um substitutivo, se quer fazer 4uma emenda; são
I,

	

44	 (4

todas medidas parlamentares previstas no RediMerit6 Interno e que,
(4	 '4k	 4.

1,	 ,1

t /ikk t	 kr .1portanto, podem ser tomadas. Ninguémestá pkeVendo que a discussão
11)

jiil

está terminada e que a votação será hoje à, tarde.
t.'l n

- Manifestações na galeria,
41414k

O SR. PRESIDENTE- Para questão de ordem, o114	 1
n toi

Vereador Francisco Chagas poÉ liim minuto.
,)	 1)

f 1 ,,	 t,„‘
_IA.— __II

O SR. FRANCISCO,CRAGAS — (Pela ordem) - Sr. Presidente, Srs.

Ir',01"4

Vereadores... (B21 -.,14.egin)
tk

4it

4(	 lit

ti	 441
0

1 iut "tt•

1 ) k 	 14*
kkt

4114x,N

11'
ort

thrfOlk
froi‘i



regime de urgência. E aqui ninguém está

dispositivo, e é dispositivo que o Executivo
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O SR. FRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, acho

que é importante, já que foram colocadas algumas questões relativas ao

procedimento aqui, queria dizer que os nobres Vereadores do PSDB

deveriam se ater em defender o projeto que o Executivo apresentou,
1

deveriam fazer isso, e não atacar. Se o governo municipal f 11 passado

colocou ou não em pauta o assunto, colocou vários ourbp'assuntos em

entidades	 Co'kbparlamentoJ 1 'para que as enticiaciese‘ l okbpariamento possam aiscutire (ramas: Adiscutir? (Palmas) A

'''''t '1
democracia só serve quando'é empregada a outrem, e quando é aplicada a

1,
• nn

si próprio não, yereadores?

O SRA I PREhDENTE (William Woo) - Está encerrado o tempo de
4

V.Exa. Tem, l à:, palavra, para uma questão final, por um minuto a
av

Vereadora Claudete Alves.
1‘101."'

'w 1 A SRA. CLAUDETE ALVES - Para me somar à fala do Vereador Paulo

Fiorilo, quero deixar registrado algo, pois não sei se prestaram

atenção no que o Vereador Ricardo Montoro. Ele disse que poderá ser

apreciado e acatadas emendas. Então, quero publicamente fazer um

desafio para o Ricardo Montoro, de que eu e o Vereador Carlos Giannazi

vamos apresentar emendas, porque não é verdade que a fatura não está

liquidada. Eu reitero aqui, o PSDB já tem os números para votar e vai

e quando é aplicada a

- Está encerrado o tempo de

urgência vários projetos para

necessário estender o tempo do

,_!ut

tem de assumir efetivamente que está trazendo

assumir inclusive a incoerência

mais? Polr'lque não o PSDB retirar o projeto agoraque possamos debater mais? Rbi4igue não o PSDB retirar o

'1	 $ii.)
s: nn ,,

Incoerência porque p quando colocamos em regime de
"

jetos para a cidade, eles defendiam que era
114

ti
i, nn.4.tempo do debate. Então, por que não retirar para

'444J

.1

r 1 lírh*."
negando

hl
4 / a . urgência e o

I	 t 	 4

:4	 ,d
diSpõe'para fazer. Agora,
1	 1 111

'4eiP fregime. de urgência, e

projeto agora



rev.:rod.:B21 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:7535	 data:11-05-05

a emenda pode ser aprovada ou não,

que pode ouvir os anseios epresente,4 , George Hermann Rodolfo Tormin,
df r :44;."'l n.V 141'

desejos' llegítimos de cada categoria. Para isso, gostaríamos de ouvir o
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votar esse confisco, e já que vai votar quero colocar um desafio

público. Porque diz que poderá ser acatada emenda, então que ele,

enquanto tucano, vote na emenda minha e na do Vereador Carlos

Giannazi, para

O SR.

que o Vereador

O SR.

minimizar o prejuízo dos servidores. (Palmas) 04,

k
Ift

PRESIDENTE (William Woo) - Encerrado o seuotedp?, visto
40

Is,t.Ricardo Montoro foi citado, S.Exa. tem , p0avra.
.1; 01,„'t,

Claudete,

essência do

`tisfv

porque eu não sei o teor dela. Agora, o'clu , o ]

	

0' 1 4	 11
	essa reforma poderia ter sido colocada, 	 ano

t's+,1 ,1,41
W"

Marta Suplicy, e não foi porquçevidentemente
II

do funcionalismo. Com isso, lanhoWito.
ol	 Ir	 1

'4,0v
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de registrar a todos

,Nv0"0
a importância da aUdiência pública, principalmente a participação

,1.4„ ,)t4lk n

democrática, e agradeço a todos os presentes, os representantes de
m 4r O

classe aqui pnesentes, mas também o Secretário de Finanças que está
q t,	 441

RICARDO MONTORO - Com a maior calmato'Vereadora, j3 44

isso ' k estS
f
! na

parlamento, e não vou me comprometer a votarllparlamento, e não vou me comprometer a
d

441.14
àdi sua emenda,

V"
PSDB acha estrz

) passado, pela

não é matériaé matéria

estranho é que

pelL Prefeita

do agrado

primeiro

a todos

a importância da participação

democrática, de

classe aqui
ti

Secretár'io de Finanças, Dr. George, para que possamos todos nós termos

um substitutivo, que seja ouvido, e teremos a discussão também no

plenário desta Casa, que é aberto a todos os presentes. Tem a palavra

o Secretário, Dr. George.

O SR. GEORGE TORMIN - Obviamente, todas as manifestações e

colocações que foram apresentadas, todas elas são legítimas, e eu em

especial, como disse na primeira audiência, por ser servidor público
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federal, por estar sujeito a essas mesmas regras, compreendo e entendo

o momento em que está passando a discussão, porque quando estava no

Governo Federal passei por ela também. É importante salientar isso,

	

porque temos de levantar pontos relevantes do processo. 	 xx,
011410 st.

J't#Atualmente, os servidores ativos do Município de pão, Paulo,

bem como os inativos, contribuem com 5% de sua remuneração para o
4 3 '	 i

41 /shit»
custeio das pensões. Hoje, não há contribuição t ‘ l tpor parte dos

I	 f ‘ I?
servidores para o custeio das aposentadoriaSV 4kTálvez seja um dos

,444

poucos grupos de trabalhadores deste país 01 leA nada contribui para

1:41 1 , "lical
sua aposentadoria. Isso é ponto histórico,na Prefeitura de São Paulo,

"
44.

as aposentadorias foram arcadas pelo Tesouro Municipal. Obviamente,
:1,11,ta	 11'

nesse processo de discussão, com
ho mencionei, que se iniciou na década

'4	 1,4 4	 4
passada, esse modelo de custeio dos regimes de previdência, essa

4 ,1	 1 ,	 1

discussão foi muito aprgundada em função de evolução dos indicadores

, 1:4001;lí,
sociais, com o aumento, gos gastos previdenciários que levou o poder

público a tomar Quedidàs que obviamente são absolutamente necessárias

It t 11°
para a sustentabilidade do regime. Gostaria de lembrar aos servidores,

'151

/1 

'1	 #1'

I"	 ltr110

propondo hoje é para garantir a aposentadoria dos atuais servidores.

Só para os senhores terem uma idéia, da forma como está, os gastos

previdenciários da Prefeitura de São Paulo consomem 33% das despesas

de pessoal. Daqui a dez anos... (B22)

na década

previdência, essa

indicadores

sociais, com o

que essa . 1cliàduss'ão hojeque essa . IclisCussão hoje é árida, é difícil. Realmente, num primeiroé árida, é difícil. Realmente, num primeiro

para algunsmomentoN,haverá para alguns servidores uma redução do seus saláriosservidores uma redução do seus salários

líquido» mas é importante vermos isso para frente. 0 que está severmos isso para frente. O que está se
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Daqui a dez anos isso vai a 40%. Então, o crescimento das despesas

previdenciárias em relação às despesas com pessoal, a tendência é

aumentar. O impacto desse projeto de lei sobre os aposentados e

pensionistas é mínimo. Aliás, a grande maioria dos aposentadosyai ter
11e :N V41'aumento de proventos, vão ser beneficiados com esse projeth

4/igi$
‘tkEntão o projeto apesar de ter um reflexo de redução)imediata para

tt'1, ,f 1 itao
alguns salários dos ativos, isso é para garantir que amanhã o

Município de São Paulo não enfrente dificuldadsérias de manutenção

ou de arcar com as despesas previdenciáriase 4%
1 1,	 40"

1'4	 1	 e,Outro ponto que foi muito levantado aqui é com relação ao
"

projeto de lei, de que existiriaffh alguns pontos que estariam sendo
Y54

4" Irdelegados para serem regulamentados rfsm decreto. Os pontos, os artigos

que transferem, que delegarrà competência para o Executivo nenhum
q

'
k,deles tem o condão de ,iSuprimir ou eliminar qualquer benefício

It;t#1"4,
atualmente concedido:' , I tnnhum deles. É apenas regulamentação porque

i.4448,k,ficaria muito ext lensoem uma lei você regulamentar, por exemplo, qual
oi*'t41/'

##$	 1..vai ser no casootte.incorporação de função, se a média salarial vai ser

a média corFiàida, se vai ser... Então, é um detalhamento muito grande
I I I '	 '11 1

t$,e isso:éltípico de decreto. Em momento nenhum a lei delega competência
kV'

i[t t	X)

ao ExecUtivo para suprimir qualquer vantagem. Se isso por acaso

estiver na lei, esse é um ponto que não vejo problema algum em deixar

mais claro, porque não há intenção, e não está escrito isso. Gostaria

que as pessoas que eventualmente tiveram essa leitura, que passassem

para a gente porque realmente não é esse o objetivo, e a lei não tem

esse condão.
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Entendo que muitos dos pontos apresentados ao longo das

últimas semanas, ao longo dos últimos meses, o Flory, Presidente do

Iprem, teve várias reuniões e nelas foram discutidos, como bem disse o

Vereador Netinho. Ontem mesmo houve reunião em que o gRonselho

1, 44,
deliberativo e fiscal do Iprem apresentou e aprovou umatOsusestão de

4 4o r	 •
14 44, 44,

transição do atual conselho. Essa sugestão aprovada Ionizem nós já
r

it„ti...,..•
passamos aos Vereadores, para que, caso julguerrrtkcpssário, possam

4°41
4t4,4,

incluir na negociação, no acerto que foi feito 4 onCem, já no próprio
k4	 k,

texto do projeto de lei. Então, não há intãO u'do Poder Executivo de
I%	 ,00

qitt
prejudicar os servidores, não é essa a pit,elkão em hipótese alguma.

tO‘tk

Também não era objetivo do
V
 projeto definir toda estrutura do
't

regime de Previdência do Munici pio ,de São Paulo. Aqui o objetivo do
)

I	 Ift/
projeto, e é o que está ináltNive no preâmbulo do projeto, é dispor

)
Uk4, 444d1

sobre as contribuições uparam t o regime. Os benefícios dos servidores

públicos existem, eta.o,„iregulados por lei anterior e permanece da

"It,,kt
forma que está, . ilko gátá sendo proposto, não é esse o objetivo e não

Jon
tem nenhuma palavra no projeto de lei que afronte qualquer benefício

1144.
concedidoqa.os I tAervidores. Se houver essa palavra me digam e a gente

I:podefaiero Jalteração. Não éesse o objetivo do projeto, não tem meias
(
lir	 I)

palavras aqui dentro que levem a esse objetivo. O problema é que temos

uma situação de fato, uma determinação constitucional, uma

determinação legal do Governo Federal, uma portaria que estabelece

penas à Prefeitura, e obviamente nenhum executivo municipal pode

trabalhar argüindo legalidade constitucional de lei na Justiça, como

foi sugerido por alguns dos interlocutores, e isso não é possível

porque amanhã se perder, quem é que vai pagar essa conta? Como é que
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fica a responsabilidade do administrador público que entra com ação

direta de inconstitucionalidade com relação a um ponto que é

absolutamente pacífico? Então, não há intenção de travarmos uma

disputa jurídica em relação ao tema. A intenção é seguir otíque está
0'11,,

estabelecido na Constituição Federal, o que está est46giepido na
,t(s,

ihs	 4 h
regulamentação expedida pelo atual Governo Federal. 	 1.:141,"

1' P
Gostaria que entendessem que o projeto fcle' lilei que estamos

1 " "
.40colocando aqui visa primordialmente cumprir toélas t êssas determinações

( 4 	 1, kl

tíltti
constitucionais e legais, e iniciar. Podem 4testar certos de que é

1/"
apenas o início porque isso aqui possivelménte daqui alguns anos, 10,

fri4,1

15, 20 anos, vai ser objeto novamente dédiscussão. Eu, como servidor

.itNy	 1 t*	 14público, tenho a consciência plena k de que isso, de que o problema
4 1	 I

0	 k101
previdenciário do país n4+ão 4é.) problema criado pelos servidores

t''	 14 t 	 it(p4,
públicos, eu reconheço,,ntasd

,
é t.um problema de fato, ele existe. Não tem

como, é um problemaquer realmente existe e tem de ser dada uma

J.
41,

41)i, 
1)

solução. É uma questãó l da sociedade como um todo decidir que isso será

equacionado, e u 4proposta que está aqui segue decisões, deliberações
tt,

que foram »amplamente discutidas.	 Muitas das pessoas queir tt

estiveram. 4 1 (B23)
(how

Id‘
41'

hrd
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...como isso será equacionado. A proposta que está aqui segue

decisões, deliberações que foram amplamente discutidas. Muitas das

pessoas que estiveram aqui participaram das discussões, em Brasília,
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Então, tudo que estamos discutindo aqui hoje f01 1objeto de
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Registro a presença do nobre
/1,
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Vereador Adilson Amadeu. 	 (1. It1"4
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Encerrando esta audiência pública, agradeço muito a
tolk,,ittt,

participação legítima das classes 1f
, l irepresentativas, que colaboraram

t
muito hoje para que trarigtdórresse tranqúilamente essa audiência

:1 4„ Itilsí
pública. Agradeço ao 1 Sintesp, Sindsep, Fasp(?), Sinpeem, Aprofem,

Sindif(?), Sedim e Àbbláp(1?). Agradeço também a todos os vereadores

,1""4,4
desta Casa, à ipriedidência e a secretaria desta Casa, ao nosso

Secretário, Jorge$THermann(?), ao superintendente, Sr. Carlos Henrique

Flori, e principalmente à assessoria militar e à presidência da Câmara
Át	 t gi	 its

Municipà; ,de São Paulo, pelo auxílio que deram a esta audiência
/1 ,0 ,11 til

pública

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência

pública, e que as cópias taquigráficas geradas, nesta ocasião, sejam

consideradas atas da presente audiência.

Muito obrigado a todos.

em 1998, e participaram também de discussões em 2003.em	 e participaram tampem cLe aiscussoes em LUU.5.
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Substitutivo n°0	 ao Projeto de Lei n°	 /2005.

Institui o Regime Próprio de Previdência dos

Servidores Públicos do Município de São

Paulo, dispõe sobre as contribuições

previdenciárias dos servidores públicos

municipais e dá outras providências

correlatas.
cri
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DECRETA:

TÍTULO I

Do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Paulo. , .......~="4,

Ncleo .. ktkz..0 (11:1 RtgVt)

CAPÍTULO I	 se,7.4

Disposições preliminares 	 12 vim 2005

Art.1°- Fica instituído nos termos desta lei, o Regime Próprio de Previd" cia dos Servidores

Públicos do Município de São Paulo. 

Art. 2°- Para os efeitos desta lei, considera-se:

I - regime próprio de previdência social, o sistema de previdência, estabelecido no

âmbito do Município de São Paulo, que garanta ao servidor titular de cargo efetivo, os

benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição

Federal;

II - cargo efetivo, o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades específicas

previstas na estrutura organizacional do Município de São Paulo cometidas a um

servidor aprovado por meio de concurso público de provas ou de provas e títulos;

III - carreira, a sucessão de cargos efetivos, estruturpdos em níveis e graus segundo

sua natureza, complexidade e grau de responsabilidade, de acordo com a lei;

000001

CAPÍTULO I

Disposições preliminares
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IV — tempo de efetivo exercício no serviço público, o tempo de exercício de cargo,

função ou emprego público, ainda que descontínuo, na Administração direta,

autárquica, ou fundacional do município;

V - remuneração do cargo efetivo, o valor constituído pelos vencimentos e vantagens

pecuniárias permanentes desse cargo estabelecidas em lei, acrescido dos adicionais

de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes; e

VI - recursos previdenciários, as contribuições e quaisquer valores, bens, ativos e

seus rendimentos vinculados ao regime próprio ou ao fundo de previdência, de que

trata o art. 6° da Lei n°9.717, de 1998.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto no inciso III, será também considerado

como tempo de carreira o tempo cumprido em emprego, função ou cargo de natureza

não efetiva até 16 de dezembro de 1998.

Art.3°- O Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São Paulo

é de caráter contributivo e solidário.

§1°-O Regime Próprio de Previdência será constituído por fundos de ativos

atuarialmente calculados.

§2°- Para os efeitos do Regime Próprio de Previdência, considera-se beneficiário-

ativo o servidor em atividade; beneficiário—inativo aquele em gozo de aposentadoria;

e dependentes as pessoas indicadas no art.7° desta lei, bem como os pensionistas

que tenham adquirido seu benefício de pensão até o início da vigência desta lei.

Art.4°- O servidor titular de cargo efetivo, amparado por regime próprio, somente será

vinculado ao Regime Geral de Previdência Social — RGPS mediante previsão expressa em lei

municipal ou pela revogação de lei ou dispositivos de lei que assegurem a concessão dos benefícios

previstos no art. 2°, inciso I.

Art. 5° -Na hipótese de que trata o art. 4°, é vedado o reconhecimento retroativo de direitos e

deveres em relação ao RGPS, ficando o ente federativo responsável pelo custeio dos seguintes

benefícios:

I - os já concedidos pelo regime próprio;

II - aqueles para os quais foram implementados os requisitos

necessários à sua concessão;

III — os decorrentes dos benefícios previstos nos incisos I e II; e

IV - a complementação das aposentadorias e pensões concedidas

pelo RGPS de forma a cumprir o previsto na Constituição Federal.
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§ 1 0 A extinção do regime próprio dar-se-á com a cessação do último benefício de

responsabilidade do ente federativo.

§ 2° A simples extinção da unidade gestora não determina a vinculação dos

servidores ao RGPS.

Art. 6° É vedada a existência de mais de um regime próprio para o servidor público titular de

cargo efetivo do município.

SUBSEÇÃO I

Dos Beneficiários

Art.7°- São beneficiários do Regime Próprio de Previdência:

I - os servidores públicos titulares de cargos efetivos, regidos pela Lei n°

8.989, de 29 de outubro de 1.979, da Administração Direta, das Autarquias,

das Fundações, do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do Município

de São Paulo,

II - os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município;

III - os servidores em disponibilidade e os aposentados em cargos e funções

referidos nos incisos anteriores, bem como os respectivos pensionistas.

IV- O servidor estável abrangido pelo art. 19 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias e o admitido até 05 de outubro de 1988, que não

tenham cumprido, naquela data, o tempo previsto para aquisição da

estabilidade no serviço público, desde que expressamente regidos pelo

estatuto dos servidores do município.

§1°- O servidor de que trata o inciso IV e que não esteja amparado pelo regime

próprio é segurado do RGPS.

§2°- O aposentado por qualquer regime de previdência que exerça ou venha a

exercer cargo em comissão, cargo temporário, emprego público ou mandato eletivo

vincula-se, obrigatoriamente, ao RGPS.
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Art. 8°- O servidor público titular de cargo efetivo do Município filiado a regime próprio

permanecerá vinculado ao regime previdenciário de origem nas seguintes situações:

1 - quando cedido a órgão ou entidade da administração direta e indireta de

outro ente federativo, com ou sem ônus para o cessionário;

II — quando licenciado, observando-se o disposto no art. 51, desta lei;

III - durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício de

mandato eletivo; e

IV — durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com

remuneração.

Parágrafo único. O servidor público titular de cargo efetivo exercente de mandato de vereador

que ocupe, concomitantemente, o cargo efetivo e o mandato filia-se ao regime próprio, pelo

cargo efetivo, e ao RGPS, pelo mandato eletivo.

Art.9°- A perda da condição de beneficiário do Regime Próprio de Previdência ocorrerá nas

seguintes hipóteses:

1-falecimento;

11-exoneração.

SUBSEÇÃO II

Dos Dependentes

Art.10- Consideram-se dependentes, para os fins do Regime Próprio de Previdência:

I-o cônjuge, o companheiro(a), inclusive os homossexuais, o filho, inclusive o

adotivo, menor de 21 (vinte e um) anos, ou de 25(vinte e cinco) anos, se

cursando nível superior, ou inválido e incapaz;

11-os pais;

III-o irmão de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos, se cursando

nível superior, ou inválido ou incapaz;

IV-uma única pessoa designada, menor de 21(vinte e um) anos ou de

25(vinte e cinco) anos, se cursando nível superior, ou maior de 60 (sessenta);

v-uma única pessoa designada, inválida ou incapaz.

§1°- Para que as pessoas indicadas nos incisos 11,111,IV e V possam ser consideradas

dependentes, é necessária a comprovação de que dependem economicamente do

segurado.
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§2°- A existência de dependente indicado em um dos incisos deste artigo exclui do

direito ao beneficio os indicados nos incisos subseqüentes.

§3°- Equiparam-se a filho, mediante declaração do beneficiário, o enteado, o menor

que, por determinação judicial, esteja sob sua guarda e o menor que esteja sob sua

tutela e não possua condições suficientes para o próprio sustento e educação.

§4°- Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada,

mantenha união estável com o beneficiário, inclusive na hipótese de união entre

homossexuais.

§5°- A inscrição de dependente inválido ou incapaz requer sempre a comprovação

desta condição.

§6°- As informações referentes aos dependentes deverão ser comprovadas.

Art.1 1- A perda da qualidade de dependente, para os fins do Regime Próprio de Previdência,

ocorre:

1-para o cônjuge:

a)pela separação judicial ou divórcio, quando não lhe for

assegurada a prestação de alimentos;

b)pela anulação judicial do casamento;

c)pelo abandono do lar, reconhecido por sentença judicial

transitada em julgado;

II-para o companheiro ou companheira, pela cessação da união

estável com o beneficiário, quando não lhe for assegurada a

prestação de alimentos;

111-para o cônjuge, companheira ou companheiro de beneficiário

falecido, pelo casamento ou pelo estabelecimento de união estável;

1V-para o filho, para o equiparado ao filho e para o irmão, ao

completarem 21 (vinte e um) anos de idade, ou 25(vinte e cinco)anos,

se estiverem cursando nível superior, salvo se inválidos ou incapazes.

V-para a pessoa designada, se cancelada a designação pelo

beneficiário;

VI-para os dependentes em geral:

a)pela cessação da invalidez ou incapacidade, ou da

dependência econômica;

b)pelo falecimento;
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Parágrafo único-A perda da condição de beneficiário-ativo, por exoneração, dispensa

ou demissão, implica em cancelamento automático da inscrição de seus

dependentes.

SEÇÃO III

Disposições Gerais

Art.12-Para os fins desta lei, considera-se como base de contribuição o total dos vencimentos

do servidor, compreendendo o vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens pecuniárias

permanentes estabelecidas em lei ou por outros atos concessivos, bem como os adicionais de caráter

individual e quaisquer outras vantagens, excluídas:

1-as diárias para viagens;

li-o auxílio-transporte;

III-o salário-família;

IV-o salário-esposa;

V-o auxílio-alimentação;

VI-as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

Vil-a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo de provimento

em comissão ou de função de confiança;

VIII-o abono de permanência de que tratam o §19 do artigo 40 da

Constituição Federal, o §5° do artigo 2° e o §1° do artigo 3°, ambos da

Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003;

IX-outras vantagens instituídas em lei, não passíveis de incorporação aos

vencimentos do servidor.

§ 1°. O servidor titular de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de

contribuição, de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de

trabalho e de exercício de cargo de provimento em comissão ou de função de

confiança, para efeito de calculo do seu benefício previdenciário, respeitada, em

qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2° do artigo 40 da Constituição

Federal.

§ 2°. A inclusão das vantagens referidas no § 2° deste artigo, para efeito de calculo

do benefício previdenciário, dependerá do cumprimento de tempo mínimo de

contribuição, valores médios observados, dentre outros requisitos previstos na

regulamentação desta lei.

§3°. Para o beneficiário em regime de acumulação remunerada, considerar-se-á, para

fins do Regime Próprio de Previdência, separadamente, as retribuições-base

percebidas.
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§4°. A retribuição-base do beneficiário-inativo será constituída pela totalidade dos

proventos percebidos.

Art.13- Para os fins do Regime Próprio de Previdência, considera-se salário-de-contribuição o

valor da retribuição-base do beneficiário, relativa ao mês a que se refere a contribuição.

Art.14- Para fins de concessão dos benefícios do Regime Próprio de Previdência, considera-

se salário-de-benefício a retribuição-base percebida pelo beneficiário.

SUBSEÇÃO I

Da Aposentadoria

Art.15- Nos moldes do que estabelece o art.40 da Constituição Federal, os servidores

públicos integrantes do Regime Próprio de Previdência farão jus ao benefício de aposentadoria na

seguinte conformidade:

1)por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de

contribuição, exceto se decorrente de acidente de serviço, moléstia

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas no

parágrafo único deste artigo, e proporcionais ao tempo de contribuição nos

demais casos.

II)compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos

proporcionais ao tempo de contribuição;

III) voluntariamente, de acordo com o que estabelece O art.40, §1°,111,"a", da

Constituição Federal ou que tenha cumprido os requisitos do §5° do artigo 2°

ou do §1° do artigo 3°, ambos da Emenda Constitucional n°41, de 2003.

a)o servidor mencionado no inciso III, que opte por permanecer em

atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor

da sua contribuição previdenciária, até completar as exigências

constitucionais para a aposentadoria compulsória por idade.

b)o abono de que trata a alínea anterior não poderá ser incluído na

base de cálculo para o efeito de fixação do valor de qualquer

benefício previdenciário.

c)0 professor que comprove, exclusivamente, tempo de efetivo

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino

fundamental e médio, terá os requisitos de idade e de tempo de

contribuição reduzidos em cinco anos.
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§ 1°- Considera-se como tempo de efetivo exercício na função de magistério a

atividade docente de professor exercida exclusivamente em sala de aula, vedada a

contagem de tempo relativo a qualquer outra atividade docente.

§ 2°- Considera-se doença grave, contagiosa ou incurável, para fins do disposto no

inciso I, deste artigo, tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira

posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, esclerose múltipla, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de paget (osteíte deformante),

síndrome de imunodeficiência adquirida(AIDS), Alzheimer e outras definidas em lei,

com base na medicina especializada.

Art.16 - O beneficio de aposentadoria consiste em renda mensal, cujo valor corresponderá ao

salário-de-benefício do beneficiário-ativo, vigente na data da concessão da aposentadoria,

observadas as regras de proporcionalidade nas hipóteses de aposentadoria proporcional ao tempo de

contribuição.

Art.17- Os proventos da aposentadoria, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder

a retribuição-base do servidor no cargo efetivo em que se deu aposentadoria, observado o disposto

no artigo seguinte.

Art.18 - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis na forma da

Constituição Federal, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do Regime

Próprio de Previdência.

Art.19 - Para efeito de aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência serão contados os

tempos de contribuição para o referido Regime, bem como para regimes de previdência federal,

estaduais ou municipais e para o Regime Geral de Previdência Social.

Parágrafo único - Fica vedada qualquer forma de contagem de tempo de contribuição

fictício.

Art.20- Não será contado para fins de aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência, o

tempo de contribuição que tiver servido de base para a concessão de aposentadoria pelo Regime

Geral da Previdência Social ou por regime de previdência federal, estadual ou municipal.
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Art.21 - Aposentadoria por invalidez permanente será precedida de inspeção médica pelo

Órgão oficial do Município.

Parágrafo único - A aposentadoria por invalidez permanente será mantida enquanto

perdurar a incapacidade, devendo o aposentado submeter-se a exames, tratamentos

e processos de reabilitação considerados necessários a critério médico, desde que

custeados pelo Município e que não implique em risco de vida ou de agravamento da

saúde do aposentado por invalidez.

410	
SUBSEÇÃO II

Da Pensão Por Morte

Art.22 - A pensão por morte do beneficiário consiste em renda mensal, paga aos seus

dependentes, cujo valor será igual:

I- ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido ou até o limite

máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social

de que trata o art.201 da Constituição federal, acrescentado de setenta por

cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou

II-ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que

se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art.201 da Constituição

Federal, acrescentado de setenta por cento da parcela excedente a este

limite, caso em atividade na data do óbito.

§ 1°- Na hipótese de que trata o inciso II, aplica-se a vedação de inclusão no

benefício de pensão de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de

local de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão ou do abono

de permanência de que trata o art. 15, III,"a" desta lei.

§ 2° Compreende-se na vedação do parágrafo anterior a previsão de

incorporação de tais parcelas diretamente no valor da pensão ou na

remuneração, apenas para efeito de concessão do benefício, ainda que

mediante regras específicas.

§ 3° O direito à pensão configura-se na data do falecimento do segurado,

sendo o benefício concedido com base na legislação vigente nessa data.

Art.23- Os dependentes farão jus à pensão mensal a partir da data do falecimento do

beneficiário.

•
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Art.24- Com a morte do beneficiário, adquirem direito à pensão mensal, na razão da metade,

o cônjuge, a companheira ou o companheiro sobrevivente e pela outra metade, em partes iguais, os

filhos, na forma do disposto no inciso I do artigo 5°desta lei.

§ 1°- Se não houver filhos, a pensão será deferida, por inteiro, ao cônjuge,

companheiro ou companheira sobrevivente.

§ 2°- Cessando o direito à pensão de um dos filhos, o respectivo benefício reverterá,

em partes iguais aos demais filhos, se houver; caso contrário, aplica-se disposto no §

1° deste artigo.

§ 3°- Não havendo cônjuge, companheira ou companheiro com direito a pensão será

o benefício pago integralmente, em partes iguais, aos filhos.

§ 4° - Reverterá, em favor dos filhos o direito à pensão do cônjuge, companheira ou

companheiro que perder a condição de dependente.

Art.25- lnexistindo dependentes na classe referida no inciso I, do art.5°, o beneficio de pensão

por morte será atribuído, em partes iguais, aos dependentes da classe seguinte, adotando-se o

mesmo critério para as demais classes.

Art.26 - Toda vez que o benefício da pensão por morte extinguir-se em relação a um

dependente, proceder-se-á a novo rateio entre os demais dependentes da mesma classe, nos termos

previstos nesta lei, cessando o benefício com a sua extinção em relação ao último dependente dessa

classe.

Art.27-Declarada pela autoridade judiciária competente a ausência do beneficiário, será

concedida a seus dependentes, pensão por morte presumida, na forma estabelecida nesta lei.

Parágrafo único - Regressando o ausente, cessará imediatamente o pagamento da

pensão por morte, ficando os dependentes desobrigados de reembolso de quaisquer

quantias recebidas.

SUBSEÇÃO III

DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO PARA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA

Art 28. Ao servidor que tenha ingressado por concurso público de provas ou de provas

títulos em cargo efetivo na administração pública direta, autárquica e fundacional até 16 de dezembro

de 1998, é facultado aposentar-se quando o servidor, cumulativamente:
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I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de

idade, se mulher;

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a

aposentadoria; e

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento

do tempo que, na data prevista no caput, faltava para atingir o limite

de tempo constante da alínea "a" deste inciso.

§ 1° -O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para

aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para

cada ano antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos no inciso III, "a", e

§ 5° do art. 40 da Constituição Federal na seguinte proporção:

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as

exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de

2005, independentemente de a concessão do benefício ocorrer em data

posterior àquela; ou

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para

aposentadoria na forma do caput a partir de 1° de janeiro de 2006.

§ 2° -O número de anos antecipados na forma do § 1° será verificado no momento da

concessão do benefício.

§ 3°- O segurado professor que, até a data de publicação da Emenda Constitucional

n° 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo

de magistério no Município, incluídas suas autarquias e fundações, e que opte por

aposentar-se na forma do disposto no capta, terá o tempo de serviço, exercido até a

publicação daquela Emenda, contado com o acréscimo de dezessete por cento, se

homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente,

com tempo de efetivo exercício nas funções de magistério, observado o disposto nos

§1° e §2°.

Art. 29- Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no art.40,

III, "a", da Constituição Federal ou no art. 2° da Emenda Constitucional n° 41/2003 , o servidor que

tiver ingressado no serviço público do Município, até 31 de dezembro de 2003, poderá aposentar-se

com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo

- 000.011	 11
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efetivo em que se der a aposentadoria, quando observadas as reduções de idade e tempo de

contribuição contidas no § 50, do ad.40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente,

as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de

idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de

contribuição, se mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público;

IV - dez anos de carreira; e

V - cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a

aposentadoria.

§ 1° -Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este artigo serão

revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a

remuneração dos servidores em atividade, observado o disposto no art. 37, XI, da

Constituição Federal, na forma da lei.

Art. 30- Para fins de fixação da data de ingresso no serviço público, quando o servidor tiver

ocupado, sem interrupção, sucessivos cargos na Administração Pública direta, autárquica e

fundacional, em qualquer dos entes federativos, será considerada a data da mais remota investidura

dentre as ininterruptas.

Art. 31- Na hipótese de o cargo em que se der a aposentadoria não estar inserido em plano

de carreira, o requisito previsto no inciso IV deverá ser cumprido no último cargo efetivo.

Art.32- O tempo de carreira deverá ser cumprido no mesmo ente federativo e no mesmo

Poder.

SUBSEÇÃO IV

Disposições Gerais Referentes aos Benefícios

Art.33 - Nos termos do § 8°do artigo 40, combinado com o disposto no inciso X, do Art. 37 da

Constituição Federal, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade

sendo também, estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens

posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da

transformação, ou reclassificação do cargo ou da função em que se deu as aposentadoria ou que

serviu de referência para a concessão da pensão.

000p1.2 12
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Art.34 - Os benefícios, serão pagos diretamente ao beneficiário ou aos dependentes, salvo

nos casos de moléstia contagiosa ou impossibilidade de locomoção, quando serão pagos a

procurador constituído por mandato outorgado por instrumento público, o qual não terá prazo de

validade superior a 6 (seis) meses, podendo ser renovado.

Parágrafo único - O procurador do beneficiário ou dependente deverá firmar termo de

responsabilidade mediante o qual se comprometa a comunicar qualquer evento que

possa invalidar a procuração, principalmente o óbito do outorgante, sob pena de

incorrer nas sanções penais cabíveis.

Art.35 — O benefício devido ao beneficiário ou dependente civilmente incapaz será pago ao

cônjuge, pai, mãe, tutor ou curador, admitindo-se, na falta destes e por período não superior a 6 (seis)

meses, o pagamento a herdeiro necessário, mediante termo de compromisso firmado no ato do

recebimento.

Art.36 - Os valores devidos a beneficiário-inativo que vier a falecer antes do seu recebimento

serão pagos a seus dependentes ou, na falta deles, a seus sucessores, na forma da lei civil.

Art.37- Serão descontados dos benefícios pagos pelo Regime Próprio de Previdência:

I - contribuições correntes e em atraso devidas pelo beneficiário ao Regime;

II - valores pagos pelo Regime, a titulo de benefício, superiores aos devidos;

III - imposto de renda retido na fonte, observadas as disposições legais;

IV - alimentos concedidos em decisão judicial;

V - outro montantes autorizados por lei.

Parágrafo único - Na hipótese do inciso II deste artigo, o desconto poderá ser feito em

até 6 (seis)parcelas mensais, salvos nos casos de fraude, dolo ou má-fé.

Art.38 - O recebimento indevido de benefícios havidos por fraude, dolo ou má-fé implicara

devolução do total auferido, sem prejuízo da ação judicial cabível.

Art.39- O direito aos benefícios previstos nesta lei não está sujeito a decadência ou

prescrição;

Parágrafo único — Prescreverão no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que

forem devidas as prestações mensais referentes aos benefícios.
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SEÇÃO IV

Do Custeio

Art. 40- O custeio do Regime Próprio de Previdência será integralmente atendido por Fundo

de Ativos constituído pelas seguintes fontes de receita;

I - contribuições mensais do Município;

II - contribuições mensais dos beneficiários-ativos;

III - contribuições mensais dos beneficiários-inativos;

IV - contribuições mensais dos pensionistas;

V -contribuições do Município referentes à integralização dos

passivos, correspondentes aos benefícios concedidos e dos

benefícios a conceder, atuarialmente calculadas e contabilmente

controladas, nos termos dos parágrafos 1° e 2° do art. 45.

VI - doações, subvenções, legados.

VII —receitas decorrentes de investimentos e aplicações patrimoniais;

VIII-outros recursos consignados no orçamento do Município,

inclusive os decorrentes de créditos suplementares, se necessários.

§ 1° - Constituem também fonte de receita para o custeio do Regime Próprio

de Previdência as contribuições anuais, incidentes sobre o décimo-terceiro

salário efetuadas pelos contribuintes referidos nos incisos I a IV.

§ 2° - As contribuições de que se trata este artigo somente poderão ser

utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários do Regime Próprio

de Previdência.

Art.41 - As contribuições mensais normais e que tratamos incisos I a IV do artigo anterior

serão calculadas mediante a aplicação sobre o salário-de-contribuição ou da pensão, de alíquotas

fixadas na seguinte conformidade:

I - contribuição mensal do Município, mediante a aplicação da

alíquota de 22% (vinte e dois por cento) sobre o salário de

contribuição ou da pensão;

II - contribuição mensal dos beneficiários-ativos, mediante a aplicação

da alíquota de 11%(onze por cento) sobre a parcela do salário de

contribuição;

III - contribuição mensal dos beneficiários-Inativos e pensionistas:

a)alíquota de 11% (onze por cento) sobre a parcela do salário

de contribuição que supere o limite máximo estabelecido para
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os benefícios do regime geral de previdência social de que

trata o art.201, da Constituição Federal, de acordo com o

disposto no §18 do art.40 da Constituição Federal;

b)alíquota de11%(onze por cento) sobre a parcela dos

proventos e das pensões que supere cinqüenta por cento do

limite máximo estabelecido para os benefícios do regime

geral de previdência social de que trata o art.201 da

Constituição Federal, para os inativos e pensionistas em gozo

de benefícios em 19 de dezembro de 2003, data da

publicação da Emenda Constitucional n° 41, de acordo com o

disposto no art.4°, da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de

dezembro de 2003.

Art.42- As contribuições a que se referem os incisos II e III do artigo anterior, serão exigíveis

90 (noventa) dias a partir da sua publicação.

§ 1°. Decorrido o prazo estabelecido no "caput" deste artigo, os servidores abrangidos

pela isenção de contribuição referida no § 1 ° do artigo 3° e no § 50 do artigo 8°,

ambos da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998, passarão a

recolher contribuição previdenciária correspondente, fazendo jus ao abono previsto

no artigo 15, III,"a", desta lei.

§ 2°. A contribuição de que trata a Lei n° 10.828, de 4 de janeiro de 1990, fica

mantida até o início do recolhimento das contribuições referidas no "caput" deste

artigo.

Art.43 — Ficam isentos da contribuição previdenciária os portadores de doenças graves,

contagiosa ou incurável, mencionadas no §2° do art.15 desta lei.

Art.44-0s servidores ativos, inativos e pensionistas ficam isentos da contribuição de 3%(três

por cento) incidentes sobre seus vencimentos, proventos e pensões, para custeio do Hospital do

Servidor Público Municipal, a partir da promulgação desta lei.

Art.45- As contribuições de que trata o inciso V do artigo 40 desta lei corresponderão ao

aporte necessário para a integralização dos passivos atuariais, calculados nos termos dos parágrafos

I° e 2° do artigo 55 devendo ser integralizadas por prazo e em condições que permitam o fiel
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cumprimento dos compromissos assumidos pelo Regime Próprio de Previdência dos Servidores

Públicos Municipais.

Art.46- As contribuições de que trata o inciso VI do artigo 40 desta lei, quando representadas

por imóveis, deverão ter garantias quanto ao valor, a rentabilidade e a liquidez, de maneira a permitir

o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Regime Próprio de Previdência dos Servidores

Públicos Municipais.

Art.47- As contribuições de que trata o inciso VIII do artigo 40 desta lei incluem o aporte,

exclusivamente por parte do Município, de qualquer eventual déficit que o Regime Próprio de

Previdência vier a apresentar.

Art.48- O plano de custeio do Regime Próprio de Previdência será revisto anualmente, com

base em critérios atuariais, objetivando a manutenção de equilíbrio entre os recursos arrecadados e

os encargos decorrentes do Regime, ficando vedada a majoração das alíquotas de contribuição dos

beneficiários-ativos dos beneficiários-inativos e dos pensionistas.

Art.49 - As contribuições de que trata o art.40 desta lei serão recolhidas ao IPREM, na

seguinte conformidade:

I - a contribuição do Município, mediante repasse à entidade

competente;

II - dos beneficiários e pensionistas, mediante desconto mensal na

folha de pagamento;

III - a do beneficiário-ativo, nas hipóteses previstas no artigo seguinte,

mediante recolhimento efetuado diretamente pelo próprio segurado.

Parágrafo Único. O repasse ao IPREM das contribuições mensalmente devidas pelo

município e pelos beneficiários ativos, inativos e pensionistas deverá ser feito até o 50

(quinto) dia útil após o pagamento dos vencimentos, proventos e pensões, sob pena

de imputação de crime de responsabilidade e seqüestro de receitas tributárias até o

valor estimado do débito.

Art.50-0 servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem direito à remuneração terá

suspenso o seu vínculo com o Regime Próprio de Previdência do Município enquanto durar o

afastamento ou a licença, não lhe assistindo, neste período, os benefícios previstos nesse regime.
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Art.51 -O beneficiário-ativo poderá manter a vinculação ao Regime Próprio de Previdência,

mediante o recolhimento direto das contribuições previstas nos incisos I e II e no § 1° do artigo 40

quando:

I - deixar, por qualquer motivo, temporariamente, de perceber vencimentos;

II - afastar-se do cargo, com prejuízo de vencimentos, para exercer mandato

eletivo municipal, estadual ou federal, nos termos do artigo 38 da Constituição

Federal e do "caput" do artigo 125 da Constituição Estadual.

§ 1°- Nas hipóteses de que trata este artigo, o salário de contribuição correspondera à

retribuição-base relativa ao cargo de que o beneficiário é titular.

Art.52 - As contribuições não recolhidas no prazo estabelecido no parágrafo único, do art. 49

desta lei ficarão sujeitas a juros não inferiores às necessidades atuariais e à atualização monetária,

de acordo com a variação do índice oficial adotado pelo Município, cessando, após 60 (sessenta

dias), as coberturas previdenciárias até a total regularização dos valores devidos, conforme dispuser

o regulamento.

Art.53 - Salvo na hipótese de recolhimento indevido, não haverá restituição de contribuições

pagas para o Regime Próprio de Previdência.

SECÁO VI

Dos Fundos Contábeis

Art.54- Será mantido registro contábil individualizado das contribuições de cada beneficiário e

•	 do Estado.

Art.55- O passivo atuarial, do Regime Próprio de Previdência conterá as seguintes contas

agregadas:

I - reserva matemática de benefícios concedidos;

II - reserva matemática de benefício a conceder;

III- fundo de contingência atuarial;

IV - superávit ou déficit atuarial;

V - fundo administrativo.

§ 1° - A reserva matemática de benefícios concedidos, contabilmente controlada e

atuarialmente calculada, expressará os valores atuais dos benefícios de aposentado-

001 -P17 17



Eva

Câmara Municipal de .5fferiP•Milo
Assistente Parisentar.
sff45.)0.4 at

ria e pensão de todos os beneficiários e pensionistas em gozo de benefícios,

deduzidas as contribuições futuras desses mesmos beneficiários e as do Município.

§ 2°- A reserva matemática de benefícios a conceder, contabilmente controlada e

atuarialmente calculada expressará, para todos os beneficiários-ativos, a diferença

entre os valores atuais dos benefícios futuros de aposentadoria, liquidos, e os valores

atuais das receitas de contribuições dos beneficiários-ativos e do Município,

destinadas a aposentadoria.

§ 3° - O fundo de contingência atuarial, contabilmente controlado, será constituído

pelos valores patrimoniais que excederem as reservas matemáticas, até o limite

estabelecido em lei.

§4°- O superávit atuarial ou déficit atuarial, contabilmente controlados, mensurarão o

excesso ou a insuficiência de valores patrimoniais destinados à cobertura das:

reservas matemáticas mencionadas nos §§ I° e 2° e do fundo de contingência atuarial

mencionado no § 3° deste artigo.

§ 5° - O fundo administrativo, contabilmente controlado, será destinado à provisão de

recursos para atendimento de despesas administrativas, até o limite estabelecido em

lei.

TITULO II:

Do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo

CAPITULO I

Das Finalidades

Art.56 - O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, autarquia municipal

criada pela Lei n°9.157/80 é o gestor do Regime Próprio de Previdência, cabendo-lhe:

I - a implementação do Regime Próprio de Previdência;

li-a arrecadação e gestão dos recursos e contribuições necessários ao

custeio do Regime;

III-a administração, o gerenciamento e a operacionalização do regime próprio;

e

IV-a concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios.

Parágrafo único - Fica vedado ao IPREM o desempenho das seguintes atividades:
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1 - pagamento de benefícios não previstos na Constituição Federal, na

legislação referente ao Regime Próprio de Previdência dos servidores

municipais de São Paulo;

2 - concessão de empréstimos de qualquer natureza, salvo as operações com

participantes, enquadradas dentro de limites de aplicação de recursos

estabelecidos pelo órgão controlador e mediante condições estipuladas por

programa de beneficio especifico;

3 - atuação nas demais áreas de seguridade social.

CAPITULO II

Da Reorganização

Art.57 - O IPREM terá a seguinte estrutura básica:

b) I - órgãos colegiados:

a)Conselho de Administração;

b)Conselho Fiscal;

c)Junta de Recursos;

II - órgãos de execução:

a)Diretoria órgãos técnicos;

c)órgãos administrativos.

Art.58 - O Conselho de Administração é o órgão superior do IPREM, competindo- lhe

estabelecer diretrizes para a organização, a gestão e a atuação da entidade, propor políticas para o

11110	 setor, bem como traçar normas gerais relativas aos investimentos a serem realizados, observada a

legislação pertinente.

Art.59 - O Conselho de Administração será composto de 8 (oito) membros, na seguinte

conformidade:

1-4 (quatro) representantes do Poder Público e seus respectivos

suplentes;

II- 4 (quatro)representantes dos servidores e seus respectivos

suplentes, eleitos por voto direto, de todos os servidores, ativos e inativos,

mediante critérios de condução às vagas estabelecidos em regimento interno,

elaborado pelos membros do Conselho de Administração provisório,

constituído nos termos do artigo 69, garantindo-se a inclusão de um

representante dos inativos,
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§ 1° - Os membros a que se refere o inciso I deste artigo serão designados

livremente pelo Prefeito, podendo ocupar o cargo por, no máximo, 8 (oito) anos.

§ 2° - Os membros a que se refere o inciso II deste artigo terão mandato de 4

(quatro) anos, permitida uma única recondução, à exceção do primeiro mandato, que

será diferenciado para permitir o cumprimento do estabelecido no §5 deste artigo.

§ 3° - Os conselheiros indicados pelos servidores somente perderão seus

mandatos após decisão de processo administrativo que concluir pela sua culpa, ou

em decorrência de decisão judicial transitada em julgado, podendo ser afastados de

suas funções durante o período em que durar o respectivo processo.

§ 4° - Na hipótese de vacância, será feita nova designação ou eleição para o

restante do mandato, conforme o caso, nos termos dos parágrafos anteriores.

§ 5° - Serão renovados 2 (dois) representantes dos servidores a cada ano.

§ 6° - Os membros representantes dos servidores no Conselho de

Administração terão estabilidade no emprego por um ano após o término do mandato.

§ 70 - O candidato a representante dos servidores no Conselho de

Administração deverá contar com, no mínimo, 5 (cinco) anos de serviço público, sem

prejuízo dos demais requisitos estabelecidos no regimento interno, elaborado nos

termos do artigo 69.

Art.60- O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização interna do IPREM, cabendo-lhe examinar

as Contas da entidade, emitindo anualmente, ou sempre que entender necessário, parecer a respeito

da matéria, sem prejuízo da fiscalização externa a ser exercida pelos órgãos competentes, na forma

da legislação especifica.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá determinar, a contratação, pelo IPREM,

observada a legislação pertinente, de auditores e técnicos na área de atuação da entidade,

para subsidiar o desempenho de suas atribuições.

Art.61- O Conselho Fiscal será composto de 6 (seis) membros, na seguinte confomidade:

I - 3 (três) representantes do Poder Público e seus

respectivos suplentes;

II - 3 (três representantes dos servidores e seus respectivos

suplentes, eleitos por voto de todos os servidores, ativos e inativos,

mediante critérios de condução às vagas estabelecidos em regimento

interno, a ser elaborada pelos membros do Conselho de

Administração Provisório constituído nos termos do artigo 69.

000020 20



• à I	 ..

r/ü	g

Eva Pou
Assistente Pa lamentar

RF 100.453

Câmara Municipal de São Paulo

§ 1°- Os membros a que se refere o inciso I deste artigo serão indicados livremente

pelo Prefeito, podendo ocupar o cargo por, no máximo, 8(oito) anos,

§ 2° - Os membros a que se refere o incisos II deste artigo terão mandato de 4

(quatro) anos, permitida uma única recondução, com exceção do primeiro mandato, que será

diferenciado para permitir o estabelecido no § 4°deste artigo.

§ 3° - Os conselheiros indicados pelos servidores somente perderão seus mandatos,

após decisão de processo administrativo que concluir pela sua culpa, ou em decorrência de

decisão judicial transitada em julgado, podendo ser afastados de suas funções durante o

período em que durar o respectivo processo.

§ 4°- Na hipótese de vacância, será feita nova designação ou eleição para o restante

do mandato, conforme o caso, nos termos dos parágrafos anteriores.

§ 5° - Serão renovados 2 (dois) representantes dos servidores a cada ano;

§ 6° - Os membros representantes dos servidores no Conselho de Administração

terão estabilidade no emprego por um ano após o término do mandato;

§ 7° - O candidato a representante dos servidores no Conselho de Administração

deverá contar com, no mínimo, 5 (cinco) anos de serviço público, sem prejuízo dos demais

requisitos estabelecidos no regimento interno, elaborado nos termos do art.69.

Art.62-Compete à Junta de Recursos deliberar, em última instância, sobre os recursos que, a

respeito de decisões da Diretoria, forem apresentados pelos beneficiários em matéria de seu

interesse.

Art.63- Junta de Recursos será composto de 5(cinco) membros, na seguinte conformidade:

I - 2 (dois) representantes do Poder Público e seus respectivos

suplentes;

II - 2 (dois) representantes dos servidores e seus respectivos

suplentes, eleitos pelo voto direto de todos os servidores, ativos e inativos,

mediante critérios de condução às vagas estabelecidos em regimento interno

a ser elaborado pelos membros do Conselho de Administração Provisório,

constituídos nos termos do art.69.

III - 1 (um) representante indicado pelo Conselho de Administração do

IPREM.

§ 1° -Os membros a que se refere o inciso I deste artigo serão indicados

livremente pelo Prefeito, dentre técnicos de reconhecida capacidade na área de

atuação do IPREM e de reputação ilibada, podendo ocupar o cargo por, no máximo, 4

(quatro) anos.
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§ 2° - Os membros a que se refere o inciso II deste artigo terão mandato de 4

(quatro) anos, permitida, uma única recondução, com exceção do primeiro mandato,

que será diferenciado para permitir o estabelecido no § 4° deste artigo.

§ 3° - Os membros indicados pelos servidores somente perderão seus

mandatos após decisão de processo administrativo que concluir pela sua culpa, ou

em decorrência de decisão judicial transitada em julgado, podendo ser afastados de

suas funções durante o período em que durar o respectivo processo,

§ 4° - Na hipótese de vacância, será feita nova designação ou eleição para o

restante do mandato, nos termos previstos nos parágrafos anteriores.

§ 5° - Será renovado, a cada ano, 1 (um) representante dos servidores.

§ 6° - Os membros representantes dos servidores na Junta de Recursos

serão afastados de suas funções no serviço público, durante o exercício do mandato,

sem prejuízo de sua retribuição-base, tendo assegurada a estabilidade no emprego

por um ano após o termino da representação.

§ 7° - O candidato a representante dos servidores na Junta de Recursos

deverá contar no mínimo 5 (cinco) anos de serviço público, sem prejuízo dos demais

requisitos estabelecidos no regimento interno elaborado nos termos do art.69.

Art.64 - Compete à Diretoria a gestão da entidade, com observância das deliberações do

Conselho de Administração.

Art.65 - A Diretoria será composta de um Diretor Superintendente e de 3 (três) Diretores,

nomeados em Comissão pelo Prefeito, além de um Diretor eleito pelo voto direto de todos os

servidores, ativos e inativos, mediante critérios de condução à vaga estabelecidos em regimento

interno a ser elaborado pelos membros do Conselho de Administração Provisório constituído nós

termos do artigo 69.

§ 1° - Os membros da Diretoria nomeados pelo prefeito poderão permanecer

no cargo por, no máximo, oito anos.

§ 2° - O Diretor eleito pelos servidores, com mandato de 4 (quatro) anos,

permitida uma única recondução, afastado de suas funções no serviço público,

durante o exercício de seu mandato sem prejuízo de sua retribuição-base, sendo-lhe

assegurada a estabilidade no emprego por um ano após o término de sua

representação.

§ 3° - O Diretor eleito pelos servidores somente perderá seu mandato após

decisão de processo administrativo que concluir pela sua culpa, ou em decorrência de

decisão judicial transitada em julgado, podendo ser afastado de sua função durante o

período em que durar o respectivo processo.
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§ 40 - Na hipótese de vacância; será feita nova designação ou eleição para o

restante do mandato, nos termos previstos nos parágrafos anteriores.

§ 50 - O candidato a representante dos servidores na Diretoria deverá

apresentar comprovante de conclusão de curso superior é contar com, no mínimo, 5

(cinco) anos de serviço público, sem prejuízos dos demais requisitos estabelecidos no

regimento interno elaborado nos termos do art.69.

Art.66 - Compete ao Diretor Superintendente supervisionar as atividades do IPREM,

representar a entidade ativa e passivamente, em juízo e fora dele, admitir a demitir pessoal, de

acordo com o plano de funções e salários estabelecido pelo Conselho de Administração, delegar

atribuições aos Diretores e exercer todas as demais atribuições inerentes ao cargo.

Art.67 - Compete aos Diretores desempenhar as atribuições previstas em regulamento, além

das que lhes forem delegadas pelo Diretor Superintendente.

Art.68 - Os membros dos órgãos colegiados e da Diretoria do IPREM responderão,

diretamente por infração às disposições desta lei, nos termos da legislação especifica.

Art.69 - Com a finalidade de permitir a elaboração do regimento interno do IPREM, será

constituído um Conselho de Administração Provisório, composto por 8 (oito)) membros e seus

respectivos suplentes, na seguinte conformidade:

I - 4 (quatro) representantes do Poder Público e seus respectivos

suplentes.

II — 4(quatro) representantes dos servidores é seus respectivos

suplentes.

§ 1° - Os membros a que se refere o inciso I deste artigo serão designados livremente pelo

prefeito.

§ 20 - Os membros a que se refere o inciso II deste artigo serão indicados em conjunto pelas

entidades representativas dos servidores.

Art.70 - O desdobramento da estrutura básica do IPREM será estabelecido em regulamento,

que disporá sobre a composição, as atribuições e a subordinação dos órgãos técnicos e dos órgãos

administrativos de que trata esta lei complementar.

Parágrafo único - O regulamento será elaborado pela Diretoria e aprovado pelo

Conselho de Administração por, no mínimo, dois terços dos votos.

000023 23



Câmara Municipal de São Paulo

r

• Feth.at,_,,, . . c73.er;:::: 

—,.......

Eva i-.):_.:ki	
—

- Ev'Ei PC57:6::ki
Assistent:s. Pa:.:anulfassr

RF 100.453

•

•

Art.71- Os servidores do Quadro de Pessoal do IPREM serão admitidos sob o regime da

Consolidação das Leis do Trabalho.

Parágrafo único — Lei especifica disporá sobre a adequação do atual Quadro de

Pessoal do IPREM às disposições desta lei, bem como sobre a criação, nesse mesmo

Quadro, se for necessário, de outras funções.

CAPITULO III

Dos Recursos Financeiros e das Aplicações

Art.72— Para a implementação do Regime Básico de Previdência previsto nesta lei

complementar, o IPREM contará com recursos constituídos por:

I — dotação de ativos provenientes do Município, atuarialmente calculado;

II — contribuições mensais obrigatórias, previstas nos respectivos orçamentos,

do Poder Executivo e das Autarquias a ele vinculadas, do Poder Judiciário, do Poder

Legislativo e do Tribunal de Contas do Municipo;

III — contribuições dos beneficiários-ativos;

IV — contribuições dos beneficiários-inativos;

V — contribuições dos Pensionistas;

VI — doações, subvenções e legados;

VII — receitas decorrentes de investimentos em aplicações patrimoniais;

VIII — outros recursos consignados no orçamento do Município, inclusive os

decorrentes de créditos suplementares, se necessários.

Parágrafo único - Qualquer imóvel que seja transferido pelo Municípo para o

patrimônio previdenciário do IPREM deverá contemplar garantias quanto ao valor, à

rentabilidade e a liquidez, para que seja assegurado o fiel cumprimento das obrigações

assumidas pelo Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Município de São Paulo.

Art.73 - Os recursos garantidores das reservas técnicas do IPREM, bem como aqueles de

qualquer origem ou natureza correspondente as demais reservas, fundos e provisões devem ser

investidos conforme estabelecido em lei, de modo a que lhes sejam conferidas segurança,

rentabilidade e liquidez.
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TITULO IV

Disposições Gerais e Finais

Art.74 — Sem prejuízo de outros mecanismos de prestação de contas previstos em lei, deverá

o IPREM apresentar relatório anual de gestão do Regime Próprio de Previdência, previamente

aprovado por dois terços dos votos do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração, em

audiência publica a ser realizada até o dia 30 de abril de cada ano.

§ 1 0 - O relatório anual de gestão incluirá, necessariamente, a composição do

patrimônio do IPREM, a respectiva rentabilidade no período, a justificativa

financeira atuarial das alíquotas de contribuição dos beneficiários e o parecer

de auditoria externa independente, contratada pela entidade.

§ 2° - Fica facultada às entidades de classe representativas dos servidores

públicos e contratação de empresa de auditoria, habilitada perante a

Comissão de Valores Mobiliários — CVM, para a realização de auditoria anual

no IPREM.

Art.75— O IPREM manterá canais permanentes de informação aos beneficiários e à

sociedade, visando a garantir o pleno conhecimento de todas as atividades.

Art.76 — O Poder Executivo e as autarquias e ele vinculadas, bem como a Câmara Municipal

de São Paulo e o Tribunal de Contas Município, encaminharão, mensalmente, aos órgãos decisórios

do IPREM, relação nominal dos servidores em atividade com os respectivos vencimentos e valores de

contribuição.

Art.77 - O IPREM, no desempenho de suas tarefas de unidade gestora do Regime Próprio de

Previdência do Município, dentre outras funções e competências, deverá:

I — proceder, no mínimo anualmente, a recenseamento

previdenciário, abrangendo todos os aposentados e

pensionistas do respectivo regime;

II - disponibilizar ao público, inclusive por meio de rede

pública de transmissão de dados, informações atualizadas

sobre as receitas e as despesas do respectivo regime, bem

como sobre os critérios e parâmetros adotados para garantir

o seu equilíbrio financeiro e atuarial;

III - promover a consolidação e a divulgação das normas

constitucionais e legais que tratem do regime próprio de

previdência social do Município.
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Art.78-Como dotação do Fundo a que se refere o artigo 40 desta lei, fica o Poder Executivo

autorizado a transferir para o IPREM.

I os créditos do Município junto à União, que vierem a ser apurados em decorrência

da compensação financeira disciplinada pela Lei Federal n° 9.796, de 5 de maio de

1999;

II — os recursos orçamentários, dos direitos e os bens móveis ou imóveis que forem

necessários para completar o valor definido nos termos do inciso III do artigo 6° da

Lei Federal n° 9.717, de 27 novembro de 1998, e do inciso I do artigo 55 desta lei.

Art.79-As despesas resultantes de aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias

consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a promover as alterações

necessárias, inclusive a abertura de créditos adicionais até o limite indispensável ao cumprimento

desta lei.
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CÂMARA Mb~AL DE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO N° /2005 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N° 01/05 AO PROJETO DE LEI N°

85/05.

Trata-se de substitutivo n° 01/05, de autoria da Bancada do PT, apresentado ao

projeto de lei n° 85/05, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que dispõe sobre as

contribuições para o regime próprio da previdência social dos servidores públicos

do Município de São Paulo.

O substitutivo altera o projeto original, acrescentando dispositivos que vão ao

encontro do ordenamento jurídico em vigor, estando amparado nos arts. 30, I e

40, da Constituição Federal, no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município e na Lei

federal n° 10.887/04.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende inegável o

interesse público da proposta, razão pela qual manifesta-se
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FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em
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Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada

tem a opor na medida em que as despesas com a execução do substitutivo

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
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SUBSTITUTIVO N o .‘.1 AO_RROJETO DE LEI N o . 01-0085/20M - EXEàJTIVO
,

\rPREJUDICADO
DISPÕE SOBRE AS CONTRIBUIÇÕES PARA O
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL

• mA 2005	 DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS---:`
PROVIDÊNCIAS.

Art.1 . ".1 ” " evida pelos servidores titulares de cargos efetivos,
submetidos disciplina .Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, para manutenção do
regime próprio de previdência social do Município de São Paulo, será de 11% (onze por
cento) a incidir sobre a totalidade da base de contribuição. 	 •

•§ 10 . Aplica-se o percentual previsto no "caput" deste artigo aos servidores:
I - admitidos pela Lei n o 9.160, de 31 de dezembro de 1980;
II - titulares de cargos em comissão exclusivamente, considerados estáveis, nos termos
do art. 19 do ADCT, na conformidade do disposto em lei municipal ou ato administrativo
riiwmativo próprio;

- titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura do
Município de São Paulo até a data da publicação da Emenda Constitucional no 20/98, e
tíúe, em razão da natureza específica das funções por eles desempenhadas, não
ertinentes à fidúcia, já foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato

_10

normativo próprio expedido anteriormente pelo Executivo.

§ 20 . Para os fins desta lei, considera-se base de contribuição a totalidade dos
vencimentos do servidor, incluindo-se o padrão de vencimentos do cargo efetivo,
gcrescido das vantagens pecuniárias que a ele se incorporam ou se tornam permanentes
ou se incorporarão ou se tornarão permanentes na atividade, nos termos da lei,
excluídas:

ikI- as diárias para viagens;
II - o auxílio-transporte;
III - o salário-família;
IV - o salário-esposa;
V - o auxílio-alimentação;
VI - a gratificação de difícil acesso e outras vantagens pagas em decorrência do local de
trabalho;
VII - a parcela devida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou função de
confiança não incorporável na atividade;
VIII - a gratificação por participação em comissões ou grupos de trabalho.
IX - as funções gratificadas previstas para os servidores da	 wR6.2 ,ketirrdtiiiirial de
Contas;
X - as vantagens não incorporáveis aos vencimentos do servidôr enquanto na apvi de;
XI - as vantagens incorporáveis ou que se tornam permanent s sorpffiIté 1A?.a filis de
aposentadoria ou pensão;
XII - o abono de permanência de que trata o Art. 40 . desta lei.
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§ 3 0 . Por opção do servidor, as vantagens de que tratam os incisos VI, VII, IX e XI
do § 20 . poderão ser incluídas na base de contribuição e serão fixadas na remuneração
do servidor no cargo efetivo, bem como os citados nos incisos 1,11 e III do Art. 1 0 . desta
Lei. O cálculo dos proventos de aposentadoria e pensão, concedidas nos termos do
artigo 40 da Constituição Federal, na redação das Emendas Constitucionais n os 20/98 e
41/03, segundo média aritmética simples obtida dos valores percebidos a esses títulos,
desde a competência julho de 1994 ou do início da percepção se posterior àquela
competência, devidamente atualizadas pelos índices de reajuste da remuneração dos
servidores aplicados pelo Município a partir das citadas datas.
§ 40 • Os benefícios incorporados somente para fins de aposentadoria e pensão na forma

•da lei, até 16.12.98 serão estabelecidos na remuneração do servidor no cargo efetivo,
bem como os citados nos incisos I, II e III do Art. 1 0 . desta Lei , por ocasião da fixação
dos proventos de aposentadoria e das pensões, de acordo com a legislação
disciplinadora da incorporação dos benefícios.

Art. 2°. Os aposentados e os pensionistas do Município em gozo de benefícios pagos, na
forma da lei municipal em vigor, incluídos os da Câmara Municipal de São Paulo, do
Tribunal de Contas do Município de São Paulo e das autarquias e fundações públicas
municipais, contribuirão para o custeio do regime próprio de previdência social com o
percentual de 11% (onze por cento) a incidir sobre o valor da parcela dos proventos de
aposentadoria e das pensões, que exceda o limite máximo estabelecido para os
benefícios do regime geral de previdência.
§ 1°. Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos beneficiários das aposentadorias e
pensões a serem concedidas a partir da publicação desta lei.
§ 2°. Nas hipóteses de acumulação remunerada lícita de benefícios previdenciários, a
contribuição previdenciária recairá sobre cada um dos benefícios, na parte que exceder

*ao limite de benefício previsto no "caput", em cada situação individualmente.

Art. 3°. O décimo-terceiro salário será considerado para fins de incidência das
contribuições de que tratam os §§ 10 e 2°. desta lei.

Art. 4°. O servidor sujeito ao regime de previdência próprio do Município, que tenha
completado ou que venha a completar as exigências para a aposentadoria voluntária,
previstas na alínea "a" do inciso III, do § 1 0 . do art. 40 da Constituição Federal, ou que
tenha cumprido ou venha a cumprir os requisitos do § 5 0 • do art. 20 ., do § 1 0 . do art. 30
e do art. 60 ., todos da Emenda Constitucional n o . 41, de 19 de dezembro de 2003, e
que opte por permanecer em atividade, terá concedido, mediante requerimento, um
abono de permanência, equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária, até
completar as exigências para a aposentadoria compulsória contidas no inciso II, do § 10.
do art. 40 da Constituição Federal.
§ 10 . O abono não servirá de base de cálculo de nenhuma vantagem pecuniária,
tampouco de fixação dos proventos de aposentadoria ou pensão.
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§ 20 . Na hipótese de acúmulo remunerado lícito de cargos ou funções, o abono será
concedido apenas no vínculo em que haja o implemento das condições para sua
concessão.
§ 30 . Farão jus ao abono os servidores contemplados com a isenção de contribuição
prevista no § 1 0 . do art. 3 0 • e no § 5 0 . do art. 80 . da Emenda Constitucional n o . 20/98.
§ 40 . Cessado o abono, em decorrência da concessão da aposentadoria ou da pensão, a
incidência da contribuição previdenciária far-se-á na forma do disposto no art. 2 0 . desta
lei.

Art. 50 • Para o custeio do regime de previdência próprio, a contribuição previdenciária
do Município, das autarquias e fundações públicas, cujos servidores estão sujeitos a esse

• regime, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o produto de sua
arrecadação ser contabilizado em conta específica.
§ 1 0 . O Município será responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras
do seu regime próprio de previdência social, decorrentes do pagamento dos benefícios
previdenciários, inclusive dos eventuais desequilíbrios financeiro- atuariais.
§ 20 . Para os efeitos desta lei, na referência Município estão compreendidos o Poder
Executivo, o Poder Legislativo e o Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
§ 30 . O Município arcará com o custeio do Hospital do Servidor Público Municipal, ficando
os servidores públicos submetidos ao regime desta lei desobrigados da contribuição a
esse título, incidente sobre seus vencimentos, proventos ou pensões.

Art. 60 . O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM, unidade gestora do
regime próprio de previdência social do Município, na forma prevista no § 20 do art. 40
da Constituição Federal, será o responsável pela concessão, pagamento e
processamento de dados dos benefícios previdenciários devidos pelo Município, na
conformidade do regulamento específico.

e§ 10 . Para os fins desta lei, consideram-se benefícios previdenciários a aposentadoria e a
pensão.
§ 20 . O Iprem deverá, num prazo máximo de dois anos, prorrogáveis por mais um ano,
a contar da publicação desta lei, implementar a infra-estrutura necessária para a
consecução dos fins previstos neste artigo.
§ 30 . Durante o prazo previsto no parágrafo anterior, ao Município, às autarquias e às
fundações incumbirá a concessão, pagamento e processamento de dados dos benefícios
previdenciários concedidos, mediante convênio a ser firmado com o Instituto gestor.

Art. 70 . O Instituto gestor IPREM contará com Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal
integrados, em regime de composição paritária, por representantes dos servidores e da
Administração, inclusive aposentados e pensionistas, na forma definida em regulamento,
ouvido o atual Conselho Deliberativo.
§ 1 0 . O regulamento deverá prever que a escolha dos representantes dos servidores e

dos aposentados e pensionistas seja feita pelo sistema eletivo, com mandato, podendo
ser prorrogado, e que recaia, de preferência, sobre categorias profissionais diversas.
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§ 20 . Enquanto não realizada as eleições a que se refere o parágrafo anterior, ficam
mantidas a atribuições do atual Conselho Deliberativo.

Art. 80 - Ao IPREM, na qualidade de gestor do regime próprio de previdência social do
Município, competirá, dentre outras, as seguintes atribuições:
I - proceder, no mínimo anualmente, a recenseamento previdenciário, abrangendo
todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime;
II - disponibilizar ao público, inclusive por meio da rede pública de transmissão de
dados, informações atualizadas sobre as receitas e as despesas do respectivo regime,
bem como sobre os critérios e parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio
financeiro e atuarial;

*III - manter registro individualizado das contribuições, disponibilizando ao servidor, na
forma do regulamento, informações sobre os recolhimentos efetuados e a base de
contribuição adotada;
IV - promover a consolidação e a divulgação das normas constitucionais e legais que
disciplinem o regime próprio de previdência social do Município.

Art. 9 0 . As contribuições de que tratam os artigos 1 0 . e 20 . desta lei serão exigíveis
90(noventa) dias a partir da publicação desta lei.
§ 1 0 . A contribuição de que trata a Lei 10.828, de 4 de janeiro de 1990, fica mantida,
inclusive proporcionalmente aos dias de vigência, quando for o caso, até o início do
recolhimento das contribuições objeto deste artigo.
§ 20 . Decorrido o prazo estabelecido no caput deste artigo, o Município e todos os
servidores, os aposentados e pensionistas, abrangidos por esta lei contribuirão com os
novos percentuais previstos nesta lei, inclusive os beneficiados com a isenção de
contribuição prevista no § 1 0 . do art. 30 . e no § 50. do art. 80 . da Emenda
Constitucional n o . 20, de 15 de dezembro de 1998.

Art. 10. As contribuições previstas nesta lei serão recolhidas a favor do IPREM na data
do pagamento dos vencimentos, dos proventos e das pensões, mediante desconto
mensal em folha de pagamento e contabilizadas separadamente.
Parágrafo único. Também serão contabilizados em separado os demais repasses e
pagamentos destinados ao regime próprio de previdência social do Município.

Art. 11. Permanece vinculado ao regime próprio de previdência social o servidor ativo
que estiver:
I - cedido, com ou sem prejuízo dos vencimentos pagos pelo Município, para outro órgão
ou ente da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e de outros Municípios; e
II - afastado ou licenciado, temporariamente, do cargo efetivo ou da função, sem
percepção de vencimentos, até doze meses após a cessação das contribuições.

•



000005

O r"

CÂMARA MUNICIPAL DE SAWPAULO
Gabinete do Vereador Russomanno

5

§ 1 0 . O prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo será prorrogado por mais
12(doze) meses, caso o servidor tenha tempo de contribuição ou de serviço anterior a
esta lei igual ou superior a 120 (cento e vinte) meses.
§20 . Transcorridos os prazos de que tratam os parágrafos anteriores, sem pagamento de
contribuição previdenciária, o servidor terá suspensa a qualidade de contribuinte, e, em
conseqüência, não terá direito aos benefícios previdenciários previstos nesta lei,
enquanto na situação de suspensão.
§ 30 O servidor poderá readquirir a condição de contribuinte após o prazo de que
trata o § 2 0 ., desde que ele ou seus beneficiários, em caso de pensão, efetuem os
recolhimentos das contribuições atrasadas, inclusive a prevista no art. 50 . desta lei, com
os encargos moratórias devidos e na forma em que dispuser o regulamento.

.§40. Fica assegurada ao servidor cedido para outros órgãos públicos, ou entes
governamentais, com prejuízo de vencimentos e ao servidor afastado ou licenciado, sem
vencimentos, a permanência no regime próprio de previdência social do Município, desde
que efetuem o recolhimento mensal da respectiva contribuição previdenciária, assim
como da contribuição de que trata o art. 5 0 • desta lei, observados os mesmos
percentuais e a base de contribuição relativa ao seu cargo ou função.
§ 50 . Os recolhimentos de que tratam os §§ 3 0 e 40 . deste artigo será disciplinado em
regulamento, que conterá, dentre outras, as seguintes condições:
I - data de recolhimento das contribuições previdenciárias;
II - encargos moratórios;
III - forma de pagamento de recolhimentos atrasados; e
IV - formalização de termo de cessão de servidores municipais a outros órgãos públicos
ou entes governamentais, consignando inclusive, em caso de cessão com prejuízo de
vencimentos, a responsabilidade do ente cessionário pelo recolhimento da contribuição
previdenciária devida pelo servidor cedido, ao IPREM, e o repasse, ao Instituto, da
contribuição de que trata o art. 5 0 . desta lei.

' Art. 12. Os recursos provenientes das contribuições instituídas por esta lei serão
destinados, exclusivamente, para compor o custeio do regime próprio de previdência
social do Município e de seu órgão gestor, sendo consignados como receita em rubrica
própria do orçamento.
Parágrafo único. O repasse ao IPREM das contribuições mensais devidas pelos
servidores, aposentados e pensionistas, bem como as devidas pelo Município, deverá ser
feito até o quinto dia útil de cada mês após o pagamento dos vencimentos, proventos e
pensões, corrigidas em caso de atraso, sem prejuízo de imputação de crime de
responsabilidade e seqüestro de receitas tributárias até o valor estimado do débito.

Art. 13. O Poder Executivo fica autorizado a realizar as alterações orçamentárias para a
implementação desta lei. 	 •

Art. 14. O Poder Executivo e o IPREM ficam autorizados a repactuar os contratos de
empréstimos e outras avenças firmados por eles, assim como consolidar as demais



ifiArt. 18. Esta lei trará em vigor na data de sua publica
em contrário, e especial os incisos I, II, III e §§ 10 er
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obrigações em favor do Instituto ou do regime próprio de previdência social do
Município, mediante ajuste que deverá prever o pagamento dos montantes devidos pelo
Município em até 10 (dez) anos, corrigidos pelo IPCA Anual, a contar da publicação
desta lei.
§ 1 0 . Inclui-se na autorização prevista no caput, os montantes decorrentes da aplicação
da Lei Municipal n o . 12.158, de 14 de agosto de 1996.
§20 . Os recursos aportados pelo Município para a cobertura de insuficiências financeiras
de que trata o § 1 0 . do art. 50 • desta lei, não serão utilizados pelo Poder Executivo como
pagamento dos compromissos previstos no caput e §1 0 . deste artigo.

Art. 15. Aplicam-se as disposições constantes desta lei aos servidores efetivos e
•admitidos pela Lei 9.160, de 31 de dezembro de 1980, das autarquias e fundações

públicas, da Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e seus
respectivos Conselheiros.

Art. 16. O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 30 (trinta) dias a
contar de sua publicação.

Art. 17. A execução desta lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
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JUSTIFICATIVAS

Art.1 0 . A contribuição social devida pelos servidores titulares de cargos efetivos,
submetidos à disciplina da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979, para manutenção do
regime próprio de previdência social do Município de São Paulo, será de 11 o/o(onze por
cento) a incidir sobre a totalidade da base de contribuição.
§ 1 0 . Aplica-se o percentual previsto no "caput" deste artigo aos servidores:
I - admitidos pela Lei n o 9.160, de 31 de dezembro de 1980;

- titulares de cargos em comissão exclusivamente, considerados estáveis, nos termos
do art. 19 do ADCT, na conformidade do disposto em lei municipal ou ato administrativo
normativo próprio;
III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura do
Município de São Paulo até a data da publicação da Emenda Constitucional n o 20/98, e
que, em razão da natureza específica das funções por eles desempenhadas, não
pertinentes à fidúcia, já foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato
normativo próprio expedido anteriormente pelo Executivo.

JUSTIFICATIVA:

A redação do art. 1 0., com a inclusão do parágrafo 1 0., justifica-se, não só,
como medida de técnica legislativa, para retirar as autarquias e fundações e
colocá-las em artigo apropriado, como para suprir omissão do projeto de lei, a
fim de abranger todos servidores admitidos na Municipalidade e os titulares de
cargos em comissão da Educação e de outras Pastas, que ingressaram na

APrefeitura do Município de São Paulo, até 16.12.98, muitos considerados
estáveis, e que hoje estão contribuindo para o IPREM, tendo, portanto, sua
aposentadoria e pensão regidas pelas mesmas normas aplicáveis aos
servidores titulares de cargos efetivos, conforme decisão do Executivo já em
2001. Vale dizer: atualmente esses servidores já têm sua aposentadoria
custeada pelo Executivo e a respectiva pensão, pelo Instituto, de modo que o
presente projeto deve incluí-los expressamente no regime de previdência
próprio dos servidores efetivos.
Daí porque a presente inclusão não gerará despesas de qualquer ordem.

§ 20 . Para os fins desta lei, considera-se base de contribuição a totalidade dos
vencimentos do servidor, incluindo-se o padrão de vencimentos do cargo efetivo,
acrescido das vantagens pecuniárias que a ele se incorporam ou se tornam permanentes
ou se incorporarão ou se tornarão permanentes na atividade, nos termos da lei,
excluídas:

000007
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I - as diárias para viagens;
II - o auxílio-transporte;
III - o salário-família;
IV - o salário-esposa;
V - o auxílio-alimentação;
VI - a gratificação de difícil acesso e outras vantagens pagas em decorrência do local de
trabalho;
VII- a parcela devida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou função de
confiança não incorporável na atividade;
VIII - a gratificação por participação em comissões ou grupos de trabalho;

^ IX - as funções gratificadas previstas para os servidores da Câmara e do Tribunal de
Contas;
X - as vantagens não incorporáveis aos vencimentos do servidor enquanto na atividade;
XI - as vantagens incorporáveis ou que se tornam permanentes somente para fins de
aposentadoria ou pensão;
XII - o abono de permanência de que trata o Art. 40 . desta lei.

§ 30 . Por opção do servidor, as vantagens de que tratam os incisos VI, VII, IX e XI do §
20 . poderão ser incluídas na base de contribuição e serão fixadas na remuneração do
servidor no cargo efetivo, bem como os previstos nos incisos 1,11 e III do Art. 1 0 desta
Lei. O cálculo dos proventos de aposentadoria e pensão, concedidas nos termos do
artigo 40 da Constituição Federal, na redação das Emendas Constitucionais n os. 20/98 e
n o 41/03, segundo média aritmética simples obtida dos valores percebidos a esses
títulos, desde a competência julho de 1994 ou do início da percepção se posterior àquela
competência, devidamente atualizadas pelos índices de reajuste da remuneração dos
servidores aplicados pelo Município a partir das citadas datas.

Ah § 40 . Os benefícios incorporados somente para fins de aposentadoria e pensão na forma
Wda lei, até 16.12.98 serão estabelecidos na remuneração do servidor no cargo efetivo,

bem como os previstos nos incisos 1,11 e III do Art. 1 0 •, por ocasião da fixação dos
proventos de aposentadoria e das pensões, de acordo com a legislação disciplinadora da
incorporação dos benefícios.

JUSTIFICATIVA:

O projeto encaminhado pelo Executivo omitiu grande parte de benefícios que,
hoje, parcela significativa de servidores (mais de 80 mil servidores) incorpora
somente aos proventos de aposentadoria e pensão, após a percepção, na
atividade, por, no mínimo cinco anos. Como exemplo, citam-se as jornadas
especiais de 30 e 40 horas dos professores da Educação e a as jornadas
especiais dos médicos. Esses benefícios (na ordem de 36) não estão previstos

000008-
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no projeto do Executivo, com evidente prejuízo ao direito desses servidores e
atualmente sofrem a incidência da contribuição devida ao IPREM para o
benefício da pensão.
De outra parte, o substitutivo ora proposto garante que não só as parcelas que
atualmente já se tornaram permanentes, mas também as que se tornarão
permanentes ( gratificação de gabinete e gratificação de função por ex.) ou que
se incorporarão ( adicional de função, por ex.) ainda na atividade, continuem
sendo base de incidência da contribuição, garantindo-se aos servidores na
atividade e na inatividade a sua percepção, desde que cumpridos os requisitos
legais da incorporação ou permanência.

^Por outro lado, a forma de incorporação de vantagens pecuniárias e o
11. estabelecimento dos critérios de incorporação é matéria pertinente à

remuneração de servidor, que, nos termos do art. 37, X, da Constituição
Federal, só pode ser fixada por LEL
Dessa forma, esta Casa de Leis não pode renunciar a essa competência prevista
na Carta Magna, deixando para a mera regulamentação do Executivo a
disciplina de tão importante atribuição. Do contrário, sendo competência
indelegável, o projeto de lei, na forma como proposta pelo Executivo, se
aprovado, estaria maculado com o vício da inconstitucionalidade.

Art. 20 . Os aposentados e os pensionistas do Município em gozo de benefícios pagos, na
forma da lei municipal em vigor, incluídos os da Câmara Municipal de São Paulo, do
Tribunal de Contas do Município de São Paulo e das autarquias e fundações públicas
municipais, contribuirão para o custeio do regime próprio de previdência social com o
percentual de 11% (onze por cento) a incidir sobre o valor da parcela dos proventos de
aposentadoria e das pensões, que exceda o limite máximo estabelecido para os

ida benefícios do regime geral de previdência.
11,§ 10 . Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos beneficiários das aposentadorias e

pensões a serem concedidas a partir da publicação desta lei.
§ 20 . Nas hipóteses de acumulação remunerada lícita de benefícios previdenciários, a
contribuição previdenciária recairá sobre cada um dos benefícios, na parte que exceder
ao limite de benefício previsto no "caput", em cada situação individualmente.

JUSTIFICATIVA:

O projeto do Executivo, ao se referir apenas à Lei O. 8989/79, omite, da
incidência da contribuição previdenciária, os atuais inativos e pensionistas,
cujos benefícios foram obtidos com base na Lei 9160/80 e os ainda em
atividade, regidos por essa Lei, que devem estar submetidos ao mesmo regime
próprio do servidor efetivo. Também necessário incluir os futuros aposentados
e pensionistas.

000009
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Daí a presente proposta readequar a redação do dispositivo, para suprimir
essas omissões.
A alteração da regra da incidência da contribuição previdenciária nos casos de
acumulação de benefícios impõe-se, em face do princípio que veda o
enriquecimento ilícito da Administração. Por óbvio, as situações de acúmulo
lícito devem ser encaradas como se fossem dois servidores, sob pena de se
configurar tributação excessiva. Também os casos de acumulação de pensão
(deixada pelo marido, por ex.) com proventos de aposentadoria obtidos pela
beneficiária da pensão, por ser servidora, devem ser tratados, para fins de
incidência da pensão, como duas situações específicas e não somadas, para

*aplicação do limite uma única vez.

Art. 30 . O décimo-terceiro salário será considerado para fins de incidência das
contribuições de que tratam os artigos 1 0 e 20 . desta lei.

Art. 40 . O servidor sujeito ao regime de previdência próprio do Município, que tenha
completado ou que venha a completar as exigências para a aposentadoria voluntária,
previstas na alínea "a" do inciso III, do § 1 0 . do art. 40 da Constituição Federal, ou que
tenha cumprido ou venha a cumprir os requisitos do § 5 0 . do art. 20 ., do § 1 0 . do art. 30
e do art. 60 ., todos da Emenda Constitucional n o . 41, de 19 de dezembro de 2003, e
que opte por permanecer em atividade, terá concedido, mediante requerimento, um
abono de permanência, equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária, até
completar as exigências para a aposentadoria compulsória contidas no inciso II, do § 10.
do art. 40 da Constituição Federal.

JUSTIFICATIVA:

• O projeto do Executivo omite da concessão do abono os servidores que irão
implementar as condições para a concessão das aposentadorias na forma
prevista na EC 41/03 e que poderão também permanecer na atividade. Assim
também foram omitidos os servidores que implementaram ou que
implementarem as condições previstas no art. 6°. da EC 41/03 e que desejarem
permanecer na Administração, desconsiderando o sentido e alcance do
benefício, que é estimular o servidor a permanecer trabalhando até atingir a
idade limite de permanência no serviço público.
Com isso, a Administração não desfalca seus quadros, em grave prejuízo ao
interesse público.

§ 1 0 . O abono não servirá de base de cálculo de nenhuma vantagem pecuniária,
tampouco de fixação dos proventos de aposentadoria ou pensão.

000010
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§ 20 . Na hipótese de acúmulo remunerado lícito de cargos ou funções, o abono será
concedido apenas no vínculo em que haja o implemento das condições para sua
concessão.
§ 30 • Farão jus ao abono os servidores contemplados com a isenção de contribuição
prevista no § 1 0 . do art. 30 .e no § 50 • do art. 80 . da Emenda Constitucional n o . 20/98.
§ 40 . Cessado o abono, em decorrência da concessão da aposentadoria ou da pensão, a
incidência da contribuição previdenciária far-se-á na forma do disposto no art. 2 0 . desta
lei.

io JUSTIFICATIVA:

As alterações propostas apenas aperfeiçoam o projeto do Executivo, definindo
melhor as situações de concessão e cessação de abono.
Por outro lado, ao contrário do que dispõe o parágrafo único do projeto do
Executivo, ele deverá ser pago em qualquer situação em que haja contribuição
previdenciária (como licenças médicas, gestante, por ex.), exceto nas
aposentadorias e pensões, em que ele cessa, pois constitui compensação ao
servidor, paga pela Administração, da contribuição dele descontada.

Art. 50 . Para o custeio do regime de previdência próprio, a contribuição previdenciária
do Município, das autarquias e fundações públicas, cujos servidores estão sujeitos a esse
regime, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o produto de sua
arrecadação ser contabilizado em conta específica.
§ 1 0 . O Município será responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras
do seu regime próprio de previdência social, decorrentes do pagamento dos benefícios
previdenciários, inclusive dos eventuais desequilíbrios financeiro- atuariais.
§ 20 . Para os efeitos desta lei, na referência Município estão compreendidos o Poder
Executivo, o Poder Legislativo e o Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
§ 3 0 • O Município arcará com o custeio do Hospital do Servidor Público Municipal, ficando
os servidores públicos submetidos ao regime desta lei desobrigados da contribuição a
esse título, incidente sobre seus vencimentos, proventos ou pensões.

JUSTIFICATIVA:

O projeto do Executivo carece de aperfeiçoamento dos conceitos trazidos em
seu bojo, para espancar dúvidas na sua aplicação.
Por outro lado, não prevendo a Constituição Federal como obrigatória a
contribuição do servidor à respectiva assistência à saúde (aliás no regime
constitucional vigente, a saúde do trabalhador não depende de sua
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contribuição), o Município não pode impor ao servidor, com obrigatoriedade,
essa contribuição.

Art. 60 . O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, unidade gestora do
regime próprio de previdência social do Município, na forma prevista no § 20 do art. 40
da Constituição Federal, será o responsável pela concessão, pagamento e
processamento de dados dos benefícios previdenciários devidos pelo Município, na
conformidade do regulamento específico.
§ 1 0 . Para os fins desta lei, consideram-se benefícios previdenciários a aposentadoria e a
pensão.

Ãa§ 20 . O Iprem deverá, num prazo máximo de dois anos, prorrogáveis por mais um ano,
W a contar da publicação desta lei, implementar a infra-estrutura necessária para a

consecução dos fins previstos neste artigo.
§ 30 . Durante o prazo previsto no parágrafo anterior, ao Município, às autarquias e às
fundações incumbirá a concessão, pagamento e processamento de dados dos benefícios
previdenciários concedidos, mediante convênio a ser firmado com o Instituto gestor.

JUSTIFICATIVA:

Mais uma vez o substitutivo proposto aperfeiçoa o projeto não só na sua
redação, para espancar dúvidas de interpretação, como no sentido de explicitar
quais os benefícios previdenciários que serão suportados pelo regime
previdenciá rio próprio, ou seja, apenas as aposentadorias e pensões, ficando os
demais, previstos no art. 201 da Constituição Federal, à conta e
responsabilidade do Município.
De outra parte, concede-se ao Executivo um prazo maior para a implantação,
caso nos dois anos ela não se concretize.

Art. 70 . O Instituto gestor IPREM contará com Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal
integrados, em regime de composição paritária, por representantes dos servidores e da
Administração, inclusive aposentados e pensionistas, na forma definida em regulamento,
ouvido o atual Conselho Deliberativo.
§ 1 0 . O regulamento deverá prever que a escolha dos representantes dos servidores e

dos aposentados e pensionistas seja feita pelo sistema eletivo, com mandato, podendo
ser prorrogado, e que recaia, de preferência, sobre categorias profissionais diversas.
§ 20 . Enquanto não realizada as eleições a que se refere o parágrafo anterior, ficam
mantidas a atribuições do atual Conselho Deliberativo.

JUSTIFICATIVA:

000012
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O Conselho Deliberativo e Fiscal concebido pelo projeto do Executivo não está
em consonância com a Orientação Normativa n°. 3/2004, da Secretaria da
Previdência Social, que estabelece parâmetros e diretrizes aos regimes
próprios de previdência dos servidores (art. 14.), em cumprimento ao disposto
no art. 9 0. da Lei 9717/98, diploma federal que fixa normas gerais aos regimes
próprios.
De fato, o parâmetro ali disposto prevê a gestão compartilhada e paritá ria,
como, aliás, ocorre no regime geral de previdência.
Tal matéria deve, portanto, estar disciplinada na lei, para garantia do comando
dirigido aos regimes próprios de previdência dos servidores.

•
Art. 80 - Ao IPREM, na qualidade de gestor do regime próprio de previdência social do
Município, competirá, dentre outras, as seguintes atribuições:
I - proceder, no mínimo anualmente, a recenseamento previdenciário, abrangendo
todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime;
II - disponibilizar ao público, inclusive por meio da rede pública de transmissão de
dados, informações atualizadas sobre as receitas e as despesas do respectivo regime,
bem como sobre os critérios e parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio
financeiro e atuarial;
III - manter registro individualizado das contribuições, disponibilizando ao servidor, na
forma do regulamento, informações sobre os recolhimentos efetuados e a base de
contribuição adotada;
IV - promover a consolidação e a divulgação das normas constitucionais e legais que
disciplinem o regime próprio de previdência social do Município.

•JUSTIFICATIVA:

O presente substitutivo introduz obrigação para o IPRE1 44 de manter registro
individualizado das contribuições, atendendo ao comando contido na Lei
Federal 9717/98 e alterações subseqüentes, em seu art. 1 0., inciso VIL
A publicidade e transparência da Administração Pública são princípios
constitucionais e o Legislativo deve zelar para que sejam efetivados.

Art. 90 . As contribuições de que tratam os artigos 1 0 . e 20 . desta lei serão exigíveis
90(noventa) dias a partir da publicação desta lei.
§ 1 0 . A contribuição de que trata a Lei 10.828, de 4 de janeiro de 1990, fica mantida,
inclusive proporcionalmente aos dias de vigência, quando for o caso, até o início do
recolhimento das contribuições objeto deste artigo.
§ 20 . Decorrido o prazo estabelecido no caput deste artigo, o Município e todos os
servidores, os aposentados e pensionistas, abrangidos por esta lei contribuirão com os
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novos percentuais previstos nesta lei, inclusive os beneficiados com a isenção de
contribuição prevista no § 1 0 . do art. 3°. e no § 50 • do art. 80 . da Emenda
Constitucional no . 20, de 15 de dezembro de 1998.

JUSTIFICATIVA:

A proposta do substitutivo atende às diferenças de regime atualmente vigente
e a introdução do novo sistema, pois a redação do projeto do Executivo pode
gerar problemas na implantação.
O regime da previdência social geral é o da proporcionalidade. O da lei

^10.828/90 (a lei municipal vigente) é por competência mensal.
W Foi preciso esclarecer, no § 1 0., que a contribuição será proporcional aos dias

de vigência, até que os novos recolhimentos, inclusive o do Município, se
iniciem.

Art. 10. As contribuições previstas nesta lei serão recolhidas a favor do IPREM na data
do pagamento dos vencimentos, dos proventos e das pensões, mediante desconto
mensal em folha de pagamento e contabilizadas separadamente.
Parágrafo único. Também serão contabilizados em separado os demais repasses e
pagamentos destinados ao regime próprio de previdência social do Município.

Art. 11. Permanece vinculado ao regime próprio de previdência social o servidor ativo
que estiver:
I - cedido, com ou sem prejuízo dos vencimentos pagos pelo Município, para outro órgão
ou ente da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e de outros Municípios; e

W II - afastado ou licenciado, temporariamente, do cargo efetivo ou da função, sem
percepção de vencimentos, até doze meses após a cessação das contribuições.
§ 1 0 . O prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo será prorrogado por mais
12(doze) meses, caso o servidor tenha tempo de contribuição ou de serviço anterior a
esta lei igual ou superior a 120 (cento e vinte) meses.
§20 . Transcorridos os prazos de que tratam os parágrafos anteriores, sem pagamento de
contribuição previdenciária, o servidor terá suspensa a qualidade de contribuinte, e, em
conseqüência, não terá direito aos benefícios previdenciários previstos nesta lei,
enquanto na situação de suspensão.
§ 3 0 . O servidor poderá readquirir a condição de contribuinte após o prazo de que trata
o § 20 ., desde que ele ou seus beneficiários, em caso de pensão, efetuem os
recolhimentos das contribuições atrasadas, inclusive a prevista no art. 5 0 . desta lei, com
os encargos moratórios devidos e na forma em que dispuser o regulamento.

°mui!
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§40 . Fica assegurada ao servidor cedido para outros órgãos públicos, ou entes
governamentais, com prejuízo de vencimentos e ao servidor afastado ou licenciado, sem
vencimentos, a permanência no regime próprio de previdência social do Município, desde
que efetuem o recolhimento mensal da respectiva contribuição previdenciária, assim
como da contribuição de que trata o art. 50 • desta lei, observados os mesmos
percentuais e a base de contribuição relativa ao seu cargo ou função.
§ 50 • Os recolhimentos de que tratam os §§ 3 0 e 4 0 • deste artigo será disciplinado em
regulamento, que conterá, dentre outras, as seguintes condições:
I - data de recolhimento das contribuições previdenciárias;
II - encargos moratórios;

- forma de pagamento de recolhimentos atrasados; e
W IV - formalização de termo de cessão de servidores municipais a outros órgãos públicos

ou entes governamentais, consignando inclusive, em caso de cessão com prejuízo de
vencimentos, a responsabilidade do ente cessionário pelo recolhimento da contribuição
previdenciária devida pelo servidor cedido, ao IPREM, e o repasse, ao Instituto, da
contribuição de que trata o art. 50 . desta lei.

JUSTIFICATIVA:

O projeto do Executivo contém contradição entre o "caput" e o § 30, de modo
que não fica definido se há suspensão ou cessação de vínculo após 60 dias sem
contribuição previdenciária. Também não fica esclarecido, na hipótese de
falecimento do servidor no período da suspensão, se os beneficiários perderão
o direito ao benefício da pensão. O prazo de 60 dias é muito exíguo para perda
de qualidade de segurado da previdência social. No regime de previdência

^geral, esse prazo é de 12 meses.
11. Logo, justifica-se a proposta contida no projeto substitutivo, pelos seguintes

motivos: por suprimir a controvérsia criada pelo projeto do Executivo; por
assegurar ao servidor em licença sem vencimentos a garantia de permanecer
vinculado ao regime, pagando, mesmo em atraso, as contribuições
previdenciárias, inclusive aquela que compete ao Município; por assegurar aos
beneficiários dos servidores, em caso de morte, na situação de suspensão, a
percepção do benefício, mediante o recolhimento de contribuições atrasadas e,
por fim, compatibiliza-se a situação dos servidores municipais cedidos a outros
órgãos públicos ou entes governamentais, aos parâmetros estabelecidos na
Orientação Normativa no. 3/04, da Secretaria da Previdência Social,
garantindo-se o recolhimento das contribuições previdenciárias, inclusive da
devida pelo ente patronal, para preservação do equilíbrio financeiro do regime.
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Art. 12. Os recursos provenientes das contribuições instituídas por esta lei serão
destinados, exclusivamente, para compor • o custeio do regime próprio de previdência
social do Município e de seu órgão gestor, sendo consignados como receita em rubrica
própria do orçamento.
Parágrafo único. O repasse ao IPREM das contribuições mensais devidas pelos
servidores, aposentados e pensionistas, bem como as devidas pelo Município, deverá ser
feito até o quinto dia útil de cada mês após o pagamento dos vencimentos, proventos e
pensões, corrigidas em caso de atraso, sem prejuízo de imputação de crime de
responsabilidade e seqüestro de receitas tributárias até o valor estimado do débito.

S
Art. 13. O Poder Executivo fica autorizado a realizar as alterações orçamentárias para a
implementação desta lei.

Art. 14. O Poder Executivo e o IPREM ficam autorizados a repactuar os contratos de
empréstimos e outras avenças firmados por eles, assim como consolidar as demais
obrigações em favor do Instituto ou do regime próprio de previdência social do
Município, mediante ajuste que deverá prever o pagamento dos montantes devidos pelo
Município em até 10 (dez) anos a contar da publicação desta lei.
§ 1 o . Inclui-se na autorização prevista no caput, os montantes decorrentes da aplicação
da Lei Municipal n o . 12.158, de 14 de agosto de 1996.
§20 . Os recursos aportados pelo Município para a cobertura de insuficiências financeiras
de que trata o § 10 . do art. 5 0 . desta lei, serão utilizados pelo Poder Executivo como
pagamento dos compromissos previstos no caput e §1 0 . deste artigo.

Art. 15. Aplicam-se as disposições constantes desta lei aos servidores efetivos e
admitidos pela Lei 9.160, de 31 de dezembro de 1980, das autarquias e fundações

AL públicas, da Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e seus
• respectivos Conselheiros.

JUSTIFICATIVA:

O substitutivo, buscando alcançar melhor técnica legislativa, reúne num só
artigo a aplicação das disposições desta lei aos servidores efetivos e aos
admitidos dos outros entes públicos da Administração Pública Indireta
(inclusive o IPREM e o Serviço Funerário), bem assim a Câmara e o Tribunal de
Contas.

Art. 16. O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 30 (trinta) dias a
contar de sua publicação.
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Art. 17. A execução desta lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial os incisos 1,11 e III e §§ 1 e 2 do Art. 11 da Lei Municipal no
13.766 de 21 de janeiro de 2004.

•
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PARECER CONJUNTO N° /2005 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N° 02/05 AO PROJETO DE LEI N°

85/05.

Trata-se de substitutivo n° 02/05, de autoria do nobre Vereador Atila

Russomanno, apresentado ao projeto de lei n° 85/05, encaminhado pelo Sr.

Prefeito, que dispõe sobre as contribuições para o regime próprio da previdência

social dos servidores públicos do Município de São Paulo.

O substitutivo altera o projeto original, acrescentando dispositivos que vão ao

encontro do ordenamento jurídico em vigor, estando amparado nos arts. 30, I e

40, da Constituição Federal, no art. 13, 1, da Lei Orgânica do Município e na Lei

federal n° 10.887/04.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende inegável o

interesse público da proposta, razão pela qual manifesta-se
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COMISSQ DE 1t IÇÃO E JUSTIÇA-•
7

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO F,,ÚBLICA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO ffn

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada

tem a opor na medida em que as despesas com a execução do substitutivo

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em
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Art. 1° A contribuição social os servidores públicos titulares de cargos efetivos, regidos
pela Lei 8.989, de 29 de outubro de 1979, e alterações, para a manutenção do regime
próprio de previdência social do Município de São Paulo, incluídas suas autarquias e
fundações, será de 11% (onze por cento), incidentes sobre a totalidade da base de
contribuição.

§ 1° Para os fins desta lei, entende-se como base de contribuição o total dos
,	 tosvenGimen do servidor, compreendendo o vencimento do cargo efetivo, acrescido das_.?

vantagens pec iárias que a ele se integram, nos termos da lei, ou por outros atos ç
/7concessivos, em como os adicions de caráter individual, e quaisquer outras
/ vantagen‘excluídas:	 r .\ •  \n..

1- as diárias para viagens; 	 _._, vy	 !_.--_)r	f\ -

' Á( W1 4
)riIII - o salário-família; 	 r. A. )00,

II - o auxílio-transporte;	 V

IV - o salário-esposa;	
,	 ‘ \

V- o a xílio-alimentação;	 1
Z

di

VI - arcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

vil- a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de
/--", d-7-----'f ção de confiança;
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II - o abono de permanência de que tratam o parágrafo 19 do art. 40 da Constituição

ral, o parágrafo 5 do art. 2, e o parágrafo 1, do art. 3, todos da Emenda
onstitucional n. 41 de 19 de dezembro de 2003, referido no art. 4 desta lei;
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§ 2° O servidor titular de cargo efetivo poderá optar pela irtatát ãd,-: ! jbase de
contribuição, de parcelas remuneratórias de que tratam os incisos VI e‘VirCeiSarágrafo
1°, deste artigo.

§ 3°. A inclusão das vantagens referidas no parágrafo segundo deste artigo, para efeito
de apuração do limite previsto no § 2°. do artigo 40 da Constituição Federal, será feita
na forma estabelecida no art. 1°. da Lei Federal n°. 10887, de 18 de junho de 2004.

§ 4 °. A regulamentação disciplinará as disposições deste artigo.

Art. 2° Os aposentados e os pensionistas do Município, inclusive o de suas autarquias e
fundações, cujos benefícios previdenciários sejam concedidos com base em situações
funcionais regidas pela Lei 8.989, de 29 de outubro de 1979, contribuirão com 11%
(onze por cento), incidentes sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadorias
e pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral
de previdência social.•
Parágrafo único Nos casos de acumulação remunerada de aposentadorias e/ou
pensões, considerar-se-á, para fins de cálculo da contribuição de que trata o caput
deste artigo, o somatório dos valores percebidos de forma que a parcela remuneratória
imune incida uma única vez.

Art. 3° O décimo-terceiro salário será considerado para fins de incidência das
contribuições de que tratam os arts. 1° e 2° desta lei.

Art. 4° O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para
aposentadoria voluntária estabelecidas na alínea a do inciso III do § 1° do art. 40 da
Constituição Federal, ou que tenha cumprido os requisitos do § 5° do art. 2° ou do § 1°
do art. 3° , art. 6°, todos da Emenda Constitucional n° 41, de 2003, e que opte por
permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência, mediante
requerimento, equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as
exigências constitucionais para aposentadoria compulsória por idade.

• Parágrafo único. O abono de que trata este artigo não poderá ser incluído na base de
cálculo para o efeito de fixação do valor de qualquer benefício previdenciário.

Art. 5° A contribuição do Município de São Paulo, inclusive de suas autarquias e de
suas fundações para o custeio do regime próprio de que trata o art. 40 da Constituição
Federal, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o produto da
arrecadação ser contabilizado em conta específica.

Parágrafo único. O Município é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências
financeiras do seu regime próprio de previdência social decorrentes do pagamento de
benefícios previdenciários.

Art. 6° O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo — IPREM, passa a ser o único
órgão gestor das aposentadorias e pensões, responsável pelo processamento dos
dados, concessão e pelo pagamento desses benefícios devidos pelo Município.
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§ 1 0 O IPREM deverá, num prazo máximo de 2 (dois) anos,
estrutura necessárianecessária para os fins previstos no caput deste artigo.

§ 2° Durante o período previsto no § 1° deste artigo, o IPREM poderá firmar convênio
com os Poderes e órgãos municipais para a operacionalização do processamento dos
dados e pagamento de aposentadorias devidas pelo Município.

Art. 7° Passa a integrar a sua estrutura organizacional do IPREM um Conselho
Deliberativo e um Conselho Fiscal, com participação paritária de representantes dos
servidores e do Município.

Art. 8° O Conselho Deliberativo do IPREM é o órgão superior de deliberação, colegiado
e paritário, com participação de representantes dos servidores e do Município.

§ único - O Conselho Deliberativo será composto por oito membros, nos
seguintes moldes:

I - quatro membros efetivos e quatro suplentes, de livre nomeação e
exoneração pelo Prefeito, preferencialmente dentre servidores efetivos; e

II - quatro membros efetivos e quatro suplentes eleitos pelos servidores
públicos municipais dentre os servidores ativos, inativos e os pensionistas;

Art. 9° Compete ao Conselho Deliberativo :

I - aprovar:

a) regimento interno da entidade gestora;

b) a política geral de administração da entidade;

c) a nota técnica e o parecer atuarial do exercício;

d) aprovar as normas da política de investimento e custeio;

e) orçamento anual e plurianual;

f) o plano de contas;

110	 g) o regulamento geral de compras e contratações;

h) os balancetes mensais e os demonstrativos financeiros anuais da instituição;

i) o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência.

II — autorizar a aceitação de bens oferecidos ao Instituto de Previdência Municipal, a

título de dotação patrimonial;

III — autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem como a

aceitação de doações com encargo;

IV — manifestar-se sobre a proposta de alteração da estrutura e funcionamento da

entidade gestora;	 /bi)

3
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V — pronunciar-se sobre qualquer outro assunto de interesse da entidaK §WeSib, que

lhe seja submetido pelo Superintendente ou pelo Conselho Fiscal;

VI — examinar, em grau de recurso, as decisões da Superintendência pertinentes as

aposentadorias e pensões;

Art. 10 Para que o Conselho Deliberativo exerça seu poder administrativo, seus atos
normativos terão o poder decisório, quando presentes na sessão no mínimo 51%
(cinqüenta e um por cento) dos membros titulares, sendo que destes três devem ser
representantes do Município.

Art. 11 O Conselho Deliberativo será coordenado por um Presidente com poder de voto
de qualidade, que será escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
dentre os representantes do Município.

Art. 12 O Conselho Fiscal do Instituto de Previdência Municipal — IPREM, é o órgão
superior de fiscalização e controle dos atos do Conselho Deliberativo e da

110	 Administração do Instituto de Previdência Municipal, colegiado e paritário, com
participação de representantes dos servidores e do Município.

§ único - O Conselho Fiscal será composto por 6 seis membros, nos seguintes moldes:

I — três membros efetivos e três suplentes, de livre nomeação e exoneração
pelo Prefeito, preferencialmente dentre servidores efetivos; e,

II - três membros efetivos e três suplentes eleitos pelos servidores públicos
municipais dentre os servidores ativos, inativos e pensionistas.

Art. 13 Compete ao Conselho Fiscal:

I — Emitir pareceres sobre os balancetes mensais, o balanço anual da entidade,
encaminhando-os ao Conselho Deliberativo;

II — Fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres
•	 legais, estatutários, regulamentares e regimentais;

III — Examinar, a qualquer tempo, livros e documentos do RPPS;

IV — Solicitar informações aos membros do Conselho Deliberativo e da
Superintendência, por deliberação da maioria dos seus membros;

V — Opinar sobre a proposta do orçamento anual e a política de investimento;

VI — Relatar, ao Conselho Deliberativo, as irregularidades eventualmente verificadas,
sugerindo medidas que julgar necessária;

VII — Representar junto aos órgãos de administração do IPREM fraudes, erros o
crimes que descobrirem;

44
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Art. 14 Para que o Conselho Fiscal exerça seu poder e pratique seus atos deverá ter,
em cada sessão, no mínimo 51% (cinqüenta e um por cento) dos seus membros
efetivos e no mínimo um membro representante do Município.

Art. 15 Dentre os 3 (três) servidores eleitos, 1(um) será escolhido pelos demais
membros para exercer o cargo de Presidente do Conselho, ao qual caberá o voto de
qualidade.

Art. 16 Os representantes dos servidores para comporem o Conselho Deliberativo e o
Conselho Fiscal, na qualidade de titulares e de suplentes, deverão ser eleitos por voto
direto pelos servidores municipais que tenham poder de votar e serem votados.

Art. 17 O mandato dos membros eleitos para o Conselho Deliberativo e para o
Conselho Fiscal será de quatro anos, sendo permitida uma única recondução.

§ 1 0 Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Deliberativo que
se realizará após o mandato de transição previsto no artigo 31, 2 (dois) dos servidores

• eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e os outros 2 (dois), na
seqüência de votos obtidos, por 2 (dois) anos.

§ 2° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Fiscal que se
realizará após o mandato de transição previsto no artigo 32, 2 (dois) dos servidores
eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e um na seqüência de
votos obtidos, por 2 (dois) anos.

§ 30 Nas eleições subsequentes, todos os eleitos exercerão o mandato por 4 (quatro)
anos.

Art. 18 As regras a serem estabelecidas no processo eleitoral deverão ser definidas por
ato normativo por ocasião das eleições, publicado com 90 dias de antecedência da
data prevista para a eleição.

Parágrafo único: Os representantes dos servidores no Conselho Deliberativo e no
Conselho Fiscal somente poderão ser afastados de suas funções de conselheiro

• depois de julgado em processo administrativo, se culpados por falta grave ou infração
punível com demissão, ou em caso de vacância, assim entendida a ausência não
justificada em três reuniões consecutivas ou em quatro intercaladas no mesmo
exercício.

Art. 19. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e,
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo
Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, três de seus membros, com
antecedência mínima de quarenta e oito horas;

Art. 20 O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e,
extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo
Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, dois de seus membros, com
antecedência mínima de quarenta e oito horas;
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§ único. As atas das reuniões ordinárias ou extraordinárias do Conselho Deliberativo ou
do Conselho Fiscal, serão lavradas em livro próprio.

Art. 21 Compete ao IPREM proporcionar ao Conselho Deliberativo e ao Conselho
Fiscal os meios necessários ao exercício de suas competências.

Art. 22 O Conselho Deliberativo e Fiscal terá um Secretário, designado pelo
Superintendente, por indicação de seu Presidente, que ficará à disposição exclusiva
desse órgão.

Art. 23 O IPREM, no desempenho de suas tarefas de unidade gestora do regime
próprio de previdência social do Município, dentre outras funções e competências,
deverá:

I — proceder, no mínimo anualmente, a recenseamento previdenciário, abrangendo
todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime;

• II — disponibilizar ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão de
dados, informações atualizadas sobre as receitas e as despesas do respectivo regime,
bem como sobre os critérios e parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio
financeiro e atuarial;

III — promover a consolidação e a divulgação das normas constitucionais e legais que
tratem do regime próprio de previdência social do Município;

IV - manter registro contábil individualizado das contribuições previstas nesta lei de
cada servidor e do município.

Art. 24 As contribuições a que se referem os artigos 10 e 2° desta Lei serão exigíveis 90
(noventa) dias a partir da sua publicação.

Parágrafo único: A contribuição de que trata a Lei n° 10.828, de 4 de janeiro de 1990,
fica mantida, inclusive proporcionalmente aos dias de vigência, quando for o caso, até
o início do recolhimento das contribuições a que se refere o” caput" deste artigo.

Art. 25 As contribuições previstas nesta lei deverão ser recolhidas em favor do IPREM
na data do pagamento dos vencimentos, proventos e pensões mediante desconto
mensal na respectiva folha de pagamento e contabilizadas separadamente.

Parágrafo único. Também serão contabilizados em separado os demais repasses e
pagamentos destinados ao custeio do regime próprio de previdência do Município.

Art. 26 Ao servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, com prejuízo de
remuneração, será assegurado a manutenção do vínculo do regime próprio da
previdência social do Município, mediante o recolhimento mensal da respectiva
contribuição, assim como da contribuição patronal prevista no art. 50 desta lei.

6
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§ 1° Os percentuais de contribuição dos servidores a que ser refer@ Fd odapüt deste
artigo, a contribuição patronal e a base de cálculo serão as estabelecidas nesta lei.

§ 2° O regulamento disciplinará o disposto neste artigo.

§ 30 Na hipótese de atraso no recolhimento, serão aplicados os encargos moratórios
previstos para a cobrança dos tributos municipais.

Art. 27 O disposto nesta lei aplica-se aos servidores titulares de cargos efetivos da
Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, e aos
Conselheiros deste.

Art. 28 Os recursos provenientes das contribuições instituídas por esta lei serão
destinados, exclusivamente, para compor o custeio do regime próprio de previdência
do Município e de sua unidade gestora, sendo consignados como receita em rubrica
própria do orçamento.

Art. 29 O Executivo poderá realizar as alterações orçamentárias que se fizerem

•
necessárias para a implementação desta lei.

Art. 30 Ficam o Executivo e o IPREM autorizados a repactuar os contratos de
empréstimos e outras avenças entre si existentes, e assim consolidar as demais
obrigações em favor do Instituto ou do regime próprio de previdência social, mediante
ajuste que preveja o pagamento dos montantes devidos pelo Município em até 10 (dez)
anos a contar da publicação desta lei.

§ 1° Inclui-se na autorização prevista no caput deste artigo, os montantes derivados do
disposto na Lei Municipal n° 12.158, de 14 de agosto de 1996.

§ 2° Os recursos aportados pelo Município para a cobertura de insuficiências
financeiras nos termos desta lei serão utilizados pelo Executivo como pagamento dos
compromissos a que se refere o caput e o § 1 deste artigo.

§ 3° A contribuição previdenciária dos servidores (11%) e a contribuição do Município
(22%), não poderá ser utilizada para os fins do disposto no "caput" e o parágrafo
primeiro deste artigo.

• DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 31 Ficam mantidos os mandatos dos atuais Conselheiros eleitos, representantes
dos servidores, até junho de 2006, como membros do Conselho Deliberativo.

Art. 32 Para compor o Conselho Fiscal, na qualidade de representantes dos servidores,
ficam empossados os quatro suplentes do Conselho Deliberativo e Fiscal atual, para
comporem na qualidade de membros titulares do Conselho Fiscal, até o final do
mandato atual em junho/06.

Art. 33 Ficam indicados como suplentes do conselho deliberativo e do conselho fiscal,
os terceiros mais votados na ultima eleição, por segmento.

7
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Parágrafo único A convocação dos suplentes ocorrerá pela ordenfr,dos" eirostrmais
votados, e para substituição de qualquer um dos membros do conselhó%éliUisãtivo ou
do conselho fiscal.

Art. 34 O processo eleitoral para escolha dos novos membros do Conselho Deliberativo
e do Conselho Fiscal deverá ter inicio em janeiro de 2006, ocorrendo as eleições no
mês de março de 2006.

Parágrafo único — Os novos membros eleitos deverão ser empossados por ocasião do
término do mandato dos atuais conselheiros.

Art. 35 — Aplicam-se as disposições constantes desta lei aos servidores descritos
abaixo enquanto perdurar decisão judicial nesse sentido:

I - admitidos pela Lei n°. 9160, de 31 de dezembro de 1980;

li - titulares de cargos em comissão exclusivamente, considerados estáveis, nos termos
do art. 19 do ADCT, na conformidade do disposto em lei municipal ou ato administrativo

01,	 normativo próprio;

III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressaram na Prefeitura do
Município de São Paulo até a data da publicação da EC 20/98, e que, em razão da
natureza específica das funções por eles desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já
foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo por ato normativo próprio
expedido anteriormente pelo Executivo.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua
publicação.

Art. 37 Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

8
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FAVORAVELMENTE.

PARECER CONJUNTO N° /2005 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N° 03/05 AO PROJETO DE LEI N°

85/05.

Trata-se de substitutivo n° 03/05, de autoria do Líder do Governo, apresentado ao

projeto de lei n° 85/05, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que dispõe sobre as

contribuições para o regime próprio da previdência social dos servidores públicos

do Município de São Paulo.

O substitutivo altera o projeto original, acrescentando dispositivos que vão ao

encontro do ordenamento jurídico em vigor, estando amparado nos arts. 30, I e

40, da Constituição Federal, no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município e na Lei

federal n° 10.887/04.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende inegável o

interesse público da proposta, razão pela qual manifesta-se
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FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃ ONOINp

_

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

COMISSÃO DEDE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada

tem a opor na medida em que as despesas com a execução do substitutivo

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
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VOTAÇAO NOMINAL

r ' 2:"Esr

Substitutivo N° 3 ao Projeto de Lei n° 85/2005 - Ver. J. ANIBAL

VER. J. ANTONIO

N° Sessão: 51	 N° Vot.: 3

Data Sessão: 11/05/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT SP ARSELINO TATTO NAO
PT SP BET•	 U Te Mo NA S

PT SP ARL e	 IANNAZI NAS
PT SP CLAUDETE ALVES NAO
Fr si, DONATO NAO
yr si, FRANCISCO CHAGAS NAO
Fr si, FRANCISCO MACENA NAO
PT Si' JOAO ANTONIO NAO
PT SP JOSE AMERICO NAO
PT Si' JOSE FERREIRA - ZELAO NAO
Fr si' PAULO FIORILO NAO
Fr Si' PAULO TEIXEIRA NAO
pg. si' SONIA FRANCINE NAO
PL SP A. ARLO Ri DRI UE IM
PV SP ABOU ANNI SIM

PcDos si' ADEMIR DA GUIA SIM
PTB SP ADILSON AMADEU SIM

PSDB SP ADOLFO QUINTAS SIM
PP Si' AGNALDO TIMOTEO SIM

PMDB SP ANTONIO GOULART SIM
PTB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PL SP AURELIO MIGUEL SIM
pv si' AURELIO NOMURA SIM

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT Si' CARLOS APOLINARIO SIM
PTB SP CELSO JATENE SIM

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM

PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PFL Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PPS Si' EDVALDO ESTIMA SIM
FTEI SP FARHAT, J e	 Ri	 ERI e SIM

/
DB

PMDB
Si' GILSON BARRETO SIM
Si'SP JOOJI HATO SIM

PP Si' JORGE BORGES SIM
PMDB Si' JORGE TADEU SIM
PSDB Si' JOSÉ ANIBAL SIM
PSDB SP JO	 . e LI E NET e SIM
PSDB SP JUSCELINO SIM
PFL SP LENICE LEMOS SIM

PSDB sr. MARCOS ZERBINI SIM
Fre Si' MAR!. DIA IM
PFL Si' MARTA e TA SIM

PMDB Si' MILTON LEITE SIM
111 ......~111/1/1

PPS SP MYRYAN ATHIE SIM appirfilillr~~
Pu;
PTB

Si'
Si'

NOEMI N e NAT e
'AUL§	 • • N

im
IM

r tp“;.)	 '..-• '''`
PSDB SP RI ARDO MONTORO IM I111=PSDB SP TIA() FARIAS SIM

PL Si' TONINHO PAIVA SIM
PFL Si' USH ITARO KAM IA SIM

rinaggni~
PP SP WADIH MUTRAN SIM

PSDB SP WILLIAM W e e IM

Presid.: ROBERTO TRIPOLI
1° Vice.: •
I° Secr.: *

Votos Sim: 40

Votos Não: 13	 Total: 53

Votos Abst:	 O (..
\ Emissão em: 11/05/05 - 21:42Operad.: PAINEL ELETRÔNICO

11.1010,
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Sala das Sessões, em

Pela pr'esente e na forma do Regimento desta Casa, REQUEIRO seja ACRESCIDO um
parágrafo 2° ao art. 2° do projeto de lei 527/03, com a redação abaixo, ficando o parágrafo
único renumerado como parágrafo I°:

"§ 2° Ficam isentos do pagamento da contribuição mencionada no "caput" deste artigo os
aposentados e pensionistas portadores de AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida),
alienação mental, cardiopatia grave, cegueira, contaminação por radiação, doença de Paget
em estados avançados (osteíte deformante), doença de Parkinson, esclerose múltipla,
espondiloartrose anquilosante, fibrose cística (mucoviscidose), hanseníase, nefropatia grave,
hepatopatia grave, neoplasia maligna, paralisia irreversível e incapacitante e tuberculose
ativa."

,

Antonio GOULART
Vereador	 •

1° Vice-Presidente

JUSTIFICATIVA

Visamos com nossa emenda inserir no presente projeto de lei, que dispõe sobre as
contribuições para o regime próprio de previdência social dos servidores públicos, cláusula de
isenção de pagamento da referida contribuição aos aposentados e pensionistas portadores das
moléstias que elencamos.

Nossa proposta visa transplantar para a órbita da contribuiçào previdenciária dos aposentado
e pensionistas servidores públicos municipais a norma já aplicada co .• as eç ItsDno
de imposto de renda na órbita federal.

.9 • ín	 t

Dessa forma, pelo interesse público que a proposta encerra, a uà
pares no sentido de vê-la aprovada.

\,7
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2104044AI 2005EMENDA N.° 	 AO PROJETO DE LEI

Presidente

•

"Altera a redação do "cakt" do a igo
15 e acrescenta os parágrafos 1 0, 2'\e

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - O "caput" do artigo 15 do Projeto de Lei 085/05, passa a
vigorar com a seguinte redação, acrescido dos parágrafos 1 0, 2° e 30•

"Art. 15 - A dívida que o Município possui atualmente com o IPREM
deverá ser totalizada e num prazo máximo de 90 dias, a contar da
publicação desta lei."

§ 1° - Qualquer repactuação dos contratos de empréstimos e outras
avenças, existentes entre a PMSP e o IPREM, assim como consolidação
das demais obrigações em favor do Instituto ou do regime próprio de
previdência social do Município, deverá ser aprovada pelo Conselho
Deliberativo e Fiscalizador do IPREM.

§ 2°- O montante correspondente ao valor total da dívida será devolvido ao
IPREM e deverá servir como base para a constituição do Fundo de Ativos.

§ 3°- O Fundo de Ativos deverá ser gerido por Servidores efetivos eleitos
pela categoria.	 7\

§ 4°- É vedado ao Poder Execujiyo solicitar novos empré
qualquer pretexto, destinado ao c stei da previ

as,
Sala das Sessões,

C3
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JUSTIFICATIVA: 

O funcionalismo público do município de São Paulo tem suportado nos
últimos anos uma política de arrocho salarial.

Se aprovado o Projeto Inicial do Poder Executivo Municipal nos exatos
termos em que foi protocolado nesta casa, será reduzido ainda mais o
poder aquisitivo do funcionalismo o que representara uma verdadeira
apropriação do salário do funcionalismo.

Não podemos esquecer dos diversos planos econômicos que ocasionaram
perdas salariais ao funcionalismo, chegando-se até perdas de 80% (oitenta
por cento).

A presente Emenda visa adequar à Reforma da Previdência Federal sem
que se onere demasiadamente o funcionalismo.

Ademais, as regras propostas apenas se enquadram aos servidores atuais,
não se adequando aos que ingressarem no serviço publico após a
publicação da Lei, que ficam incluídos na forma do projeto inicial.

2



2

1"--‘ I 1 MM 2005
EMENDA N.°...03	 AO PROJETO DE LEI Nir00842è105
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1

"Inclui parágrafo e renumera à
parágrafo único no art 10°."

residente

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

•	
Art. 2° - Fica incluído o § 2° no artigo 10 0 do Projeto de Lei 085/05,
com a seguinte redação:

"§2.° Será garantido aos representantes dos trabalhadores o controle
mensal do repasses feito pela Prefeitura ao regime próprio de previdência."

Sala das sessões em,

cg"

e
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JUSTIFICATIVA: 

O funcionalismo público do município de São Paulo tem suportado nos
últimos anos uma política de arrocho salarial.

Se aprovado o Projeto Inicial do Poder Executivo Municipal nos exatos
termos em que foi protocolado nesta casa, será reduzido ainda mais o
poder aquisitivo do funcionalismo o que representara uma verdadeira
apropriação do salário do funcionalismo.

Não podemos esquecer dos diversos planos econômicos que ocasionaram
perdas salariais ao funcionalismo, chegando-se até perdas de 80% (oitenta
por cento).

A presente Emenda visa adequar à Reforma da Previdência Federal sem
que se onere demasiadamente o funcionalismo.

Ademais, as regras propostas apenas se enquadram aos servidores atuais,
não se adequando aos que ingressarem no serviço publico após a
publicação da Lei, que ficam incluídos na forma do projeto inicial.•
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EMENDA N.°....Q	 AO PROJETO DE LEI N.° 0085/2005

"Altera a redação do "caiu,'
e inclui os incisos I, II e
único."

11 MM 2005

Tendera Cleadde Alves

Presidente

.tar

•

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 10 - O Art. 1° do Projeto de Lei 085/05, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 1.0 A contribuição social dos servidores públicos titulares de cargos
efetivos, regidos pela Lei 8.989, de 29 de outubro de 1979, para a
manutenção do regime próprio de previdência social do Município,
incluídas suas autarquias e fundações será da seguinte forma:

I - 11% (onze por cento), incidente sobre a totalidade da base de
contribuição para os servidores que ingressarem na Administração Pública,
após a publicação desta Lei.

II - 5% (cinco por cento) aos servidores atualmente na ativa que tiverem
vencimentos correspondentes até o valor do limite máximo estabelecido
para os benefícios do regime geral de previdência social.

III - para os servidores, atualmente na ativa, que percebam vencimentos
em valor superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do
regime geral da previdência social será descontado 5% (cinco por cento)
do valor do limite, e 11 % (onze por cento) do valor que exceder a este.

Parágrafo Único - Para os casos em que a cobrança atingir a alíquota

cento) devidos ao Hospital do Servidor Público Municipal,
11% (onze por cento), ficam incluídos neste percentual os 3% ^

Sala das sessões
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Assistente Parlamentar

RF 100.453

JUSTIFICATIVA: 

O funcionalismo público do município de São Paulo tem suportado nos
últimos anos uma política de arrocho salarial.

Se aprovado o Projeto Inicial do Poder Executivo Municipal nos exatos
termos em que foi protocolado nesta casa, será reduzido ainda mais o

•	 poder aquisitivo do funcionalismo o que representara uma verdadeira
apropriação do salário do funcionalismo.

Não podemos esquecer dos diversos planos econômicos que ocasionaram
perdas salariais ao funcionalismo, chegando-se até perdas de 80% (oitenta
por cento).

A presente Emenda visa adequar à Reforma da Previdência Federal sem
que se onere demasiadamente o funcionalismo.

Ademais, as regras propostas apenas se enquadram aos servidores atuais,
não se adequando aos que ingressarem no serviço publico após a
publicação da Lei, que ficam incluídos na forma do projeto inicial.

•

2
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Assistente Parlamentar

RF 100.453

Emenda n° S.- Projeto de Lei n° 85/05

et.
U.1

§ 2°- inclui-se na autorização prevista no caput deste artigo os montantes decorrentes da
aplicação da Lei Municipal n° 12.158, de 14 de agosto de 1996.

Sala das Sessões em

•nn••

Vereador João Antonio
Lide( da Bancada do PT

ItierécnicodJa Fggistro

SG P-4

12 MAI 2005

_IA

-	 a

• Altera a redação do caput e do parágrafo 2° do art.15 do projeto em epígrafe, renumerando-
/ se os demais:

"Art.15-A exigência contida no art.1° desta lei, será cumprida da seguinte forma:
1-	 5% (cinco por cento) sobre a totalidade da base de contribuição dos servidores,

continuarão sendo pagos pelos servidores municipais;
6%( seis por cento) sobre a totalidade da base de contribuição dos servidores
será pago pelo Poder Executivo.

§ 1°- O disposto nos incisos I e II deste artigo, será exigido até que o Poder Executivo
salde a totalidade de sua dívida consolidada ou não com o IPREM, ou decorrente de
contratos de empréstimos e outras avenças existentes entre os mesmos e demais
obrigações em favor da Autarquia ou do Regime Próprio de Previdência Social do
Município de São Paulo.
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa equacionar o problema da divida do Poder Executivo com o
IPREM, abatendo deste valor, as contribuições futuras dos servidores, até a total
quitação do débito.
Com a proposta, o servidor público não será novamente onerado em decorrência de uma
divida que efetivamente, não foi ele quem contraiu.

•

e
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EMENDAS AO P

1 1 MM 2005

Elnenda n o 01	 —

Passa a ser a seguinte a redação do Pzrágra4.ZpRAret 	
"Parágrafo 1 0 : Aplica-se o percentua 	 es artigo
aos servidores:
I - admitidos pela Lei n o 9160, de 31 de ezem ifo de 1980;
II - titulares de cargos em comissão exclusivamente, considerados
estáveis, nos termos do art. n o 19 do ADCT, na conformidade do
disposto em lei municipal ou ato administrativo normativo próprio;
III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressarem
na Prefeitura do Município de São Paulo até a data da publicação da EC
no 20/98, e que, em razão da natureza específica das funções por eles
desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já foram admitidos no
regime próprio do servidor efetivo por ato normativo próprio expedido
anteriormente pelo Executivo".

Emenda n o 2
Passa a ser a seguinte a redação do Parágrafo 2 0 do Art. 1: i

"Parágrafo 20 : Para fins desta lei, consider-- - base de contribuição a
tot lidade dos vencimentos do servi. dr, incluindo-se o padrão de
vencimentos do cargo efetivo, acresci c o das v. ntagens pecuniárias que
a,4éle incorporam ou se tornam per anentes cu se incorporarão ou se

rnarão permanentes na atividace para f s de aposentadoria
ensão, nos termos da lei, excluíd. :	 n 	 1

I - as diárias para viagem;	 / yr
II - o auxílio-transporte;
III - o salário-família; i/	 \< I VY,y---I . o salário-esposa;

o auxílio-alimentação; 	
Núcleo Técnico d

VI - a gratificação de difícil acesso e outras vantagens p gas ez,m,D
decorrência do local de trabalho;
VII - a parcela devida em decorrência do exercício de c rgo frim
comissão ou função de confiança não-incorporáveis;
VIII - a gratificação por	 • ipação em comissão ou gr pos
trabalho; 

	 d
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IX - as funções gratificadas previstas para os servidores da Câmara e do
Tribunal de Contas;
X - o abono de permanência de que trata o art. 4 0 desta lei;
XI - outras vantagens instituídas por Lei não passíveis de incorporação
aos vencimentos do servidor".

Emenda n o 3
Renumerar o Parágrafo 20 que passa a ser o Parágrafo 3 0 do Art. 1, com
a seguinte redação:
"Parágrafo 30 : Por opção do servidor, as vantagens de que tratam os
incisos VI, VII, IX e XI do parágrafo 2 0 , poderão ser incluídas na base

• de contribuição e serão fixadas na remuneração do servidor por ocasião
do cálculo dos proventos de aposentadoria e pensão, concedidas, na
forma da lei".

Emenda n o 4
Passa a ser a seguinte a redação do Art. 2:
"Art. 2: Os aposentados e os pensionistas do Município em gozo de
benefícios pagos, na forma da lei municipal em vigor, incluídos os da
Câmara Municipal de São Paulo, do Tribunal de Contas do Município de
São Paulo e das autarquias e fundações públicas municipais,
contribuirão para o custeio do regime próprio de previdência social com
o percentual de 11% (onze por cento) a incidir sobre o valor da parcela
dos proventos dos aposentados de aposentadoria e das pensões, que
exceda o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral
de previdência.
Parágrafo 1 0 : Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos
beneficiários das aposentadorias e pensões a serem concedidas a partir
da publicação desta lei;
Parágrafo 2 0 : Nas hipóteses de acumulação remunerada lícita de
benefícios previdenciários, a contribuição previdenciária recairá sobre
cada um dos benefícios, na parte que exceder ao limite de benefício
previsto no "caput", em cada situação individualmente".

Emenda n o 5
Passa a ser a seguinte a redação do Art. 4:
"Art. 4: O servidor vinculado ao regime de previdência próprio do
Município, que tenha completado ou que venha a completar as
exigências para a aposentadoria voluntária, previstas na alínea "a" do
inciso III, do parágrafo 1 0 , do art. n o 40 da Constituição Federal, ou que
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tenha cumprido ou venha cumprir os requisitos do parágrafo 5 0, do
artigo 20 do parágrafo 1 0 do artigo 3 o e do artigo 6 0 , todos da Emenda
Constitucional n o 41, de 19 de dezembro de 2003, e que opte por
permanecer em atividade, terá concedido, mediante requerimento, um
abono de permanência equivalente ao valor de sua contribuição
previdenciária, até completar as exigências para a aposentadoria
compulsória contidas no inciso II, do parágrafo 1 0 do art. n o 40 da
Constituição Federal".

Emenda n o 6
Passa a ser a seguinte a redação do Art. 5:

• "Art. 5: Para o custeio do regime de previdência próprio, a contribuição
previdenciária do Município, das autarquias e fundações públicas, cujos
servidores estão sujeitos a esse regime, será o dobro da contribuição do
servidor ativo, devendo o produto de sua arrecadação ser contabilizado
em conta específica do IPREM até o 5 o dia útil de cada mês.
Parágrafo 1 0 : O Município será responsável pela cobertura de eventuais
insuficiências financeiras do seu regime próprio de previdência social,
decorrentes de pagamento dos benefícios previdenciários, inclusive dos
eventuais desequilíbrios financeiro-atuariais.
Parágrafo 20 : O Município arcará com o custeio do Hospital do Servidor
Público Municipal, ficando os servidores públicos submetidos ao regime
desta lei, desobrigados da contribuição a esse título, incidente sobre
seus vencimentos, proventos ou pensões".

Emenda n o 7
Passa a ser a seguinte a redação do Art. 6:
"Art. 6: O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM,
passa a ser a única unidade gestora do regime próprio de previdência
social do Município, na forma prevista no parágrafo 20 do art. 40 da
Constituição Federal será o responsável pela concessão, pagamento e
processamento de dados dos benefícios previdenciários de
aposentadoria e pensão, devidos pelo Município, na forma da lei.
Parágrafo 1 0 : Para fins desta lei, consideram-se benefícios
previdenciários a aposentadoria e a pensão, ficando sob a
responsabilidade do Município os demais benefícios legais.
Parágrafo 20 : O IPREM deverá, num prazo máximo de dois anos,
prorrogáveis por mais um ano, a contar da publicação desta lei,
implementar a infra-estrutura necessária para a consecução dos fins
previstos neste artigo".
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Emenda n o 8
Passa a ser a seguinte a redação do Art. 9:
"Art. 9: As contribuições de que tratam os artigos 1 0 e 20 , desta lei
serão exigíveis 90 (noventa) dias a partir da regulamentação desta lei.
Parágrafo 1 0 : A contribuição de que trata a Lei no 10.828, de 4 de
janeiro de 1990, fica mantida inclusive proporcionalmente aos dias de
vigência, quando for o caso, até o inicio do recolhimento das
contribuições objeto deste artigo.
Parágrafo 20 : Exclui-se da contribuição referida no "caput" deste artigo
os aposentados e pensionistas na forma estabelecida na EC n o 20 e EC

•	 no 41".

Emenda n o 9
Passa a ser a seguinte a redação do art. 14:
"Art. 13: São beneficiários do Regime Próprio de Previdência:
I - os servidores públicos titulares de cargos efetivos, regidos pela Lei
no 8.989, de 29 de outubro de 1979, da Administração Direta, das
Autarquias, das Fundações, do Poder Legislativo e do tribunal de Contas
do Município de São Paulo;
II - os servidores em disponibilidade e os aposentados em cargos
funções •referidos no inciso anterior, bem como os respectivos
pensionistas;
III - o servidor estável abrangido pelo art. n o 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e o Admitido até 05 de outubro de 1988,
que não tenham cumprido, naquela data, o tempo previsto para a
aquisição da estabilidade no serviço público, desde que expressamente
regidos pelo Estatuto dos Servidores do Município.
Parágrafo 1 0 : Na hipótese de acumulação remunerada, o servidor será
beneficiário em relação a cada um dos cargos ocupados observado o
parágrafo 11, do art n o 40 da Constituição Federal.
Parágrafo 2 0 : O aposentado por qualquer regime de previdência que
exerça ou venha exercer cargo em comissão, cargo temporário,
emprego público ou mandato eletivo vincula-se obrigatoriamente, ao
Regime Geral de Previdência Social.

Emenda n o 10
Incluir ao Projeto de Lei o seguinte artigo n o 14:
"Art. 14: Consideram-se dependentes, para fins de Regime Próprio de
Previdência:
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I - o conjugue, o companheiro(a), inclusive homossexuais, o filho,
inclusive o adotivo, menor de 21 (vinte e um) anos, ou de 25 (vinte e
cinco) anos, se cursando nível superior, ou inválido e incapaz;
II - os pais;
III - o irmão de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos, se
cursando nível superior, ou inválido ou incapaz;
IV - uma única pessoa designada, menor de 21 (vinte e um) anos, ou
de 25 (vinte e cinco) anos, se cursando nível superior ou maior de
sessenta anos;
menor de 21 (vinte e um) anos, ou de 25 (vinte e cinco) anos, se
cursando nível superior, ou inválido e incapaz;
V - uma única pessoa designada inválida ou incapaz;
Parágrafo 1 0 : Para as pessoas indicadas nos incisos II, III, IV e V
possam ser consideradas dependentes, é necessária a comprovação de
que dependem economicamente do segurado.
Parágrafo 20 : A existência de dependentes indicado em um dos incisos
deste artigo exclui do direito ao beneficio os indicados nos incisos
subseqüentes.
Parágrafo 3 0 : Equiparam-se ao filho, mediante declaração do beneficio,
o enteado, o menor que esteja sob sua tutela e não possua condições
suficientes para o próprio sustento e educação.
Parágrafo 40 : Considera-se companheiro ou companheira estável a
pessoa que, sem ser casada, mantenha união estável com o
beneficiário, inclusive união entre homossexuais.
Parágrafo 5 0 : A inscrição de dependente inválido ou incapaz requer
sempre a comprovação desta condição.
Parágrafo 6 0 : As informações referentes aos dependentes deverão ser

410	
comprovados".

Emenda n o 11
Passa a ser a seguinte a redação do Art. 12:
"Art. 12: Os recursos provenientes das contribuições instituídas por esta
lei serão destinadas, exclusivamente para compor o custeio do regime
próprio de previdência social do Município e de seu órgão gestor, sendo
consignados como receita em rubrica própria do orçamento.
Parágrafo único: O repasse ao IPREM das contribuições mensais devidas
pelos servidores, aposentados e pensionistas, bem como as devidas pelo
Município, deverá ser feito até o quinto dia útil de cada mês após o
pagamento dos vencimentos, proventos e pensões, corrigidas em caso
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de atraso, sem prejuízo de imputação de crime de responsabilidade e
seqüestro de receitas tributárias até o valor estimado do débito".

Emenda n o 12
Passa a ser a seguinte a redação do Art. 15:
"Art. 15: O Poder Executivo fica obrigado a saldar a totalidade de sua
dívida com o IPREM, assim como consolidar as demais obrigações em
seu favor ou do regime próprio de previdência social do Município,
mediante o pagamento dos montantes correspondentes aos 6°/o
adicionais recolhidos dos contribuintes para o Regime Próprio.
Parágrafo 1 0 : Inclui-se na autorização prevista no "caput", os montantes

• decorrentes da aplicação da Lei Municipal n o 12.158, de 14 de agosto de
1996.
Parágrafo 20 : Para os servidores que contribuíam com 3°/o dos
vencimentos, de acordo com as Leis no 9.157/80 e 10.828/90, tendo
como beneficiários as filhas solteiras, fica mantido esse direito àqueles
que já contribuíam.

Emenda no 13
Incluir ao Projeto de Lei o seguinte artigo n o 16:
"Art. 16: Na data da aplicação da presente lei, ficam as atuais tabelas
de vencimentos, revalorizadas em 11%.
Parágrafo único: A revalorização q eu se refere o "caput" do presente
artigo se aplica aos servidores ativos, aposentados e pensionistas".

• Sala das Sessões em 11 de maio de 2005.

Carlos Giannazi
Vereador
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JUSTIFICATIVA

As presentes alterações justificam-se para adequar o presente PL

às necessidades apontadas por todas as categorias de servidores

públicos visando evitar perdas de direitos adquiridos e ajustando-se aos

documentos legais existentes.•

•
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Sr. Presidente:

Solicito, nos termos regimentais, que as emendas apresentadas ao

PL 85/05 sejam votadas em bloco.
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VOTAÇA0 NOMINAL

Votação em Bloco Único das Emendas ao PL n° 85/2005

VER. A. TATTO

N° Sessão: 51	 N° Vot.: 4

Data Sessão: 11/05/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT SP ARSELINO TATTO NAO

PT SP BETO CUSTÓDIO NAO
PT SP CARLOS GIANNAZI NÃO

PT SP CLAUDETE ALVES NÃO

PT Si' DONATO NAO

PT Si' FRANCISCO CHAGAS NAO
PT Si' FRANCISCO MACENA NAO

PT Si' JOAO ANTONIO NAO
• SP JOSÉ AMÉRICO NAO

si, JOSÉ FERREIRA - ZELAO NAO
PT SP PAULO FIORILO NAO
PT Si' PAULO TEIXEIRA NAO
PT SP SONIA FRANCINE NAO
PL si' A. CARLOS RODRIGUES SIM
PV SP ABOU ANNI SIM

PCDOB SP ADEMIR DA GUIA SIM
PTB Si' ADILSON AMADEU SIM

PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
PP Si' AGNALDO TIMOTEO SIM

PMDB Si' ANTONIO GOULART SIM
PTB Si' ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PL Si' AUFtELIO MIGUEL SIM

PDT Si' CARLOS APOLINARIO SIM
PTB Si' CELSO JATENE SIM

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT si' CLAUDIO PRADO SIM

PSDB Si' DALTON SILVANO SIM
PFL Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PPS SP EDVALDO ESTIMA SIM
PTB SP FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO SIM

PSDB SP GILSON BARRETO SIM
DBL Si' JOOJI HATO SIM

- SP JORGE BORGES SIM
nB Si' JORGE TADEU SIM

PSDB Si' JOSE ANIBAL SIM
PSDB Si' JOSÉ POLICE NETO SIM
PSDB Si' JUSCELINO SIM
PFL Si' LENICE LEMOS SIM

PSDB Si' MARCOS ZERBINI SIM
pi-B Si' MÁRIO DIAS SIM
PFL Si' MARTA COSTA SIM

PMDB Si' MILTON LEITE SIM
PPS SP MYRYAN ATHIÊ SIM ,,,,0	 tW .

PSB SP NeEMINsNA e .	 ,•vl	 -	i	 .
prB sP PAULO FRANGE SIM

_	

-.1 .4-

,

PSDB SP RI ARDI TO Telt. IM
PSDB Si' TIAO FARIAS SIM tri.	 .	 à.

PL Si' TONINHO PAIVA SIM
PFL SP USHITARO KAMIA SIM
PP Si' WADIH MUTRAN SIM

PSDB Si' WILLIAM WOO SIM

.	 _

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I° Vice.: JUSCELINO

I° Secr.: •

Votos Sim: 38
Votos Não: 13	 Total:

Votos Abst:	 0
Emissão em: 11/05/05 - 21:56Operad.: PAINEL ELETRONICO
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Emenda ao PL nWotação das Emendas Apresentadas ao PL n°85/2005,

VER. M. ZERBINI

N° Sessão: 51	 N° Vot.: 5

Data Sessão: 11/05/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PL SP A. CARLOS RODRIGUES NAO

PV SP ABOU ANNI NAO
PCDOB SP ADEMIR DA GUIA NAO

PTB Si' ADILSON AMADEU NÃO
PSDB SP ADOLFO QUINTAS NAO

PP Si' AGNALDO TIMOTEO NÃO
PTB SP ATÍLIO FRANCISCO DA SILVA NAO
PL SP AURELIO MIGUEL NAO

deDl SP CARLOS APOLINÁRIO NAO
MI, B sP CELSO JATENE NAO

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA NÃO
PDT Si' CLAUDIO PRADO NÃO

PSDB SP DALTON SILVANO NÃO
PFL Si' DOMINGOS DISSEI NAO
PPS Si' EDVALDO ESTIMA NAO
PTB Si' FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO NAO

PSDB Si' GILSON BARRETO NÃO
PMDB Si' JOOJI NATO NAO

PP Si' JORGE BORGES NAO
PMDB Si' JORGE TADEU NAO
PSDB Si' JOSE ANIBAL NÃO
PSDB Si' JOSÉ POLICE NETO NÃO
PSDB Si' JUSCELINO NÃO

PFL Si' LENICE LEMOS NÃO
PSDB Si' MARCOS ZERBINI NÃO
PTB Si' MARIO DIAS NÃO

. PFL Si' MARTA COSTA NÃO
PMDB Si' MILTON LEITE NÃO
PPS SP MYRYAN ATHIE NÃO
PSB SP NOEMI NONATO NAO

PTB Si' PAULO FRANGE NÃO

PSDB SP RICARDO MONTORO NAO
B Si' TIA() FARIAS NAO 

NÃOsi. TONINHO PAIVA
PFL Si' USHITARO KAMIA NAO
PP SP WADIH MUTFtAN NÃO

PSDB Si' WILLIAM WOO NÃO
PT SP ARSELINO TATTO SIM
PT Si' BETO CUSTÓDIO SIM
PT SP CARLOS GIANNAZI SIM
vr SP CLAUDETE ALVES SIM

1111=1.fflei	 le-PT SP DONATO SIM
vr sP FRANCI CO HA A IM • ;	 z-,,,	 „

vr SP FRANCISCO MACENA SIM C (-,1-1 4
vr si' JOAO ANTONIO SIM
vr si' JOSE AMÉRICO SIM

2005vr Si' JOSÉ FERREIRA - ZELA° SIM lz MAI

PT Si' PAULO FIORILO SIM
PT Si' PAULO TEIXEIRA SIM
PT SP SONIA FRANCINE SIM

nn••

Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I° Vice.: •

1° Secr.: •

- —

Votos Sim: 13
Votos Não: 37	 Total: 50

Votos Abst:	 O

1

Emissão em: 11105/05 - 22:00Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo n o 3 do Líder do Governo ao presente Projeto de Lei,

de fls. 256 a 263, foi aprovado em 2 a discussão e votação na 8 a Sessão

Extraordinária, realizada em 11 de maio do corrente, estando em condições de ser

encaminhado à sanção. Quanto aos demais Substitutivos e as Emendas de fls. 267

a 282 foram todos rejeitados.

16/05/200 5

kkra -de A I rà èídal_e i te
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP 21

RECEBIDO EM SGP-23

MI2 / O S / 05
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Sra. Meire,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

12/05/2005

JOSÉ CàITIF-10 SOUZA SANTOS
Supardsor de Ftrtaizaçáo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

12/05/2005

Nfilli E KAIRALLA
AI?	 1,..r?vt P7.,12.17.102..11trtt

SEGUE 	 , Juntado 	 , neala data

documento  --- 	e papel de infor22

Em 3 qi o 5/ 05/
rubricado,,sob folha 	 n.o	 4?.,? yrubricado„,sob folha 	 n.o

%,,,Agente-der Apoio Legislativo
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CEJSA LEO DA ZACARIAS ALVES

Agente de Apoio Legislativ0

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, J , de maio de 2005.

•

23- OF-SGP23
23- 1750/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 11 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
085/05, de autoria do Executivo, que dispõe sobre as contribuições para o
regime próprio de previdência social dos servidores públicos do Município de São
Paulo que especifica e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

OBERTO TRIPOLI
Pràsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

ex_-
J CSS/m k

•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 11 DE MAIO DE 2005.

Cópia extraída de fls-_,..h 0 .2561 R6.3do Processo. (PROJETO DE LEI N 0 085/05).

(Executivo). Dispõe sobre as contribuições para o regime próprio de previdência

social dos servidores públicos do Município de São Paulo que especifica e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 A

contribuição social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos, regidos

pela Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979, e alterações, para a manutenção

do regime próprio de previdência social do Município de São Paulo, incluídas suas

autarquias e fundações, será de 11% (onze por cento), incidentes sobre a

totalidade da base de contribuição. § 1 0 Para os fins desta lei, entende-se como

base de contribuição o total dos vencimentos do servidor, compreendendo o

vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias que a ele se

integram, nos termos da lei, ou por outros atos concessivos, bem como os

adicionais de caráter individual, e quaisquer outras vantagens, excluídas: I - as

diárias para viagens; II - o auxílio-transporte; III - o salário-família; IV - o

salário-esposa; V - o auxílio-alimentação; VI - parcelas remuneratórias pagas em

decorrência de local de trabalho; VII - a parcela percebida em decorrência do

exercício de cargo em comissão ou de função de confiança; VIII - o abono de

permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5 0 do

art. 20 e o § 1° do art. 30 , todos da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de

dezembro de 2003, referido no art. 4 0 desta lei; IX - outras vantagens

instituídas em lei, não passíveis de incorporação aos vencimentos do servidor. §
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20 O servidor titular de cargo efetivo poderá optar pela inclusão, na base de

contribuição, de parcelas remuneratórias de que tratam os incisos VI e VII do §

1 0 deste artigo. § 3 0 A inclusão das vantagens referidas no § 2° deste artigo,

para efeito de apuração do limite previsto no § 2° do art. 40 da Constituição

Federal, será feita na forma estabelecida no art. 1° da Lei Federal n° 10.887, de

18 de junho de 2004. § 4° A regulamentação disciplinará as disposições deste

artigo. Art. 20 Os aposentados e os pensionistas do Município, inclusive os de

suas autarquias e fundações, cujos benefícios previdenciários sejam concedidos

com base em situações funcionais regidas pela Lei n o 8.989, de 29 de outubro de

1979, contribuirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre o valor da

parcela dos proventos de aposentadorias e pensões que supere o limite máximo

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social. Parágrafo

único. Nos casos de acumulação remunerada de aposentadorias e/ou pensões,

considerar-se-á, para fins de cálculo da contribuição de que trata o "caput" deste

artigo, o somatório dos valores percebidos, de forma que a parcela

remuneratória imune incida uma única vez. Art. 3 0 O décimo-terceiro salário

será considerado para fins de incidência das contribuições de que tratam os arts.

10 e 20 desta lei. Art. 40 O servidor titular de cargo efetivo que tenha

completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas na alínea

"a" do inciso III do § 10 do art. 40 da Constituição Federal, ou que tenha

cumprido os requisitos do § 5 o do art. 20 ou do § 1 0 do art. 30 , art. 6°, todos da

Emenda Constitucional n o 41, de 2003, e que opte por permanecer em atividade,
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fará jus a um abono de permanência, mediante requerimento, equivalente ao

valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências

constitucionais para aposentadoria compulsória por idade. Parágrafo único. O

abono de que trata este artigo não poderá ser incluído na base de cálculo para o

efeito de fixação do valor de qualquer benefício previdenciário. Art. 5 0 A

contribuição do Município de São Paulo, inclusive de suas autarquias e de suas

fundações, para o custeio do regime próprio de que trata o art. 40 da

Constituição Federal, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o

produto da arrecadação ser contabilizado em conta específica. Parágrafo único. O

Município é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do

seu regime próprio de previdência social decorrentes do pagamento de benefícios

previdenciários. Art. 6 0 O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo -

IPREM, passa a ser o único órgão gestor das aposentadorias e pensões,

responsável pelo processamento dos dados, concessão e pelo pagamento desses

benefícios devidos pelo Município. § 1 0 O IPREM deverá, num prazo máximo de 2

(dois) anos, implementar a infra-estrutura necessária para os fins previstos no

"caput" deste artigo. § 2 0 Durante o período previsto no § 1 0 deste artigo, o

IPREM poderá firmar convênio com os Poderes e órgãos municipais para a

operacionalização do processamento dos dados e pagamento de aposentadorias

devidas pelo Município. Art. 7 0 Passa a integrar a sua estrutura organizacional do

IPREM um Conselho Deliberativo e um Conselho Fiscal, com participação

paritária de representantes dos servidores e do Município. Art. 8 0 O Conselho



,I"••••••• lia• • MD. • •

en'USA LEONILDA 7ARIAS ALVES
._. Agente de Apoio Legislativo

Câmara 911unicipal de São Paulo

4

	

Foha	 D29-.1	 do proc.

no

	

4t 	 .de.c:Nerin .

Deliberativo do IPREM é o órgão superior de deliberação, colegiado e paritário,

com participação de representantes dos servidores e do Município. Parágrafo

único. O Conselho Deliberativo será composto por 8 (oito) membros, nos

seguintes moldes: I - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes, de

livre nomeação e exoneração pelo Prefeito, preferencialmente dentre servidores

efetivos; e II - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes eleitos pelos

servidores públicos municipais dentre os servidores ativos, inativos e os

pensionistas. Art. 9° Compete ao Conselho Deliberativo: I - aprovar: a)

regimento interno da entidade gestora; b) a política geral de administração da

entidade; c) a nota técnica e o parecer atuarial do exercício; d) as normas da

política de investimento e custeio; e) orçamento anual e plurianual; f) o plano de

contas; g) o regulamento geral de compras e contratações; h) os balancetes

mensais e os demonstrativos financeiros anuais da instituição; i) o relatório

anual de gestão encaminhado pela Superintendência; II - autorizar a aceitação

de bens oferecidos ao Instituto de Previdência Municipal, a título de dotação

patrimonial; III - autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis,

bem como a aceitação de doações com encargo; IV - manifestar-se sobre a

proposta de alteração da estrutura e funcionamento da entidade gestora; V -

pronunciar-se sobre qualquer outro assunto de interesse da entidade gestora,

que lhe seja submetido pelo Superintendente ou pelo Conselho Fiscal; VI -

examinar, em grau de recurso, as decisões da Superintendência pertinentes às

aposentadorias e pensões. Art. 10. Para que o Conselho Deliberativo exerça seu
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poder administrativo, seus atos normativos terão o poder decisório, quando

presentes na sessão no mínimo 51% (cinqüenta e um por cento) dos membros

titulares, sendo que destes 3 (três) devem ser representantes do Município. Art.

11. O Conselho Deliberativo será coordenado por um Presidente com poder de

voto de qualidade, que será escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo

Municipal, dentre os representantes do Município. Art. 12. O Conselho Fiscal do

Instituto de Previdência Municipal - IPREM é o órgão superior de fiscalização e

controle dos atos do Conselho Deliberativo e da Administração do Instituto de

Previdência Municipal, colegiado e paritário, com participação de representantes

dos servidores e do Município. Parágrafo único. O Conselho Fiscal será composto

por 6 (seis) membros, nos seguintes moldes: I - 3 (três) membros efetivos e 3

(três) suplentes, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito,

preferencialmente dentre servidores efetivos; e II - 3 (três) membros efetivos e

3 (três) suplentes eleitos pelos servidores públicos municipais dentre os

servidores ativos, inativos e pensionistas. Art. 13. Compete ao Conselho Fiscal: I

- emitir pareceres sobre os balancetes mensais, o balanço anual da entidade,

encaminhando-os ao Conselho Deliberativo; II - fiscalizar os atos dos

administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais, estatutários,

regulamentares e regimentais; III - examinar, a qualquer tempo, livros e

documentos do RPPS; IV - solicitar informações aos membros do Conselho

Deliberativo e da Superintendência, por deliberação da maioria dos seus

membros; V - opinar sobre a proposta do orçamento anual e a política de
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investimento; VI - relatar ao Conselho Deliberativo as irregularidades

eventualmente verificadas, sugerindo medidas que julgar necessárias; VII -

representar junto aos órgãos de administração do IPREM fraudes, erros ou

crimes que descobrirem. Art. 14. Para que o Conselho Fiscal exerça seu poder e

pratique seus atos deverá ter, em cada sessão, no mínimo 51% (cinqüenta e um

por cento) dos seus membros efetivos e no mínimo 1 (um) membro

representante do Município. Art. 15. Dentre os 3 (três) servidores eleitos, 1 (um)

será escolhido pelos demais membros para exercer o cargo de Presidente do

Conselho, ao qual caberá o voto de qualidade. Art. 16. Os representantes dos

servidores para comporem o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal, na

qualidade de titulares e de suplentes, deverão ser eleitos por voto direto pelos

servidores municipais que tenham poder de votar e serem votados. Art. 17. O

mandato dos membros eleitos para o Conselho Deliberativo e para o Conselho

Fiscal será de 4 (quatro) anos, sendo permitida uma única recondução. § 10

Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Deliberativo

que se realizará após o mandato de transição previsto no art. 31, 2 (dois) dos

servidores eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e os

outros 2 (dois), na seqüência de votos obtidos, por 2 (dois) anos. § 2°

Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do Conselho Fiscal que se

realizará após o mandato de transição previsto no art. 32, 2 (dois) dos

servidores eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e um

na seqüência de votos obtidos, por 2 (dois) anos. § 3° Nas eleições
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subseqüentes, todos os eleitos exercerão o mandato por 4 (quatro) anos. Art.

18. As regras a serem estabelecidas no processo eleitoral deverão ser definidas

por ato normativo por ocasião das eleições, publicado com 90 (noventa) dias de

antecedência da data prevista para a eleição. Parágrafo único. Os representantes

dos servidores no Conselho Deliberativo e no Conselho Fiscal somente poderão

ser afastados de suas funções de conselheiro depois de julgado em processo

administrativo, se culpados por falta grave ou infração punível com demissão, ou

em caso de vacância, assim entendida a ausência não-justificada em 3 (três)

reuniões consecutivas ou em 4 (quatro) intercaladas no mesmo exercício. Art.

19. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais

e, extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo

Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, 3 (três) de seus membros,

com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. Art. 20. O Conselho

Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, em sessões semanais e, extraordinariamente,

quando convocado pelo Presidente do Conselho, pelo Superintendente do

Instituto, ou por pelo menos, 2 (dois) de seus membros, com antecedência

mínima de 48 (quarenta e oito) horas. Parágrafo único. As atas das reuniões

ordinárias ou extraordinárias do Conselho Deliberativo ou do Conselho Fiscal

serão lavradas em livro próprio. Art. 21. Compete ao IPREM proporcionar ao

Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal os meios necessários ao exercício de

suas competências. Art. 22. O Conselho Deliberativo e Fiscal terá um Secretário,

designado pelo Superintendente, por indicação de seu Presidente, que ficará à
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disposição exclusiva desse órgão. Art. 23. O IPREM, no desempenho de suas

tarefas de unidade gestora do regime próprio de previdência social do Município,

dentre outras funções e competências, deverá: I - proceder, no mínimo

anualmente, a recenseamento previdenciário, abrangendo todos os aposentados

e pensionistas do respectivo regime; II - disponibilizar ao público, inclusive por

meio de rede pública de transmissão de dados, informações atualizadas sobre as

receitas e as despesas do respectivo regime, bem como sobre os critérios e

parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial; III -

promover a consolidação e a divulgação das normas constitucionais e legais que

tratem do regime próprio de previdência social do Município; IV - manter registro

contábil individualizado das contribuições previstas nesta lei de cada servidor e

do município. Art. 24. As contribuições a que se referem os arts. 1 0 e 20 desta

lei serão exigíveis 90 (noventa) dias a partir da sua publicação. Parágrafo único.

A contribuição de que trata a Lei n° 10.828, de 4 de janeiro de 1990, fica

mantida, inclusive proporcionalmente aos dias de vigência, quando for o caso,

até o início do recolhimento das contribuições a que se refere o " caput" deste

artigo. Art. 25. As contribuições previstas nesta lei deverão ser recolhidas em

favor do IPREM na data do pagamento dos vencimentos, proventos e pensões

mediante desconto mensal na respectiva folha de pagamento e contabilizadas

separadamente. Parágrafo único. Também serão contabilizados em separado os

demais repasses e pagamentos destinados ao custeio do regime próprio de

previdência do Município. Art. 26. Ao servidor afastado ou licenciado do cargo
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efetivo, com prejuízo de remuneração, será assegurada a manutenção do vínculo

do regime próprio da previdência social do Município, mediante o recolhimento

mensal da respectiva contribuição, assim como da contribuição patronal prevista

no art. 5 0 desta lei. § 1 0 Os percentuais de contribuição dos servidores a que se

refere o "caput" deste artigo, a contribuição patronal e a base de cálculo serão as

estabelecidas nesta lei. § 2 o O regulamento disciplinará o disposto neste artigo.

§ 30 Na hipótese de atraso no recolhimento, serão aplicados os encargos

moratórios previstos para a cobrança dos tributos municipais. Art. 27. O disposto

nesta lei aplica-se aos servidores titulares de cargos efetivos da Câmara

Municipal, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e aos Conselheiros

deste. Art. 28. Os recursos provenientes das contribuições instituídas por esta lei

serão destinados, exclusivamente, para compor o custeio do regime próprio de

previdência do Município e de sua unidade gestora, sendo consignados como

receita em rubrica própria do orçamento. Art. 29. O Executivo poderá realizar as

alterações orçamentárias que se fizerem necessárias para a implementação

desta lei. Art. 30. Ficam o Executivo e o IPREM autorizados a repactuar os

contratos de empréstimos e outras avenças entre si existentes, e assim

consolidar as demais obrigações em favor do Instituto ou do regime próprio de

previdência social, mediante ajuste que preveja o pagamento dos montantes

devidos pelo Município em até 10 (dez) anos a contar da publicação desta lei. §

1 0 Inclui-se na autorização prevista no "caput" deste artigo, os montantes

derivados do dispostopa-Li Municipal n o 12.158, de 14 de agosto de 1996. § 20

9
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Os recursos aportados pelo Município para a cobertura de insuficiências

financeiras nos termos desta lei serão utilizados pelo Executivo como pagamento

dos compromissos a que se refere o "caput" e o § 1° deste artigo. § 3 0 A

contribuição previdenciária dos servidores (11%) e a contribuição do Município

(22%), não poderá ser utilizada para os fins do disposto no "caput" e o § 1°

deste artigo. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS Art. 31. Ficam mantidos os

mandatos dos atuais Conselheiros eleitos, representantes dos servidores, até

junho de 2006, como membros do Conselho Deliberativo. Art. 32. Para compor

o Conselho Fiscal, na qualidade de representantes dos servidores, ficam

empossados os 4 (quatro) suplentes do Conselho Deliberativo e Fiscal atual, para

comporem na qualidade de membros titulares do Conselho Fiscal, até o final do

mandato atual em junho/06. Art. 33. Ficam indicados como suplentes do

Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal os terceiros mais votados na última

eleição, por segmento. Parágrafo único. A convocação dos suplentes ocorrerá

pela ordem dos terceiros mais votados, e para substituição de qualquer um dos

membros do Conselho Deliberativo ou do Conselho Fiscal. Art. 34. O processo

eleitoral para escolha dos novos membros do Conselho Deliberativo e do

Conselho Fiscal deverá ter início em janeiro de 2006, ocorrendo as eleições no

mês de março de 2006. Parágrafo único. Os novos membros eleitos deverão ser

empossados por ocasião do término do mandato dos atuais conselheiros. Art. 35.

Aplicam-se as disposições constantes desta lei aos servidores descritos abaixo

enquanto perdurar	 ão judicial nesse sentido: I - admitidos pela Lei n°

to
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9.160, de 31 de dezembro de 1980; II - titulares de cargos em comissão

exclusivamente, considerados estáveis, nos termos do art. 19 do ADCT, na

conformidade do disposto em lei municipal ou ato administrativo normativo

próprio; III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que ingressaram

na Prefeitura do Município de São Paulo até a data da publicação da EC 20/98, e

que, em razão da natureza específica das funções por eles desempenhadas, não

pertinentes à fidúcia, já foram admitidos no regime próprio do servidor efetivo

por ato normativo próprio expedido anteriormente pelo Executivo. DISPOSIÇÕES

FINAIS Art. 36. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias,

contados de sua pul~ão. Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua
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publicação. Eu, ssistente arlamentar	 , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A"

extraí a pusente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 57 e digitei. Eu,

CREUSA LrONIt--fiA 4ACARIAS ALVES
Agente de Awro Legislativo 	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" a

conferi. São Paulo, 12 de maio de 2005. Supervisor de Finalizaç& do Processo

P i" ))JOSE CR /-TINO SOUZA SANTOS	 ÂNCELA	 DIN ANDREONI

Legislativo,	 Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,	 Subsecret' ri e Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo

Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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O	

LEI N 0 DE	 DE	 DE 2005

Dispõe sobre as contribuições para
o regime próprio de previdência
social dos servidores públicos do
Município de São Paulo que
especifica e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 11 de maio de 2005,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 A contribuição social dos servidores públicos titulares de
cargos efetivos, regidos pela Lei n 0 8.989, de 29 de outubro de 1979, e
alterações, para a manutenção do regime próprio de previdência social do
Município de São Paulo, incluídas suas autarquias e fundações, será de 11%
(onze por cento), incidentes sobre a totalidade da base de contribuição.

§ 1 0 Para os fins desta lei, entende-se como base de contribuição
o total dos vencimentos do servidor, compreendendo o vencimento do cargo
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias que a ele se integram, nos termos
da lei, ou por outros atos concessivos, bem como os adicionais de caráter
individual, e quaisquer outras vantagens, excluídas:

I - as diárias para viagens;
II - o auxílio-transporte;
III - o salário-família;
IV - o salário-esposa;
V - o auxílio-alimentação;
VI - parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de

trabalho;
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo

em comissão ou de função de confiança;
VIII - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40

da Constituição Federal, o § 5 0 do art. 20 e o § 1° do art. 3 0, todos da Emenda
Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003, referido no art. 4 0 desta lei;

IX - outras vantagens instituídas em lei, não passíveis de
incorporação aos vencimentos do servidor.

§ 20 O servidor titular de cargo efetivo poderá optar pela
inclusão, na base de contribuição, de parcelas remuneratórias de que tratam os
incisos VI e VII do § 1 0 deste artigo.
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§ 3° A inclusão das vantagens referidas no § 2° deste artigo, para
efeito de apuração do limite previsto no § 2° do art. 40 da Constituição Federal,
será feita na forma estabelecida no art. 1° da Lei Federal n° 10.887, de 18 de
junho de 2004.

§ 4° A regulamentação disciplinará as disposições deste artigo.
Art. 20 Os aposentados e os pensionistas do Município, inclusive

os de suas autarquias e fundações, cujos benefícios previdenciários sejam
concedidos com base em situações funcionais regidas pela Lei n o 8.989, de 29 de
outubro de 1979, contribuirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre o
valor da parcela dos proventos de aposentadorias e pensões que supere o limite
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social.

Parágrafo único. Nos casos de acumulação remunerada de
aposentadorias efou pensões, considerar-se-á, • para fins de cálculo da
contribuição de que trata o "caput" deste artigo, o somatório dos valores
percebidos, de forma que a parcela remuneratória imune incida uma única vez.

Art. 30 O décimo-terceiro salário será considerado para fins de
incidência das contribuições de que tratam os arts. 1 0 e 20 desta lei.

Art. 40 O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado
as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas na alínea "a" do inciso
III do § 10 do art. 40 da Constituição Federal, ou que tenha cumprido os
requisitos do § 50 do art. 20 ou do § 1 0 do art. 3 0, art. 6°, todos da Emenda
Constitucional no 41, de 2003, e que opte por permanecer em atividade, fará jus
a um abono de permanência, mediante requerimento, equivalente ao valor da
sua contribuição previdenciária até completar as exigências constitucionais para
aposentadoria compulsória por idade.

Parágrafo único. O abono de que trata este artigo não poderá ser
incluído na base de cálculo para o efeito de fixação do valor de qualquer
benefício previdenciário.

Art. 50 A contribuição do Município de São Paulo, inclusive de
suas autarquias e de suas fundações, para o custeio do regime próprio de que
trata o art. 40 da Constituição Federal, será o dobro da contribuição do servidor
ativo, devendo o produto da arrecadação ser contabilizado em conta específica.

Parágrafo único. O Município é responsável pela cobertura de
eventuais insuficiências financeiras do seu regime próprio de previdência social
decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários.

Art. 60 O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo -
IPREM, passa a ser o único órgão gestor das aposentadorias e pensões,
responsável pelo processamento dos dados, concessão e pelo pagamento desses
benefícios devidos pelo Município.

§ 10 O IPREM deverá, num prazo máximo de 2 (dois) anos,
implementar a infra-estrutura necessária para os fins previstos no "caput" deste
artigo.
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§ 20 Durante o período previsto no § 1 0 deste artigo, o IPREM
poderá firmar convênio com os Poderes e órgãos municipais para a
operacionalização do processamento dos dados e pagamento de aposentadorias
devidas pelo Município.

Art. 70 Passa a integrar a sua estrutura organizacional do IPREM
um Conselho Deliberativo e um Conselho Fiscal, com participação paritária de
representantes dos servidores e do Município.

Art. 8 0 O Conselho Deliberativo do IPREM é o órgão superior de
deliberação, colegiado e paritário, com participação de representantes dos
servidores e do Município.

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo será composto por 8
(oito) membros, nos seguintes moldes:

I - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes, de livre
nomeação e exoneração pelo Prefeito, preferencialmente dentre servidores
efetivos; e

II - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes eleitos
pelos servidores públicos municipais dentre os servidores ativos, inativos e os
pensionistas.

010	 da instituição;

Art. 90 Compete ao Conselho Deliberativo:
I - aprovar:
a) regimento interno da entidade gestora;
b) a política geral de administração da entidade;
c) a nota técnica e o parecer atuarial do exercício;
d) as normas da política de investimento e custeio;
e) orçamento anual e plurianual;
f) o plano de contas;
g) o regulamento geral de compras e contratações;
h) os balancetes mensais e os demonstrativos financeiros anuais

i)	 o	 relatório	 anual	 de gestão	 encaminhado	 pela
Superintendência;

II - autorizar a aceitação de bens oferecidos ao Instituto de
Previdência Municipal, a título de dotação patrimonial;

III - autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens
imóveis, bem como a aceitação de doações com encargo;

IV - manifestar-se sobre a proposta de alteração da estrutura e
funcionamento da entidade gestora;

V - pronunciar-se sobre qualquer outro assunto de interesse da
entidade gestora, que lhe seja submetido pelo Superintendente ou pelo Conselho
Fiscal;

VI - examinar, em grau de recurso, as decisões da
Superintendência pertinentes às aposentadorias e pensões.
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Art. 10. Para que o Conselho Deliberativo exerça seu poder
administrativo, seus atos normativos terão o poder decisório, quando presentes
na sessão no mínimo 51% (cinqüenta e um por cento) dos membros titulares,
sendo que destes 3 (três) devem ser representantes do Município.

Art. 11. O Conselho Deliberativo será coordenado por um
Presidente com poder de voto de qualidade, que será escolhido e nomeado pelo
Chefe do Poder Executivo Municipal, dentre os representantes do Município.

Art. 12. O Conselho Fiscal do Instituto de Previdência Municipal -
IPREM é o órgão superior de fiscalização e controle dos atos do Conselho
Deliberativo e da Administração do Instituto de Previdência Municipal, colegiado
e paritário, com participação de representantes dos servidores e do Município.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal será composto por 6 (seis)
membros, nos seguintes moldes:

I - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, de livre
nomeação e exoneração pelo Prefeito, preferencialmente dentre servidores
efetivos; e

II - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes eleitos pelos
servidores públicos municipais dentre os servidores ativos, inativos e
pensionistas.

Art. 13. Compete ao Conselho Fiscal:
I - emitir pareceres sobre os balancetes mensais, o balanço anual

da entidade, encaminhando-os ao Conselho Deliberativo;
II - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o

cumprimento dos seus deveres legais, estatutários, regulamentares e
regimentais;

III - examinar, a qualquer tempo, livros e documentos do RPPS;
IV - solicitar informações aos membros do Conselho Deliberativo

e da Superintendência, por deliberação da maioria dos seus membros;
V - opinar sobre a proposta do orçamento anual e a política de

investimento;
VI - relatar ao Conselho Deliberativo as irregularidades

eventualmente verificadas, sugerindo medidas que julgar necessárias;
VII - representar junto aos órgãos de administração do IPREM

fraudes, erros ou crimes que descobrirem.
Art. 14. Para que o Conselho Fiscal exerça seu poder e pratique

seus atos deverá ter, em cada sessão, no mínimo 51% (cinqüenta e um por
cento) dos seus membros efetivos e no mínimo 1 (um) membro representante
do Município.

Art. 15. Dentre os 3 (três) servidores eleitos, 1 (um) será
escolhido pelos demais membros para exercer o cargo de Presidente do
Conselho, ao qual caberá o voto de qualidade.

Art. 16. Os representantes dos servidores para comporem o
Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal, na qualidade de titulares e de
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suplentes, deverão ser eleitos por voto direto pelos servidores municipais que
tenham poder de votar e serem votados.

Art. 17. O mandato dos membros eleitos para o Conselho
Deliberativo e para o Conselho Fiscal será de 4 (quatro) anos, sendo permitida
uma única recondução.

§ 1° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do
Conselho Deliberativo que se realizará após o mandato de transição previsto no
art. 31, 2 (dois) dos servidores eleitos mais votados exercerão o mandato por 4
(quatro) anos e os outros 2 (dois), na seqüência de votos obtidos, por 2 (dois)
anos.

§ 2° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do
Conselho Fiscal que se realizará após o mandato de transição previsto no art. 32,
2 (dois) dos servidores eleitos mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro)
anos e um na seqüência de votos obtidos, por 2 (dois) anos.

§ 3° Nas eleições subseqüentes, todos os eleitos exercerão o
mandato por 4 (quatro) anos.

Art. 18. As regras a serem estabelecidas no processo eleitoral
deverão ser definidas por ato normativo por ocasião das eleições, publicado com
90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para a eleição.

Parágrafo único. Os representantes dos servidores no Conselho
Deliberativo e no Conselho Fiscal somente poderão ser afastados de suas funções
de conselheiro depois de julgado em processo administrativo, se culpados por
falta grave ou infração punível com demissão, ou em caso de vacância, assim
entendida a ausência não-justificada em 3 (três) reuniões consecutivas ou em 4
(quatro) intercaladas no mesmo exercício.

Art. 19. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, em
sessões semanais e, extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do
Conselho, pelo Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, 3 (três) de seus
membros, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 20. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, em
sessões semanais e, extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente do
Conselho, pelo Superintendente do Instituto, ou por pelo menos, 2 (dois) de seus
membros, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

Parágrafo único. As atas das reuniões ordinárias ou
extraordinárias do Conselho Deliberativo ou do Conselho Fiscal serão lavradas
em livro próprio.

Art. 21. Compete ao IPREM proporcionar ao Conselho Deliberativo
e ao Conselho Fiscal os meios necessários ao exercício de suas competências.

Art. 22. O Conselho Deliberativo e Fiscal terá um Secretário,
designado pelo Superintendente, por indicação de seu Presidente, que ficará à
disposição exclusiva desse órgão.
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Art. 23. O IPREM, no desempenho de suas tarefas de unidade
gestora do regime próprio de previdência social do Município, dentre outras
funções e competências, deverá:

I - proceder, no mínimo anualmente, a recenseamento
previdenciário, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do respectivo
regime;

II - disponibilizar ao público, inclusive por meio de rede pública
de transmissão de dados, informações atualizadas sobre as receitas e as
despesas do respectivo regime, bem como sobre os critérios e parâmetros
adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial;

III - promover a consolidação e a divulgação das normas
constitucionais e legais que tratem do regime próprio de previdência social do
Município;

IV - manter registro contábil individualizado das contribuições
previstas nesta lei de cada servidor e do município.

Art. 24. As contribuições a que se referem os arts. 1° e 2° desta
lei serão exigíveis 90 (noventa) dias a partir da sua publicação.

Parágrafo único. A contribuição de que trata a Lei n° 10.828, de 4
de janeiro de 1990, fica mantida, inclusive proporcionalmente aos dias de
vigências, quando for o caso, até o início do recolhimento das contribuições a
que se refere o" caput" deste artigo.

Art. 25. As contribuições previstas nesta lei deverão ser
recolhidas em favor do IPREM na data do pagamento dos vencimentos,
proventos e pensões mediante desconto mensal na respectiva folha de
pagamento e contabilizadas separadamente.

Parágrafo único. Também serão contabilizados em separado os
demais repasses e pagamentos destinados ao custeio do regime próprio de
previdência do Município.

Art. 26. Ao servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, com
prejuízo de remuneração, será assegurada a manutenção do vínculo do regime
próprio da previdência social do Município, mediante o recolhimento mensal da
respectiva contribuição, assim como da contribuição patronal prevista no art. 5°
desta lei.

§ 1° Os percentuais de contribuição dos servidores a que se
refere o "caput" deste artigo, a contribuição patronal e a base de cálculo serão as
estabelecidas nesta lei.

§ 2° O regulamento disciplinará o disposto neste artigo.
§ 3° Na hipótese de atraso no recolhimento, serão aplicados os

encargos moratórios previstos para a cobrança dos tributos municipais.
Art. 27. O disposto nesta lei aplica-se aos servidores titulares de

cargos efetivos da Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município de São
Paulo e aos Conselheiros deste.
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Art. 28. Os recursos provenientes das contribuições instituídas
por esta lei serão destinados, exclusivamente, para compor o custeio do regime
próprio de previdência do Município e de sua unidade gestora, sendo consignados
como receita em rubrica própria do orçamento.

Art. 29. O Executivo poderá realizar as alterações orçamentárias
que se fizerem necessárias para a implementação desta lei.

Art. 30. Ficam o Executivo e o IPREM autorizados a repactuar os
contratos de empréstimos e outras avenças entre si existentes, e assim
consolidar as demais obrigações em favor do Instituto ou do regime próprio de
previdência social, mediante ajuste que preveja o pagamento dos montantes
devidos pelo Município em até 10 (dez) anos a contar da publicação desta lei.

§ 1 0 Inclui-se na autorização prevista no "caput" deste artigo, os
montantes derivados do disposto na Lei Municipal n o 12.158, de 14 de agosto de
1996.

§ 20 Os recursos aportados pelo Município para a cobertura de
insuficiências financeiras nos termos desta lei serão utilizados pelo Executivo
como pagamento dos compromissos a que se refere o "caput" e o § 1° deste
artigo.

§ 30 A contribuição previdenciária dos servidores (11%) e a
contribuição do Município (22%), não poderá ser utilizada para os fins do
disposto no "caput" e o § 1° deste artigo.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 31. Ficam mantidos os mandatos dos atuais Conselheiros

eleitos, representantes dos servidores, até junho de 2006, como membros do
Conselho Deliberativo.

Art. 32. Para compor o Conselho Fiscal, na qualidade de
representantes dos servidores, ficam empossados os 4 (quatro) suplentes do
Conselho Deliberativo e Fiscal atual, para comporem na qualidade de membros
titulares do Conselho Fiscal, até o final do mandato atual em junho/06.

Art. 33. Ficam indicados como suplentes do Conselho Deliberativo
e do Conselho Fiscal os terceiros mais votados na última eleição, por segmento.

Parágrafo único. A convocação dos suplentes ocorrerá pela ordem
dos terceiros mais votados, e para substituição de qualquer um dos membros do
Conselho Deliberativo ou do Conselho Fiscal.

Art. 34. O processo eleitoral para escolha dos novos membros do
Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal deverá ter início em janeiro de 2006,
ocorrendo as eleições no mês de março de 2006.

Parágrafo único. Os novos membros eleitos deverão ser
empossados por ocasião do término do mandato dos atuais conselheiros.

Art. 35. Aplicam-se as disposições constantes desta lei aos
servidores descritos abaixo enquanto perdurar decisão judicial nesse sentido:

I - admitidos pela Lei n° 9.160, de 31 de dezembro de 1980;
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II - titulares de cargos em comissão exclusivamente,
considerados estáveis, nos termos do art. 19 do ADCT, na conformidade do
disposto em lei municipal ou ato administrativo normativo próprio;

III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que
ingressaram na Prefeitura do Município de São Paulo até a data da publicação da
EC 20/98, e que, em razão da natureza específica das funções por eles
desempenhadas, não pertinentes à fidúcia, já foram admitidos no regime próprio
do servidor efetivo por ato normativo próprio expedido anteriormente pelo
Executivo.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 36. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30

(trinta) dias, contados de sua publicação.
Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo,12 de maio de 2005.
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São Paulo, 12 de maio de 2005.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n*	 302	

do processo n'

' LEI N°13.973, DE 12 DE MAIO DE 2005

1 (Projeto de Lei n°085/05. do Executivo, aprovado
: na forma de Substitutivo do Legislativo)

. Dispõe sobre as contribuições para o re-
gime próprio de previdência social dos
servidores públicos do Município de São
Paulo que especifica e dá outras provi-
dências.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 11 de maio de 2005, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A contribuição social dos servidores públicos titulares
de cargos efetivos, regidos pela Lei n°8.989. de 29 de outubro

: de 1979, e alterações, para a manutenção do regime próprio
de previdência social do Município de São Paulo, incluídas
suas autarquias e fundações, será de 11% (onze por cento), in-
cidentes sobre a totalidade da base de contribuição.
§ 1° Para os fins desta lei, entende-se como base de contri-
buição o total dos vencimentos do servidor, compreendendo o
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniá-
rias que a ele se integram, nos termos da lei, ou por outros

' atos concessivos, bem como os adicionais de caráter indivi-
dual, e quaisquer outras vantagens, excluídas:

1

 I - as diárias para viagens;
II - o auxílio-transporte;
III - o salário-família;
IV - o salário-esposa;
V - o auxilio-alimentação;
VI - parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de
trabalho;
VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo
em comissão ou de função de confiança;
VIII - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40
da Constituição Federal, o § 5° do art. 2° e o § 1° do art. 3°,
todos da Emenda Constitucional n°41, de 19 de dezembro de
2003, referido no art. 4° desta lei;
IX - outras vantagens instituídas em lei, não passíveis de incor-
poração aos vencimentos do servidor.
§ 2° O servidor titular de cargo efetivo poderá optar pela in-
clusão, na base de contribuição, de parcelas remuneratérias de

! que tratam os incisos VI e VII do § 1° deste artigo.

1

 § 3° A inclusão das vantagens referidas no § 2° deste artigo,
para efeito de apuração do limite previsto no § 2 0 do art. 40
da Constituição Federal, será feita na forma estabelecida no
art. 1° da Lei Federal n° 10.887, de 18 de junho de 2004.
§ 4° A regulamentação disciplinará as disposições deste artigo.
Art. 2° Os aposentados e os pensionistas do Município, inclu-
sive os de suas autarquias e fundações, cujos benefícios previ-

, denciários sejam concedidos com base em situações funcionais
1 regidas pela Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, contri-

buirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre o valor da
parcela dos proventos de aposentadorias e pensões que supere
o limite Máximo estabelecido para os benefícios do regime
geral de previdência social.
Parágrafo único. Nos casos de acumulação remunerada de
aposentadorias e/ou pensões, considerar-se-á, para fins de cál-
culo da contribuição de que trata o "caput" deste artigo, o so-
matório dos valores percebidos, de forma que a parcela remu-
neratória imune incida uma única vez.
Art. 3° O décimo-terceiro salário será considerado para fins de
incidência das contribuições de que tratam os arts. 1° e 2°
desta lei.
Art. 4° O servidor titular de cargo efetivo que tenha comple-
tado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas
na alínea 'a" do inciso III do § 1° do art. 40 da Constituição
Federal, ou que tenha cumprido os requisita do § 5° do art. 2°
ou do § 1° do art. 3°, art. 6°, todos da Emenda Constitucional
n°41, de 2003, e que opte por permanecer em atividade, fará
jus a um abono de permanência, mediante requerimento, equi-
valente ao valor da sua contribuição previdenciária até com-
pletar as exigências constitucionais para aposentadoria com-
pulsória por idade.
Parágrafo único. O abono de que trata este artigo não poderá
ser incluído na base de cálculo para o efeito de fixação do
valor de qualquer benefício previdenciário.
Art. 5° A contribuição do Município de São Paulo, inclusive de
suas autarquias e de suas fundações, para o custeio do regime
próprio de que trata o art. 40 da Constituição Federal, será o 1
dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o produto da .
arrecadação ser contabilizado em conta específica.

1	 1
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, Parágrafo único. O Município é responsável pela cobertura de
eventuais insuficiências financeiras do seu regime próprio de
previdência social decorrentes do pagamento de benefícios
previdenciários.
Art. 6° O Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - •

•	 -

1 IPREM, passa a ser o único órgão gestor das aposentadorias e
pensões, responsável pelo processamento dos dados, con
cessão e pelo pagamento desses benefícios devidos pelo Muni

-

cipio.
§ 1° O 1PREM deverá, num prazo máximo de 2 (dois) anos, im- ..
plementar a infra-estrutura necessária para os fins previstos no

., "caput" deste artigo.	
.

, § 2° Durante o período previsto no § 1° deste artigo, o IPREM
poderá firmar convênio com os Poderes e órgãos municipais
para a operacionalização do processamento dos dados e paga-

1

i

mento de aposentadorias devidas pelo Município.
Art. 7° Passa a integrar a sua estrutura organizacional do .
IPREM um Conselho Deliberativo e um Conselho Fiscal, com
participação paritária de representantes dos servidores e do
Município.
Art. 8° O Conselho Deliberativo do IPREM é o órgão superior
de deliberação, colegiado e paritário, com participação de re-
presentantes dos servidores e do Município.
Parágrafo único. O Conselho Deliberativo será composto por 8
(oito) membros, nos seguintes moldes:
I - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes, de livre j
nomeação e exoneração pelo Prefeito, preferencialmente i

1

 dentre servidores efetivos; e
II - 4 (quatro) membros efetivos e 4 (quatro) suplentes eleitos
pelos servidores públicos municipais dentre os servidores

, ativos, inativos e os pensionistas.
Art. 9° Compete ao Conselho Deliberativo: 	 .

, I - aprovar:
a) regimento interno da entidade gestora;
b) a política geral de administração da entidade;
c) a nota técnica e o parecer atuarial do exercício;
d) as normas da política de investimento e custeio; • 	 •

i	 .
e) orçamento anual e plurianual;

,. fi o plano de contas;
r g) o regulamento geral de compras e contratações;

h) os balancetes mensais e os demonstrativos financeiros
i anuais da instituição;

i) o relatório anual de gestão encaminhado pela Superinten-

i

dell ^-ecaieu;torizar a aceitação de bens oferecidos ao Instituto de
Previdência Municipal, a título de dotação patrimonial; 	 -
III - autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imó-
veis, bem como a aceitação de doações com encargo;
IV - manifestar-se sobre a proposta de alteração da estrutura e
funcionamento da entidade gestora; 	 •
V - pronunciar-se sobre qualquer outro assunto de interesse da
entidade gestora, que lhe seja submetido pelo Superintendente
ou pelo Conselho Fiscal;

. VI - examinar, em grau de recurso, as decisões da Superinten- •

1
 dência pertinentes às aposentadorias e pensões.

Art. 10. Para que o Conselho Deliberativo exerça seu poder ad-
ministrativo, seus atos normativos terão o poder decisório,
quando presentes na sessão no mínimo 51% (cinqüenta e um

, por cento) dos membros titulares, sendo que destes 3 (três)
- devem ser representantes do Município.
Art, 11. O Conselho Deliberativo será coordenado por um Pre-
sidente com poder de voto de qualidade, que será escolhido e
nomeado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, dentre os
representantes do Município.
Art. 12. O Conselho Fiscal do Instituto de Previdência Muni-

¡ cipal - IPREM é o órgão superior de fiscalização e controle dos
atos do Conselho Deliberativo e da Administração do Instituto

' de Previdência Municipal, colegiado e paritário, com partici-
pação de representantes dos servidores e do Município.
Parágrafo único. O Conselho Fiscal será composto por 6 (seis)
membros, nos seguintes moldes:	 -
I - 3 (três) membros efetiva e 3 (três) suplentes, de livre no- i

estu	 •

1 meação e exoneração pelo Prefeito, preferencialmente dentre
servidores efetivos; e
II - 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes eleitos pelos
servidores públicos municipais dentre os servidores ativos, ina
tivos e	 iónistas.-
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Art. 13:Compete aO-Conselho Fis-c-al: -
I - emitir pareceres sobre os balancetes mensais, o balanço
anual da entidade, encaminhando-os ao Conselho Delibera-
tivo;
II - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumpri-
mento dos seus deveres legais, estatutários, regulamentares e
regimentais;
III - examinar, a qualquer tempo, livros e documentos do RPPS;

' IV - solicitar informações aos membros do Conselho Delibera-
tivo e da Superintendência, por deliberação da maioria dos
seus membros;
V- opinar sobre a proposta do orçamento anual e a política de
investimento;
VI - relatar ao Conselho Deliberativo as irregularidades even-
tualmente verificadas, sugerindo medidas que julgar necessá-
rias;
VII - representar junto aos órgãos de administração do IPREM
fraudes, erros ou crimes que descobrirem.
Art. 14. Para que o Conselho Fiscal exerça seu poder e pratique
seus atos deverá ter, em cada sessão, no mínimo 51% (cin-
qüenta e um por cento) dos seus membros efetivos e no mí-
nimo 1 (um) membro representante do Município.
Art. 15. Dentre os 3 (três) servidores eleitos, 1 (um) será esco-
lhido pelos demais membros para exercer o cargo de Presi-
dente do Conselho, ao qual caberá o voto de qualidade.
Art. 16. Os representantes dos servidores para comporem o
Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal, na qualidade de ti-
tulares e de suplentes, deverão ser eleitos por voto direto pelos
servidores municipais que tenham poder de votar e serem vo-
tados.

Art. 17. O mandato dos membros eleitos para o Conselho Deli-
berativo e para o Conselho Fiscal será de 4 (quatro) anos,

• sendo permitida uma única recondução.
§ 1° Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do
Conselho Deliberativo que se realizará após o mandato de
transição previsto no art. 31, 2 (dois) dos servidores eleitos
mais votados exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e os
outros 2 (dois), na seqüência de votos obtidos, por 2 (dois)
anos.	 .
§ 20 Excepcionalmente, na primeira eleição dos membros do
Conselho Fiscal que se realizará após o mandato de transição
previsto no art. 32, 2 (dois) dos servidores eleitos mais votados
exercerão o mandato por 4 (quatro) anos e um na seqüência
de votos obtidos, por 2 (dois) anos.
§ 3° Nas eleições subseqüentes, todos os eleitos exercerão o
mandato por 4 (quatro) anos.
Art. 18. As regras a serem estabelecidas no processo eleitoral
deverão ser definidas por ato normativo por ocasião das elei-
ções, publicado com 90 (noventa) dias de antecedência da
data prevista para a eleição.
Parágrafo único. Os representantes dos servidores no Conselho
Deliberativo e no Conselho Fiscal somente poderão ser afas-
tados de suas funções de conselheiro depois de julgado em
processo administrativo, se culpados por falta grave ou in-
fração punível com demissão, ou em caso de vacância, assim
entendida a ausência não-justificada em 3 (três) reuniões con-
secutivas ou em 4 (quatro) intercaladas no mesmo exercício.
Art. 19. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente,
em sessões semanais e, extraordinariamente, quando convo-
cado pelo Presidente do Conselho, pelo Superintendente do
Instituto, ou por pelo menos, 3 (três) de seus membros, com

r antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 20. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, em ses-
sões semanais e, extraordinariamente, quando convocado pelo
Presidente do Conselho, pelo Superintendente do Instituto, ou

I por pelo menos, 2 (dois) de seus membros, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas.
Parágrafo único. As atas das reuniões ordinárias ou extraordi-
nárias do Conselho Deliberativo ou do Conselho Fiscal serão
lavradas em livro próprio.
Art. 21. Compete ao IPREM proporcionar ao Conselho Delibe-
rativo e ao Conselho Fiscal os meios necessários ao exercício
de suas competências.

j_	 • 

,

Lespectivo regi

Art. 22. O Conselho Deliberativo e Fiscal terá um Secretário,
designado pelo Superintendente, por indicação de seu Presi-

Art. 23. O IPREM, no desempenho de suas tarefas de unidade
gestora do regime próprio de previdência social do Município,
dentre outras funções e competências, deverá:
I - proceder, no mínimo anualmente, a recenseamento previ-
denciário, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do

- dente, que ficará à disposição exclusiva desse órgão.

[-.•-cr- sp"orbn 1-1~1r2rirric inclusive por meio de rede pública
! de transmissão de dados, informações atualizadas sobre as re-

celtas e as despesas do respectivo regime, bem como sobre os
critérios e parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio
financeiro e atuarial;
III - promover a consolidação e a divulgação das normas cons-
titucionais e legais que tratem do regime próprio de previ-
dência social do Município;
IV - manter registro contábil individualizado das contribuições
previstas nesta lei de cada servidor e do município.
ArL 24. As contribuições a que se referem os arts. 1° e 2° desta

, lei serão exigíveis 90 (noventa) dias a partir da sua publicação.
Parágrafo único. A contribuição de que trata a Lei n° 10.828,
de 4 de janeiro de 1990, fica mantida, inclusive proporcional-
mente aos dias de vigência, quando for o caso, até o início do

• recolhimento das contribuições a que se refere o " caput"
deste artigo.

' Art. 25. As contribuições previstas nesta lei deverão ser reco-
lhidas em favor do IPREM na data do pagamento dos venci-
mentos, proventos e pensões mediante desconto mensal na
respectiva folha de pagamento e contabilizadas separada-
mente.
Parágrafo único. Também serão contabilizados em separado os
demais repasses e pagamentos destinados ao custeio do re-
gime próprio de previdência do Município. 	 .
Art. 26. Ao servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo,
com prejuízo de remuneração, será assegurada a manutenção
do vínculo do regime próprio da previdência social do Muni-
cípio, mediante o recolhimento mensal da respectiva contri-
buição, assim como da contribuição patronal prevista no art.
5° desta lei.
§ 1° Os percentuais de contribuição dos servidores a que se re-
fere o *capte deste artigo, a contribuição patronal e a base
de cálculo serão as estabelecidas nesta lei. 	 -
§ 2° O regulamento disciplinará o disposto neste artigo.
§ 3° Na hipótese de atraso no recolhimento, serão aplicados os

! encargos moratórios previstos para a cobrança dos tributos
municipais.

' Art. 27. O disposto nesta lei aplica-se aos servidores titulares'
de cargos efetivos da Càmara Municipal, do Tribunal de
Contas do Município de São Paulo e aos Conselheiros deste.
Art. 28. Os recursos provenientes das contribuições instituídas
por esta lei serão destinados, exclusivamente, para compor o
custeio do regime próprio de previdência do Município e de
sua unidade gestora, sendo consignados como receita em , ru-
brica própria do orçamento.
Art. 29. O Executivo poderá realizar as alterações orçamentárias
que se fizerem necessárias para a implementação desta lei.
Art 30. Fm o Executivo e o IPREM autorizados a repactuar os =-
tratos de empréstimos e outras avenças entre si existentes, e assim con-
solidar as demais obrigações eu favor ch Instituto ou do recjme próprio
de previdência sodaL mediante ajuste que preveja o pagamento dos
monuinte devidos pelo Munidpio eu até 10 (dez) anos a contar da

,
PhlicaSão data lel
§ 1° Inclui-se na autorização prevista no "capur deste artigo,
os montantes derivados do disposto na Lei Municipal n°
12.158, de 14 de agosto de 1996.
§ 2° Os recursos aportados pelo Município para a cobertura de
insuficiências financeiras nos termos desta lei serão utilizados
pelo Executivo como pagamento dos compromissos a que se
refere o "capue e o § 1° deste artiod. 	 .
§ 3° A contribuição previdenciária dos servidores (11%) e a •
contribuição do Município (22%), não poderá ser utilizada

, para os fins do disposto no "capur e o § 1° deste artigo.

'DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

I
Au. 31. Ficam mantidos os mandatos dos atuais Conselheiros

; eleitos, representantes dos servidores, até junho de 2006,
como membros do Conselho Deliberativo. _ 
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Arf. 32. Parecornpor o Conselho Flial, "na qualidadrcfeieliFe.- 1
sentantes dos servidores, ficam empossados os 4 (quatro) su-
plentes do Conselho Deliberativo e Fiscal atual, para com-
porem na qualidade de membros titulares do Conselho Fiscal,
até o final do mandato atual em junho/06.
Art 33. Ficam indicados como suplentes do Conselho Delibera-
tivo e do Conselho Fiscal os terceiros mais votados na última
eleição, por segmento.
Parágrafo único. A convocação dos suplentes ocorrerá pela
ordem dos terceiros mais votados, e para substituição de qual- i
quer um dos membros do Conselho Deliberativo ou do Con- I

;selho Fiscal.
' Art. 34, O processo eleitoral para escolha dos novos membros

do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal deverá ter início i
em janeiro de 2006, ocorrendo as eleições no mês de março de i
2006.
Parágrafo único. Os novos membros eleitos deverão ser em-
possados por ocasião do termino do mandato dos atuais con-
selheiros.
Art. 35, Aplicam-se as disposições constantes desta lei aos ser-
vidores descritos abaixo enquanto perdurar decisão judicial
nesse sentido:	 .

! I - admitidos pela Lei n° 9.160, de 31 de dezembro de 1980;

i

II - titulares de cargos em comissão exclusivamente, conside-
rados estáveis, nos termos do art. 19 do ADCT, na conformi-

, dade do disposto em lei municipal ou ato administrativo nor-
mativo próprio; ..
III - titulares de cargos em comissão exclusivamente, que in-
gressaram na Prefeitura do Município de São Paulo até a data

. da publicação da EC 20/98, e que, em razão da natureza espe-
cifica das funções por eles desempenhadas, não pertinentes à
fidúcia, já foram admitidos no regime próprio do servidor efe-
tivo por ato normativo próprio expedido anteriormente pelo
Executivo.

DISPOSIÇÕES FINAIS	 .

Art. 36. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30
(trinta) dias, contados de sua publicação.
Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de maio
de 2005,452° da fundação de São Paulo.
.10SE SERRA, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão

i

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de maio
de 2005.	 .----
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu- -
nicipal
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